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Oficio n0. 764/2010 
Fortaleza, 05 de abril de 2010. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
60170.900 Fortaleza-Ce 

AO DEPART. LEGISUWWO\fAR4 
LEITURA NO EXPEDIENTÊ '. 

/ _ _ : 

7 
o Domingo^ Fi lho 
E S I O E N T E 

Assunto: Encaminhamento da Mensagem n0. 05, de 05 de abril de 2010. 

Senhor Presidente, 

No momento em que tenho a honra de cumprimentar Vossa Excelência, 
aproveito o ensejo para encaminhar a Mensagem n0. 05, de 05 de abril dc 2010. que 
dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores uo Quadro 111 -
Podei Judiciário do Estado do Ceará. 

consideração. 
Na certeza de sua desvelada atenção, renovo sinceros votos de estima e 

Atenciosamente, 

Desembargador ERNÂNI BARREIRA PORTO 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 



PRÈRlDíNClA/ ALEC 
RF^ ^"....SLLS. 

O 5 ABR. 2010 

AS 

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA 

NSSEA^^V 

I—ââ-J) 

MENSAGEM No05/2()10 

AO pÉl»AWrlÍGÍátínWO.PAlA« 
lemJRA NO EXPEDIENTE 

/ / 

Doputotiõ DominQO© Fimo .. 
p R E B i p g M T E 

Senhor Presidente. 

Tenho a nenra dc subrwitr à elevr.ca consicicr̂ ,:.!.;. dessa AUÍJI.ÍU r.:".:.̂ .v.b1é.'r-.i 
Legislativa, po» i-jí-ít-médio de Vossa Çxeo-ência. paru íi.is ae a-oreciî ilr. L a;:/.:•.>:<; io í;;.: --. l;.:ios 
or. dii-.pt.̂ iiivos qu? disciplinam o picsessu legislativo, o ir.rlus':- c-i. '.<•» -«IK o:spo;: ̂ cl-u 
o PUnc dc Cargiw:-unções. Crrreiras e Vcncimcixos do Chupo ():ui', cioi::i: :v.:,.idadr5 
judiciárias do Quadro lll - Poder judiri^rio dr EfL-do du Ceará e d?. CMiiras rroviçcncjas. 

Busca o projeto melhor regulamentar as -ic-nnas que uisptien: &ul?ii;» Qu.ij..i lll -
Poder Judiciário, atuítlmente com maiidamcntos -eiiais csnzrços, tra-.anoo àvi íviicicî imcnte 
qvesTões comuns, edequedo-as às nniais n̂ r.r.s:ç.i.-.i;:.cl-?s do Po-ilrir. oh^MivixIii ,c ii^ii.yvici-.v. A 
prcsiaçan j-jrísuiciond com efetividade. 

Nesse - entido o projeto conr.oiidí, <: iep.ir̂ .ação de cai s e cr.rrciras do Quadre H! 
- Podi:r Judiciário, unificando-.:: IPÍ um só docuncnto, coní.íi-io-.nndo. aind-, a:; :cg;j;s úc 
desen\:oIvimenlo funcional e vcnoimcntal. propondo, nec-rssaviav.if.íc. ;\ cxtÍM«;ào de 
mandaiiicmos legais, de modo a compatibilizar a atual estrutura yanUgcí-iS pen elidas pelos 
servidores s.o novo regramento. 

\ 

O Poder Judiciário, como Guardião da Justiça, csl A incumbido de nrorr.ovcr : 
nidvtt.T a paz social, devendo a atuação sc pautar nas soluções dos conflitos dos jr.risdicionados 
da forma mais efetiva c eficaz possível. Aliás, a efetividade e a eficácia, bem cor-io a-"ceieridadc. 

tconstitueni. hoje. os objetivos maiores do Direilo Processual Contemporâneo. 

Excelemissimo Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Fiiho 
Digníssimo Presidente da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
NESTA 



Em sendo estas as demanda; do mundo atual. cabe ao Pode:' Judiciário, oímtro da 
estrutura organizacional de cada Estado c: Federação, buscar técnicas e metodologias qut 
possibilitem uma administração voíiaca para a obtenção de resultados, resultados esses 2 z:rcm 
debatidos c avaliados lamas vezes quantas forem necessárias, e que. afinal, i-ejam efetivany..':;':*: 
sentidos como benéficos pelo jurisdicionado. Somente dessa forena é que Sc pede accivtr z 
Administração da Justiça e somente assim o Poder Judiciário poder-se-á impor e ser respeitado. 

Na trilha dísses objetivos e na insuum-r-ntaliiíaçiío de uma administração basakda 
nos princípios constitucionais que a informam {i\r\. 11, mpui. da Cl'], o roder Judiciário do ^ 
Estado do Ceará sentiu a necessidade de criar ias Plano :le Cargos, ferreiras c Pemm-.craçâo 
para seu ou adro de pessoa! que atua em a:ividades jiidiciári.-ís e de apMO"téci-.ico-»dniini';tíil'̂ '-:'.. \ \ 

^ . r . 
Ci-!ípíe'observar que ;? preocupação :nr.or e a ue cn&r un ylano iie (. s:-j;os. 

estruturado tm Carreiras esc&lona-lic em Cie:ses c esta:; desdobisvas "efenhî ias. sempre 
respeitande 3 nivel de escolaridade exigida nu provimento orU;in;\r:o do;; cargos, abulindo^^-
lotalmente qualquer vício de incor.sti:5.;cion:ilioj:dc. 

O presente Plano passa a se: criado no th',mento en- que o Triiiuna- cv-riíú;>tiur.-do 
Í:.sladoi Caurí sc dá conta da necessicade dc vrr.-ecer u.n tratamento mais equtuim ê a «us 
wo'!dores e de. alinhar a gestão dc pciòcas à: e.:tí;-'-cv:'i;' na'oies ca Itiitiv.-ic^: ':n-
oo:da-rn:ird-r. i^clusi'. erm as orientações do íiUisJyic M.!:;:!»ria! d.: .'i^tiçn. :' 

A :":>i.vL'' do CAdiço cc Organizaç-lti o Ci díii.i JuCir.ina - CDOJ, pe,";5 : i " 
12.:l8j>, çie U3 de agosto dc :v9::

) organizou os Cargos ox:v..:nies en 2 (dois": .••̂ •••iípoy 
Ocupacionais - n dar. Atividades .hidieiár-i-.s de Nívc: Supenor •- /./U dai /Vi;.:-;//,.:s 
J.udiçittrias de Apoio Adinansiicuúvu Opjraciona; - Â.1U-ADO. Cor.iMd-:-, r. par-k dess? d;',!:., 
•'ária:; leis foram editadas, operante diversas alterações, C/ÍC. po;: s-.:a vez.;rcvocàranidisíurcíl-ef. 
na consistência interna da estrutura snlrjiíd, rcprcr.entada pele grau cie 'comptexidade -í.-r, 

; , ^HbuiyvV; dç cad.* um desses tvjos e sua respectiva r-c-rnoiv-nvv;- • ' - - - ' 1 ' 1!" 

Quando eis concepção do Plano eiirv.ot- se -X conclusão de que -.'ni.-.rr̂ ira'rn-ii-.' 
ccerL-nle cr se organizar as Carreiras seria a Ue se iidolar como .parámctn) a ê -̂ uuira 
or̂ anizacio::ai consideraGa pela lei acima ciif.da, porquan-j. diante dí. realidade conjcnliifai'do-
Poder Ju:'!: iáriu "'0 Estado do Ceará, essa linha org^nixaciond foi tida -çrimo a mais alinhada 
com os principiei; constitucionais e legais. por<-:̂  isenta de VL-̂ àspos-ções- ou ascèrisc»:s 
funcionai 1 e de outros vícios de inconstitucionalidade." 

Partindo dessas, premis.sas, os. cargos passaram a coir.po.-: •03- (três) Carreiras., 
caracterizadas por 02 (dois) cri leri os absolutamente objetivos. quais sejam: c nível de 
escolaridade exigido dos ocupanUis dos cargos que as compõem c c arau'de complexidade d:::: 
atividades a serem executadas, conforme descrito no art. 4o, 1,11 e II." d.o presente Projeto dc I.ti. 

Por sua vez. o projeto redenomina os cargos com as seguintes denominações: o d-;-
Analista Judiciário na Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Ní^el Superior - SPJ/NS. o 
de Técnico Judiciário na Carreira dos Seividores do Poder Judiciário dc Nívid Médio - SJM/NM e 



o de Auxiliar Judiciário para Orrcira SPJ/NF. posicionando cr. cm arcas judiciárias e 
adminislralivas. compatíveis com as atribuições dos cargos ocupados.. 

Asseguia o projeto a cx-inção de alguns cargos ora redenorninados. a partir da sua 
vacância, possibilitando o aproveitamento dessas vagj-s para futuros concursos. 

Prevista, lambem, no projeto. medi ar..e opção, a alteração da atua! carga horária 
de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas,semanais, em consonância eom a Resolução, nf 88/2009. 
do Conselho Nacional de Justiça - CNJ. remetendo a implantação CICSH; nnvcS modelo para aio 
posterior dn Presidência do TJCE.. que :le forma oportuna poderá meihcr ropesãr a adequação de 
pessoal, lendo em vista a disponitiliríae.e orçamentária e financeira 

• p . i . 
O proielc observa, aiud;relativamente a carga hor;:.r:.i, lo|dskç2c própria da 

área dc saúde ao adotar a cí-rga r horáris de 20 (vinte) horas semanais- aos que estejam 
doserapriihando atividades exclusivas da área de saú^e. ' 

As .novas Carreirr.s descritas no are. 4°. I, 11 e Ilí, apresentam 4 (quatro) Classes, 
desdolrrdas ím 23 (vinte.e .trés) Referências. A es;n.Xwa escolhida amplia a perspectiva de. 

t cres(:in-i.;MO pitó.ssional do servidm. apresentando-se como estímulo para a sna permanência nr. 
Carreira durante todo o tempo de serviço previsto. , i 

A v-ibi.'.-. vencimento:; das Carreiras., aprcsciv.ada ro A."NEXO 11 do premeiúe 
pn ĵeio, i-ir.r.ié ji as cn.xl.tlneias: inirraa, rejresenVid?. por vcncimen̂ K v.-fri xic.ados ,.ie!o grr.u 
dc coi:!píe::idaáe no:; :.iigos a níis ciardes, e externa, representada poio equilie-rio com o rr.crcaòo 
du .refqrência. «endo -al iabr-i-: sido elaborada a partir da comparação dos p^uinares da 
reiriuí^iação adotada pelo Pcd'er Judiciário do Estado do Ceará e os praticados por Poderes 
i:un;^:if"'fs em outres Estados ca Feòeraçan. 

' ' í 
_ •.... . No projctu t-siàu iiusmjas tndas as noriaas rctalir.is r^.ciuziç&j' jóasor.idoia 

iniç.g-iínl*:̂  díii nci as carreiras eiiruvuradas. assim como ioda a disciplina referente à concessão r. 
ao prcvt-satriiiiií' da í:iiatil!cavHO"::or Alcance de Metas Estratégica!: - CiAM, in í̂iíuída .paia 
atinliar o dciicv.jenho do servidor aos objetivos m^ores do Podor Judiciário, ou seja. o 

; aiendimemc do.j jurisdici-juados. 

. Atribuições especifica!: de cargos que compõem as Can eiras referidas-no projeto. 
que exijam atividades externas dc evnnprimenio de mandados, citações. •uti'i;ações. no-ificações 
e outras, diligências emanadas dur. nvajistrados. farão-jus à GratificsçAo Je: Atividade Fixtema -
<JA:E. também instituída. 

O grande diferencial das organizares na atualidade, c' c' .:.ij:.aeidade'de resposta 
que apresentam as rápidas, mu dance; "no cenádv em que atuam. liisla capacidade, r.o caso em 
l̂íes-.âo. é sustentada peio .ccnSinuv aprendizado dos servidores, daí porque o-piojeto cria a 

Gral}fi<M-;ão de Especialização - GH. 
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O Poder Judiciário do Hsrndo do Ceará, de forma a melhor atender os 
jurisdicionados. apresenta come característica a capilaridade dc sua estrutura organizacional. O 
provimento dc cargos c a fixação de servidores em algumas localidades, tem. muitas vezes, como 
óbice as condições inóspitas do Município or.de cs.iào localizadas ac Comarcas. 

Visando minimizar esta dificuldade, o projeto institui a Gratificarão de estimulo à 
Interiorização - Gíil, baseada no Índice de Desenvolvimento Humano Municipal • fDH-M. 

Registre-se, que os integrantes das novas carreiras ora estruturadas farão jus 
somente.às gratificações especificarias nos parágrafos anteriores. ;endo abolidas as vantagen:: 
dos planos"amoriorcs por não apresentarem fato gerador claro e especíiico e provocarem «:fci'-o ^ 
cascata sobre qualquer reajuste ou aumento a ser concedido aos senadores. 

A 
Contudo, essas vantagens serão consideradas paia compor i remuneração dos * 

seî idores que já as percebiam, a título de vantagem pessoal, rcsg.rrrdando-se. desse mod::-. o 
diteito adquirido dos mesmos. 

Considere-sc. au:-da, que a Tabela de Vencimentos: dessas carreiras. eoTisiauí'e do 
Anexo il do presente projeto, aprese-nta patamares diferenciados, qut- tem como esteio: valores de 
mercado. 

O ingresso nas Carreiras acima refu.idas será .3or.x.r<; »•»< ..-íarde conca—r públic o 
de provas ou de pre vas e titiCo .̂ confonne o comando do a,:. 37. II, de (."onsíiluiçã.i r^ien-). 
sendo certo qut, para a carneira (le nível superior, o certame poderá ser rori-izado em 2 (duas) 
etan-as'- provas e Curso de Formação, porquanto esi? prática , ten:-se rebelado conio a mais 
adequada para suprir conhecimentos que nào podem ser solicitados e avaliadas através de provas 
tradicionais. 

. . } . . . " ; f (D desenvoh,̂ :ser;In do servidor na Carrera iocorri' por meio; qc" {yugfCKAã.' c 
promoçvO,.com base no tempo na avaliação de competências e desempenho individual. 

Nc tocante à promoção, foi prevista, ainda, a capacitação dc servidor, condição 
básica para a sustentação eficaz de qualquer organização, sobretudo na aiualidade. cem c 
crescimento da sociedade do conhecimento, que te:V; na educ&eao comiúuíuia e na educação à 
distância poderosos incentivo: e instrumentos para tomar pessoas e organizações cadã Ve;; mais 
competentes. Os criíérios e as condições pera a coecretização de tais uieíaf serão objeto íle aí:o 
do Presidente do TJCE, conforme autorizado no presente projeto. 

Os dispositivos legais que regulam a lorm.?. de ocupsção e de remuneração dos 
Cargos, em Comissão, que compõem o Quav.ro de Pessoal do Poder Judiciário do Estado do 
Ceará, encontram-se disciplinados no Título I. Capítulo II. 

Ressalte-se que em relação à remuneração dos cargos comissionados, modificou-
se apenas a composição da estrutura remuneratória, tomando a compatível com a proposta para 
os cargos efetivos, não implicando em aumente de despesa de espécie alguma. 



O Capitulo íll do projeto traia das Funções a serem exercidas por Seividores oom 
ingresso no Poder Judiciário antes de 05:10.1988. organizando-aa ?m quadros caracterizados 
pelo grau de complexidade das atrinuições e o nível de escolaridade exigido no momento de 
ingresso no serviço público. 

Nas Disposições Finais e Transitórias são apresentados os dispositivos legais 
relativos às regras de transição do servidor cm atividade para a inatividauc e a indicação da íonie 
de custeio para as despesas deceremes da implantação deste projeto. 

.rinnlmeme. c prejeto ton:;: explíeiír- r, revogado di: todas as leis e dÍ5:)a;»«;õ^ 
regulanienî res incompatíveis eom o novo Plano de C^-os. Carreiras •: Remuneração que 
. ^ . . «i- ' -k-t 

insiuui. 

Em síntese, o r.c\'o PCCV do Quadro lí) - Poder .l:;d;:.*ário otimi^rá a qualidade 
e a produti\'idaae cos ser* içe-s públicos prestados pela Jusdça Estadual. 

: ".erescer/.e-se que ò. ê  iniativa da despesa decorrenie dii imoleinentaçã.? dc PCCV: 
ol>jt;ív desta propositura. ronfonna-se aos termos do an. 1'69 da. Cojíiiiiuiçào 'Kedcrai c acs d;;. 
W-dc Responsabilidade Fiscal. 

importante salieuLtr, avx'.:.. q.:.c a oresei:te proposi:; cr.tá sc;:do er.c îji.id-í.d,:. "ad 
:v.r'.|.:*ondu!V:" d.t 7="' ('al Pleno, em "inude da e\:§uid^de do .ctupn L-eliili'--}---.:-;-!-!- -.o Viniic 
cleítorai .conferido aos agentes públicos, na forma que e:labe'ler.: a Lei rf |9504[ de 30 dei 
sêtêmcr; dl 1997, a ser apreoiad;:, pois. na próxima sessão piená-hi -àú Tribuna! k Júiiíich do 
Bstado :do Ceará. ' 

. . Convicto de que os crr.inr.ntes membros dessa Casa legislativa haverão de coiúcnr 
, ; o açqjzí.piç ^ poio ta csl a pr̂ rios;;.:!!-:. i.ojicito-iir V^̂ sa •iíKçdírcia\ ••Hr̂ .J ckUdbA^uj db...sj-u 

cucaniiiihaíiíeutv. cm reíiimc oe urgência. 

No ensejo, rtnovo a Vossa Excelência e aos seus '.jigníísnnos Pares protestos cie-
elevado apreço. 

PALÁCIO DA JUSTIÇA DO ESTADO DO OíARÁ. rni Fortaíe/Ji, mM 
05 ilc abril dc 2010. 

" I 
/.'tfseiHbargado.: V.ntatn Bafeirc '?orin 

PRiCSíS/IONTE DO TRIBUNA!. D.È JUSTIÇA 
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^ S s ; ^ PODER JUDICIÁRIO 

TR111UNAL DK JUS I IÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
CASí.NETE DA PRESIDÊNCIA 

PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração des Servidores do Quadro Hí - Poder 

.ludkiáno d„ Estado do Ceará e dá outras 

. ,, . *!• 
pro^iuttncias. A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA : 

TITULO E 

DAS DISKISIÇGIIS TERAiS 

An. r O Plano He Cargos. Carteiras e Remuncracio dos Scr\'idorc; puadro 11! •• Puuci 

Judiciário do Estado do Ceará é o estabelecido pcí: prescr.le lei. 

o v^âuio iit'- rodei .luoieiaiío uv ustauo Oo Lcarã c eoniuosic aô  scaxxxĉ  

csr n o c " 

irgos de Provimento Htélivo; 

IL Cargos dc Provimento em Comissilo; 

Ul. Funções exercidas por servidores que ingressaram no Poder Judici-irio anterionnente 

a 05.10.1988. 

Arl. 3° Para os efeitos desta lei considera-sc: 



I. Caieo: conjunto de atribuições cometidas a í*ur,cicnarios mediante retribuição A n £ 

.7. " . ^ — 
pecuniária padronizada, cm numere c-;ric. com denominação própria e crmrn nor ier.A c/^/Ty' 
, ,. - . ' 
distmeumao-se: 

a) Cargo de Provimenlo Ffeiivo: aquuc que depende de piévia nabilití-ÇuC cm concurso 

público de provas ou dc piovas c tínilos. obedecidas a ordem de cln^ificaeÃo e prazo dc 

validade; 

b) Cargo rie F'rovimemo em Comissão: aquele cujo pioviínento t: de livie nomeação e 

exoneração por alo da autoridade competente, desiinandú-se à execução de atividades 

de direção, assessoramento c chefia, eaiacierizando-se pela transíiorieda.ce de sua 

investidura. -,, k 

II. Carreira: conjunto de cargos dispostos em i;r,ia serie de classes escalonada em função 

de graus dc j^poiisal)ilidade. e de complexidade dc atribuições, pare :ujc desemoenno 

se requer nível de escolaridade idêntico; 

HI. Classe: gradaçã:; aue compõe a carreiia caiaeterizada por compcícrcia:; idendeas. 

requc"iuL.s paia o desempenho í̂ trihuições qu.* crescem ?,ni uoniplcxid-d'::. 

abr&nzfncia •? resecnsabiddade; 

IV. Cr-mniíiêm..;;: reunião de conhecimentos, habilidades e atitudes .equeridas pelas 

características das classes e que os seividores precisam adquirir, descnvulvci c aplicai, a 

evuiun nas respcciiva? earreiras; 

v. Fnnçâc: atribuição ou conjuníu uc atribuições que a buininisin-.çao pública confere a 

cada categoria funcionai ou comete individualmente a deierminados ser/idcre:; para 

execução de serviços, sem vinculação a cargo ou emprego públice, prescindindo dc 

concurso púbiico. 

TÍTULO !! 

DA ESTRUTURA DOS QUADROS DOS CARGOS DE PROVIM LfS UJ 

EFETIVO, DOS CARGOS EM COMISSÃO Jii DAS FUNÇÕES 

CAPiTlLC I 



^ 

1)0 QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

Art.40 Os atuais cargos do Quí-.dru Iii - pnder Judiciáj-io do Estado do Ceará ficam 

redenominados na forma que estabelece o Anexo I desta Lei. passando a compor as 

seguintes carreiras: 

I. Carreira dos Servidores dc Poder Judiciário de Nível Superior - SPJ/NS: compreende 

atividades uc planejamento, organização, coordenação, supervisão técnica, 

aŝ e-snramenlu. csludo e pesquisa, elaboração de iaudos, pareceres, iiífoirnaçõcs c 

execução dc tarefar, dc alto grau de complexidade, desempenhadas por servidores com 

nível superior de escolaridade: 

t t 

i i . Carreira dos Servidores dc Poder Juuiuário de Nível Médio - SPJ/NM: compreende 

ativiÒHdf*; judiciária e té'.nic()-adiniri';su'aíivas dc grau médio de complexidade. 

relacionadas com as diversas Unidades Judiciárias e Administrativa:; do Poder 

.'udic-ário do Estado do Ceará - 'UCli. desempenhadas por servidores com nível médio 

de escolaridade: 

Iíl. Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nível Fundamentai - SP.I/fsT: 

•vtiiipreerde a execução das tarefas de baixo grau de complexidade e dc atividades dc 

apoio eperacionaí as Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Jud riár u. 

desempenhadas por senddores com nível fundamentai de escolaridade. 

f V v ' . V - f — - - • -

ílcaiíi definidas no ANHXO 1. que passa a imegrar a presente lei. 

|;20 Consideradas as linluis de íransposiçjio referidas nu parágrafo aiiicrior fica definido 

mie: 

! - O Cargo de AnaJisui Judiciário redenominado na fonna estabeieeida pelo an.395 da 

Lei n. 12.34?., de 28 de julho dc 1994. na redação dada pelo art.f0 da Lei n. 13.551 de 

2̂  de dezembro de 2004. permanece com a meima denominaçãc. 

li - Para efeito do presente Plano, os cargos de Técnico Judiciário criados peia Lei 

14.128 de 06 de junho de 2008 e providos por concurso público, permanecem com a 

mesma denominação. 



X-bJ : 
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Art.50 Os cargos efetivos das Carreiras referidas no art. 4o, I. II e HL destz. lei. integrara U $ 

as seguintes áreas de atividade: 

L Cargos da carreira SPJ/NS: 

a) área judiciária: compreende us serviços realizados privativamente por bacharéis em 

Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, citações, 

intimações notificações e outras diligencias emanadas dos magistrados. ava'iaçã.-( de 

bens. inventários, lavraturas de termos de penhora e termos de certidões, corvoceção de 

testemunhas nos casos previstos em lei e outros atos próprios ao processo judicial além 

dc análise c pesquisa de legislação, doutrina e repertório de jiinspiudcncia. elaboração 

de pareceres jurídicos e assessoramento a magistrados: 

b) área técn co-administrativa: compreende atividades de natureza técnica, realizadas 

por graduados em cursos de nível superior, cem formação ou habilitação esjccííica, 

relacionadas ao planejamento, organização, coordenação, supervisão, controle e 

execução de tareias relativas à gestão estratégica de recursos humanos, materiais e 

patrimoniais; organização c métodos; licitação e contratos: Diçc.rjcntc e f::ar:çz.s 

públicas; controle interno c auditoria; elaboração de iaudos e cálculos, oprecerío e 

informações; desenvolvimento de sistemas, tecnologia e segurança da informação: 

organização, direção e execução dc trabalhos té., nicos relativos às atividades de arqui"» o 

e conservação de acervo bibliográfico e de documentos, gerenciamento eletrônico de 

documentos e comunicação: saúde, assistência social e psicológica: pesquisa -r 

estatística; engenharia e arquitetura e ou-ras de suporte tócnico c administrativo que 

sejam demandadas no interesse do serviço. 

11. Cargos da Carreira de SPJ/NM: 

aj área judiciária: compreende atividades de nível imermediário, de natureza processual, 

referentes à execução de tarefas judiciárias relacionadas ac atendimento acs magistrados 

e ?s partes, à IramUaçao dos feitos, à realização de abertura e encerramento dc 

audiências, às chamadas das parif.s, dos advogados e das testemunhas, à guarda e 

conservação de bens e processos e outras atividades judiciárias correlaias. 

b) área tecnico-adminisiraliva. compreende atividades de nívol inreirnzdiário. de 

natureza técnica, referentes à execução de tarefas de apoio adminis:ia;ivo relacionadas a 



«r 
recursos humanos, materiais c pau ii.rjuiais. contabilidade e fihain:;^ núblicas. auditifi^ \SJ ,0 

V£ r /T"^ 
e controle interno; serviços de precaiónos: aimoxariíado, anirsição ue ma te r i s i sN^nfó^y / 

serviços; operação e manutenção de s;s!einaí infonnaíizados; protocolo e atendimento 

às partes: 

IIL Cargos da Carreira de SPJ/NF: compreende atividades de nível tundamcnlal. 

reVerenles à exeeuç^o de latefas auxiliares, relacionadas à zeladoria. ao proiocolc. à 

expedição e recebimento de documunhK. k operação e manutenção de veículos c outros 
V 

equipamentos, à segurança e outras atividades correlatas. 

§1° Fica assegurado aos aluais ucupanres do? cargos de Oticiai de .Idsticí Avaliador 

inseridos no grupo dí-atribuições descritas nc item i l . "a" deste ariigo o exercício das 

atividades relativas à execução de mandados, elações, intimações, ootiíicações e ouzes 

diligência? emanadas dos magisirauos. 

§2° As áreas de que traiam os incises desle artigo poderão ser ciassitiea^s por 

f-sneciaiidades quando necessária Ibmiaçào especializada por exipúncía 1cg:il oa 

"Habilidade específica pira c exercício das atribuições do cargo rcspcciivo 

Arfc.6
0 A jornada :.e irahalho para o ; ocupíintes ..os cargo:; efetivos e de Junções cie que 

trata a -presente lei é de 40 (quarenta) horas sumpnais. 

j } 0 Compete ao Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça disciplinar a implaniaçâo da 

r •" cv. 'r--' . ' ' P 1 * - "VJ 

disp^nil;iiiiuade orçamenlária e financeira. 

§2° Disciplinada a carga horária os servido,cs deverão expressar icmalmeme sua 

opção. obsen7ada a tabela de vencimenío-base conespondente, constante do ANEXO 11 

desta lei. 

§3° O servidor poderá incorporar aos proventos da aposentadoria n remuneração 

correspondente à jornada dc trabalho de 40 (quarenta) horas semai^is. JCMII; que tenha 

cumprido a referida carga horária há. peio menos. 60 (sessenta) nie?es consecLiivns 

ressalvadas as opçòcr>. a qualquer tempo, pelas aposentadorias de acordo com a média 

das contribuições previdenciárias. 



§4° Aos ocupantes de cargos que compõem i carreira a que se refere o an. 4°. 1 desta ei 
\ ÁT 

que estejam desempenhando atividades exclusivas da área de saúde, é assegurada opçã^ 
v-to 

pela jornada dc trabalho de 2fJ hinte) horas semanais, observada as tabelas de 

vencimento-base constante do ANEXO II. 

$5° Fica instituído banco de horas como fonna de compensação paia trabalhos 

realizados que excederem a carga norária padrão. 

§6° Alo da Presidência poderá estabelecer o cumprimento da jornada de trabalho em 

horário distinto do padrão, relalívaincnte a tempo corrido, e horário de entrada e saída. 

observado, cm qualquer caso. os interesses da Administração. 

t t . i i . 

Ari.7° Os cargos de Oficial de .1 ustiça M'aiiador reestruturados pelas leis n0 13.221. dc 6 

de junho de 2002. 13.551, de 29 de dezembro de 2004. 13.771, de íí. de maio de 2006. 

13.837 dc 24 dc novembro de 2000 e 14, 128, de 6 dc junho dc 2008, sào extintos 

retomando à denominação origina1 dada pelo aM.40 da Lei n. 12.483. de 03 do agosto 

cúc 1995. conforme previsto no Anexo I desta lei. 

$ í" Os sargos * se refere o caput deste artigo, que sc encontrai e,„ vagos na dala de 

pubiicaçào da presente lei. bem como os que vierem a vagar, serão disponibilizados 

para provimento mediante concurso público, de acordo com a carreiía a que pertencem 

e a necessidade do serviço. 

V 

fv :,•>. _ . ,. '.u ••„ : i icncj-d" Ofír-l .V J^^ Í Í : : 

Avaliador, consideradas as exigências do arr. 397 da Lei 12.342. de 2S dc julho dc 

1994, na redação dada pelo arí. 1° da Lei dí n0 13.221. de 06 dc junho de 2002. c de 

Oficial dc Justiça, cujos cargos foram criados pelo art. 7°. I , da Lei n0 14.128. de 06 de 

junho de 2008. serão posicionados no cargo de Analista Judiciário. 

Ait.8" Os atuais ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Poder Judiciário serão 

enquadrados de acordo com as linhar de transposição estabelecidas no Anexo [ desta lei, 

observada a correspondência na carreira c na referência vencimental igual ou superior, 

se for o caso. à que vinham percebendo até a data de entrada em vigor da presente lei. 

§1° O enquadramento estabelecido no presente Plano será efetivado em cinco fases 

consecutivas e ininterruptas, com os efeitos financeiros a partir de 1° de junho de 2010, 



assim discriminadas: 50% (cinquenta nor ĉ nro) cm iunho de 2010. c os restantes 501^ \ \ i tõ! 

. . . . Sfr-^-^ã) 
(cinquenta por cento) em quatro parcelas iguais e sucessivas a se vencerem cm lane:;^ 

Xb; 
de 2011. janeiro de 2012. janeiro de 2ói 1 e janeiro de 2014. 
§2° Para o enquadramento a que se refere o caput deste artigo, o vencimento-hase a ser 

considerado é c resultado da multiplicação do atual vencimento pelo índice 2,8 (dois 

vírgula cito), representativo do seu soniatório com os valores das gratificações 

Judiciária e de Exercício, sendo que, em nenhuma hipótese, poderá o servidor ser 

posicionado em nível de referência inferior ao da inicial àe carreira respectiva. v 

§3° Ao ténnino do enquadramento vencimental a que st refere este artigo será aplicado 

o enquadramento por tampo de serviço no Poder Judiciário, de acordo com a tíJirva dc / 

maturidade funcional, prevista no ANEXO I! ! , que nassa a integrar c presente lei. 

§4C Efetivados os enquadramento vencimental e por curva de maturidade, os servidores 

que obtiveram progressões por desempenho de acordo com a Lei 13.551. de 29 de 

dezembro de 2004, .regulamentada pela Resolução n0 07. dc 12 d: abril de 2007. serão 

posicionados levando-se cm conta as referências obtidas. 

Scçâc i 

Da Esíruturação das Carreiras 

Art.90 As CaiTcirar, de aue :raia o art. 4° í. II e ÍII desta lei estão estruturadas cm 4 

(quatro) Classes desdobradas em Referências, sendo 4 (quatro) na Classe A. 5 (cinco) 

na Classe B, 6 (seis) na Classe C e 8 (oito) na Classe Especial, conforma consta do 

ANEXO IV. 

Parágrafo único. Os perfis dc competências correspondentes às Classes das Carreiras 

serão instituídos por ato da Presidência do TJCE. 

Seção II 

Da Remuneração 

Art.lO. A remuneração dos servidores integrames das carreiras descritas no an. 4- i. II 

c III desta lei corresponde ao vencimento-base acrescido das gratificações insdiuídas 



rox 

PkSSt/w 
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nesta lei, vantagens pessoais, vantagens pessoais nominalmente identifícadas-e parceg^ JSjs 

individuais complementares. \ ^ 

§1° Entende-se poT vencimento-base c. rtíribuiçào pecuniária padronizada e lixada em 

lei. paga ao servidor pelo exercíeio de cargo 

§2° O valor a qu: sc refere o parágiaío àmerior é representado "por Referenciai 

escalonadas em vaiores crescentes, conferme Tabelas de Vencimentos constantes do 

ANEXO í! desta lei. 

§3° São pinda devidas aos integrantes das carreiras descritas no art. 1 :. !. II e Hl desta lei 

as seguintes vantagens: oessoais. pessoais nominalmeme identificadas e as parcelas 
tu • *_ 

individuais complementares. 

An.l 1. Eica insiituíurt retribuição variável, sob s forma de Gratiiicaçãc. por Alcance de 

Meias Estratégicas—GAIví, devida aos ocupanícs dos cargos de provimento efetivo das 

carreiras referidiís no art.4o. I.II. e III desta lei. 

* r A rirHiiíicaçãD por Alcance de Metas Estratégicas T.em por finalidade ídnaiece: o 

r eoiTipLOinetiinenlo do scr.';cor com o Pode-- Judiciário, no seolido de eaimulá-lo i-: 

participar do processo que-visa o alcance das metas estratégicas estabelecidas para v 

Poder. 

§2'' A gratificação a que rei ere o capuf dc artigo somente será devida uuaudo o servidor 

estiver em exercício de atividades inerentes ?.s atribuições dos cargos das carreiras 

referidas no art. 4". ] . II e 111 desta lei. ou no exercício ne cargo em comissão no Poder 

Judiciário. 

An.ÍT:. Aio da Presidência do TJCE instituirá e regulamentará •"' funcionamento dc 

Comissão, à quai compele estabelecer o valor a ser incluído no orçamento para 

pagamento da Gratificação por Alcance de Meias Estratégicas - CAM,, eom base na 

disponibilidade financeira da instituição. 

Parágrafo único. A Comissão a que sc refere o captií deste artigo será constituída por 1 

(um) representante da Area Financeira. Oi (um) da área de Recursos Humanos o 01 



(um) Servidor do quadro efetivo do Tribuna! ce Justiça do Hstado do Ceará-TJCI: ((ão 

01 (um) do Fórum Clóvis Beviláqua. 

Art.13. A GralificHÇdo por Alcance de Metas Estratégicas - GAM basear-se-á na 

Avaliação dos Resultados alcançados pelo fodcr Judiciário, a pailii ua consecução dos 

seus objetivos estratégicos e do aicfncc das metas da Unidade Judiciária ou 

Administrativa cm que o semdor aiuc. 

Parágrafo único. A Avaliação de Resultados do Poder Judiciário e das suas Unidades 

Judiciárias ou Administrativas tomará como referência as motas anuais estabelecidas no 

Piano Estratégico. 

% t 

Arí.14. O pagamento do percentual da Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas 

GAM referente ao Desempenho Instituciural t ao das Unidades Judiciárias ou 

Administrativas será efetuado de acordo com critérios, normas e procedimentos 

instituídos [toi ato da Presidência do TJCE. 

Art. 15. A GniTifioanão por Alcance de Metas Estratégicas - GAM ŝ ri; calculada em 
i 

percentual sobre o vencimento-base do servidor, nãc podendo exceder a 60% (se.̂ enia 
( 

' por cento), ^ndo até 30% (trinta por cento); ira fins dc alcance das metas instituo Onal 

e até 3-0% (trinta por cento) para fins de alcance das metas das Unidades Judiciárias ou 

Adndiiistrativas. 

r\ • ' ' . c i v : . y; . ^ . \ : r f-n£nirej-;. ^r-r.d , .!. '~ 

(doze) meses, iniciando-sc no mês subsequente ao do processamento das Avaliações 

Tnstitucicnal e das Unidades Administrativas. 

' } ] 0 A Gratificação por Alcance dc Metas Estratégicas - GAM comporá os proventos da 

aposentadoria do servidor no percentual máximo de 30% (trinta por cento), desde que 

percebida nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à aposentadoria, nos lermos da 

legislação específica, lessalvadas aposentadorias pela média das contribuições 

previdenciárias. 

\ , 

§2° Será devido ao servidor o percentual máximo referente à Avaliação Institucional ate 

que seja implantada a Avaliação de Resultados. 



T . ' y FIs.N0. ^ 
\ 
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Arí.17. Os ocupantes do Cargo de Oficid de Justiça Avaliador, jedenoniinádoslffftra ^ J% S 

Técnico Judiciário, c os de .Analista Judiciário, atuando na área judiciária e exerceAi 

efetivamente atividades externas de cuiRpnnentp de mandados, citações, intimações, 

notiiicações e outras diligências emanadas dos magistrados, farão jus à Gratificação dc 

Atividade Externa - OAE, instituída no percentual de 30% (trinta por cento) do 

vencimento-base, condicionada à avaliação de produtividade a ser rcgulamenlada por 

Resolução do Tribunal Pleno. 

Art. 18. É instituído o Adicional dc Especialização - AE para aos servidores cm efetivo 

exercício nas Carreiras referidas no art. 4°, 1, II e 111 desta lei. em razào dos 

conhecimentos adicienais comprovados por títulos, diplomas cu certificados de cursos 

de pós-graduação, em sentíSo amplo ou estrito, observada a correlação cora %s 

atribuições do cargo em exercício. 

§1° Para efeito,do disposto neste anigo serão considerados somente os curseis c as 

ijistituiçõcs.de ensino reconhecidas peio Ministério ua Educação, na forma dà legislação 

pertinente. 

§2° Serão adrakiiJos s-mente cursos de pós-greduaç&s laia scnsu COP.I durado mínima 

de 360 (Uezentas e sessenta) horas. 

§3° Os servidores que vierem a perceber, na forma de Vantagem Pessoal Nominalmente 

Identificada - VPN1, o valor correspondente ao Adicionai dc Qualificação, ao 

apresentarem t.uvr Wwaç&c, coiyda^^ »'OÍ«» as Vtribuíyõct; -dfe ̂ ^o/iúnçio. èm 

exercício, poderão perceber a diferença enhe o valor antes obtido e o valor decorrente 

do Adicional de Especialização - AE previsto neste artigo, vedada, a percepção 

cumulativa de percentuais. 

Art. 19. O Adicional de Especialização - AE incidirá, exclusivamente, sobre o 

vencimento-base do servidor, da seguune forma: 

1 - 12,5% (doze vírgula cinco por cento), em se tratando de títuio de Doutor; 

11 -10% (dez por cento), ein se tratando de título de .Mestre; 



Ill 7.5% (sete vírgula cinco por cento), em se tratando de Certificado d̂ F 

^ 3 5 5 ^ 

Especialização. 

§1° liim neiíliuma hipótese o servidor perceberá cumulativamente mais de um percentual 

dentre os previstos nos incisos I a JJJ nn capw.t deste artigo. 

§2° O Adicional de Especialização será devido a partir da data dc seu rcquerirçiénto 

acoippanhado da apresentação do titule, diploma ou certificado. . 

Art.20. E instituída a Gratificação de EMÍIIÍUIO à interiorização - GEÎ para os servidores 

das carreiras referidas no art. 4o, l , II e III desta lei, em exercício nas:Comarca's situadas 

em localidades inóspitas, considerando-̂  para essa conceituacão o índice de 
W. * K-

Desenvol vi mento Humano Municipal - 1DÍI-M, aferid».» pelo Instituto Brasileiro de 

Geografia c Estatística - IBGE. 

§1° A gratificação criada no capur será paga, exclusivamente, sobre o vencimento-base 

dos-servidores. nos seguintes valores: 

I - .')0% (tliijía por cento), consideradas as Comarca:; loccdizacas em Municípios com 
n - ^ r » > i i _ / _ » / \ 4 r> r \ \ 

iun-yL baixo (STÍ- (),4?>); 

V 

ÍI - 20% (vinte por cento), consideradas i :i Comarcas localizadas em Municípios com 

IDH-M médio (de 0,5 a 0,799). 

§2° rtplnVKiíi i.\ CiáSSificâÇuw JUi" Cuii.JiCUS St^ui ldo u5 CTítériOS ifL^lKfOS nO píi tágF^fu 

anterior, a implantação será autorizada de acordo com a disponibilidade orçamentária do 

Poder judiciário do Estado do Ceará. 

§3° Os valores referentes à Gratificação de Estímulo àinteriorização - GEI comporão os 

proventos do servidor, desde que percebida nos últimos 60 (sessenta) meses anteriores à 

aposentadoria, nos termos da legislação específica, ressalvadas as hipóteses de 

aposentadorias pela média das contribuições previdenciárias. 

Àrt.f l . Ós integrantes das carreiras referi dis no art. 4 0, 1, II e IH desla lei poderão 

perceber, .além das Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM, da 

Gratificação de Atividade Externa - GAE, do Adicional de Especialização •- AE, da 

Gratificação de Estímulo a interiorização - GEI, a Verba dc Representação Judiciária, 

X 



^ ^ f ^ k x 
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as Vantagens Pessoais, as Vantagens Pessoais Nominalmente identificada e a Pa^a ^ 
Individual Complementar. \ < 

" * 

\ 

Parágrafo único; A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida, 

excetuando-se a gratificação a que se refere o artigo 132. inciso FV, da Lei n. 9.826 de 

14 de maio de 1974, e a decorrenie da implantação do presente Plano será paga 

mediante Parcela Individual Complementar - PIC. 

Seção III 

Do ingresso nas Carreiras; 

Art.22. O ingresso nas Carreiras dc que tií.ta esta lei far-se-á sempre mediante ^ 

aprovação em concurso público de provas ou de provas e lííulos. 

§1° O concurso público a que se refere o caput deste artigo poderá ser realizado por 

áreas de especialização, organizado em uma ou mais fases, incluindo, se for o caso. 

curso de formação, conforme dispuser o edital, observada a legislação pertinente. 

§2° Quando houver a exigência de títulos, estes terão caráter ciassiíicatóriiv iiSn 

substituindo as fases de provas e de curso de formação, que terão sempre caráter 

eliminatório. 

Art.23. Os candidatos aprovados, na primeira etapa da concurso e matriculados no curso 

dé fuiiimaÇkO iziáa direi io, a títuio Jc auxílio linaaceuó, á rctri bidfao* erjurválciiiç ú 705* 

(setenta por cento) do vencimento básico da Referência 01 da Classe A dn caireirr, a que 

estiverem concorrendo. . - " 

Parágrafo único. O auxílio de que trata o caput deste artigo será devido desde o inicio 

do curso de formação até a entrada em exercício ou, até a data da eliminação do 

candidato. 

Art.24. As instruções para o concurso público constarão de edital, que deverá ser 

publicado no Diário da Justiça do Estado do Ceará e amplamente dh-ulgado em outros 

meios de comunicação. 



Parágrafo único. Do edital constaraj, obrigatoriamente, as exigências de grai & flft. í / 
\X Y W escolaridade e sua comprovação, as pio"as e seus valores em pontos, os conhecimení<^^^(^Ç/ 

gerais e específicos exigidos em cmla prova, a data de abertura e de ténnino das " 

inscrições, a quantidade de vagas existentes e o prazo de validade do concurso. \y 

Seção IV 

Do Desenvolvimento nas Carreiras 

Art:25. O desenvolvimento nas carreiras representa a trajetória de progresso profissional 

obtido pelo servidor, em tennos de proficiência no desempenho das atribuições do cargo 

que exerce e de acréscimo da aplicação de competências, que resultam na eficiência e 
V 

eficácia do seu trabalho no Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Ait26. O desenvolvimento nas carreiras far-se-á mediante progressão e promoção. 

cfi0 Progressão é a passagem do servidor da referência vencimental.cm que se enconrrf 

para a seguinte, dentro da mesma classe da carreira. -.jp 
l i 

§?/' Promoção é a passagem do servidor da última referencia vencimental da classe cai 

que se encontra para a primeira, referência da classe seguinte. 

Art.27. São requisitos básicos e simultâneos para a progressão: o interstício, expresso 

pelo tempo de permanência do servidor na referência em que se encontra dentro da 

classe, ea avaliarão de a.fnpetèncius e ãcsemparílio.: 

§1° 0 interstício a que se refere o caput é de 12 (doze) meses, 

§2° E vedada a progressão ao servidor que: 

í. tenha sido punido nos últimos doze meses, com pena repreensão, suspensão ou 

multa; 

II. não esteja no exercício das -atribuições próprias do cargo por período• igual ou 

superior a 50% (cinquenta por cénto) do período .avaliado. 
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açò4%-^—^ 
Art.28. São requisitos básicos e simultâneos para a promoção: o interstício, exprogo g 

pelo tempo de peimanência na classe em que se encontra o senàdor, as avali 

c . ^ , * , , ^ . , ^ , , , , , ^ 

§1° É vedada a promoção ao servidor que: 

1. se encontre cm estágio probatório; 

II. tenha sido punidu nos últimos 12 (doze) meses, com peita de repreensão, suspensão, 

ou muita; 

III. não esteja no exercício das atribuições próprias do cargo por período igual ou 

superior a 50% (cinquenta por cento^dc período avaliado. ^ 

Aít.29. A promoção c a progressão dc que tratam os artigos 27 e 28 desta lei, ficam 

condicionadas à disponibilidade oiçamentária c financeira do Poder Judiciário. 

-Vt.30. A capacitação dos servidores mediante programas e/ou cursos em áreas de 

conhecimento, deverá considerar os programas de formação a aperfeiçoamente oue se~ 

relacionem direta e objetivamente com. as competências requeridas para o desempenho 

das atribuições dos cargos das carreiras e da missão institucional do Poder Judiciário. 

Art. 11. A capacitação dos integrantes das Carreiras a que se refere o art. 4°, I , II c III 

desta lci: deverá ser sistemática, continuada e efetuar-se mediante programas 

•diiccioíiaãos espeeiafniente para: ' 

I . curso de formação, como fase do concurso público correspondente, quando previsto; 

II. atualização profissional dos servidores em relação às diferentes atividades dp TJCE 

abrangidas pelos cargos a que se refere o caput deste artigo; 

HI.. aquisição e aperfeiçoamento das competências requeridas para o dcscnipenho dos 

cargos; 

ÍV. incorporação dc novos modelos de gestão, de tecnologias e outras mudanças que 

afeiem o âmpo de atribuições dos cargos; 

V. desenvolvimento de equipes; 



VI. gestão e assessoramento das atividades inerentes ao Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Os cursos e outras modalidades ou meios de capacitação poderão te 

pesos diferenciados, de acordo com sua importância para as atribuições dos cargos. 
* 

Art.32. As progressões ,e promoções a que se referem os artigos 27 e 28 serão efetivadas 

anual e alternadamente, sendo que o primeiro interstício para a súa concessão será *-

contado a partir de I o de maio de 2010. 

CAPÍTULO O 

DOS CARGOS EM COMISSÃO 
O ' - . . -

Art.33. A remuneração dos cargos em comissão é composta: 

I - do vencimento-base conforme o Anexo V, integrante da presente lei; 

II - do percentual máximo referente à Avaliação Institucional da Gratificação por 

Alcance de Metas Estratégicas - GAM; e 

III - da Verba de Representação Judiciaria no percentual dc 30% (trinta por cénto) do 

vencimento-base, que ora é instituída. 

§1° O servidor ocupante de cargo efetivo no Poderes Judiciário, que vier a ser investido 

em cargo de provimento em comissão poderá optar por uma das remunerações a se&uír 

discriminadas. 

I - a remuneração do cargo cm comissão; ou 

11:- a remuneração do .cargo efetivo ou emprego, acrescida dos valores constantes do 

Anexo V, integrante da presente dei. 

§2° Sobre os valores constantes do Anexo V incidirão os reajustes salariais concedidos 

aos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará.. 

Art.34. Os cargos em comissão são direcionados às atribuições de direção, chefia £ 

assessoramento, sendo vedada sua destinação para atribuições diversas. 

V 

1 . 



Art.35. Será destinado um uuV.iino 50% (cinquenta por cenioI dos cargos e 

comissão para provimento por jerviorss dai carreiras judiciárias. 

Art.36. O limite máximo de servidrvre?. requisitados ou cedidos de outros Poderes TJCE, 

é de 20% lvinte por cento) do total dos seividores em atividade do Quadro III - Poder 

Judiciário do Estado do Cca*:á. 

Parágrafo único. Os servidores requisitados ou cedidos deverão ser substituídos pOt 

servidores das carreiras referidas no art. 4o, I . lí e 111 destr. lei. no pra/o máximo de 4 

(quatro) anos, na proporção míídnia de 20% (vinte por cento) an ano. até que se atinja o 

limite previsto no capuí deste artigo. 

* 

c<\?rn;LO m 

DAS FUNÇÕES EXERCIDAS POR SEJlVIDORrlS COM IMGRiíSSO NO PODER 

JUDICIÁRIO ANTES DZ 05.10.; W 

An.17. As ftmções remuneradas pelos cofies públicos c CACrcida? por skr/idores que 

ingi-essarwn no Quadro l^Poder Judiciário wiles dn 05 dc oulubr.»de 1988. intogra-nk» 

da EsUutura e Composição dos Gruprs (Ocupacionais âa? Ad-idhdcs Judiciárias cie 

Nível Superior - AJU-NS c das Atividades Judiciária de Apoio Administrativo c. 

Operacional - AJU-ADO. coníc:me o disposto na redação original-dada pelo arl. 40 (|a 

L-? n0 12.483, de 03 de agosto de l:;95s passam a compor es scgjuintey Gn^ós 

Opeí-r^il;^5», fconforme previa^ AVEXOVI dr;s*a Lc;.. . 

L Grupo Operacional de Funções do Poder Judicidrio de Nível Scpcri.ir - FPJ/K9': 

compreende as funções qiiê requere:» ní^el supenor de escolaridade ;M-a p seu 

exercício, vjsando o desenvolvimfrjlo de trabalho técnico-cieiUíficõ dc concepção, 

peííquisa. planejamento, execução, acompanhamento e ̂ avaJiar-cV» -& atividades Í^IK 

contribuam /iara consecução da missão ir.stiucional do Podor Aidieióiio; 

H. Grupo Operacional de Funções do Podei Judirinrio íc Nível Mbdio - F|-V/KM: 

compreende as funções de nível médio dr esco!aridade para o seu exercício, yisandn à 

execução de trabalho técnico-administrativo de suporte às Unidades Judiciárias ou 

Admihistralivas do Poder Judiciário; 



III. Grupo Operacional de Funções do Pocr Judiciário de Nível Fundamental - FPJ/N: 

compreende as funções que requerem /.ivel fundamental de escolaridade para o scuN ,̂ 

exercício, visando à execução de srvidades de apoio operacional às Unidades 

Judiciárias ou Administrativas do Poder ludiciário. 

Art.38. Os enquadramentos das funr ies a que se refere este artigo, na forma do 

ANEXO VII. observarão o disposto no art. desta Lei, permanecendo os servidores no 

exercicio das atribuições para as quais originalmente ingressaram no Poder Judiciário, 

não se lhes aplicando, doravante, ascensão funcional. 

Parágrafo único. As funções de que tra*.a este anigo serão extintas à medida das suas 

vacâncias. % % 

Art.39. Os valores correspondentes à remuneração das funções confonne o disposto no 

art. -38, desta Lei, são os constantes da tabela estabelecida no ANEXO VÍI desta lei, 

acrescidos das vantagens pessoais, do adicional de especialização, da vantagem pessoal 

nominalmente identificada decorrente do Adicional de Qualificação e da parcela 

individual complementar. 

§1° Aos ocupantes dzs funções a que se refere o capti deste artigo se aplica o dispoito 

no árt. 6° desta iei. , 

§2° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida, excetuando-se a 

.grafificaçãp.a.ftue-se refere o artigo 132. IVoh Lei'n° 9.826-,-de U do maio tic 1974, $ ^ . ' . 

decorrente da implantação do presente ?,.ano será paga mediante Parcela Individual 

Complementar - PIC. 

§3° A remuneração dos servidores a que se icfeie este Capítulo serão aplicados os 

reajustes salariais concedidos aos demais servidores do Poder .Indiciário. 

§4° Aos ocupantes dc funções aplicsm-se as regras estabelecidas no art. 40 da 

Constituição Federal. 

TÍTULO 111 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 



Art.40. A aplicação desta lei não implice.-á redução dc remuneração. 

Art.41. Aplica-se o disposto nesta ki aos proventos e pensões procedendo-se 

pagamento na fonna estabelecida nos §§ 1^2° do art. 8o desta lei. 

§1° Aos aposentados e pensionistas será devida somente a Gratificação por Alcance de 

Metas Estratégicas - GAM. referente ao percentual máximo do resultado Institucional, 

observados'Os arts 11 e 15 desta lei. 

§2° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida e a decorrente ca 

, implantação do presente Plano será paga mediante Parcela Individual Complementar -

PIC. 
i> * 

Art.42. O posicionamento do servidor nas carreiras referidas no a. :. 1°, I, IJ. III, desta lei 

hão interrompe o tempo de serviço p;?r:i efeito de aposentadoria, respeitado o disposto 

na legislação que disciplina o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estadu do 

Ceará - SUPSEC, criado pela Lei Complementar Estadual nc 12. de 23 de ju:±c de' 

1999. 

Art. 43. Os servidores que ingressaram no Poder Judiciário após 05.10.1988, por foiça 

do art. 544 da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 1994, permanecem no exercício das 

atribuições em que ingressaram, com n atual remuneração, se lhes aplicando os jeaj j>:es 

. gerais concedidos aos demais, serv idezs rio Poder Judiciário cas disçmsgôejs. do inri'-«tòi 

da Constituição Federal. 1 1 ' . 

Art.44. Para provimento dos cargos das carreiras referidas no art. 4o, I , II, ítl desta iei, 

ficam criados: 
i 

I - 400 (quatrocentos) cargos de Analista Judiciário para a Caneira SPJ/NS; 

II - 200 (duzentos) cargos de Técnico Judiciário para a Carreira SPJ/MM: 

EJ -10 (dez) cargos de Auxiliar Judiciário para a Carreira SPJ/NF. 



^ 
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Parágrafo único. Os cargos criados por es\e -rrtigo serão providos mediante concurs § g 
público de provas e títulos, gradualmtuie, de acordo com as necessidades do serviço evP\ 

x&d 
disponibilidade orçamentária do Pode:. udiciàrio do Estado do Ceará. ^ 

Art. 45. Fica desconstituída a gnitificaçá.:- de exercício, nos tennos da Lei n011.816, de. 

31 de maio de 1991. 

Art. 46. Extinguem-se as gratificares seguiiiíes: 

I - de porteiro de auditóiio. prevista no a,;i. 439 da Lei n0 12.342, de 28 de julho.de 

1994; 

II - de representação para motorista do Poder Judiciário, prevista no art. 5o da Lei n 0 

* 10.882, de 20 de dezembro de 1983, alterado çela> Lei rf 12.351, de 16 de setembro (ie % 

1994; 

HI - de insalubridade, prevista no art. 3" da Lei n0 12.045, de 30 dc dezembro dc 1992; 

IV - de taquígrafo, prevista na Lei np 8.920, de 27 de setembro de 1967; 

V --de risco de vida e saúde, estabelecida no arí. 7o da Lei n0 10.624, de 15 de dezembio 

de 1981, no art. 4o da Lei n0 10.759. de 16 dc dezembro de 1982: e no art. 3° da.-ILei i i 0 

10,882, de 30 dedezembrode 1953; 

V] - de nível universitário, instituída peia Lei n0 10.240. de 12 de janeiro de 1979; 

• de representação de 166% (cento e sessenta c seis por cento) estendida pela .Lei ctf 

11:264, dc '18 de dezembro dc 1986, alterada pela Lei n0 11.535, de 10 de abril de.1989 

aos Escrivães remunerados pelos cofies públicos e Depositários Públicos ç aos 

Advogados.da,J^s£*ça Mtliiçr. ocur-an!'1? ê, c^go.despadzouizadî paiaiLei n0,l3-638r \ . 

de 27 de julho de 2005: 

VIU-judiciária, criada nos teitmos da Lei »" í 3.715, de. 26 de julho de 1990: 

Parágrafo único. Os atuais valores correspondentes às'gratificações extintas nos termos 

dos incisos I , II. IV, VI, VII e VIII deste artigo, à desconstituída na. fonna do art. 45 . 

desta Lei, cessam .seus efeitos de percepção a.partir da implantação do enquadramento 

de que trata o art. 8o desta Lei. 

Art.47. As despesas deconentes desta lei correrão à conta das dotações consignadas no 

orçamento do Poder Judiciário do Estado do Estado do Ceará. 



Art.48. Esta lei entra em vigor na,data dc- sua publicação. 

Art.49. Revògam-se as disposições Içgzis e regulamentares em- contrário, em especial. 

os arts. I o , 3o, caput e §§ I o , 20e 3o, da Lei nc: 13.221, de:06 de junho de 20Ò2, Lei-n0 

13.551, ,dc 29 de dezembro de 2004, Lei n% 3̂:577,'db 20-dt janeira de 2005, Lei n0 

13.771 de 18 de maio de 2006: Lei n0 13.837. dc .24 dc novembro ide 2006, Lei n" 

13.838, de 24 de novembro de 2006, l.^.i. h0 14.122, dé 06 dç maio de 2008, e^Lei/n 
' - 1 v ^y" 

14.414, de 23 dcjuího de,2009. 

^ 

— 1 _ . f . _ . . + . _ .|_ # , i -'--y i ' 



AN"XOI 

LINHAS DE TRANSPOSIÇÃO DOS' CARGOS EFETIVOS NAS CARREIRAS 
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ANEXO IJ 

TABELAS DE VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6", §2°) 

30 (TRfM A » HORAS 

Carreira SPJ/NS ; C Íiei^jfíl /NM. É — CÃrrpira SPJ/NF , , 1 

Classe Referem id Vef<}mento Q asse 'Sfc»f«j4y»áa Veramente Rèfeí̂ uJa Véuájiunij. 

" 
1 3.275,76 1 1.996,55 1 994,10 

' 2 3.391,32_] J . . . i ! . . - , ibsièg 2* ' 1034,%' 

2 J"i kViasíT • Z16113 ; 3 1076,% ^ 
A • 4 3.634̂ 81 A 1 1250,00 A 4 11X1,5 

1 3.763,03 1 2.343,41 1 1166,31^ 

[ 2 3.8b5,/8 2436, &" 2 " ~ 1213,83' 
u i 4.033,21* "" 3 7 ^,63 3 128,29 

4 4.175,49 " ^ 4 ^ 2.338,5*' 4 1314,77 
B 5 4.322,79 B 

— 5- • 
2.745,92 R 1368,35 

1 .̂475,28 . 1 2.857,51_ ̂  1 1424,11 
- _ ^ 2 ^ 3 , 1 6 ' ... .l2. 2.%65 " 2 n.4í^,W 

' 3 4!796(ep ' i 3.0W,50 ̂ _ - , 3 , 1.542.54 
4 tsew 4 3.ZÓ,á_^ 4' 16C6,̂ 9 

- -'.'.ÍV \ 5.140^"^ _ Vii 3.35114" 5 . ^70,81 

C 6 í>.322,34 C 6 3.487,33 - C . L - 1738,901 

- 5.510,10 " l 3.629,00 1 }.809,75 1 

1883,50 ' 2 * b.7ÍX,4íi i 3.776,55 2̂  
}.809,75 1 

1883,50 
. ' 3 _ £.905,71 3.930,(W 

t y 1960,25 ] 
4 ' e! 114,05 T.TT7." 4.089,76 2.040, ia 

. - • • • 
'r. i~. fe.33^75"' ' . '. ! í.í-497 .- , 2'1$,Í6 _ 

6 ' ^yÈL. - . : .6^ 4.428,94 6 _ 2.209,79 
7 6.785,5 . \ 4.608,94 7 1299,83 _ 

ESPECIAL ' "* V.. y : % 5 2 - ESPECIAL s" 4.796,25 ESPECIAL a 2393,55 
- . — t — _ — • i 



ANEXO I (OOnTINUAÇÃO) 

TABELAS DE VENCIMENTO DOíi CVlKOOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 

40 (QUARENTA) HORAS 

Carreira SPJ/NS #Wú :»0í)'NM ! , 1 ; ; , Carreira SPĴ IF , • 

Classe Referência Vtínd mento Classe 'laefúnincia Veacirnerro Clt*?*: Ref e rêntíiji vjt n d rpenCói 

4.367,68 1 2.6G2,06 

2770,25 ' • 
I 1 ].315,46 _ , 

" 2 4.521,76 ~ 2 

2.6G2,06 

2770,25 ' • • • • 2* 
1379,47 

3 4.681,27 "'" 3 ^ 2T882,*84__ . ^ % G 8 , . 
A 4 4.846,41' A 4 3.003,03 A 4 . 1494,19 

1 5.017,38 ] 3.121,92 _ ( 1-r ' 1 555,07 

:;;"2;;;? 5.194,37 2 s.m.á; t 
' 2 1618/41 • 

3*" 5.377,61* .. A 338Òlél '[ " 3 l[684,39 . ̂ . 

4 5.567,32 4 3.51^24* 4 1753,03 ' \ 

B 5 5.763,72' e 5 _ 3.661,22 ' B " 5 1824,4y * 

1 5.967,04 3 3.810,02 _ : 1898,81 
- . - I L . 6.:77,54 2 3.%4,85 2 _ * 197^ \ 

_ 6.395,46 3 _ i 4.126,00 ) 2.056,71 
- 4 6.fi?1 08 4 4293.*é9'"*': 

, - ' . ! 4 ! ! 2.140^2_ " 

" 5 6.854,*55' 5 4.468,15 . ^ 2.227,75 ] | 

£ 6 7.096,46 c 6 4.649,78 
1 

1 P 
*" G 1318,53/ j 

1 7.346.90 j . 4.838,7* 5 - ^.llM.tn . • 

2 7.605,97 t. b.03S,40 _ z 1 
3 7.874,28 _ ' 3 ^ 5.240,(15 ^ 3 /."6I3,(7T \ 

4 8.152,'06 [ "lÃi.í. 5.45k,qi - ] 4* L72C,:7 J 

5 8.439,64' ] ~. 5.674,63'] " y s *_ * iasídilv 

1»Í6,3D ' 5 8.737,36 -LA. !. 5.9C6,25 _6 J ] 
iasídilv 

1»Í6,3D ' 
y 9.055,59 7 6.145,25 , J. : ' 

, 

3.066,44; ( 

ESPUCFAL 8 9.LG4,U) ESPECIAL 8 &:}95.00 > ESPECIAL a.Í9r,4cr -



ANEXO lt! (CONTINUAÇÃO) 

TABELAS DE VENCIMENTO fôl-i C ARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §4*1 

20 ̂ 'CNTKj HORAS \ 

•fc 

torreira SPJ.'NS ' 

Qõsse Refe-vtaffrj V n̂dirrento 
- 2183,64 
2 2260,88 
?. 2340,64 

A ú 2423,21 

1 2508,69 

, 2 _ 2597,19 

. 3 2688,81"" 
4 Í7Í\fx>t_' 

B 5 

1 2983,52 
3.083,77 

3 ;3.197,73 
4 Í3.3ia54 

, 5 3.427,32 

C 6 3.548,23 

3^7?j0_ ^ 
T 3 ^ 0 2 . ^ ^ 
3_ 3.937,14 
4 4.076.(0 
5 4.219,82 

i ' ' 6 / 4.3ÇG.Cê 

7_ 4.522,80 

ESPECIAL 2 |4.68Z35 



ANEXO III 

CURVA DE MATURIDADE (ART. 8o, §4°) 

Tenlpò dé Sèryiçolíán??) LN.n tid ?íeferêridas1 

Até 3 - 0 

Acima de 3a 5 | -Y •; ^ 
acima de 5 a 10 2 

admade 10 a 15 3 

acima de 15 a 20 •il 

acima de 20a 25 5 

admade 25 a 30 ' ^ 
acima de 30 .7 

t. 



ANiLXO IV 

ESTRUTURADAS ÇARREIK^S OOí CARGOS EFETIVOS (ART. 9o). 

Carteira 5W/NS CuHíiiniSt^WM, i t CarreirdSRl/NF. 

t Classe Referência tíãsét: l^ef^rêncía Bã̂ jêndg 
L 1 1 1 
* 2 . ..2--'.' 1 <"2 

t 3 ^ ,,3M ' ' 3 ' 

A 4 A 4 A 4 

1 1 

2 

3 

'OJ-

1 

} , 
' 3 " ' 

4 4 4 

B 5 B 5 B 5 
- x_rt 1 K 1 

P ^ V 
\ 3 

4 

2 
3.. .. . 
4 ' 

_ 2 i 

il— 
J 

• " c 
5 

6 C 

5 
r ^ - C 

f i 

6 
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ANEXOV 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EM COMISSÃO (ART. 33,1) 

; 

j SÍMBOLO Vencimento 

! DAS1 1585,76 

DAS2 1189,34 

! D A S 3 891,96 

| DAS4 668,98 1 

\ DAS5 501,77 

DNS1 4.824,38 1 

DNS2 3.236,34 

DNS3 2.265,44t 

' DGS1 8.073,84 

1 DGS2 7.052,98 

DGS3 6.324,00 
» 

ANEXO V 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DOS CARGOS EM COMISSÃO (ART. 33, lll) 

n 
SÍMBOLO 

n 
Remuneração 

PAS1 1156,64 
DAS2 1617,51 -

DAS3 1213,06" 

_DAS4 9(W.81 

DAS5 6%41 ' ' 

DNS1 6.561,15 ' 

DNS2 4.401,42 

DNS3 3.081,00 
DGS1 10.980,42 

DG 52 9.592,05 

DG 53 8.600,64 

D 



ANEXO VI 

LINHA DE TRANSPOSIÇÃO DAS FUNÇÕES (ART. 37) 

v— • —'~ — -
Situação Atual Nova Situação 

' Função Grupo Operadonais 

Assistente Sodal 
Contador " — ' — - V* "̂ 

Economista 
Contador e Distribuidor do Fórum Estabilizado Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Superior- FPJ/NSC3 
Contador do Fórum Estabilizado 
Depositário Público do Interior Estabilizado 
Distribuidor do Fórum Estabilizado 

Auxiliar Judidário de Entrânda Espedal 
Técnico em Contabilidade Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Médio - FPJ/NM 

Partidor do Fórum Estabilizado a ^ 
Avaliador do Fórum Estabilizado q. 

Auxiliar de Manutenção 
Motorista 
Telefonista 
Vigia 
Ofldal de Kfenutenção Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Fundamental - FPJ/NF 
Mecânico de Máquina e Veículos 
Agente Judidário de Vigilânda Menores 
Atendente Judidário de Entrânda Espedal 
Atendente Judidário de BOEntránda 
Atendente Judidário de ZOEntránda 
Auxiliar de Servi gos Gerais 
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ANEXO VII 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES (ART. 38, caput) 

| ^^j^^^^^^S^^^^^^í^à 
C ) > J < i V * í 1 * - t f B . > ^ < 1 ^ s i ^ * ^ ^ » * ' * * " - s ' - , ' « ^ - -•- ''-•'•->1iF. 

^ ^ ^ - ^ ^ p ^ ^ ^ ^ ' . ^ ^ ^ - - . . . ^ ^ '--r̂ /r̂ :GrMpoO|̂ ^0iSí̂ ;5-vK J 
FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF FPJ/NS FPJ/NM FPJ/NF 

*t 4.258,49 2595,51. 1.292,32 5.677,98 3.460,68 1723,10 
4.408,71 

4.564,24 ' 
2.700,99 1.344,98 5.878,29 3.601,32 1.793,31 4.408,71 

4.564,24 ' 2.810,76 1.399,79 6.085,65 3.747,69 1866,39 
4.725,25 2.925,00 1456,83 6.300,33 3.900,00 1942,44 
4.891,94 3.043,87 1.516,20 

1577,98 
J6.522,59 

6.752̂ 69 ' 

4.0S8,50 
r 4.223,44 

2.021,60 

2.103,97" 5.064,51 3.167,58 
1.516,20 
1577,98 

J6.522,59 

6.752̂ 69 ' 

4.0S8,50 
r 4.223,44 

2.021,60 

2.103,97" 

5.243,17 3.296,31 1642,28 6.990,98 4.395,09 21fí9 71 
5.428,14 

5.619,62 
3.430,28 1709,20 7.237,52 4.573,71 2.278,94 5.428,14 

5.619,62 3.569,69 1778,85 J ^ i S L , 
"7.757,16* 

4.759,59 1371,80 
5.817,87 3.714,77 1851,34 

J ^ i S L , 
"7.757,16* 4.953,02 1468,45 

1 6.023,10 3.865,74 1926,78 8.030,80 5.154,32 1569,04 
f 6.235,58 4.022,85 1005,30 8.314,10 5.363,80 1673,73 
!. 6.455,55 4.186,34 1087,01 &607,40 5.581,79 1782,68 

6.683,28 4.356,48 1172,05 8.911,04 5.808,64 1896,07 
6.919,05 4.533,53 1260,56 9.225,39 6.044,71 3.014,09 
7.163,13 4.717,78 1352,68 9.550,84 6.290,38 3.136,91 

JB&S* 
3.397,77 

7.415,82 

JlSlâL, 
r 7.948,26 

4.909,52 2.448,55 ^.ÉgTje _ 
"10236,57' 

6.546,03 
6.812,06 

3.136,91 

JB&S* 
3.397,77 

7.415,82 

JlSlâL, 
r 7.948,26 

5.109,05 1548,33 
^.ÉgTje _ 
"10236,57' 

6.546,03 
6.812,06 

3.136,91 

JB&S* 
3.397,77 

7.415,82 

JlSlâL, 
r 7.948,26 5.316,69 1652,17 10.597,u8 7.088,92 3.536,23 
: R.??R,65 5.532,76 1760,24 | 10.971,53 7.377,02 3.680,33. 
[ 8.518,93 5.757,62 1872,72 | 11358,57 7.676,83 3.830,30 

^ 
9.130,57 6.235,13 

'JL~£2z^.Â. 
' 3 - 1 1 1 - 6 2 1 12.174,10 I 8.313 4.148,82 
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RS I.CC 
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Inulfvos f )'cnsíonistas com Recurso} Vinculados 
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463.400.164,00 
302.624 875,00 

107.683.846,00 

759.760,00 

52.331.693,00 
(78.307.060,00! 

(1.84G.G J8,00 -. 

(76.462.222,00, 

385.092.304,00 ' 

6.371.737.744,00 i . 8 

4,60 
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384.793.832,35 423.398.908,31 456.903.554.41 492.309 339 50 
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5.34 
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Parecer n 0 LO; 0135/10 

Mensagem 05/2010-TJ 

O Exmo. Sr. Desembargador Presidente do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará através da Mensagem n 0 . 05/2010 apresenta ao 

Poder Legislativo projeto de Lei que "Dispõe sobre o Plano dè Cargos, 

Carreiras e Remuneração dos Servidores do Quadro I I I - Poder Judic iá r io 

do Estado do Ceará e dá outras providências ." 

O Presidente da Corte de Justiça Estadual 

encaminhando a proposta, que foi aprovada pelo pleno do,Tribunal, assevera 

que: 

' "Busca o projeto melhor regulamentar as normas que dispõem sobre 
o Quadro III - Poder Judiciário, atualmente com mandamentos legais esparços; 
tratando diferenciadamente questões comuns, adequado-as âs atuais necessidades 
do Poder, objetivado o atendimento à prestação jurisdicional com efetividade. 

Nesse sentido o projeto consolida a legislação de cargos e carreiras 
do Quadro III - Poder Judiciário, unificando-a em um só documento, 
contemplando, ainda, as regras de desenvolvimento funcional e vencimental. 
propondo, necessariamente, a extinção de mandamentos legais, de modo a 
compatibilizar a atual estrutura das vantagens percebidas pelos servidores qo 
novo regramento. 

O Poder Judiciário, como Guqrdião da Justiça, está incumbido de 
promover e manter a paz social, devendo 'd atuação se pautar nas soluções dos 
conjlitos dos jurisdicionados da forma mais efetiva e eficaz possível. Aliás, a 
efetividade* e a eficácia, bem como a celeridade, constituem, hoje, os objetivos 
maiores do Direito Processual Contemporâneo. 

Em. sendo estas as demandas do mundo atual, cabe ao Poder 
Judiciário, dentro da estrutura organizacional de cada Estado da Pederação, 
buscar técnicas e metodologias que possibilitem uma administração voltada para a 
obtenção de resultados, resultados esses a serem debatidos e a\>aliados tantas 
vezes quantas forem necessárias, e que, afinal, sejam efetivamente sentidos como 
benéficos pelo jurisdicionado. Somente dessa forma é que se pode aceitar a 
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Administração da Justiça e somente assim o Poder Judiciário poder-se-á impor e 
ser respeitado. 

. Na trilha desses objetivos e na instrumentalização de uma 
administração baseada nos princípios constitucionais que a informam (art. 37, 
caput, da CF), o Poder Judiciário do Estado do Ceará sentiu a necessidade de 
criar um Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração para seu quadro de pessoal 
que atua em atividades judiciárias e de apoio técnico-administrativo. ' 

Cumpre observar que a preocupação maior é a de criar um Plano de 
Cargos estruturado em Carreiras escalonadas em Classes e estas desdobradas em 
Referências, sempre respeitando o nivel de escolaridade exigido no provimento 
originário dos cargos, abolindo totalmente qualquer vicio de 
inconstitucionalidade. 

v O presente Plano passa a ser criado no momento em que o Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará se. dá conta da necessidade de oferecer um 
tratamento mais equânime a seus servidores e de alinhar a gestão de pessoas às 
estratégias maiores da Instituição em conformidade, inclusive, com as orientações 
dò Conselho Nacional de Justiça. 

A revisão do Código de Organização e Divisão Judiciária - CDOJ, 
pela Lei n012.483, de 03 de agosto de 1995, organizou os Cargos existentes em 2 
(dois) Grupos Ocupacionais ~ o das Atividades Judiciárias de Nível Superior -
AJU-NS e o das Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional— 
AJU-A DO. Contudo, a, partir dessa data, várias leis foram editadas, operando 
diversas alterações, que, por sua vez, provocaram distorções na consistência 
interna da estrutura salarial, representada pelo grau de complexidade das 
atribuições de cada um desses cargos e sua respectiva remuneração. 

Quando da concepção do Plano chegou-se à conclusão de que a 
maneira mais coerente de se organizar as Carreiras seria a de se adotar comp 
parâmetro a estrutura organizacional considerada pela lei acima citada, 
porquanto, diante da realidade conjuntural do Poder Judiciário do Estado do 
Ceará, essa linha organizacional foi tida como a mais alinhada com os princípios 
constitucionais e legais, porque isenta de transposições ou ascensões funciònais e 
de outros vícios de inconstitucionalidade. 1 

i 

Partindo dessas premissas, os cargos passaram a compor 03 (três) 
Carreiras, caracterizadas por 02 (dois) critérios absolutamente objetivos, quais 
sejam: o nivel de escolaridade exigido dos ocupantes dos cargos que as compõem 
e o grau de complexidade das atividades a serem executadas, conforme descrito no 
ar,. 4°, 1, U elll do presente Projeto de Lei. . 

Por sua vez, o projeto redenomina os cargos com as seguintes 
denominações: o de Analista Judiciário na Carreira dos Servidores do Poder 
Judiciário de Nível Superior - SPJ/NS, o de Técnico Judiciário na Carreif-a dos 
Servidores do Poder Judiciário de Nivel Médio - SPJ/NM e o de Auxiliar 

<K 
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Judiciário para a Carreira SPJ/NF, posicionando-os em áreaS judiciárias e 
administrativas, compatíveis com as atribuições dos cargos ocupados. 

Assegura o projeto a extinção de alguns cargos ora redenominados, a 
partir da sua vacância, possibilitando o aproveitamento dessas vagas para futuros 
concursos. 

Prevista, também, no projeto, mediante opção, a alteração da atual 
carga horária de 30 (trinta) para 40 (quarenta) horas semanais, em consonância 
com a Resolução ÍJ0 88/2009, do Conselho Nacional de Justiça - CNJ, remetendo a 
implantação desse novo modelo para ato posterior da Presidência do TJCE, que 
de forma oportuna poderá melhor sopesar a adequação de pessoal, tendo em vista 
a disponibilidade orçamentária e financeira 

O projeto observa, ainda, relativamente a carga horária, a legislação 
própria da área de saúde ao adotar a carga horária de 20 (vinte)- horas semanais 
aos que estejam desempenhando atividades exclusivas da área de saúde. 

As novas Carreiras descritas no art. 4o, I, ll e lll, apresentam 4 
(quatro) Classes, desdobradas em 23 (vinte e três) Referências. A estrutura 
escolhida amplia a perspectiva de crescimento, profissional do servidor, 
apresentando-se como estimulo para a sua permanência na Carreira durante todo 
o tempo de serviço previsto. 

A tabela de vencimentos das Carreiras, apresentada no ANEXO II do 
presente projeto, mantém as consistências: interna, representada por vencimentos 
diferenciados pelo grau de complexidade nos cargos e nas classes, e externa, 
representada pelo equilíbrio com o mercado de referência, tendo tal tabela sido 
elaborada a partir da comparação dos patamares da remuneração adotada pelo 
Poder Judiciário do Estado do Ceará e os praticados por Poderes congéneres em 
outros Estados da Federação. 

No projeto estão inseridas todas as normas relativas à*remuneração 
dos servidores integrantes das novas carreiras estruturadas, assim como toda a 
disciplina referente à concessão e ao processamento da Gratificação^ por Alcance 
de Metas Estratégicas - GAM, instituída para alinhar o desempenho do servidor 
aos objetivos maiores do Poder Judiciário, ou seja, o atendimento dos 
jurisdicionados. 

Atribuições específicas de cargos que compõem as Carreiras 
referidas fio projeto, que exijam atividades externas de cumprimento de mandados, 
citàções, intimações, notificações e outras diligências emanadas dos magistrados, 
farão jus à Gratificação de Atividade Externa - GAE, também instituída. 

•O grande diferencial das organizações na atual idade é a capacidade 
de resposta que apresentam ai rápidas mudanças no cenário em que atuam. Esta 
capacidade, no caso em questão, é sustentada pelo contínuo aprendizado dos. 
servidores, daí porque o projeto cria a Gratificação de Especialização - GE. 
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0 Poder Judiciário do Estado do Ceará, de forma a melhor atender 
os jurisdicionados, apresenta como característica a capilaridade de sua estrutura 
organizacional O provimento de cargos e a fixação de servidores em algumas 
localidades, tem, muitas vezes, como óbice as condições inóspitas do Município 
onde estão localizadas as Comarcas. 

Visando minimizar esta dificuldade, o projeto institui a Gratificação 
de Estimulo à Interiorização - GEI, baseada no índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal - IDH-M. 

Registre-se, que os integrantes das novas carreiras ora estruturadas 
farão jus somente às gratificações especificadas nos parágrafos anteriores, sendo 
abolidas as vantagens dos planos anteriores por não apresentarem fato gerador 
claro e especifico e provocarem efeito cascata sobre qualquer reajuste ou aumento 
a ser concedido aos servidores. 

Contudo, essas vantagens serão consideradas para compor a 
remuneração dos servidores que já as percebiam, a título de vantagem pessoal, 
resguardando-se, desse modo, o direito adquirido dos mesmos. 

Considere-se, ainda, que a Tabela de Vencimentos dessas carreiras, 
constante do Anexo II do presente projeto, apresenta patamares diferenciados, que 
tem como esteio valores de mercado. 

O ingresso nas Carreiras acima referidas será sempre mediante 
concurso público de provas qu de provas e títulos, conforme o comando do art. 37, 
II, da Constituição Federal sendo certo yue, para a carreira de nivel superior, o 
certame poderá ser realizado em 2 (duas) etapas - provas e Curso de Formação, 
porquanto esta prática tem-se revelado como a mais adequada para suprir 
conhecimentos que não podem ser solicitados e avaliados através de provas 
tradicionais. 

O desenvolvimento do servidor na Carreira ocorre por meio de 
progressão e promoção^ com base no tempo e na avaliação de competências e 
desempenho individual. 

No tocante à promoção, foi prevista, ainda, a capacitação do 
servidor, condição básica para a sustentação eficaz de qualquer organização, 
sobretudo na atualidade, com o crescimento da sociedade do conhecimento, que 
tem na educação continuada e na educação à distância poderosos incentivos e 
instrumentos para tornar pessoas e organizações cada vez mais competentes. Os 
critérios e as condições para a concretização de tais metas serão objeto de ato do 
Presidente do TJCE, conforme autorizado no presente projeto. 

Os dispositivos legais que regulam^ a forma -de ocupação e de 
remuneração dos Cargos em Comissão, que compõem o Quadro de Pessoal do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará, encòntram-se disciplinados no Titulo I, 
Çapítulo II. 
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Ressalte-se que em relação à remuneração dos cargos comissionados, 
modificóu-se apenas a composição da estrutura remuneratória, tornando-a 
compatível com a proposta para os cargos efetivos, nâo implicando em aumento de 
despesa de espécie alguma. 

O Capitulo III do projeto trata das Funções a serem exercidas por 
Servidores com ingresso no Poder Judiciário antes de 05.10.1988, organizando-as 
em quadros caracterizados pelo grau de complexidade das atribuições e o nivel de 
escolaridade exigido no momento de ingresso no serviço público. 

Nas Disposições Finais e Transitórias são apresentados os 
dispositivos legais relativos às regras de transição do servidor em atividade para a 
inatividade é a indicação da fonte de custeio para as despesas decorrentes da 
implantação deste projeto. 

Finalmente, o projeto torna explicita a revogação de todas as leis e 
disposições regulamentares incompatíveis com o novo Plano de Cargos, Carreiras 
e Remuneração que institui. ' 

Em síntese, o novo PCCV do Quadro III - Poder Judiciário otimizará 
a qualidade e a produtividade dos serviços públicos prestados pela Justiça 
Estadual. 

Acrescente-se que a estimativa da despesa decorrente da 
implementação do PCCV, objeto desta propositura, conforma-se aos termos do 
art. 169 da Constituição Federal e aos da Lei de Responsabilidade Fiscal. 

Importante salientar, ainda, que a presênte proposta está sendo 
encaminhada "ad referendum" do Tribunal Pleno, em virtude da exiguidade do 
tempo relativamente ao limite eleitoral conferido aos agentes públicos, na fprma 
que estabelece a Lei no9504, de 30 de setembro de 1997, a ser apreciada, pois, na 
próxima sessão plenária da Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. " 

O projeto em comento, envolvendo a estrutura 

organizacional do Poder Judiciário, guarda fundamento nos arts. 102, I I I e IV 

e 108, I , alíneas "a", "b" e "c" da Constituição Estadual que reprisa o modelo 

previsto no art. 96, I , alínea "e" e I I , alínea "b", da Carta Federal. Dispõem 

os dispositivos referidos da Carta Estadual que: 

•vK 
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Art. 102. Compete privativamente aos Tribunais: 
I -
II -
III - organizar suas secretarias e serviços auxiliares 
e dos órgãos administrativos do primeiro grau. 
IV - prover, por concurso de provas e títulos, os 
cargos de juiz da respectiva jurisdição, assim como 
os demais'necessários à administração da justiça, 
dependentes, ou não, de concurso público, vedado 
0 processo de seleção interna; 

Art. 108 - Compete ao Tribunal de Justiça: 
1 - propor à Assembléia Legislativa, observado o 
disposto no art. 169 da Constituição Federal: 
a) a alteração do número dos seus membros; 
b) a criação, extinção ou alteração do número de 

membros dos Tribunais inferiores, que serão 
previamente ouvidos, nos últimos casos; 

c) a criação e a extinção de cargos e a fixação de 
vencimentos de magistrados do Estado; 

Desse modo, a Mensagem sub examinen se afigura 

inteiramente viável do ponto de vista jurídico-constitucional, quer em relação 

a sua iniciativa, quer na sua formalização. 

É o parecer, à consideração da douta Comissão de 

Constituição, Justiça e Redação. 

PROCURADORIA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em 12 

de abril de 2010. 

José 

Procurador 
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Ofído n" 832/2010 GAPRE 

fíÇCl N* SM 
13 MAIO 2010 

Fortaleza, 11 de maio de 2010. 

Excel en ris simo Senhor 
Deputado Domingos Gomes Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Bairro - Dionísio Torres 
CEP: 60170-900 - Fortaleza - Ceará U 

rs 
EPART. LEGISLATIVO 

Lâ/ljURA NO .EXPEI 

xWi i. 

^ m m m ^ 

EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO 
ATRAVÉS DA MENSAGEM N° 05, de 05 de abril de 2010. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

Encaminho à consideração dessa Augusta Assembléia Legislativa, por 
intermédio de Vossa Excelência, para fins dc apreciação e pretendida aprovação, atendidos 
os dispositivos que disciplinam o processo legislativo, o incluso da Emenda Modificativa 
ao Projeto de Lei encaminhado através da Mensagem n.u 05, de 05 dc abril de 2010, que 
"diopõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do 
Quadro I I I - Poder judiciário do Estado do Ceará e dá outras providências*1. 

A Emenda Modificativa ora encaminhada foi elaborado após democrática 
acolhida dos anseios dos Servidores deste Poder Judiciário, que através de suas entidades 
representativas, formularam diversas postulações, com a benéfica intenção de otimizar a 
redação originalmente concebida. Tais apontamentos foram objeto de escorreita análise e 
de ponderação técnica por parte da Fundação Getúlio Vargas. 

Desta feita, foram procedidas, pela Fundação Getúlio Vargas, a partir dos 
requerimentos ofertados, as seguintes alterações no texto do PCCR: 

1. 

3 

4. 

As ascensões funcionais ião mantidas nos termos amais da Lei n 0 

15.551/2004. 
A GAM passa a integrar os proventos de aposentadoria, no percentual 
tíe 30%, desde o inicio do Plano. 
A GAE também será incorporada aos proventos de aposentadoria. 
No roc;-nte a GEI, para a apuração do IDH será considerada a média 
estadual e não apenas o IDH dos municípios, assim todos os 



^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

municípios do interior estarão abrangidos com o percentual mínimo 
de 20%, a ser definido por ato do Presidente. 

5. A VPNI e a PIC serão incorporadas aos proventos de aposentadoria e 
serão reajustadas na mesma base. 

É de se ressaltar, que de todas as postulações realizadas pelas entidades 
representativas, apenas não foi possível acatar a reivindicação de que Servidores 
originalmente aprovados em concurso público para nível fundamental fossem transpostos 
para cargos e carreiras de nível médio e que servidores aprovados em concurso público 
para cargos de nível médio fossem alçados a cargos e carreiras de nível superior, diante da 
evidente carência de constitucionalidade das formulações propostas, de acordo com os 
mais recentes posicionamentos do Excelso Supremo Tribunal Federal. 

Além disso, foi incluso no projeto, dispositivo que confere aos Servidores 
o direito de opção pelo novo Plano, o que garante a todos os que não desejem ter sua 
situação jurídica e fundonal modificadas pelo presente projeto, o direito de optar pela 
permanência do regramento legal atualmente existente. 

Na sequência, a Emenda Modificativa insere alterações no Anexo V do 
projeto anterior, adequando as simbologias dos cargos de provimento comissão aos valores 
nele indicados, que passam a referenciar situações compatíveis com a estrutura 
organizacional das Unidades judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário Estadual. 

Esta Emenda Modificativa representa visível melhoria em relação ao 
projeto inicialmente encaminhado, porquanto contempla a satisfação de diversos anseios 
apresentados pelos Servidores c contém meio democrático de respeito a situações vigentes, 
mantendo a justificativa técnica do seu encaminhamento primeiro e todo o regramento 
previsto no PCCR apresentado originalmente, no que concerne aos seus prindpios, 
conceitos, regras e aplicações, tal qual formulado pela Fundação Getúlio Vargas. 

Sendo apenas estas as proposições acrescentadas na Emenda Modificativa 
ao projeto de ld originalmente encaminhado a essa Casa Legislativa, solicito a Vossa 
Excdênda emprestar sua valiosa colaboração no trâmite do mesmo, atendidos os 
pressupostos do processo legislativo, esperando contar com a aprovação dos insignes 
parlamentares estaduais, dado ao relevante interesse de que se reveste. 

No ensejo, apresento a Vossa Excelênda e a seus eminentes pares 
protestos de elevado apreço e distinguida consideração. 

Desembargador ERNÂNI 6ARRJ L 
Presidente do Tribunal de Justiça do 

UíiK«*rAi'.; 
LÉIA làGlSLAfyA DO ESTADO DO CEARÁ 

, RA/ n - SESSÃO LEGISLATIVA 

miMmwmn&Fto&o ORDINÁRIA 
DESPACHO 

*Cj PuUk^ia-se c tnchio-se em Phutm 
) Indua-se na Ordem do Dia cm / 7. 
) Encaminhe-se eto Gabinete da Presidência 
) Encamlnhe-se 6 Comissão . ^ 
) Encamlnhe-se ao Autor da t— 

Em:M/ (T/ZO/O nrsWCTle f secretário 
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PROJETO DE LEI 

Dispõe sobre o Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração dos Servidores do Quadro III - Poder 

Judiciário do Estado do Ceará e dá outras 

providências. 

A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DECRETA : 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. I o O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores Quadro III - Poder 

Judiciário do Estado do Ceará é o estabelecido pela presente lei. 

Art.20 O Quadro III - Poder Judiciário do Estado do Ceará é composto dos seguintes 

cargos: 

L Cargos de Provimento Efetivo; 

IL Cargos de Provimento em Comissão; 

III Funções. 

Art.30 Para os efeitos desta lei considera-se: 



I. Cargo: conjunto de atribuições cometidas a funcionários mediante r e t r M i ç ã o ^ * ^ 
l/* • 

pecuniária padronizada, em número certo, com denominação própria e criado por léi * 

distinguindo-se: 

a) Cargo de Provimento Efetivo: aquele que depende de prévia habilitação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, obedecidas a ordem de classificação e prazo de 

validade; 

b) Cargo de Provimento em Comissão: aquele cujo provimento é de livre nomeação e 

exoneração por ato da autoridade competente, destinando-se à execução de atividades 

de direção, assessoramento e chefia, caracterizando-se pela transitoriedade de sua 

investidura. 

II. Carreira: conjunto de cargos dispostos em uma série de classes escalonada em função 

de graus de responsabilidade e de complexidade de atribuições, para cujo desempenho 

se requer nível de escolaridade idêntico; 

III. Classe: gradação que compõe a carreira caracterizada por competências idênticas, 

requeridas para o desempenho de atribuições que crescem em complexidade, 

abrangência e responsabilidade; 

IV. Competência: reunião de conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas pelas 

características das classes e que os servidores precisam adquirir, desenvolver e aplicar, a 

fim de que possam contribuir para a consecução dos resultados organizacionais e 

evoluir nas respectivas carreiras; 

V. Função: atribuição ou conjunto de atribuições que a administração pública confere a 

cada categoria funcional ou comete individualmente a determinados servidores para 

execução de serviços, sem vinculação a cargo ou emprego público, prescindindo de 

concurso público. 
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DA ESTRUTURA DOS QUADROS DOS CARGOS DE PROVIMENTO '•'í* «j£ 

EFETIVO, DOS CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES 
CAPÍTULO I 

DO QUADRO DE CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

Art.40 Os cargos do Quadro III - Poder Judiciário do Estado do Ceará passam, na forma 

que estabelece o Anexo I desta Lei, a compor as seguintes carreiras: 

I. Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nível Superior - SPJ/NS: compreende 

atividades de planejamento, organização, coordenação, supervisão técnica, 

assessoramento, estudo e pesquisa, elaboração de laudos, pareceres, informações e 

execução de tarefas de alto grau de complexidade, desempenhadas por servidores com 

nivel superior de escolaridade; 

II. Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nível Médio - SPJ/NM: compreende 

atividades judiciárias e técnico-administrativas de grau médio de complexidade, 

relacionadas com as diversas Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder 

Judiciário do Estado do Ceará, desempenhadas por servidores com nível médio de 

escolaridade; 

III. Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nível Fundamental - SPJ/NF: 

compreende a execução das tarefas de baixo grau de complexidade e de atividades de 

apoio operacional as Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário, 

desempenhadas por servidores com nível fundamental de escolaridade. 

§1° As linhas de posicionamento dos Cargos nas Carreiras referidas no caput deste 

artigo ficam definidas no ANEXO I, que passa a integrar a presente lei. 

§2° Consideradas as linhas de posicionamento referidas no parágrafo anterior, fica 

definido que: 



^ 

^ 

IDOCargodeAnah^Jud^áriopos^ 
^ 

^ ^ ^ d e ^ d e ^ o d e l ^ n a ^ ç ã o ^ ^ o a r t ^ ^ 

dezembro de permanececomamesmadenominaçã^ 

lIDPara efê o do preseote Plaoo, os cargos d e T ^ 

1^1^ de^ódejimbo de ̂ ^eprovidos por eooeursopúbheo, permanecem eom 

mesma deoommação. 

Art.^ Os cargos efetivos das Carreiras rendas oo art.^^^e^destale^^^ 

as segomtes áreas de atividade: 

LCargosda carreira SPJ/NS: 

â  área judiciária: compreende os serviços realizados privativamente por bacharéis em 

Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, citações, 

intimações, notificaçoeseoutras diligências emanadas dos magistrados, avaliação de 

bens, inventários, lavraturas de termos de penboraetermos de certidões, convocação 

testemunhas nos casos previstos em leieoutros atos préprios ao processo judicial, além 

de análiseepesquisa de legislação, doutrinaerepertõrio de jurisprudência, elaboração 

de pareceres juridicoseassessoramentoamagistrados; 

b̂  área têcnico-administrativa:compreende atividades de natureza técnica, realizadas 

por graduados em cursos de nivel superior, com formação ou habilitação especifica, 

relacionadas ao planejamento, organização, coordenação, supervisão, controle e 

execuçãodetarefasrelativaságestão estratégica de recursos humanos,materiaise 

patrimoniais; organização e métodos; licitação e contratos; orçamento e finanças 

públicas; controleintemoeauditoria;elaboraçãodelaudosecálculos,parecerese 

informações; desenvolvimento de sistemas, tecnologia e segurança da informação; 

organização, direçãoeexecução de trabalhos técnicos relativos ás atividades de arquivo 

econservação de acervo bibliográficoede documentos, gerenciamento eletrônico de 

documentos e comunicação; saúde, assistência social e psicológica; pesquisa e 

estafistica;engenhariaearquiteturaeoutras de suporte técnicoea^inistrativo que 

sejam demandadas no interesse do serviço. 



^C^osdaC^^deSP^M: 

^áreajud^ária: compreende afividades de mv^mterm^ári 

re^entesáexeeução de tarefas jndieiárias relacionada ao rendimento 

e às partes, à tramitação dos feitos, ã realização de abertura e encerramento de 

audiências, ãscbamadasdaspartes,dosadvogadosedas testemunhas, ãguardae 

conservação de benseprocessoseoutras atividades judiciárias correlatas. 

b̂  área têcnico-administrativa: compreende atividades de nivel intermediário, de 

natureza técnica, referentesáexecuçãode tarefa deapoioadministrativo relacionadas 

recursos humanos, materiaisepatrimoniais^contabilidadeefinanças públicas, auditoria 

eeontroleintemo; serviços de precatórios; almoxarifado,aquisiçãodemateriaise 

serviços; operaçãoemanutenção de sistemas informatizados; protocoloeatendimento 

ás partes; 

1̂1. Cargos da Carreira de SPJ/NF: compreende atividades de nivel fundamental, 

referentesáexecução de tarefas auxiliares relacionadasázeladoria,aoprotocolo,á 

expediçãoerecebimentodedocumentos,áoperaçãoemanutençãodeveiculoseoutros 

equipamentos,ásegurançaeoutras atividades correlatas. 

^1^ Ficam assegurados aos atuais ocupantes dos cargos de Oficial de JustiçaAvaliador 

inseridos no grupo de atribuições descritas no item ll,^a^desteartigo,apermanência 

da nomenclatura do cargo de Oficial de JustiçaAvaliadoreoexercicio das atividades 

relativasáexecução demandados, citações, infimações,notificaçõeseoutrasdiligências 

emanadasdosmagistrados. 

^ As áreas de que tratam os incisos deste artigo poderão ser classificadaspor 

especialidades quando necessária formação especializada por exigência legal ou 

habilidade especifica paraoexercicio das atribuições do cargo respectivo. 

Art.^Ajomada de trabalho para os ocupantes dos cargos efetivosede funções de que 

trataapresenteleiêde^^quarenta^ horas semanais. 

^CompeteaoTribunal Pleno doTribunal de Justiça disciplinaraimplantação da 

carga horária de que trata este artigo,de acordo comanecessidade de serviçoea 

disponibilidade orçamentáriaefinanceira. 

^ 



§2° Disciplinada a carga horária, os servidores deverão expressar fbrmalmá& sua^ 
Xkt 

opção, observada a tabela de vencimento-base correspondente, constante do ANEXQ^^, Oô  ' 

desta lei. 

§3° O servidor poderá incorporar aos proventos da aposentadoria a remuneração 

correspondente à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em consonância 

com a legislação previdenciária vigente. 

§4° Aos ocupantes de cargos que compõem a carreira a que se refere o art. 4o, I desta lei 

que estejam desempenhando atividades exclusivas da área de saúde, é assegurada opção 

pela jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, observada as tabelas de 

vencimento-base constante do ANEXO II. 

§5° Fica instituído banco de horas como forma de compensação para trabalhos 

realizados que excederem a carga horária padrão. 

§6° Ato da Presidência poderá estabelecer o cumprimento da jornada de trabalho em 

horário distinto do padrão, relativamente a tempo corrido, e horário de entrada e saída, 

observado, em qualquer caso, os interesses da Administração. 

Art.70 Ficam extintos os cargos dos servidores optantes pelo Plano de Cargos, Carreira 

e Remuneração de que trata esta Lei, reestruturados pelas Leis de n0. 13.221, de 06 de 

junho de 2002, 13.551, de 29 de dezembro de 2004, 13 771, de 18 de maio de 2006, 

13.837, de 24 de novembro de 2006, e 14.128, de 06 de junho de 2008, os quais 

retomam a ocupar os respectivos cargos descritos no Anexo I, conforme o disposto na 

redação original dada pelo art. 40 da lei n0. 12.483, de 03 de agosto de 1995, os quais 

serão extintos na medida de sua vacância. 

§1° Os cargos a que se refere o caput deste artigo, que se encontrarem vagos na data de 

publicação da presente lei, bem como os que vierem a vagar, serão disponibilizados 

para provimento mediante concurso público, de acordo com a carreira a que pertencem 

e a necessidade do serviço. 

§2° Ficam extintos os cargos de Oficial de Justiça, criados pelo art. 7o, I , da Lei n0 

14.128, de 06 de junho de 2008 e os que se encontrarem vagos na data da promulgação 

desta Lei serão transformados em cargos de Analista Judiciário. 

-v 



S^dorCS que p r ^ ^ a m CO^^ ^ 

Avahado^oon^deradasasexigêue^do^^daLei 12^42, de^de julho ^eB^^^ 

l ^ o a ^ ç ã o d ^ p e l o ^ ^ d a L e l d e ^ l ^ ^ d e ^ d e j u n h o d e ^ ^ 

Oficial de Jusriç^eujos cargos fbra^ 

juoho de 2008, serão posicionados oo cargo deAoallstaJudiciário. 

Art.^ Os atuais oeupaotes dos cargos de provimento efefivo do Poder Judiciário serão 

enquadrados de aeordo com as linhas de posicionamento estabelecidas no ANEXOJ 

desta lei, ohservadaacorrespondêncianacarreiraenare^ênciavencimental igual ou 

superior, se fbrocaso,ãque vinham percebendo atéadata de entrada em vigor da 

presenteie!. 

^Oenquadramento estabelecido no presente Plano será efetivado em cincofases 

consecufivaseininterruptas, com os efeitos financeirosapartir de 1̂  de junho de 2010, 

assim discriminadas: 50 (̂cinquenta por cento) em junho de 2010,eos restantes 50^ 

(cinquenta porcento) em quatro parcelas iguaisesucessivasase vencerem em janeiro 

de2011,janeirode2012,janeirode2013ejaneirode201^ 

^Paraoenquadramentoaque se ref^eoc^^ deste artigo,ovencimento-baseaser 

consideradoéoresultado da multiplicação do atual vencimento pelo indice 2,8 (dois 

virgula oito), representativo do seu somatório com os valores das gratificações 

Judiciãriaede Exercicio. 

^Aotórminodo enquadramento vencimentalaque se refere este artigo será aplicado 

oenquadramento por tempo de serviço no Poder Judiciário, de acordo comacurva de 

maturidade funcional, prevista no ANEXO 111, quepassaaintegrarapresente lei. 

^Efetivados os enquadramento vencimentalepor curva de maturidade, os servidores 

que obtiveramprogressões por desempenho de acordo comaLei 13.551,de 29 de 

dezembro de 2004, regulamentada pela Resolução n^07,de 12 de abril de 2007^serão 

posicionados levando-se em conta as referências obtidas. 

^ 
^ 
^ 



Seçaol 

Da E^turação das Cachas 

Art.^As Carras de que t r a t aoa r t . ^ ^ ^ 

(quâ o)Classes desdobradas em Re^èneias,sendo4(qua^ua Classe A,5(^^ 

oaClasse^6(seis)oaClasseCe8(o^o) na Classe Espeelal, conforme eooŝ  

ANEXC1V 

Parágrafo ómeo.Os perfis de competências correspondentes ás Classes das Carrel̂ ^ 

serão msfitnidosporatodaPresldênclado TJCE. 

Seção 11 

Da Remuneração 

Art.lO.Aremuneração dos servidores integrantes das carreiras descritas no art.4^ 1,11 

e l l l desta lei corresponde ao vencimento-base acrescido das gratificações instituídas 

nestalei,vantagenspessoais, vantagens pessoais nominalmenteidentificadaseparcelas 

individuais complementares. 

^1^ Entende-se por vencimento-basearetribuição pecuniária padronizadaefixada em 

lei,pagaaoservidorpelo exercicio do cargo. 

^ O valora que serefereoparágrafb anterior êrepresentado por Referências, 

escalonadas emvalorescrescentes,conformeTabelasdeVencimentos constantes do 

ANEXO lldestalei 

^ S ã o ainda devidas aos integrantes das carreiras descritas no art .^, l , l lel l l desta lei 

as vantagens pessoais já incorporadas, as vantagens pessoais nominalmente 

identificadas e as parcelas individuais complementares, em consonância com a 

legislação previdenciária vigente. 

Art.ll.EicainstituidaaCratificaçãoporAlcancedeMetasEstratêgicas^CAM, devida 

aosocupantesdoscargosdeprovimentoef^ 

111, desta lei. 



^AG^fificação por Alcance de Metas ^ 

compromerimeoto doseador comoPoderJodiciário,ooseotido de esrimolá-loa 

participar do processo qoevlsaoalcaoce das metas estratégicas estabelecidas parao 

Poder. 

^Agratificaçãoaqoere^eoc^^ do artigo somente será devida qoaodooservidor 

estiver emexercicio de atividades inerentes ás atribuições dos cargos das carreiras 

referidas no art.4^1,llelll desta lei, oo no exercicio de cargo em comissão no Poder 

Judiciário. 

Art.12. Ato da Presidência doTribunalde Justiça doestado do Ceará instituiráe 

regulamentaráofuncionamento de Comissão,áqual compete estabelecerovaloraser 

incluído no orçamento para pagamento da Gratificação por Alcance de Metas 

Estratêgicas-GAM, com base na disponibilidade financeira da instituição. 

Parágrafo único. AComissãoaque se refereo^^ deste artigo será constituída porl 

(um) representante da Área Financeira, 01 (um) da área de Recursos humanos, 01 (um) 

Servidor de cargo efetivo doTribunal de Justiça do Estado do CearáedoOl(um) do 

P6rum Clóvis Eeviláqua. 

Art.13 A Gratificação por Alcancede Metas Estratégicas - GAMbasear-seDána 

Avaliação dos Resultados alcançados pelo Poder Judiciário,apartir da consecução dos 

seus objetivos estratégicos e do alcance das metas da Unidade Judiciária ou 

Administrativa em queoservidoratue. 

Parágrafo único.AAvaliação de Resultados do Poder Judiciárioedas suas Unidades 

Judiciárias ou Administrativas tomará como referência as metas anuais estabelecidas no 

Plano Estratégico. 

Art.l̂ .Gpagamento do percentual da Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas-

GAM referente ao Desempenho Institucional e ao das Unidades Judiciárias ou 

Administrativas será efetuado de acordo com critérios, normas e procedimentos 

instituídos por ato da Presidência do Tribunal deJustiça do Estado do Geará. 

Art.15. AGratificação por Alcance de Metas Estratégicas-GAM será calculada em 

percentual sobreovencimento-basedo servidor, não podendo excedera60 (̂sessenta 



^ ^ 4 > s 

por cento), sendo 30% (trinta por cento) para fins de alcance das metas Institucioi^e 

até 30% (trinta ] 

Administrativas. 

até 30% (trinta por cento) para fins de alcance das metas das Unidades Judiciárias\A v 0 

v-or /^-V 

Art. 16. O resultado das avaliações terá efeito financeiro mensal, por período de 12 

(doze) meses, iniciando-se no mês subsequente ao do processamento das Avaliações 

Institucional e das Unidades Administrativas. 

§1° A Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM comporá os proventos da 

aposentadoria do servidor no percentual de 30% (trinta por cento), em consonância com 

a legislação previdenciária vigente. 

§2° Será devido ao servidor o percentual referente à Avaliação Institucional. 

Art. 17. Os ocupantes do Cargo de Oficial de Justiça Avaliador, integrante da carreira 

SPJ-NM e os ocupantes do cargo de Analista Judiciário, atuando na área judiciária e 

exercendo efetivamente atividades externas de cumprimento de mandados, citações, 

intimações, notificações e outras diligências emanadas dos magistrados, farão jus à 

Gratificação de Atividade Externa - GAE, instituída no percentual de 30% (trinta por 

cento) do vencimento-base, condicionada à avaliação de produtividade a ser 

regulamentada por Resolução do Tribunal Pleno. 

Art. 18. É instituído o Adicional de Especialização - AE para aos servidores em efetivo 

exercício nas Carreiras referidas no art. 4o, I , II e III desta lei, em razão dos 

conhecimentos adicionais comprovados por títulos, diplomas ou certificados de cursos 

de pós-graduação, em sentido amplo ou estrito, observada a correlação com as 

atribuições do cargo em exercício. 

§1° Para efeito do disposto neste artigo serão considerados somente os cursos e as 

instituições de ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação, na forma da legislação 

pertinente. 

§2° Serão admitidos somente cursos de pós-graduação lato sensu com duração mínima 

de 360 (trezentas e sessenta) horas. 
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servidor que v^emap^^ 

Ideurifieada - VPN^ o valor eorrespoodeole ao Adloiooal do ^oa l i f ioação^^^^o^ 

aprosoolaromoova fixação, correlata eom as atribuições do oargo/f^ 

poderão optarporpereeber: 

1 - a diferença entre o valor antes obtido e o valor decorrente do Adicional de 

Especialização^AE previsto nesteartigo; ou 

ll-Opercentualcorrespondenteanova titulação. 

^Évedadaapercepção cumulativa de VPNledepercentual. 

Art.19. O Adicional de Especialização - AE incidira exclusivamente, sobre o 

vencimento-base do servidor, daseguinte forma: 

I - l̂ ,5%(doze virgula cinco porcento), em se tratando detitulode Doutor; 

I I - 10%(dezporcento), em setratandodetitulo de Mestre; 

111 - 7,5% (sete virgula cinco por cento), em se tratando de Certificado de 

Especialização. 

^l^Emnenbumabipõteseoservidorperceberãcumulativamentemais de um percentual 

dentreos previstos nos incisoslalll no c^^desteartigo. 

^CAdicional de Especialização será devidoapartir da data de seu requerimento 

acompanhado da apresentação do titulo, diploma ou certificado. 

Art.2^^instituidaaCrafificação de Estimuloãlnteriorização-CEl para os servidores 

das carreiras referidas no ar t .^ , l , l le l l l desta lei, em exercicio nas Comarcas situadas 

em localidades inóspitas, considerando-se para essa conceituação o índice de 

DesenvolvimentollumanoMunicipal-lDll-M,aferidopelo Instituto^rasileirode 

CeografiaeEstatistica-l̂ CE. 

^l^Agratificação criada no será paga, exclusivamente, sobreovencimento-base 

dosservidores,nopercentualde20%(vinteporcento),consideradasasComarcas 

localizadas em Municipios com IDIl-M até 0,799. 

11 
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o ^ §2° Através de Ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

apurada a classificação das Comarcas segundo os critérios referidos no parágr 

anterior e a implantação será autorizada de acordo com a disponibilidade orçamentária 

do Poder Judiciário, priorizando-se as comarcas que apresentarem IDH-M mais baixo. 

§3° Os valores referentes à Gratificação de Estímulo à Interiorização - GEI comporão os 

proventos do servidor, em consonância com a legislação previdenciária vigente. 

Art.21. Os integrantes das carreiras referidas no art. 4 0, I , II e III desta lei poderão 

perceber, além das Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM, da 

Gratificação de Atividade Externa - GAE, do Adicional de Especialização - AE, da 

Gratificação de Estímulo a Interiorização - GEI, as Vantagens Pessoais, as Vantagens 

Pessoais Nominalmente Identificadas, a Parcela Individual Complementar e outras 

gratificações previstas em lei. 

§1° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida, excetuando-se a 

parcela da gratificação a que se refere o artigo 132, inciso IV, da Lei n0. 9.826 de 14 de 

maio de 1974, e a decorrente da implantação do presente Plano será paga mediante 

Parcela Individual Complementar - PIC. 

§2° Os valores correspondentes a 30% (trinta por cento) da Gratificação por Alcance de 

Metas Estratégicas -GAM, a 30% (trinta por cento) da Gratificação por Atividade 

Externa — GAE, a 20% (vinte por cento) da Gratificação.de Estímulo a Interiorização, 

ao Adicional de Especialização, à Vantagem Pessoal, à Vantagem Pessoal 

Nominalmente Identificada e à Parcela Individual Complementar, serão percebidos na 

inatividade, em consonância com a legislação previdenciária vigente e reajustados nas 

mesmas datas e índices concedidos aos servidores do Poder Judiciário. 

Seção III 

Do ingresso nas Carreiras 

Art.22. O ingresso nas Carreiras de que trata esta lei far-se-á sempre mediante-

aprovação em concurso público de provas ou de provas e títulos, t 

r\A 
\ 
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§1° O concurso público a que se refere o caput deste artigo poderá ser realizado, çpr v £ 

áreas de especialização, organizado em uma ou mais fases, incluindo, se for o càsq^yj t 

curso de formação, conforme dispuser o edital, observada a legislação pertinente. 

s% 

§2° Quando houver a exigência de títulos, estes terão caráter classificatório, não 

substituindo as fases de provas e de curso de formação, que terão sempre caráter 

eliminatório. 

Art.23. Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso e matriculados no curso 

de formação terão direito, a título de auxílio financeiro, à retribuição equivalente a 70% 

(setenta por cento) do vencimento básico da Referência 01 da Classe A da carreira a que 

estiverem concorrendo. 

Parágrafo único. O auxílio de que trata o caput deste artigo será devido desde o início 

do curso de formação até a entrada em exercício ou até a data da eliminação do 

candidato. 

Art.24. As instruções para o concurso público constarão de edital, que deverá ser 

publicado no Diário da Justiça do Estado do Ceará e amplamente divulgado em outros 

meios de comunicação. 

Parágrafo único. Do edital constarão, obrigatoriamente, as exigências de grau de 

escolaridade e sua comprovação, as provas e seus valores em pontos, os conhecimentos 

gerais e específicos exigidos em cada prova, a data de abertura e de término das 

inscrições, a quantidade de vagas existentes e o prazo de validade do concurso. 

Seção IV 

Do Desenvolvimento nas Carreiras 

Art.25. O desenvolvimento nas carreiras representa a trajetória de progresso profissional 

obtido pelo servidor, em termos de proficiência no desempenho das atribuições do cargo 

que exerce e de acréscimo da aplicação de competências, que resultam na eficiência e 

eficácia do seu trabalho no Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art.26. O desenvolvimento nas carreiras far-se-á mediante progressão e promoção. 

( 



^Prog^sãoéap^agcm do servia 

paraasogom^doo^odamosma obseda oarre^ 

^Promoçãoéap^sagom doseador da ó^maro^ôoo^veooimeo 

que se eoooo âparaaprimê a regência da classe segoio^ 

Art. 27. As promoçõeseprogressões obedecerão as proporções pereeo^ 

eotrc as regências das tabelas coostaotes do ANEXOl^observadooioterstício de 365 

(trezentoscsesseotaecloco)dias. 

^ 1 ^ O oómcro de servidores a serem alcançados pela progressão oo promoção 

correspoodcrãa60%(sesseota por cento) do total dos ocopaotes de cargos em cada 

nma das respectivas referências on classes, tendo em vista os critérios de desempenboe 

antiguidade. 

^ Observando o disposto no parágrafo anterior, do percentual previsto para a 

progressão,50% (cinqúenta por cento) será por desempenboe50% (cinquenta por 

ccnto)por antiguidade. 

^SeoquocientefbrfiacionárioeafraçãosuperioraO,5 (cinco décimos), será 

acrescido de mais um. 

^OTribunal PlenodoTribunaldeJustiçadoEstadodo Ceará, em sua composição 

plenária, no prazo de 90 (noventa) dias, contadosapartir da data da entrada em vigor 

desta lei, regulamentará as promoçõeseprogressões. 

^ S ã o requisitos básicosesimultâneos para: 

l.apromoção:ointersticio, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 

encontraoservidor, as avaliações dccompetênciasedesempenboeacapacitação; 

lf.aprogressão:ointersticio, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 

encontraoservidor, as avaliações de competênciasedesempenbo. ^ 

^^vedadaaprogressão ao servidor que: 
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B ^ ^ ^ 
^ ^ 

^ 
^ Ltcnha sido punido nos úlrimos (24) vintecqu^o moses,componareprô^são,^ 

D D D D ^ 

ILnãoes^anoexeroioio das atribniçõos próprias do oargoporporiodoigo^on 

soperiora50%(oinqnonta por oonto)do periodo avaliado. 

^^vodadaapromoção ao servidor que: 

Lse encontre em estágio probatório; 

ILtenbasidopnnido nos nÍtimos(24)vinteeqnatro meses, eom pena de repreensão, 

suspensão oo moita; 

HL nãoestejanoexereieiodasatribuiçõesprópriasdoeargoporperiodoigualou 

superiora50%(einquenta por eento)do periodo avaliado. 

Art.22 A promoção e a progressão de que tratam os art. 27 desta lei, fieam 

eondieionadasãdisponibilidade orçamentáriaefinanceira do Poder Judiciário. 

Art.29. A capacitaçãodosservidoresmedianteprogramase/ou eursosemáreasde 

conhecimento, deverá considerar os programas de tbrmaçãoeaperfeiçoamento que se 

relacionem diretaeobjetivamente com as competências requeridas paraodescmpenho 

das atribuiçõesdoscargosdascarreirasedamissão institucional do Poder Judiciário. 

Art.30.Acapacitação dos integrantes das Carreirasaque se refereoart.4^,I,JJeJJJ 

desta lei, deverá ser sistemática, continuada e efetuar-se mediante programas 

direcionados especialmente para: 

I. curso de formaçãô  como fasedo concurso público correspondente, quando previsto; 

II. atualização profissional dos servidores em relação ás diferentes atividades doTJCE 

abrangidas pelos cargosaque se rcfereo^^ deste artigo; 

III. aquisiçãoeaperfeiçoamento das competências requeridas paraodesempenbo dos 

cargos; 

IV. incorporação de novos modelos de gestão, de tecnologiaseo^rasmu^nças^ue 

afetemoeampo de atribuições dos cargos; 

^ ^ ^ ^ ^ 
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V. desenvolvimento de equipes; 

VI. gestão e assessoramento das atividades inerentes ao Poder Judiciário. 

1 
V . o / ' 

Parágrafo único. Os cursos e outras modalidades ou meios de capacitação poderão ter 

pesos diferenciados, de acordo com sua importância para as atribuições dos cargos. 

Art.31. As progressões e promoções a que se referem os artigos 26 e 27 serão efetivadas 

anual e alternadamente, sendo que o primeiro interstício para a sua concessão será 

contado a partir de 1° de junho de 2010, observado o disposto no art. 27 desta Lei. 

CAPÍTULO II 

DOS CARGOS EM COMISSÃO 

Art.32. A remuneração dos cargos em comissão é composta: 

I - do vencimento-base conforme o ANEXO V, integrante da presente lei; 

II - do percentual máximo referente à Avaliação Institucional da Gratificação por 

Alcance de Metas Estratégicas - GAM; 

III - da Representação no percentual de 30% (trinta por cento) do vencimento-base. 

§1° O servidor ocupante de cargo efetivo e de função do Quadro do Poder Judiciário, 

que vier a ser investido em cargo de provimento em comissão, poderá optar pelo 

vencimento do seu cargo efetivo ou função, ou pelo vencimento do cargo de provimento 

em comissão, acrescido da representação, na forma do ANEXO V. 

§2° Os servidores federais, estaduais, municipais, ou do Distrito Federal, cedidos para o 

exercício de cargo de provimento em comissão do Poder Judiciário, perceberão a 

representação do cargo de provimento em comissão de sua nomeação, a Gratificação 

pelo Alcance de Metas Estratégicas - GAM, e, no caso de opção, o valor do vencimento 

do cargo comissionado, e, ainda, outras gratificações previstas em lei. 

§3° As simbologias, os valores do vencimento e da representação dos cargos de 

provimento em comissão do Poder Judiciário ficam definidas na forma do c 



^ 

I 
desta L ^ sendo vedadaam^dên^a de ^atíficaoões sobre os valo^ 

^ ^ 

eargoŝ exeetoadasaqoelas previstas oos ioeisoslell deste artigo. ^ 
^ ^ ^ ^ 

DSobre os vaiores constantes do AnexoVioeidirao os recostes oooeedidos aos 

servidores do Poder Jodieiário do Estado do Ceará. 

Art.^.Os cargos em comissão são direcionados ás atribuições de direção,ebefiae 

assessoramento, sendovedadasnadestinaçàoparaatriboições diversas. 

A r t ^ Serádestinadonm minimo de50% (cinqoentaporcento) dos cargos em 

comissão para provimento por servidores das carreiras judiciárias. 

Art.35.CÍimite máximo de servidores requisitados ou cedidos de outros Podereséde 

20% (vinte por cento) do totaidos servidores em atividade do Quadro^-Poder 

Judiciáriodo Estadodo Ceará. 

Parágrafoúnico. Cs servidores requisitados oucedidos deverão ser substituídos por 

servidores das carreiras rendas no ar t .^ í , í ieJÍ Í desta iei, no prazo máximo de4 

(quatro)anos, na proporção minima de 20% (vinte por cento)ao ano, até que se atinjao 

limite previsto no deste artigo. 

CAPÍTULCm 

DASPUNÇCES 

Art.36. As funções remuneradas peios cofies púbiicosccxercidas por servidores qû  

ingressaram no Quadro ^ - Poder Judiciário antes de 05 de outubro de 

integrantes da Estrutura e Composição dos Crupos Ocupacionais das Atividades 

Judiciárias dc Nivei Superior - AJU-NS e das Atividades Judiciárias de Apoio 

AdministrafivoeCperacionaÍ-AJU-A^C,confbrmeodisposto na redação originai 

dada peio art.40 da Lei n^Í2.483, de 03 de agosto del995,passamacompor os 

seguintes Crupos Operacionais, conforme previsto no ANEXO Ví desta Lei. 
^ 

LCrupoOperacionaide Punções doPoder Judiciário deNiveiSuperior-PPJ/NS: ^ ^ 

compreende as funções que requerem níveí superior dc escoíaridade para o seu 

exercício, visando o desenvolvimento de trabalbo técnico-científico de concepção, 



pesquisa, planejamento, execução, acompanhamento e avaliação de atividades 

contribuam para consecução da missão institucional do Poder Judiciário; 
% ! , 0 ^ 

II. Grupo Operacional de Funções do Poder Judiciário de Nível Médio - FPJ/NM: 

compreende as funções de nível médio de escolaridade para o seu exercício, visando à 

execução de trabalho técnico-administrativo de suporte às Unidades Judiciárias ou 

Administrativas do Poder Judiciário; 

III. Grupo Operacional de Funções do Poder Judiciário de Nível Fundamental - FPJ/NF: 

compreende as funções que requerem nível fundamental de escolaridade para o seu 

exercício, visando à execução de atividades de apoio operacional às Unidades 

Judiciárias ou Administrativas do Poder Judiciário. 

Art.37. Os enquadramentos das funções a que se refere este artigo, na forma do 

ANEXO VII, observarão o disposto nos §§ 1°, 2o, 3o e 4o do art. 8o desta Lei, 

permanecendo os servidores no exercício das atribuições para as quais originalmente 

ingressaram no Poder Judiciário, não se lhes aplicando, doravante, promoções e 

progressões funcionais. 

Parágrafo único. As funções de que trata este artigo serão extintas à medida de suas 

vacâncias. 

Art.38. Os valores correspondentes à remuneração das funções, conforme o disposto no 

art. 37, desta Lei, são os constantes da tabela estabelecida no ANEXO VII desta lei, 

acrescidos das vantagens pessoais, de vantagens pessoais nominalmente identificadas, 

da parcela individual complementar e de outras vantagens previstas em lei. 

§1° Aos ocupantes das funções a que se refere este artigo se aplica o disposto no art. 6o 

desta lei. 

§2° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida, excetuando-se a 

gratificação a que se refere o artigo 132,1, da Lei n0. 9.826, dg_14 de maio de 1974, e a 

decorrente da implantação do presente Plano será oaea mediante^íarcelaindividual 

Complementar - PIC. 

fl 
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§3° À remuneração dos servidores a que se refere este Capítulo serão aplicados, ijs m ^ j i ' ^ ^ 

reajustes salariais concedidos aos demais servidores do Poder Judiciário. , 0 

§4° Aos ocupantes de funções aplicam-se as regras estabelecidas no art. 40 da 

Constituição Federal. 

TÍTULO II I 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art.39. A aplicação desta lei nao implicará redução de remuneração. 

Art.40. Aplica-se o disposto na presente lei aos proventos e pensões, procedendo-se o 

pagamento na forma estabelecida nos §§ 1° e 2o do art. 8o. 

§1° Aos aposentados e pensionistas será devida a Gratificação por Alcance de Metas 

Estratégicas - GAM, referente ao percentual do resultado Institucional, observados os 

arts. 11 e 15 desta lei. 

§2° Os servidores do Poder Judiciário terão assegurada, como base para o cálculo para 

aposentadoria, a remuneração estabelecida pela presente lei, em consonância com a 

legislação previdenciária vigente. 

§3° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida e a decorrente da 

implantação do presente Plano será paga mediante Parcela Individual Complementar -

PIC. 

Art.41. O posicionamento do servidor nas carreiras referidas no art. 4o, I , II, III, desta lei 

não interrompe o tempo de serviço para efeito de aposentadoria, respeitado o disposto 

na legislação que disciplina o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores 

Públicos Civis e Militares, dos Agentes Públicos e dos Membros de Poder do Estado do 

Ceará - SUPSEC, criado pela Lei Complementar Estadual n0 12, de 23 de junho de 

1999. 

Art.42. Durante a vigência do concurso público a que se refere o Edital N.° 1 - TJCE, 

de 31 de julho de 2008, os candidatos aprovados para o cargo de OficiaLde Justiça 

passarão a prover cargos transformados pelo § 20do art. 7o. 
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^ ^ 

Pará^fb úmco. Em obcdicocia à ordem dcol^ficação dos oaodidatos, a^a^ ^ 

coovooaçãoparaooargodc An^sta Judioiário^Ároa Jodioiáriasoráoon^^ 

ooocom âotomoô omoaodidato ao oargo doOfic^doJostíça. 

Art.43.Os servidores qoomgrossaram oo Poder Judiciário após 05 do ootobro do 198^ 

porfbrçadoar t .534daLcio^i^^dc28dcjoibodcl9^pcrmaocccmoo 

exercicio das atribuições cm que ingressaram, com a atuai remuocração, sc ibes 

apÍicaodo,excÍusivamcotc,osrcajustcsgcrais concedidos aos demaisservidores do 

Poder Judiciáriocas disposições do art.40 da Constituição Federal. 

Art.44.Os servidores que optarem peio não enquadramento neste Plano dc Cargos, 

CarrcirascRcmuncração — PCCR deverão cfctivã-Ío,mcdiantcTcrmodc Opção, 

irretratável, em ató 30(trinta)dias, contados da data da publicação da presente iei, aos 

quais serão asseguradas todas as situações funcionais consolidadas cm normas 

vigentes, respeitados os direitos adquiridos. 

Parágrafo único.OPCCR obedecerá, exclusivamente, ás normas estabelecidas nesta 

l ^ i , não prevalecendo, para qualquer efeito, as disposições legais definidas em planos, 

reclassificaçõeseenquadramentosanteriores,exceto no caso dos servidores que não 

optarem porestePCCR, na forma prevista no c^^desteartigo. 

Art. 45.Para provimento dos cargos das carreiras referidas no art.4^,1, II, flf desta lei, 

ficam criados: 

I - 400(quatrocentos)cargosdcAnalistaJudiciárioparaaCarreiraSPJ/N^ 

I I - 200(duzcntos)cargos de Tócnico Judiciário paraaCarreira SPJ/NM. 

Parágrafo único.Os cargos criados por este artigo serão providos mediante concurso 

público de provasetitulos, gradualmente, de acordo com as necessidades do serviçoe 

disponibilidade orçamentária do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art.4ó.Pieadesconstituida para os optantes deste PCCR aCratificação de Exercicio, 

nos termos da Lei n^ll.8^0, de31 desmaio de 1991,observadas as disposições do art. 

44 desta Lei. 

20 



Art. 47. Fica expressamente vedado o pagamento das gratificações previstas nos in 

deste artigo aos optantes pelo PCCR de que trata esta lei: 

I - de porteiro de auditório, prevista no art. 439 da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 

1994; 

II - de representação para motorista do Poder Judiciário, prevista no art. 5o da Lei n0 

10.882, de 20 de dezembro de 1983, alterado pela Lei n012.351, de 16 de setembro de 

1994; 

III - de insalubridade, prevista no art. 3o da Lei n0 12.045, de 30 de dezembro de 1992; 

IV - de taquígrafo, prevista na Lei n0 8.920, de 27 de setembro de 1967; 

V - de risco de vida e saúde, estabelecida no art. 7o da Lei n0 10.624, de 15 de dezembro 

de 1981, no art. 4o da Lei n0 10.759, de 16 de dezembro de 1982, e no art. 3o da Lei n0 

10.882, de 30 de dezembro de 1983; 

VI - de nível universitário, instituída pela Lei n0 10.240, de 12 de janeiro de 1979; 

VII - de representação de 166% (cento e sessenta e seis por cento), estendida pela Lei n0 

11.264, de 18 de dezembro de 1986, alterada pela Lei n0 11.535, de 10 de abril de 1989, 

aos Escrivães remunerados pelos cofies públicos, aos Depositários Públicos e aos 

Advogados da Justiça Militar, ocupantes de cargo despadronizado pela Lei n0 13.638, 

de27 de julho de 2005; 

VIII - judiciária, criada nos termos da Lei n011.715, de 26 de julho de 1990. 

Parágrafo único. A partir da data de publicação dos enquadramentos de que trata o art. 

8o desta Lei cessa o pagamento para os optantes deste PCCR dos valores atualmente 

percebidos, correspondentes às gratificações referidas no "caput" deste artigo e no art. 

46, observadas as disposições do § 2o do art. 44, desta Lei. / 

Art.48. As despesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações consignadas no 

orçamento do Poder Judiciário do Estado do Estado do Ceará. 

\ 

Art.49. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 50. Revogam-se as disposições em contrário. 
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ANEXO I 

LINHAS DE POSICIONAMENTO DOS CARGOS EFETIVOS NAS 

CARREIRAS (ART. 4o, §1°) 

NovaSItuaçSõ" SltuBtSoAtuaT 
Cargos Leis Cargos eCa/relras 

Calista Judidário 
£\ 12.483 de 03/05/1995 
alterada pela Lei n* 13. SSI, de 29/12/ 2004 
os criados pela lei 14.128,de 06/06/2008 

Dfidal de Justiça Avaliador 

Administrador 

' nallsta de Treinamento 

sfstente Sodal 
libllotecárío 
Gritador 
Médico 
Orientador Educadonal 
[émlcodeComunlago^d^ 

providos por concurso) Lei 12.342, de 28 /07/1994, 
alterada pela lei de n' 13.221, de 06/06/2002 

Carreira dos Servidores do Poder Judidário de Nível Superior- SPJ/NS 
Analista Judidário 

Ofldal de 
iscrivão de Entrânda Espedal 
•soivSo de ÍEntrtnda 
Advogado da Justiça Militar 

.el 11483 de 03/05/1995 

Justí^ Jl 14.128 ,de 06/06/2008 

íf idal de Justiça Avaliador de Entrânda Espedal 
Dfidal de Justiça Avaliador de 3* Entrânda 
Ofldal de Justiça Avaliador de 2* Entrânda 
Dfidal de Justiça Avaliador de I a Entrânda 
Auxiliar Judidário de Entrânda Espedal 
Auxiliar Judidário de 3* Entrânda 
Auxiliar Judidário de 2* Entrânda 
Auxiliar Judidário de I a Entrânda 
Técnico de Contabilidade 
Taquígrafo 

Assistente de Biblioteconomia 
Assistente de Administração Judidária 
scrivâo de Entrânda Espedal 
JJÍVÍO de 3a Entrânda 

[Técnico Judidário 

Lei 12.483 de 03/05/1995 Carreira dos Servidores do Poder Judidário de Nível Médio • SPJ/NM 
Técnico Judidário e do Ofldal de Justiça Avaliador 

Çt?n3Sntnu313Jrí73rEfm3n3^spê3ãF 
Atendente Judidário de 3a Entrânda 
Atendente Judidário de 2a Entrânda 
atende nte Judidário de I a Entrânda 
Agente Judidário de Vigilânda de Menores 

Auxiliar de Administração 
Telefonista 
Auxiliar de Manutenção 
Auxiliar de Serviços Gerais 
Mecânico de Máquinas e Veículos 
Motorista 
Ofldal de Manutenção 
Jígía 
Arteiro de Auditório 
Auxiliar Judidário 

xi 14.128,de 06/06/2008 

£i 11483 de 03/05/1995 

Carreira dos Servidores do Poder Judidário de Nível Fundamental - SPJ/NF 

Auxiliar Judidário 
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ANEXO II 

TABELAS DE VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 

30 (TRINTA) HORAS 

H 1 1 

Carneira SPJ/NS 
i 1 1 

Carreira SPJ/NM 
1 1 1 

Caneira SPJ/NF 
n 

Qasse Referénda Vendmento Qasse Referénda Vendmento Qasse Referénda Vendmento 

n 

A 

1 127575 

A 

1 19% 55 

A 

1 9% 10 

n 

A 

2 3.391,32 

A 

2 2077,69 

A 

2 108460 

n 

A 

3 asiaas 
A 

3 2162,13 

A 

3 107676 

n 

A 4 3.634,81 A 4 225000 A 4 113064 

n 

B 

1 3.763,08 

B 

1 2341,44 

B 

1 116631 

n 

B 

2 3.895,78 

B 

2 243660 

B 

2 1213,83 

n 

B 

3 4CB3,21 

B 

3 2535,63 

B 

3 120,29 

-
B 

4 417^^ 

B 

4 263568 

B 

4 131477 
-

B 5 4322,79 B 5 2745,92 B 5 1368,35 
-

C 

1 4475,28 

C 

1 2857,51 

C 

1 142411 

-

C 

2 4633,16 

C 

2 2973,65 

C 

2 14%14 

-

C 

3 4796,60 

C 

3 3.09450 

C 

3 1542,54 

-

C 

4 4966,81 

C 

4 122426 

C 

4 1606,39 -

C 

5 S 14^98 

C 

5 1351,14 

C 

5 L67Ct81 
-

C 6 5.322,% C 6 1487,33 C 6 1738190 

-

ESPECIAL 

1 S5IQ1D 1 1629,06 1 1809,75 

-

ESPECIAL 

2 S7ÇH48 2 177555 2 1883,50 

-

ESPECIAL 

3 S9C5,71 3 19% 0) 3 196425 

-

ESPECIAL 

4 611A06 4 4089,76 4 204413 -

ESPECIAL 

5 6329,73 5 426,97 5 2123,26 
-

ESPECIAL 

6 6553,02 6 4428,% 6 2209,79 

-

ESPECIAL 

7 6784,19 7 460^94 7 2299,83 

-

ESPECIAL 8 7.023,52 ESPECIAL 8 479625 BPtOAL 8 2393,55 

-

I I I I I I I I I 

/ 

s 
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ANEXO II (CONTINUAÇÃO) 

TABELAS DE VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 

40 (QUARENTA) HORAS 

& 

^ <f 
, o3> 

% 
-O 
O 

.<£• 

1 1 

Carreira SPJ/NS 
1 1 

Carreira SPJ/NM 

} 1 

Carreira SPJ/NF 

Classe Referénda Vendmento Qasse Referénda Vendmento Qasse Referénda Vendmento 

A 

1 4367,68 

A 

1 _ 

2 

2.662,06 

A 

1 1325,46 

A 

2 4521,76 

A 

1 _ 

2 2.77025 

A 

2 1379,47 

A 

3 4681,27 

A 

3 2.882,84 

A 

3 1435,68 

-

A 4 4846,41 A 4 3.000,00 A 4 149419 

-

B 

1 5.017,38 

B 

1 3.121,92 

B 

1 1555,07 

-

B 

2 5.19437 

B 

2 3.248,80 

B 

2 1618,44 

-

B 

3 S377,61 

B 

3 138Q84 

B 

3 168439 -

B 

4 5.567,32 

B 

4 3.51^24 

B 

4 1753,03 
-

B 5 5763,72 B 5 3.661,22 B 5 182447 

-

C 

1 5.967,04 

C 

1 amam 
3.964,86 

C 

1 188S81 

-

C 

2 & 177,54 

C 

2 

3 

amam 
3.964,86 

C 

2 197519 

-

C 

3 &395,46 

C 

2 

3 4126,00 

C 

3 206671 

-

C 

4 6621,08 

C 

4 4293,68 

C 

4 214Q52 

-

C 
5 685465 

C 

5 4468,19 

C 

5 2227,75 

-

C 6 7.096̂ 46 C 6 4649,78 C 6 2318,53 
-

-

1 7.346,80 1 4838,75 

ESPECIAL 

1 2413^01 
-

-

2 7.605,97 2 5035,40 

ESPECIAL 

2 2511,33 

-

-

3 7.87428 3 S24Q05 
5453,01 

ESPECIAL 

3 
4 

2613,67 
-

- 4 A 19,06 4 

S24Q05 
5453,01 

ESPECIAL 

3 
4 272017 

-
-

5 8439,64 5 

6 

7 

5674,63 

ESPECIAL 

5 2831,02 
-

6 8.737,36 

5 

6 

7 

5.90^25 _ 
& 145,25 

ESPECIAL 

_ _ _6___ 
7 

294^38 -

-

7 9:045,59 

5 

6 

7 

5.90^25 _ 
& 145,25 

ESPECIAL 

_ _ _6___ 
7 3.066,44 

-

bSPbUAL 8 9.36469 ESPEQAL 8 &395,00 ESPECIAL 8 a 191,40 
I I ) l l l ( 1 ! 
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ANEXO I I (CONTINUAÇÃO) 

TABELAS DE VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §4°) 

20 (VINTE) HORAS 

1 1 1 

Carreira SPJ/NS 

Qasse Referénda Vendmento 

A 

1 2.183,84 

A 

2 228488 

A 

3 234464 

A 4 2423,21 

B 

1 
2 

3 

29*69 

2597,19 

B 

1 
2 

3 2688,81 

B 

4 2783,66 

B 5 7881,86 

C 

1 2983,52 

C 

2 3.088,77 

C 

3 1197,73 

C 

4 131454 

C 

5 1427,32 

C 6 3.548,23 

UPtOAL 

1 3.673,40 

UPtOAL 

2 3 flO?, 98 

UPtOAL 

3 1937,14 

UPtOAL 

4 4076,03 

UPtOAL 

5 4219,82 

UPtOAL 

6 4368,68 

UPtOAL 

7 4522,80 

UPtOAL 8 468235 
' ' ' 

^ 
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ANEXO III 

CURVA DE MATURIDADE (ART. 8o, §3°) 

Terrpo de Serviço (anos) NCbe Referendas 

Até3 

Admade 3a 5 

admade 5 a 10 

admade 10a 15 

admade 15 a 20 

admade 20a 3 

admade 25 a 30 

admade 30 
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ANEXO IV 

ESTRUTURA DAS CARREIRAS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 9o). 

Carreira SPJ/NS Carreira SPJ/NM Carreira SPJ/NF 

Classe Referência Classe Referência Classe Referência 

A 

1 

A 

1 

A 

1 

A 

2 

A 

2 

A 

2 

A 

3 

A 

3 

A 

3 

A 4 A 4 A 4 

B 

1 

B 

1 

B 

1 

B 

2 

B 

2 

B 

2 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 

4 

B 

4 

B 

4 

B 5 B 5 B 5 

c 

1 

C 

1 

C 

1 

c 

2 

C 

2 

C 

2 

c 

3 

C 

3 

C 

3 

c 

4 

C 

4 

C 

4 

c 
5 

C 

5 

C 

5 

c 6 C 6 C 6 

ESPECIAL 

1 

ESPECIAL 

1 

ESPECIAL 

1 

ESPECIAL 

2 

ESPECIAL 

2 

ESPECIAL 

2 

ESPECIAL 

3 

ESPECIAL 

3 

ESPECIAL 

3 

ESPECIAL 

4 

ESPECIAL 

4 

ESPECIAL 

4 

ESPECIAL 

5 

ESPECIAL 

5 

ESPECIAL 

5 

ESPECIAL 

6 

ESPECIAL 

6 

ESPECIAL 

6 

ESPECIAL 

7 

ESPECIAL 

7 

ESPECIAL 
7 f 

ESPECIAL 8 ESPECIAL 8 ESPECIAL 8 ( 

j 

^ 
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ANEXO V 

TABELA DE REMUNERAÇÃO 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (Art.32) 

NOMENCLATURA, VENCIMENTO E REPRESENTAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 
SÍMBOLO 
ATUAL 

NOVO 
SÍMBOLO 

NOMENCLATURA DO CARGO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO 

)GS-1 DGS-1 Secretário Geral doTribunal de Justiça 3.843,05 7.922,18 
bGS-2 DGS-2 Consultor Jurídico do Tribunal de Justiça 3.357,15 6.920,48 
)GS-2 DGS-2 Assessor Especial da Presidência 3.357,15 6.920,48 
pGS-2 DGS-2 Secretários Setoriais do Tribunal de Justiça 3.357,15 6.920,48 
)NS-1 DGS-2 Secretário Executivo do Fórum Clóvis Beviláqua 3.357,15 6.920,48 
— DGS-3 Diretor Executivo de Gestão de Bens, Serviços e Patrimônio 3.010,16 6.205,20 
)NS-1 DJS-1 Direção Judiciária Superior 1 729,18 6.771,08 

DJS-2 Direção Judiciária Superior 2 489,15 4.542,26 
) i w - 3 DJS-3 Direção Judiciária Superior 3 342,41 3.179,58 
j)AS-l GAJ-1 Gerênda e Assessoria Judiciária 1 239,67 2.225,66 
)AS-2 GAJ-2 Gerência e Assessoria Judiciária 2 179,77 1.669,26 
)AS-3 GAJ-3 Gerência e Assessoria Judiciária 3 134,81 1.251,88 
»AS-4 GAJ-4 Gerência e Assessoria Judiciária 4 101,11 938,94 
»AS-5 GAJ-5 Gerênda e Assessoria Judiciária 5 75,84 704,24 

/ 
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, -. • » ANEXO VI 

LINHA DE POSICIONAMENTO DAS FUNÇÕES (ART. 36) 

- \ .. 

ÍSM. 
o 

& 

Situação Aíuai Neva Situação 

Rm^o GnyoOperadooais 
Assistente Sodal 
Contador 
Eoononista 
Contadore Dlstribuldordo fórum Estabilizado Gnipo Operadora] doTtibuna) de Jistiça de Nível Superior- FPJ/NS 

Contador òo Fórum Estafai I i zado 
Depositário Público do Interior Estabilizado 
Distribuidor do Fdrum Estabilizado 

Auxiliar Judidário de Brtrând a Espedal 

Técnico em Contabilidade Oupo Operadonal do TWbunal de Justiça de Nível Médo - FPJ/NM 

Partidor do Rírum Estabilizado 
Avaliador do Fórum Estabilizado 

Auxiliar de IVbnutencao 
IVbtorista 
Telefonista 
Vigia 
Ofi d ai de Nfenutenção Oupo Operadonal do THbunal de Justiça de Nivel Rmdamental - FPJ/NF 
rvfecãnloode f^tiqulnae Vefculos 
Agente Judidário de Vigilânda Maiores 
Atendente Judidário de Entrânda Espedal 
Atendente Judidário de SIEntrânda 
Atendente Judidário de ZCEntrânda 
Auxiliar de Serviços Gerais 
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ANEXO VII 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES (ART. 37, caput) 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇOES (art. 38, caput) 
GRUP.OI0RERA'GION'AL' 

çsmm ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ H l r t U f t R ' A ' < J H B ^ ^ ^ ^ ^ H 

\j®m Q f # M mm UhÈlYjMÊÊ 
3.275,76 1.996,55 994,10 4.367,68 2.662,06 1.325,46 
3.391,32 2.077,69 1.034,60 4.521,76 2.770,25 1.379,47 
3.510,95 2.162,13 1.076,76 4.681,27 2.882,84 1.435,68 
3.634,81 2.250,00 1.120,64 4.846,41 3.000,00 1.494,19 
3.763,03 2.341,44 1.166,31 5.017,38 3.121,92 1.555,07 
3.895,78 2.436,60 1.213,83 5.194,37 3.248,80 1.618,44 
4.033,21 2.535,63 1.263,29 5.377,61 3.380,84 1.684,39 
4.175,49 2.638,68 1.314,77 5.567,32 3.518,24 1.753,03 
4.322,79 2.745,92 1.368,35 5.763,72 3.661,22 1.824,47 
4.475,28 2.857,51 1.424,11 5.967,04 3.810,02 1.898,81 
4.633,16 2.973,65 1.482,14 5.177,54 3.964,86 1.976,19 
4.796,60 3.094,50 1.542,54 6.395,46 4.126,00 2.056,71 
4.965,81 3.220,26 1.605,39 5.621,08 4.293,69 2.140,52 
5.140,98 3.351,14 1.670,81 5.854,65 4.468,19 2.227,75 
5.322,34 3.487,33 1.738,90 7.096,46 4.649,78 2.318,53 
5.510,10 3.629,06 1.809,75 7.346,80 4.838,75 2.413,01 
5.704,48 3.776,55 1.883,50 7.605,97 5.035,40 2.511,33 
5.905,71 3.930,04 1.960,25 7.874,28 5.240,05 2.613,67 
5.114,05 4.089,76 2.040,13 8.152,06 5.453,01 2.720,17 
5.329,73 4.255,97 2.123,26 8.439,64 5.674,63 2.831,02 
5.553,02 4.428,94 2.209,79 8.737,36 5.905,25 2.946,38 
5.784,19 4.608,94 2.299,83 9.045,59 5.145,25 3.066,44 
7.023,52 4.796,25 2.393,55 9.364,69 5.395,00 3.191,40 

r 
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Fortaleza, 14 de junho de 2010. 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Domingos Gomes de Aguiar Filho 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Cea{á 
Av. Desembargador Moreira, 2807 - Dionísio Torres 
60170.900 Fortaleza-Ce 

A0 0EWi^i^ 
i / 

u t e d o b o m i n g o s ^ ^' l t t i 
p R B S I D B N T E 

^ 

Assunto: Mensagem n0 05/2010 - Plano de Cargos e Carreiras do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará. 

Excelentíssimo Senhor Presidente, 

No momento em que cumprimento Vossa Excelência, aproveito o ensejo 
para esclarecer-lhe em face do parecer elaborado pela douta Ordem dos Advogados do 
Brasil - Secção do Ceará, que a mensagem n0 05/2010 oriunda deste Tribunal de Justiça 
foi devidamente apreciada e referendada pelos Exmos. Desembargadores, conforme se 
depreende dos documentos em anexo. 

Sendo o que cumpre informar, renovo-lhes os votos de profunda estima e 
consideração, rogando que Vossa Excelência participe aos demais Deputados membros 
desta Augusta Casa Legislativa, 

Atenciosamente, 

Desembargador Ernâni Barreira Porto 
Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
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ESTADO DO CEARA 
PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
SECRETARIA GERAL 

SESSÃO ORDINÁRIA N012/2010-TJ 

SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO. Aos oito (08) dias do més de abril do ano de dois mil e 
dez (2010), na Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, "Plenário 
Conselheiro e Desembargador Bernardo Machado da Costa Dória", às 13 horas e 30 
minutos, teve lugar a Décima Segunda Reunião Ordinária, ocasião em que, após abertos 
os trabalhos, foi aprovada, sem alteração, a Ata da Sessão Ordinária n011/2010-TJ, de 25 
de março de 2010. Presentes os Excelentíssimos Senhores Desembargadores: ERNÂNI 
BARREIRA PORTO - PRESIDENTE - FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA - RÓMULO 
MOREIRA DE DEUS - JOSÉ ARÍSIO LOPES DA COSTA - LUIZ GERARDO DE PONTES 
BRÍGIDO - JOÃO BYRON DE FIGUEIRÊDO FROTA - ADEMAR MENDES BEZERRA -
EDITE BRINGEL OLINDA ALENCAR - MARIA IRACEMA DO VALE HOLANDA -
RAIMUNDO EYMARD RIBEIRO DE AMOREIRA - ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES 
MORAES - FRANCISCO DE ASSIS FILGUEIRA MENDES - LINCOLN TAVARES DANTAS 
- CELSO ALBUQUERQUE MACÉDO - FRANCISCO LINCOLN ARAÚJO E SlLVA -
FRANCISCO SALES NETO - MARIA ESTELA ARAGÃO BRILHANTE - FRANCISCO 
GURGEL HOLANDA - MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA - FRANCISCO PEDROSA 
TEIXEIRA - VERA LÚCIA CORREIA LIMA - FRANCISCO BARBOSA FILHO -
FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA - CLÉCIO AGUIAR DE MAGALHÃES -
FRANCISCO AURICÉLIO PONTES - PAULO CAMELO TIMBÓ - EMANUEL LEITE 
ALBUQUERQUE - SÉRGIA MARIA MENDONÇA MIRANDA - MANOEL CEFAS 
FONTELES THOMAZ e INÁCIO DE ALENCAR CORTEZ NETO (Juiz convocado). 
Ausente por motivo de férias o Excelentíssimo Senhor Desembargador RAUL ARAÚJO 
FILHO. Ausentes, justificadamente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
JOSÉ MÁRIO DOS MARTINS COELHO, HAROLDO CORREIA DE OLIVEIRA MÁXIMO e 
JUCID PEIXOTO DO AMARAL. A Procuradoria Geral de Justiça fez-se representar pelo Dr. 
JOSÉ VALDO SlLVA - Procurador de Justiça. Os trabalhos foram secretariados pelo Dr. 
FRANCISCO ZACARIAS SILVEIRA DE ARAÚJO - SECRETÁRIO GERAL EM 
EXERCÍCIO. 1 - DIVERSOS: 1.1- O Desembargador Presidente, com satisfação, desejou 
boas vindas ao eminente Desembargador MANOEL CEFAS FONTELES TOMAZ, por estar 
compondo esta Corte de Justiça. 1 .2 -0 Desembargador ERNÂNI BARREIRA PORTO 
concedeu a palavra à Desembargadora SÉRGIA MARIA MENDONÇA MIRANDA que 
apresentou o Grupo de trabalho de virtualização do 2 o grau, a exemplo dos projetos de 
virtualização do 1 o Grau e dos sistemas administrativos que já se encontram em pleno 
andamento. O Projeto de Virtualização do 2 o Grau, que ora se inicia, contempla um Grupo 
de trabalho instituído pelas Portarias 245 e 246/2010. Dada a complexidade do trabalho, 
buscou-se formar uma equipe multidisciplinar, ou seja, formada por 13 (treze) pessoas, 
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previamente selecionadas dentre servidores e empregados terceirizadosi^ue a^pnjer^' 
diversas áreas deste Tribunal de Justiça, tais como direito, informática, adnWstraçãoTetG/ 
A equipe também é composta por 04 (quatro) assessores de Desemba^§^o%s^^de 
atuarão como consultores jurídicos do grupo, participando de reuniões e^fffitíndo 
pareceres, quando assim se fizer necessário. Ao todo, são 17 (dezessete) pessoas 
coordenadas por um Gerente de projeto. Em seguida os Analistas de Negócios da Softplan 
Eduardo Tealdi Fogaça fez uma explanação acerca do projeto de virtualização e o Helmo 
Vendrame Júnior acerca do fluxo do 2 o grau. 1.3 -_0 Desembargador Emani Barreira Porto, 
fazendo algumas formulações, deu ciência ao Tribunal Pleno de que por força do prazo 
limite para o envio do plano de cargos e salários deste Tribunal, o mesmo teve de ser 
enviado, na 2 a feira passada, pela manhã, para a Assembléia Legislativa, já colhidas as 
assinaturas dos Desembargadores que estavam presentes no Tribunal. Passando a 
submeter ao Tribunal Pleno, esclareceu quais foram os critérios adotados pela Fundação 
Getúlio Vargas para concepção do plano. O plano de cargos do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará foi concebido a partir da análise dos cenários interno e externo que o 
Tribunal atua, tendo como premissas a federalização da Justiça, a coerência interna das 
remunerações pagas aos diferentes cargos, a sustentabilidade orçamentária e os preceitos 
constitucionais e legais. Em relação à 1 a questão, atendendo uma antiga reivindicação dos 
servidores, o plano adota os parâmetros de remuneração e de estrutura dos cargos da 
Justiça Federal. No que tange à remuneração, os vencimentos iniciais das carreiras são 
equiparados aos da Justiça Federal e os finais encontram-se cerca de 40% acima dos 
valores atribuídos aos servidores da Justiça Federal. Os cargos adotam as características 
de cargo amplo, que permite á instituição flexibilidade no emprego de seus servidores, 
evitando os desvios de função, que é uma das premissas do CNJ. Deste modo, o Tribunal 
de Justiça do Estado do Ceará passa a ter em seu quadro de pessoal três carreiras: a de 
Analista Judiciário, de Técnico Judiciário e Auxiliar Judiciário. As atribuições hoje exercidas , / 
pelos ocupantes dos cargos de Oficiais de Justiça passam a ser desempenhadas pelos 
ocupantes do cargo de Analista Judiciário, sem que os Oficiais de Justiça percam a 
denominação de Oficial de Justiça e todas as prerrogativas de exercício das funções de 
Oficial de Justiça, ficando pelo plano da Fundação Getúlio Vargas apenas previsto, que 

tcv após a aposentadoria do último Oficial de Justiça que não tenha nível superior, ela ficará 
extinta. O Desembargador Presidente esclareceu, ainda, que os servidores só podem alçai 
um outro nível através do respectivo concurso público. Outro aspecto de destaque 
esclarecido foi a busca de coerência na remuneração de diversas carreiras pelo grau de 
responsabilidade e complexibilidade exigidas no desempenho dos cargos. Também 1^1 
adotou-se a posição de que o orçamento, a partir da implantação do Plano de cargos 
podesse garantir o ingresso de novos servidores. Foram criadas, ainda, as seguintes 
gratificações: Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM, Gratificação de 
Atividade Externa - GAE, Adicional de Especialização - AE e a Gratificação de Estímulo a 
Interiorização - GEI. 1.4 - PROMOÇÕES - 1.4.1 - PROMOÇÃO PARA A 1 a VARA DO 
JÚRI DA COMARCA DE FORTALEZA - CRITÉRIO MERECIMENTO - EDITAL N 0 39, DE 
I o DE FEVEREIRO DE 2010, COM PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE IGUAL 
DATA. Candidatos inscritos: Dra. Adriana Aguiar Magalhães, Juíza de Direito da 2 a Vara da 
Comarca de Nova Russas; Dra. Danieile Pontes de Arruda Pinheiro, Juíza de Direito da 1 a 

Vara da Comarca de Pacajus; Dr. Luiz Roberto Oliveira Duarte, Juiz de Direito da 2 a Vara 
da Comarca de Itapipoca e Dra. Valência Maria Alves de Sousa Aquino, Juíza de Direito da 
1 a Vara da Comarca de Maracanau. Procedida a avaliação, com aferição de pontos, 
atribuídos individualmente aos candidatos por cada Desembargador, levando-se em 
consideração o desempenho dos magistrados, conforme informações constantes de seu 
requerimento, referentes à assiduidade, pontualidade, probidade no exercício do cargo, 
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qualidade na prestação jurisdicional e urbanídade no trato com outros ma^jârados^^^ 
servidores, advogados e partes interessadas em processos, tudo em obediência ao^J0. ^ 
do art. 7o, da Resolução n0 09, de 04 de maio de 2006, consolidada com as alterações^álS^ 
Resolução n0 23, de 02 de outubro de 2008, ficou formada a seguinte lista tríplice: Dra. 
Danieile Pontes de Arruda Pinheiro obteve 9,90 pontos, Dr. Luiz Roberto Oliveira Duarte, 
obteve 9,30 pontos e a Dra. Adriana Aguiar Magalhães, obteve 8,75 pontos. O Tribunal 
promoveu a Dra. DANIELLE PONTES DE ARRUDA PINHEIRO, para a 1a Vara do Júri da 
Comarca de Fortaleza. Em anexo a votação dos magistrados. 1.4.2 - PROMOÇÃO PARA 
A 2a VARA DA INFÂNCIA E JUVENTUDE DA COMARCA DE FORTALEZA - CRITÉRIO 
ANTIGUIDADE - EDITAL N* 212, DE 1° DE DEZEMBRO DE 2009, COM PUBLICAÇÃO 
E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 04 DE DEZEMBRO DE 2009. Candidato 
inscrito: Dr. RICARDO ARAÚJO MAGALHÃES DANTAS, Juiz de Direito do Juizado 
Especial Cível e Criminal da Comarca de Lavras da Mangabeira. O Tribunal promoveu o 
magistrado para a referida Comarca. 1.4.3 - PROMOÇÃO PARA O CARGO DE JUIZ 
AUXILIAR DA COMARCA DE FORTALEZA - CRITÉRIO MERECIMENTO - EDITAL N0 

42, DE 02 DE FEVEREIRO DE 2010, COM PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO 
DA JUSTIÇA DE 03 DE FEVEREIRO DE 2010. Candidata inscrita: Dra. ADRIANA AGUIAR 
MAGALHÃES, Juíza de Direito da 2a Vara da Comarca de Nova Russas. Procedida a \ 
avaliação, com aferição de pontos, atribuídos individualmente à candidata por cada 
Desembargador, levando-se em consideração o desempenho da magistrada, conforme 
informações constantes de seu requerimento, referentes à assiduidade, pontualidade, 
probidade no exercício do cargo, qualidade na prestação jurisdicional e urbanidade no trato 
com outros magistrados, servidores, advogados e partes interessadas em processos, tudo 
em obediência ao § Io, do art. 7o, da Resolução n0 09, de 04 de maio de 2006, consolidada^^ 
com as alterações da Resolução n0 23, de 02 de outubro de 2008, o Tribunal promoveu a , 
magistrada para o Cargo de Juiz Auxiliar da Comarca de Fortaleza. Em anexo a votação rx 
da magistrada. 1.4.4 - PROMOÇÃO PARA A 13° VARA DE FAMÍLIA DA COMARCA DE \ J 
FORTALEZA - CRITÉRIO ANTIGUIDADE - EDITAL N0 213, DE I o DE DEZEMBRO DE jj 
2009, COM PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 2009. Candidato inscrito: Dr. AURO LEMOS PEIXOTO SILVA, Juiz de 4^ 
Direito da 1a Vara da Comarca de Sobral. O Tribunal promoveu o magistrado para a 13a 

Vara de Família da Comarca de Fortaleza. 1.4.5 - PROMOÇÃO PARA A 1a VARA DE 
DELITOS SOBRE O TRÁFICO E USO DE SUBSTÂNCIAS ENTORPECENTES DA 
COMARCA DE FORTALEZA - CRITÉRIO MERECIMENTO - EDITAL N0 43, DE 09 DE 
FEVEREIRO DE 2010, COM PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA 
DE 10 DE FEVEREIRO DE 2010. Candidatos inscritos: Dr. Emani Pires Paula Pessoa 
Júnior, Juiz de Direito da Comarca de Independência e Dra. Valência Maria Alves de Sousa 
Aquino, Juíza de Direito da 1a Vara da Comarca de Maracanau. Procedida a avaliação, 
com aferição de pontos, atribuídos individualmente aos candidatos por cada 
Desembargador, levando-se em consideração o desempenho dos magistrados, conforme 
informações constantes de seu requerimento, referentes à assiduidade, pontualidade, 
probidade no exercício do cargo, qualidade na prestação jurisdicional e urbanidade no trato 
com outros magistrados, servidores, advogados e partes interessadas em processos, tudo 
em obediência ao § 1o, do art. 7o, da Resolução n0 09, de 04 de maio de 2006, consolidada 
com as alterações da Resolução n0 23, de 02 de outubro de 2008, o Tribunal promoveu o 
Dr. ERNÂNI PIRES PAULA PESSOA JÚNIOR, para a 1a Vara de Delitos sobre o Tráfico e 
Uso de Substâncias Entorpecentes da Comarca de Fortaleza. Em anexo a votação dos 
magistrados. 1.4.6 - PROMOÇÃO PARA A 18a VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
FORTALEZA - CRITÉRIO ANTIGUIDADE - EDITAL N0 214, DE Io DEZEMBRO DE 2009, \ 
COM PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 04 DE DEZEMBRO \ 
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DE 2009. Candidato inscrito: Dr. JOSIAS NUNES VIDAL, Juiz de Direito d á ^ a $ Ê ^ í l V 
Comarca de Morada Nova. O Desembargador LINCOLN TAVARES DANTAS Wrhbrou 6 a 4 / 
existência de Processos Administrativos relativos ao mesmo. Em face disso o assuníojfor 
suspenso até ulterior deliberação do Pleno. 1.4.7 - PROMOÇÃO PARA A 12a UNIDADE 
DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE FORTALEZA -
CRITÉRIO MERECIMENTO - EDITAL N 0 45, DE 10 DE FEVEREIRO DE 2010, COM 
PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 11 DE FEVEREIRO DE 
2010. Candidato inscrito: Dr. LUIZ ROBERTO OLIVEIRA DUARTE, Juiz de Direito da 2 a 

Vara da Comarca de Itapipoca. Realizada a avaliação, com aferição de pontos, atribuídos 
individualmente ao candidato por cada Desembargador, levando-se em consideração o 
desempenho do magistrado, conforme informações constantes de seu requerimento, 
referentes à assiduidade, pontualidade, probidade no exercício do cargo, qualidade na 
prestação jurisdicional e urbanidade no trato com outros magistrados, servidores, 
advogados e partes interessadas em processos, tudo em obediência ao § 1 o , do art. 7o, da 
Resolução n 0 09, de 04 de maio de 2006, consolidada com as alterações da Resolução n° 
23, de 02 de outubro de 2008, o Tribunal promoveu o magistrado para a 12a Unidade do 
Juizado Especial Cível e Criminal da Comarca de Fortaleza. Em anexo a votação do 
magistrado. 1.4.8 - PROMOÇÃO PARA A 228 VARA CÍVEL DA COMARCA DE 
FORTALEZA - CRITÉRIO ANTIGUIDADE - EDITAL N 0 215, DE 1° DE DEZEMBRO DE 
2009, COM PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 04 DE 
DEZEMBRO DE 2009. Candidata inscrita: Dra. MARIA VALDENISA DE SOUSA 
BERNARDO, Juíza de Direito da 2 a Vara da Comarca de Canindé. O Tribunal promoveu a 
magistrada para a 22a Vara Cível da Comarca de Fortaleza. 1.4.9 - PROMOÇÃO PARA A 
2 a VARA DA COMARCA DE RUSSAS - CRITÉRIO MERECIMENTO - EDITAL N 0 36, DE ^ 
25 DE JANEIRO DE 2010, COM PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA DE 26 DE JANEIRO DE 2010. Candidatos inscritos: Dr. José Ronald Cavalcante 
Soares Júnior, Juiz de Direito da Comarca de Iracema; Dr. Ricardo Emídio de Aquino 
Nogueira, Juiz de Direito da Comarca de Pereiro e Dra. Marília Lima Leitão Fontoura, Juíza 
de Direito da Comarca de Pentecoste. Realizada a avaliação, com aferição de pontos, 
atribuídos individualmente aos candidatos por cada Desembargador, levando-se em 
consideração o desempenho dos magistrados, conforme informações constantes de seu 
requerimento, referentes à assiduidade, pontualidade, probidade no exercício do cargo, 
qualidade na prestação jurisdicional e urbanidade no trato com outros magistrados, 
servidores, advogados e partes interessadas em processos, tudo em obediência ao § 1 o , 
do art. 7o, da Resolução n0 09, de 04 de maio de 2006, consolidada com as alterações da 
Resolução n 0 23, de 02 de outubro de 2008, ficou formada a seguinte lista tríplice: Dr. José 
Ronald Cavalcante Soares Júnior obteve 10,21 pontos, Dr. Ricardo Emídio de Aquino 
Nogueira obteve 9,50 pontos e Dra. Marília Lima Leitão Fontoura obteve 8,44 pontos. O 
Tribunal promoveu o Dr. JOSÉ RONALD CAVALCANTE SOARES JÚNIOR para a 2 a Vara 
da Comarca de Russas. Em anexo a votação dos magistrados. 1.4.10 - PROMOÇÃO 
PARA A COMARCA DE UBAJARA - CRITÉRIO ANTIGUIDADE - EDITAL N 0 56, DE 22 
DE FEVEREIRO DE 2010, COM PUBLICAÇÃO E CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA 
JUSTIÇA DE 23 DE FEVEREIRO DE 2010. Candidato inscrito: Dr. ELISON PACHECO 
OLIVEIRA TEIXEIRA, Juiz de Direito da Comarca de Ibiapina. O Tribunal promoveu o 
magistrado para a referida Comarca. 2 - REMOÇÃO: 2.1 - REMOÇÃO PARA O 
JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DA COMARCA DE SOBRAL - CRITÉRIO 
MERECIMENTO - EDITAL N 0 37, DE 25 DE JANEIRO DE 2010, COM PUBLICAÇÃO E 
CIRCULAÇÃO NO DIÁRIO DA JUSTIÇA DE 26 DE JANEIRO DE 2010. Candidato 
inscrito: Dr. JORGE Dl CIERO MIRANDA, Juiz de Direito da 7a Zona Judiciária com sede 
em Sobral. Realizada a avaliação, com aferição de pontos, atribuídos individualmente ao 
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candidato por cada Dosombargador, iovando-so em consideração o desem 
magistrado, ccntorme informações constantes de seo requerimento, refereri^s^a 
assiduidade, pontualidade, probidade no exercicio do cargo, qualidade na prestação 
jurisdicionaleurbanidade no trato com outros magistrados,servidores, advogadosepartes 
interessadas em processos, tudo em obediência a o ^ ^ , d o a r t ^ , d a Resolução n̂  09, de 
04 de maio de 2000, consolidada com as alterações da Resolução n̂  23, de 02 de outubro 
de 2003,oTribunalremoveuomagistradoparaoJuizado Especial CiveleCriminal da 
mencionada Comarca.Em anexoavotação do magistrado.3^00NVOCAÇÃO SESSÃO 
EXTRAOROINÃR^OOesembargador Presidente sugeriu que as promoçõeseremoções 
de magistrados tossem realizadas em sessões extraordinárias, tendo todos os 
Desembargadores acolhido ã sugestão. 4 - JULGAMENTOS: 4.1 D PEOIOO OE 
PREPERÊNOIA - AÇÃO OIRETA OE INOONSTITUOIONALIOAOE ^ 
3162^4.2010^06.0000^ de 
OEMIRAÍMAerequeridosaOÃMARAMUNIOIPALOEMIRA^AeO^ 
Desembargador PERNANDOLUIZ XIMENES ROCHA DOTribunal, por votação 
unânime, concedeuacautelar porfiada, para suspenderavigência dos artigos^,19, 21, 
30, 60, 66,edo^3^ do artigo 49, da Lei n̂  344, de 26 de fevereiro de 2010, do Municipio 
de Miraima, nos termos do voto da Reiatoria. Ausentes, ocasionalmente, os 
Excelentíssimos Senhores Desembargadores LUIZ GERARDO DE PONTES SRÍOIDO, 
LINCOLNTAVARESDANTASePRANCISCOSUENONSASTOSMOTA4^2^MANDADO ^ 
DE SEGURANÇA^26164^73.2006.6.06.0000^dePortaleza, em que são impetrantes^^ 
MARTALÚCIAOLIVEIRADE SOUZAe OUTRAe impetrado SECRETARIO DE 
PLANEJAMENTOEGESTÃO DO ESTADO DO CEARÃ^Relator^ODesembargador 
PERNANDOLUIZXIMENES ROCHA —OTribunal, por votação unânime, concedeua 
ordem, nos termos do voto da Reiatoria. Ausentes, ocasionalmente, os Excelentíssimos 
Senhores Desembargadores LINCOLN TAVARESDANTASePRANCISCO SUENON 
BASTOS MOTA4.3-MANDADO DE SEGURANÇA^46662^97.2000.6.06.0001^ de 
Fortaleza,em que são impetrantes JOSÉ CARLOS DE ARAÚJO SANTOSeOUTROSe 
impetradooCOMANDANTEGERALDAPOLÍCIAMILITARDO ESTADODOCEARA^ 
Rela tor^O Desembargador FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA ACorte, por 
unanimidade, concedeuasegurança,nos termos do voto da Reiatoria.4.4^MANDADO 
DESEGURANÇA^13371^9.2006.0.06.0001^ de Fortaleza, em queéimpetrante 
ERISLÃNDIO ALVES DASILVAeimpetradooSECRETÃRIO DE SEGURANÇA PÚBLICA 
EDEFESASOCIAL DO ESTADO DO CEARÃ^Relator^ODesembargador FERNANDO 
LUIZ XIMENESROCHA—OTribunai,porunanimidade,extinguiuoma^damus sem 
resolução de mêrito,ateor do art. 267,VI,do Código de Processo Civil, nos termos do 
votoda Reiatoria 6 ^ DIVERSOS:ODesembargador FERNANDO LUIZ XIMENES 
ROCHA solicitou que consignasse em Ata que o Mandado de Segurança n̂  
16371 61.2004.6.06.0000/0, apresentava se em mesa para julgamento, porém, deixando 
de apreciâ-lo,faceapetição de adiamento por uma sessão,com pedido de preferênciae 
de sustentação oral, peticionada peio advogado dos impetrantes Dr. Valmir Pontes Filho 6 

JULGAMENTOS: 6.1 MANDADO DE SEGURANÇA^9363^0.2003.6.06.0000/0, de 
Fortaleza, em que são impetrantes JOSÉ CAVALCANTI DA SlLVA PRIMOeOUTROSe 
impetradooSECRETARIO DA FAZENDA DO ESTADO DO CEARA^Re la to r ^O 
DesembargadorANTÓNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES O Excelentíssimo 
Senhor Desembargador JOÃO BYRON DEFIGUEIRÉDO FROTA, que pedira vista 
antecipadaem04demarçode2010,denegouasegurança,noquefoi seguido pelo 
DesembargadorADEMAR MENDES BEZERRA.ACorte,porunanimidade, rejeitou as 
preliminares suscitadas e, no mérito, por maioria, vencidos os eminentes 
Desembargadores RAUL ARAÚJO FILHO, MARIA ESTELA ARAGÃO BRILHANTE, 
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FRANCISCO GURGEL HOLANDA, FRANCISCO PEDROSA TEIXEIRA, VE%A L 
CORREIA LIMA, FRANCISCO BARBOSA FILHO, CLÉCIO AGUIAR DE MA ^ 
FRANCISCO AURICÉLIO PONTES, JOÃO BYRON DE FIGUEIRÊDO FROTA, À 
MENDES BEZERRA e FRANCISCO SALES NETO concedeu a segurança, nos termos do 
voto da Reiatoria. Abstiveram-se de votar por estarem ausentes ao relatório os eminentes 
Desembargadores EDITE BRINGEL OLINDA ALENCAR e RAIMUNDO EYMARD RIBEIRO 
DE AMOREIRA. Ausentes, ocasionalmente, os Excelentíssimos Senhores 
Desembargadores FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA e LINCOLN TAVARES DANTAS. 
6.2 - EMBARGOS DE DECLARAÇÃO N 0 21078-96.2009.8.06.0000/2, NO MANDADO 
DE SEGURANÇA N° 21078-96.2009.8.06.0000/0, de Fortaleza, em que é embargante 
SERT ENGENHARIA DE INSTALAÇÕES LTDA e embargado o ESTADO DO CEARÁ -
Relatora - A Desembargadora VERA LÚCIA CORREIA LIMA — A Desembargadora VERA 
LÚCIA CORREIA LIMA (Relatora) que pedira vista, em 11 de março de 2010, para análise 
da questão de ordem suscitada pelo eminente Desembargador JOSÉ MÁRIO DOS 
MARTINS COELHO, rejeitou-a, no que foi seguida pelos demais Desembargadores. í 
Quanto ao mérito, conheceu parcialmente dos Embargos de Declaração improvendo-os, * 
no que foi sequenciada pelos demais pares. A Corte, por maioria, vencido o 
Desembargador JOSÉ MÁRIO DOS MARTINS COELHO, rejeitou a questão de ordem 
suscitada. No mérito, à unanimidade, conheceu dos aclaratórios para negar-lhes " 
provimento, nos termos do voto da Reiatoria. Ausente por ocasião da apreciação do mérito 
a Desembargadora MARIA IRACEMA DO VALE HOLANDA. Ausentes, ocasionalmente,*^^ 
os Excelentíssimos Senhores Desembargadores FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA e 
LINCOLN TAVARES DANTAS. 6.3 - PROCESSO ADMINISTRATIVO N 0 

29685-98.2009.8.06.0000, APENSO AO N 0 5868-68.2010.8.06.0000, de Fortaleza, em que \ 
é requerente: DESEMBARGADOR FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA e requerido o 
DESEMBARGADOR FRANCISCO BARBOSA FILHO - Relator - O Desembargador^ 
ERNÂNI BARREIRA PORTO — O Desembargador CELSO ALBUQUERQUE MACÉDO A, 
que pedira vista, em 11 de março de 2010, votou a respeito do pleito administrativo 
formulado pelo Desembargador FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA. O mencionado 
Desembargador CELSO ALBUQUERQUE MACÉDO, votou no sentido a fim de que sejam 
observados os critérios estabelecidos regimentaimente para definição da ordem de 
antiguidade dos Desembargadores neste Tribunal de Justiça, quais sejam, 
sucessivamente, a posse, a nomeação e a idade, no que foi seguido pelos 
Desembargadores FRANCISCO LINCOLN ARAÚJO E SlLVA, FRANCISCO SALES NETO, 
MARIA ESTELA ARAGÃO BRILHANTE, FRANCISCO GURGEL HOLANDA, FRANCISCO 
PEDROSA TEIXEIRA, CLÉCIO AGUIAR DE MAGALHÃES, PAULO CAMELO TIMBÓ, 
MANOEL CEFAS FONTELES TOMAZ, RÓMULO MOREIRA DE DEUS, LUIZ GERARDO 
DE PONTES BRlGIDO que reformulou seu voto anteriormente proferido, EDITE BRINGEL 
OLINDA ALENCAR e MARIA IRACEMA DO VALE HOLANDA. A Corte, por maioria, 
vencidos os eminentes Desembargadores ERNÂNI BARREIRA PORTO, FERNANDO LUIZ 
XIMENES ROCHA, JOÃO BYRON DE FIGUEIRÊDO FROTA, ADEMAR MENDES 
BEZERRA, JOSÉ MÁRIO DOS MARTINS COELHO, RAIMUNDO EYMARD RIBEIRO DE 
AMOREIRA, ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES MORAES, FRANCISCO DE ASSIS 
FILGUEIRA MENDES, LINCOLN TAVARES DANTAS, VERA LÚCIA CORREIA LIMA e 
MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA, deferiu a solicitação requerida pelo 
Desembargador FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA. Impedidos os 
Desembargadores FRANCISCO BARBOSA FILHO, FRANCISCO SUENON BASTOS 
MOTA e FRANCISCO AURICÉLIO PONTES. Absteve-se de votar por motivo de foro 
íntimo a Desembargadora SÉRGIA MARIA MIRANDA BEZERRA. Ausentes, 
ocasionalmente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores FERNANDO LUIZ 
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XIMENES ROCHA e LINCOLN TAVARES DANTAS. 6.4 - MANDADO DE SÈGÚRÁNÇÁ^ 
N 0 9089-40.2002.8.06.0000/0, de Fortaleza, em que é impetrante MAKRO ATACADISJ£ 
A e impetrados o PRESIDENTE DO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO D 
ESTADO DO CEARÁ - CONAT e OUTROS - Relator - O Desembargador LUIZ 
GERARDO DE PONTES BRlGIDO — O Excelentíssimo Senhor Desembargador Relator, 
apresentou os autos em mesa para julgamento. Promovida a leitura do relatório, a 
Presidência franqueou a palavra pelo tempo regimental previsto ao Dr. Marcelo Marques 
Roncaglia OAB-SP n 0 156680, advogado da impetrante. Em seguida o eminente 
Desembargador Relator rejeitou as preliminares suscitadas e, no, mérito denegou a 
segurança, no que foi acompanhado pelos demais Desembargadores. O Tribunal, por 
votação uníssona, rejeitou as preliminares de prejudicial, ilegitimidade passiva e carência 
de ação e, no mérito, também à unanimidade, denegou a segurança, a teor do voto da 
Reiatoria. Ausentes, ocasionalmente, os Excelentíssimos Senhores Desembargadores 
FERNANDO LUIZ XIMENES ROCHA, JOÃO BYRON DE FIGUEIRÊDO FROTA, 
RAIMUNDO EYMARD RIBEIRO DE AMOREIRA, FRANCISCO DE ASSIS FILGUEIRA 
MENDES, LINCOLN TAVARES DANTAS, CELSO ALBUQUERQUE MACÉDO, 
FRANCISCO SALES NETO e FRANCISCO SUENON BASTOS MOTA. E, como nada mais 
houvesse a tratar, julgados na reunião de hoje, 08 (Oito) processos, declarou-se encerrada 
a Sessão, lavrando-se a presente Ata, a qual lida e aprovada, vai assinada. 

Fortaleza (CE), 08 de abril de 2010. 

'residente 

'r-/hÀ\r • Secretário Geral em exercício 

Republicada por incorreção 
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5 Remessa do Plano de Cargos e Carreiras do Poder Judiciário à Assembléia Legislativa, . 
% sy 

TRIBUNAL DiE JUSTIÇA DO ES^^DO DO CEARÁ, em Fortaleza, aos 05 de abril de 2filj). f ^. 

DES. ERNÂNI BARREIRA PORTO - Presidente 

DES. FERNANDO LUIZ jíIMENES ROCHA 

. RèWjfaè^^HO 
^ 

< 

DES 

DES. JOSEARÍSKTLOPJ 

c 
GOSTA 

- — \ 

DES. LUIZ GERARDO DE PONTES BRlGIDO 

DES./ÍÒÃO BYRON DE FIGUEIRÊDO 

cu DES. ADEMAR 

DESA. EDITE BRINGEL OLINDA ÂEÉNCAR 

iKc-̂ LLL^^L ^ ' 
VAliE HOLANDA 

DES. ANTÔNIO ABELARDO BENEVIDES DE MORAES 

DES. FRANCISCO DEASSfS-FILGUEIRA MENDES 
y \ 

DES/LINCOLN TMJVRES DANTAS 

DESXEl^OALOT MACÉDO 

[ X ^ X j A ^ 
DES. FRANdSCO LINCÒLN ARAÚJO E SILVA 

? 



DESA. MARIA ESTELA ARAGÃO BR IUCÍNIE. 

DES: 
\AA 

O GURGEL HOLANDA 

WíliAU 1 IcutcLt1 1 IÍÍVUM^ 
DESA. MARIA NAILDE PINHEIRO NOGUEIRA 

/I 
A \Jjc 

< 

•.UÂÀAM 

DES. Sfoff i^I^ 

DES. FRANCISCO PEDROSA TEIXEIRA 

(W^S— ^ ^ A^-WD V ^ - ^ O • 
DESA. VERA LÚCIA CORREIA LIMA r 

U L ^ ^ - ^ z 
DES. FRANCISÇQ^ARBOSA FILHO 

/••? ^ v\ 
'.Q 93. '• 
, . / 

. c-y 

DES. FRANCISCO SUE 

DES. CLÉCIO A 

TOS MOTA 

GALHAES 

DES. FRANCISCO AURICÉUO PONTES 

U (Mb* 
DES. PAULO CAMELO TIMBÓ 

% n 
DES. EMANUEL LEITE ALBUQUEROBE^r^l 

ĴJX Qíxuxja^ 
DESA. SÉRGIA MARIA MENDONÇA M&ANDA 

DES. JUCID PE 
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EMENDA ADITIVA N0 Qi/2010 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 0005/2010 - TJ 

Acrescenta parágrafo ao art. 44 do 
Projeto de Lei que acompanha a 

: Mensagem 0005/2010 - TJ 

Art. I o - Acrescenta parágrafo ao art. 44 do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
0005/2010 - TJ, com a seguinte redação: 

"Ari. 44 -

# 
§1°-
§ 2 o - Em qualquer hipótese, não será realizado concurso público previsto no parágrafo 
antenor sem que tenham sido nomeados os aprovados no último concurso público, cujo 
edital tenha sido publicado antes da vigência desta Lei, e fazendo-se a nomeação de 
acordo com o reenquadramento previsto no art. 8o, incisos II e lll, da Lei 11.416, de 15 
de dezembro de 2006." 

Art. 2 o - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislatura do Estado do Ceará, em 13 de abril de 

a 
2010. 

A presente proposta resguarda os direitos dos concursados aprovados anteriormente a 
esta mensagem, evitando que a não nomeação traga incomensuráveis prejuízos aos 
interessados e à sociedade de uma maneira geral, posto que urge que o Poder Judiciário seja 
•provido, de maneira imediata, de pessoas qualificadas (as já aprovadas), evitando que a 
demora da realização de novo concurso possa acarretar, ainda mais, o estrangulamento desse 
Poder. 

Para melhor solucionar a grande demanda de processos não pode o TJCE prescindir 
das imed t̂as-TOmeagcigsc^os aprovados no último concurso público, pais e mães de família 
que miAMn^ernfam» afrRftniftftrteagán de ter uma vida estável e imbuídos ao bem servir à 
coletividW&P277'2500 • F a r * ** 2 7 7 2 7 5 3 

Telex: (85) 1157 • CEP 60170402 • Fortaleza - Ceará 
-mal: epoyo@al.Q9.gov.br -Jrttp://vAiw,a1,M.gov,br 

Sala das Sessões da Assembleia 
2010. 

a do Estado do Ceará, em 13 de abril de 



•-V --•(•'. 

A S S C M B U É I A 
L E G I S L A T I V A 

CEARÁ 
* C rted • r* • m n l>>-aew-] 

^ ^ % ^ \ 

3. ; ' 
(D— 

\ ^ 
\ : \ 

. 

EMENDA AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 05/2010 DO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

t 
EMENDA ADITIVA 0*1/2010 

INSERE O PARÁGRAFO SEGUNDO E INCISOS NO ART. 44 DO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 05/2010. 

4 
REDAÇÀO ORIGINAL DO DISPOSITIVO 

Art.44. Os servidores que optarem pelo oflo enquadramento neste Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração- PCCR deverão efetivá-lo, mediante Termo de Opçfio, irretratável, em 30(trinta) dias, 
contados da data da poblicaçflo da presente lei, aos quais serflo asseguradas todas as situações funcionais 
consolidadas em normas vigentes, respeitados os direitos adquiridos. 

Paragráfo Único. O PCCR obecederá, exclusivamente, às normas estabelecidas nesta Lei, nflo 
prevalecendo, para qualquer efeito, as disposições legais definidas em planos, reclassificações e 
enquadramentos anteriores, exceto no caso dos servidores que nflo optarem por este PCCR, na forma 
prevista no caput deste artigo. 

( ) 

EMENDA ADITIVA 

Parágrafo Segundo. Aos atuais servidores ocupantes dos cargos das carreiras judiciárias do 
Estado do Ceará que não fizerem opção pelo PCCR de que trata esta lei, também restarão 
assegurados: 

I A possibilidade de opção pelo regime de trabalho de 40 semanais, previsto no Art.6* desta 
Lei e determinado pela Resolução 88/2009 do CNJ. 
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H O enquadramento funcional de servidor atualmente integrante da carreira de analista 
judiciário adjunto e de oficial de justiça que ainda se encontre posicionado na carreira abaixo 
da referência AJ-32 na referencia PJ-13 da Classe A, da carreira de nível superior, definida na 
Lei 14.128/08, de acordo com a tabela constante na Lei 14.432/2009 e atualizações pelas 
revisões gerais de acordo com o disposto no art 154, X, da Constituição do Estado do Ceará e 
no art.37, X, da Constituição Federal e no art. 17, § 6o, da LRF 

m - O enquadramento de servidor atualmente integrante da carreira de técnico judiciário que 
se encontre posicionado na carreira abaixo da referência AJ-26 na referencia PJ-07, Classe B, 
da carreira de nivel médio, constante na Lei 14.128/08, de acordo com a tabela constante na Lei 
14.432/2009 e atualizações pelas revisões gerais de acordo com o disposto no art 154, X, da 
Constituição do Estado do Ceará e no art.37, X, da Constituição Federal e no art 17, § 6°, da 
LRF 

IV - A curva de maturidade prevista no § 3o, do Art.8°, desta Lei. 

SALA DAS SESSÕES, IS f IZOIo 

ê / ^ ^ ^ 
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JUSTIFICATIVA 

"Tal é o poder da l e i que a sua elaboração reclama precauções 
severíssimas. Quem faz a l e i é como se estivesse acondicionando 
materiais explosivos. As consequências da imprevisão a da 
imperícia nâo serão tão espetaculares, e quase sempre só de modo 
indireto a t ingi rão o manipulador, mas podem causar danos 
irrepará veis ". 

(Victor Nunes Leal; 

A presente emenda complementa o Art44, adicionando o parágrafo segundo, para viabilizar 
que os atuais servidores permaneçam na carreira como delineada atualmente. 

O povo que é soberano e fonte de legitimidade de todos os Poderes Estaduais (art20 da 
Constituição Estadual), já nos ensinou que "se a mudança for para piorar é melhor que fique 
tudo como está." 

Em 04/5/2010, o CNJ reconheceu que os servidores deveriam ter participativo da elaboração do 
projeto de PCCR que foi enviado ao Legislativo através da Mensagem 05/2010, em 05/4/2001, 
em decisão cujos trechos seguem transcritos: 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 0001179-012010X00.0000 

RELATOR CONSELHEIRO FELIPE LOCKE CAVALCANTI 
REQUERENTE SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 

CEARÁ -SINSPOJUCE 
REQUERIDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

ASSUNTO TJCE - PUBLICIDADE - ANTEPROJETO - PLANO DE CARGOS -
CARREIRA - REMUNERAÇÃO • PCCR 

(...) 

Por outro lado o aitigo 2°, § 4° da Resolução n° 70 do Conselho Nacional de Justiça, que prevê que "os 

tribunais garantir&o a participação efetiva de serventuários e de magistrados de primeiro e segundo graus, indicados pelas 

respectivas entidades de classe, na elaboração e na execução de suas propostas orçamentárias e planejamentos estratégicos". 

Muito embora o plano de cargos e salários nfio seja diretamente mencionado nesta Resolução, nos parece 

que a participação do sindicato dos servidores na sua elaboração segue a mesma lógica adotada pelo CNJ quanto à execução de 

propostas orçamentárias e planejamentos estratégicos. 
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No caso concreto 4 evidente o interesse dos servidores na participação da formação da proposta, sendo que, por outro 

lado, tem-se a necessidade de fiscalização quanto ao objeto do contrato firmado pelo Tribunal de Justiça do Ceará com a Fundaçfio Getúlio 

Vargas. 

Ressalte-se que o contrato com a Fundação Getúlio Vargas - que foi firmado sem licitação - custará aos cofres do Poder 

Judiciário local o valor de RS 771.500,00 (Setecentos e setenta e um mil e quinhentos reais). 

Deve ainda ser consignado, que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - em setembro dc 2009 - havia se 

comprometido com os Associações dos Servidores, por ocasião de audifincia realizada pelo Ministério Público do Trabalho, em franquear ás 

Associações a participação efetiva nas negociações do Projeto de Plano de Cargos e Salários. 

O direito fundamental á informação, enquanto direito de defesa, tmpfe ao Estado o dever dc nfio obstaculizar, de 

qualquer forma, a livre divulgação das infonnaçtes, nesta mesma esteira, cria ao Estado o deva jurídico, incontornável, de criar medidas que 

assegurem a ampla publicidade. Infelizmente, estes preceitos parecem ter sido esquecidos pelo Tribunal dc Justiça do Ceaiá que não apresenta 

qualquer motivo concreto para a negativa do fornecimento da minuta do Projeto. 

(...) 

Por todo o exposto, Jolgft-flc pardalmente procedente o pedido para qoe seja forneddo pdo Tribunal dc Justiça do 

Estado do CearA o projeto de Plano dc Cargos e Salários ao Sindicato requerente. 

Nos aspectos político e social, a presente emenda é um intento para o mínimo equilíbrio entre 
os interesses da Administração Judiciária e os direitos dos servidores do Poder Judiciário, de 
modo que acautelatórío para prevenir que a Lei do PCCR produza danos irreparáveis aos 
servidores em afronta ao princípio do não-retrocesso que permeia a criação de todo e 
qualquer instrumento de DIREITO PÚBLICO, haja vista que a criação de Plano de Carreiras 
para os servidores estaduais é uma POLÍTICA DE ESTADO prevista no Art 166 da 
Constituição do Estado do Ceará; 

Assim, a criação de novos diplomas normativos para disciplinar matéria, não pode implicar em 
retrocessos em relação as legislações que foram produzidas anteriormente, principalmente em 
relação a cargos públicos, cujo grau de complexidade das atribuições sempre evoluem em face 
da dinâmica da máquina estatal e sua adequação ao princípio constitucional da eficiência na 
prestação dos serviços públicos, inclusive os judiciários, à população; 

Existe, pois, a necessidade de motivação constante aos atuais servidores para que mantenham o 
compromisso com a sociedade a que serve, coisa que somente é possível se houver o mínimo 
«imlfKrm na t^larSn At* tralvalhn niWHirrwaHminiçtratív» pntrp n cprviHnr nnhlípn A n FctarÍrt\ 

^ ^ 
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No aspecto económico de adequação financeira, a presente emenda não traz nenhum impacto 
para as despesas previstas no demonstrativo de despesa de pessoal que acompanha o projeto, 
cujos 

valores previstos constam no campo do documento denominado de "Desp. Implantação do 
PCCR para servidores ativos e inativos, incluindo patronal", prevendo um total de RS 
53.830390,83 no período de 2010 a 2014; 

No aspecto jurídico, a presente emenda tem o fito de preservar a segurança jurídica dos atuais 
servidores em relação à carreira judiciária que abraçaram quando fizeram o concurso 
público(art 39 da Constituição Federal), e evitar que o PCCR, política de Estado prevista no 
Art. 166 da Constituição Estadual, para remuneração condigna e valorização profissional dos 
servidores púbIicos(ait.l4, XIII, da Constituição Estadual), transfbrme-se num instrumento 
para implantação de política administrativa de tratamento degradante ao servidor do Poder 
Judiciário, o que é proibido pelo Art.5, Inciso ID, da Constituição Federal, pois dispositivos 
constantes no projeto de lei revogam e cassam os efeitos produzidos validamente pelas leis 
13.221/02,13.551/04 13.337/06,13.837/06 e 14.128/08, pretendendo: 

• Rebaixar servidores atuais que são ocupantes do cargo de oficial de justiça, de nível 
superior, para um cargo de nível médio, além de dividir as atribuições do cargo entre 
"servidores de cargo de nível superior(analista) e cargo de nível médio(técnico)", em 
desacordo com o disposto no Art.22, ADCT, da Constituição Estadual. 

• Rebaixar servidores atuais que são ocupantes do cargo de analista judiciário adjunto, de 
cargo de nível superior, para um cargo de nível médio, denominado técnico judiciário. 

• Rebaixar servidores atuais que são ocupantes de cargo de técnico judiciário, cargo de 
nível médio, para um cargo de nível fundamental, denominado auxiliar judiciário e que 
não guarda qualquer simetria com as atribuições históricas dadas ao cargo pqlo 
Código de Organização Judiciária e outras leis afins: 

SEÇÃO IV 

DOS ATENDENTES JUDICIÁRIOS 

Art. 400—Os Atendentes Judiciários, da Comorca do Fortaleza, om número 
equivalente oo dobro dos varas da Capital, seroo admitidos por concurso público, podendo 
concorrer condldotos com o primeiro grau completo, c terão suas atividades relacionados 
com o atendimento dos Juízes e evontuolmente ò Dl retorto do Fórum, nos gabinetes c 
solas dc audlõnclo, no tocante ò tramitação dos feitos, realizo ção de pregões de aberturo o 
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encerramento dc oudiêncios, chamada doa portos, odvogadoo c testemunhos, tramitação 
de processos, guardo c conservoçõo dc bons c processos judiciais. 

Art. 400. O corgo dc Tócnico Judiciário, integrante do Grupo Ocupacional de 
Atividades Judiciárias—AJ, dc natureza tócnico, privativo dc detentores dc nível médio, 
compreende a execução de atividades dc natureza processual o administrativo 
relacionadas com o atendimento oos Juízes, ò Diretoria do Fórum, ò Secretaria do Tribunal 
dc Justiça, aos gabinetes o solas do audiências, a tramitação dos feitos, realização dos 
pregões dc abertura o encerramento das audiências, chamadas dos partes, advogados, 
testemunhas, guarda o 

conscrvoção dc bens o 
24.11.061 

processos judiciais." (Redacão dada pela Lei n 0 13.837. de 

Art. 400. O cargo de Técnico Judiciário é de nível médio, cujo titular exercerá 
atividades judiciárias de nível técnico, de natureza processual e administrativa 
relacionadas com o atendimento aos Juízes, à Diretoria do Fórum, à Secretaria do Tribunal 
de Justiça, aos gabinetes e salas de audiências, à tramitação dos feitos, realização de 
pregões de abertura e 

f 
encerramento de audiências, chamada das partes, advogados, testemunhas, guarda e 
conservação de bens e processos judiciais. (Redação dada pela Lei n 0 13.956, de 
13.08.07) 

Parágrafo único - A descrição das classes de Atendente Judiciário, sua estruturação 
em carreira, formas de promoção e acesso, avaliação e referências vencimentais serão 
objeto de previsão em norma específica, conforme dispuser a Lei Orgânica da 
Administração do Poder Judiciário. 

NA LEI 14.128/08 •• I t imo tratamento legislativo sobie a mat Dia 
I I I - Carreira de TQnloo JudicOo: 

a) Dea judldQla: atividades de nOel IntermediDio, de natureza tOnlca e processual, 
relacionadas • execu Do de tardas tOnico-judicOas e administrativas, correspondentes ao atendimento 
aos magistrados e O partes, OtramltaOo dos feitos, • realizado de pregOs de abertura e encerramento 
de audlDdas, • chamadas das partes, dos advogados, das testemunhas e Oguarda e conservado de 
bens e processos e outras atividades JudlcOas correlatas; 

b) Dea tOnlco-administratlva: atividades de natureza tO nicas de nOel IntermediDio, 
referentes OexecuOo de tardas de apoio administrativo relacionadas OgestO de recursos humanos, 
materiais e patrimoniais; contabffidade e finanQs pOlicas; auditoria e controle Interno; servIOs de 
precatOlos; seguranO e transporte; zeladoria, protocolo, atendimento • partes, expedi Do e 
recebimento de documentos; almoxarifado, aquIslDo de materiais e servi Ds; operado de sistemas 
Informatizados; suporte tOnico • unidades organizacionais, bem como Duelas vinculadas • fundes de 
motorista, vigia, tOnico em manutendo, tOnico em contabilidade ou telefonia, sdiles e outras tarefas 
correlatas. 
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VEJA-SE A DIFERENÇA DAS ATRIBUIÇÕES ANTERIORES, PARA AS 
ATRIBUIÇÕES QUE ESTÀO PREVISTAS NO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM 05/2009: 
I I I . Cargos da Carreira de SPJ/NF: compreende atividades de nivel 
fundamental, referentes à execução de tarefas auxiliares relacionadas à 
zeladoria, ao protocolo, à expedição e recebimento de documentos, à operação e 
manutenção de veículos e outros equipamentos, à segurança e outras atividades 
correlatas. 

# 

Vemos, assim que se os atuais técnicos judiciários voltassem para um cargo de nivel 
fundamental, que o projeto denomina auxiliar judiciário, sequer seria dentro das atribuições 
previstas originariamente do cargo de atendente judiciário, para o qual prestaram concurso, 
coisa que nem 
mesmo uma decisão do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL faria, imagine então um projeto 
de lei remetido ao Poder Legislativo; 

Sabe-se que no Poder Judiciário Estadual, a quase totalidade dos servidores são graduados e 
pós-graduados, mesmo aqueles que são ocupantes de cargos da carreira de nível médio, 
técnico judiciário; 

A remuneração condigna e a valorização profissional do servidor são indissociáveis, tanto é 
que se encontram abrigadas dentro do princípio insculpido no art 14, XIII, da Constituição 
do Estado do Ceará, não podendo existir uma em detrimento da outra. 

Logo, se não há condições objetivas para a edição de novos diplomas legais que contemplem o 
conjunto de 3.000 dos servidores do Poder Judiciário com remuneração condigna e valorização 
profissional, através de um PCCR, que fique garantido aos atuais servidores, por novas leis, 
pelo menos aquilo que já conquistaram ao longo dos anos dentro da carreira judiciária estadual 
que abraçaram; 

A própria Lei de Organização Administrativa do Poder Judiciário, Lei Estadual 12.483/95, 
segundo as disposições do seu Art.2*, Inciso IV, alínea "b", PRECEITO DA PRECEDÊNCIA, 
e também das disposições do Inciso VI, SISTEMA DE MÉRITO E MOTIVAÇÃO DE 
PESSOAL, sugere que assim o seja, reforçadas pelas disposições do Art 44 daquela lei: 
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Art. 44 - O Plano de Cargos e Carreiras objetiva fundamentalmente a valorização e 
profissionalização do servidor Judidário, bem como a maior efldênda no apoio Instrumental à 
Administração da Justiça, mediante: 

I - a adoção do princípio do mérito para ingresso e progressão na carreira; 

II - estabelecimento, em caráter sistemático e permanente, de programas de capacitação e 
aperfeiçoamento dos servidores; 

III - privatfvidade dos cargos de Direção e Assessoramento preferencialmente para servidores 
Integrantes das carreiras do Quadro III , do Poder Judidário. 

Respeitando a segurança jurídica, os s dispositivos inseridos pela emenda permitem que o 
próprio diploma legal a ser gerado, dê um mecanismo jurídico ao servidor perante a 
Administração Judiciária, para que permaneça em sua caneira atual e não venha a reclamar 
danos ocasionados pelo PCCR futuramente, permanecendo com suas conquistas anteriores; 

Veja que o projeto de lei e ainda seu substitutivo, em nada parecem com a Lei 
13.551/2004, Plano de Cargos atual, nem com a Lei 14.128/2008, onde um novo plano 
encontrava-se previsto no §2°, do Art30, daquela Lei. 

PARA DESCURRULAR OS ATUAIS SERVIDORES JUDICIÁRIOS QUE PRETENDAM 
PERMANECER NA CARREIRA COMO SE ENCONTRA ATUALMENTE, NECESSÁRIO 
TORNA - SE ESTENDER AQUELES INSTITUTOS COMO CURVA DE MATURIDADE E 
OPÇÃO PELA AMPLIAÇÃO DA JORNADA DE TRABALHO, DE ACORDO COM A 
PREVISÃO DA RESOLUÇÃO 88/2009. 

ALÉM DISSO, DEVE-SE GARANTIR PARA AQUELES QUE SÀO OCUPANTES DOS 
CARGOS DE OFICIAL DE JUSTIÇA E DE ANALISTA JUDICIÁRIO ADJUNTO QUE SE 
ENCONTRAM ABAIXO DA REFERENCIA AJ-32 DA LEI 13.551/2004, A EFETIVIDADE 
DO ENQUADRAMENTO NA REFERENCIA PJ-13, QUE É A REFERENCIA INICIAL 
DA CARREIRA DE NÍVEL SUPERIOR PREVISTA NA LEI 14.128/08. 

GARANTIR TAMBÉM O INÍCIO DA CARREIRA DE TÉCNICO JUDICIÁRIO NA 
REFERÊNCIA AJ-32 DA LEI 13.551/2004 OU REFERÊNCIA PJ-07 DA LEI 14.128/08, 
permitirá o resgate de 70 técnicos judiciários ainda se encontram abaixo dessa referência da 
carreira de nível médio, caso não queiram optar pela PCCR, pois muitos concursados para o 
cargo de técnico judiciário no último concurso, desistiram de tomar posse em face dos 
baixíssimos vencimentos iniciais da carreira. 
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Assim, em nome da segurança jurídica e dentro da razoabilidade e da proporcionalidade da 
atividade parlamentar, apresentamos esta emenda, esperando sua subscrição, acolhida e 
aprovação plenária nesta Casa Legislativa. 

• 

SALADAS SESSÕES, / / 
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Senhores Deputados, 

Considerando que os servidores tinham direito à emenda ao projeto de PCCR nos termos do 
. acordo celebrado com a Administração do TJCE na Procuradoria Regional do Traba!ho-

PRT/CE ainda em setembro de 2009(ANEXO 1); 

Considerando que o Conselho Nacional de Justiça; em decisão plenária, reconheceu que os 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará deveriam ter participado da elaboração do 
projeto de Plano de Cargos, Carreira e Remuneração (PCCR) ern conformidade com aquilo que 
dispõe o § 4o, do Art.20, da Resolução 70/2009 do CNJ ( ANEXO 2); 

Rogamos às Comissões e ao Plenário da Assembléia a aprovação da emenda aditiva coletiva 
02/2010 apresentada pelos Deputados Francisco Caminha, Lula Morais, Artur Bruno, 
Guaracy Aguiar e Heitor Ferrer em 19/05/2010, que Segue transcrila: 

INSERE O PARÁGRAFO SEGUNDO E INCISOS NO ART. 44 DO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 05/2010. 

REDAÇÀO ORIGINAL DO DISPOSITIVO 

Aii.44. Os servidores que optarem pelo oão enquadramento neste Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração- PCCR deverão efetivá-lo, mediante Termo de Opção, Irretratável, em 30(trinta) dias, 

. contados da data da publicação da presente lei, aos quais serão asseguradas todas as situações funcionais 
consolidadas em normas vigentes, respeitados os direitos adquiridos. 
Paragráfo Onico. O PCCR obecederá, exclusivamente, às normas estabelecidas: o esta Lei, não 
prevalecendo, para qualquer efeito, as disposições legais definidas em planos, reclassificações e 
enquadramentos anteriores! exceto no caso dos servidores que não optarem por este PCCR, na forma 
prevista no caput deste artigo. 

( ) '• • . 
EMENDA ADITIVA 

Parágrafo Segundo. Aos atuais servidores ocupantes dos cargos das carreiras judiciárias do Eslado do Ceará que 
não fizerem opção pelo PCCR de que trata esta lei, também restarão1 assegurados: 

I- A possibilidade-de opção pelo regime de trabalho de 40 semanais, previsto no Art.6° desta Lei e determinado 
pela Resolução 88/2009 dò CNJ. ( • , 

II - O enquadramento funcional de servidor atualmente integrante da carreira de analista judiciário adjunto e de 
oficial de justiça que ainda se encontre posicionado na carreira abaixo da referência AJ-32 na referencia PJ-13 da 
Classe A, da carreira de nível superior, definida na Lei 14.128/08, de acordo com a tabela constante na Lei 
14.432/2009 e atualizações pelas revisões gerais de acordo com o.disposto no art. 1̂ 4, X, da Constituição do 
Estado do Ceará e no art.37, X, da Constituição Federal e no art. 17, § 6o, da LRF 

III - O enquadramento de servidor-atualmente integrante da carreira de técnico judiciário que se encontre 
posicionado na carreira abaixo da referência AJ-26 na referencia PJ-07, Classe B, da carreira de nível médio, 
constante na Lei 14.128/08, de acordo com a tabela constante na Lei 14.432/2009 e atualizações pelas revisões 
gerais de acordo com o disposto no an. 154, X, da Constituição do Estado do Ceará e no art.37, X, da Constituição 

. Federal e no art. 17, § 6o, dà LRF 

IV - A curva de maturidade prevista no $ 3o, do Art.80, desta Lei. 
íMtiraiMi+tn*, (ba,; 
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Senhores Deputados membros das Comissões de Constituição, 
Justiça e Redação(CCJ); Trabalho, Administração e Serviços 
Públicos(CTASP); Orçamento, Finanças e Tributação(COFT), 

Nos termos do Art.214 do Regimento Interno da Assembléia 
legislativa e do Art 6S, §2^ da Constituição Estadual, 
manifestamos o apoio à emenda coletiva dos Deputados Francisco 
Caminha(PHS), Lula Morais(PC do B)), Artur Bruno(PT), Guaracy 
Aguiar(PRB) e Heitor Férrer(PDT) ao ArL44 do projeto de lei que 
acompanha Mensagem 05/2010 do TJCE, para que os atuais 
servidores tenham alguma condição de permanecer&iiBLcarreira 

atual o que não ocorr^íj&esse injusto e inconstitucional projeto 
for convertido em lei no estado em que se encontra, no que não 
acreditamos. 
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CNPJ 02 954 273/0001.-09 
CAMPANHA DE APOIO À EMENDA COLETIVA DOS DEPUTADOS AO ART.44 ÒO PROJETO.DE'LEÍ y 

QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 05/2010 ' ' I 

j_L6 _ Nome: W^6. rV ^Ou^<L còv^i-

CRR NS: t&Ò StO^WWomarca ^ r W ^ ^ J 
l i l ' ! i' 

Assinatura: V l ; : 

ISI _Nome: 

CP.F. JO' 9 33 6 % Comarca J^ccJu^o- * d . 

Assinatura: . O L O O C V - ^ o o ^ j ^ p ^ j ^ õ U - ^ d y ^ * ^ CJ 

l i * Nome: J f f t fhvL J ^ J M U / L A StoUA^ , 

C.P.F. W: ^fà.fkÂ.&OZ-Jkomarca j ^ j W ^ j ^ - Ó L 

> 

Assinatura: 

ii9 „Nome: 

CRRN9:2mMhI 
Assinatura:/, 

I Z o Nome: J fW^f i ^ ^%A24L 

CP.F.N^O^OÁ^^^^Comarca ' ^ ^ ^ ^ t 

Assinatura: 

l l l - Nome: %^x^oj>c!m^ 
CP.F. jyg; .3fOMZ%Ga3-q| Comarca 

Assinatura: t k ^ ^ f ^ 

^ - N o m e : ^ ItmWrJL.. 

*jfoà •j-tJh CP.F. Ne:£6og6994?l-3£t Comarca ^foà jr^J^a 

Assinatura:_^^r?cio ca . -^ej-mj oa ^ehtfcA-

^ Rua Adail Teixeira, 10 • CEP: 60.811-730 • Edson Queiroz!« Fone/íax: 3273.4217/3239.2524 
Fortaleza-Ceará 



SINSPOJUCE 
/ 0 ano-j ae fHnaacao 

fí annA (ltt intu a Aitrtnçn da Acri/ida 

'•• /vV ' ( \ 
SINDICATO OOS SERVIDORES DÕ PODERJUDÍOJARIO DO ESTADODO CEA 

• h • • 
www.sinspojuce.org.br." smspoj 

< t i . : — 

GESTÃO ÉTICA, TRABALHO E COMPROMISSO CNÍPJ 02 
sinspojuce.orqjt 

&54 273 / Ó(%k- 09 .fí" 
CAMPANHA DE APOIO A EMENDA COLETIVA DOS DEPUTADOS AO ART.44 DO PR 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 05/2010 : [C ' 

11 

Í23 _Nome: D \)\C&M£ QOfyÇPZ 

fflteeÃ 

C.P.F. N*: bâWWSM Comarca f o Z I f U k ^ 

Assinatura: lAocuffl <Qlà4krà^ 
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M i n i s t é r i o P ú b l i c o d a U n i ã o 
M in i s té r i o Púb l ico do T r a b a l h o 

Procuradoria Regional do Trabalho da 7* Região 
Gab. Procurador-Chefe Or. Francisco Gérson Marques de Uma 

Proc. PRT/N0 

Interessados: 

Natureza/tipo; 

67/2009 e 73/2009 

- SINCOJUST - Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliadores do 
Estado do Ceará 

- SINPOJUCE - Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do 
Estado do Ceará 

- Poder Judiciário do Estado do Ceará 

Mediação, melhores condições. de trabalho para os oficiais de 
justiça e demais servidores do Estado do Ceará 

TERMO DE IWOIÊHCIÃ-

V k 

Compareceram a esta PRT-7a Região, em continuação à Mediação 
iniciada no dia 18/09/2009, o Sr. Mauro Xavier de Sousa (Presidente do 
SINCOJUST, CPF n 0 481147153-9, cel: 9925-9145), acompanhado do Sr. João 
Batista Fernandes de Sousa (Diretor do SINCOJUST, CPF n 0 144415003-00, 
cel: 9925-1602); pelo SINSPOJUCE, o Sr. Vladimir de Almeida Pereira (RG n 0 

2074851.90, SSP-CE, cel: 9978-4689), Alecsandro Vieira de Souza; e pela 
ASPJUCE. o Sr. Roberto Eudes Fontenele Magalhães (CPF n 0 359743893-87, 
cel: 9632-9225), acompanhado o Assessor Politico Sr. Milton Figueiredo. 

Inicialmente, o Procurador da PRT-7a Região narrou a conversa que 
manteve com o Presidente do TJ/CE. Des. Ernâni Barreira Porto, na manhã de 
hoje, na qual foi discutida a pauta de reivindicação já prenunciada 
anteriormente. Salientou que o Presidente do TJ/CE chancelou os 
compromissos já firmados na audiência do dia 16/09/2009 pelo Sr. Ramiro 
César de Paula Barroso (Assessor no Tribunal de Justiça do Estado de Ceará), 
com as seguintes informações adicionais: 

1) Até o dia 02/10/2009, será baixado edital de remoção dos servidores do 
Judiciário estadual para a Comarca de Fortaleza, resolvendo, assim, a 
problemática das lotações provisórias dos novatos: 

2) Já foi feita, na data de hoje, a ascensão funcional de servidores, do 
interstício 2007/2008, com previsão para publicação ainda nesta data; 

3) Será providenciado, ainda neste ano, o pagamento decorrente das 
ascensões funcionais (2007/2008). desde que haja viabilização dos 
prazos, a ser autorizado pelas próprias entidades sindicais. O mesmo 
procedimento se aplica às ascensões do período 2008/2009, cujo prazo 
para conclusão poderá se estender até janeiro/2Qi0; 
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M i n i s t é r i o P ú b l i c o d a U n i ã o 
M in i s té r i o Púb l ico do T r a b a l h o 

Procuradoria Regional do Trabalho da 7 a Região 
Gab. Procurador-Chefe Dr. Francisco Gérson Marques de Lima 

A) Quanto à antecipação de referências, apesar da boa vontade do 
Presidente do TJ/CE em atender ao pleito, foram apontados entraves de 
ordem orçamentária e, sobretudo, legal. Contudo, poderá ser feito estudo 
especifico sobre a abrangência do Provimento n* 01/1994; 

5) O Presidente do Tribunal deseja a pacificação do conflito, até como forma 
de facilitar o diálogo com o Governo do Estado do Ceará, pelo que é 
importante a suspensão da greve e a sua não deflagração (no caso dos 
Oficiais de Justiça), inclusive com o compromisso de nâo ser deflagrada 
greve em dezembro/2009. 

O Procurador da PRT-7a Região salientou que vê presentes os ânimos 
de pôr fim á greve e de reatar um canal maduro e produtivo de diálogo direto 
entre as categorias dé servidores e a Presidência do TJ/CE. 

Ante a explanação do MPT/PRT-7a Região, o SINCOJUST afirmou que 
tem Assembléia marcada para a próxima terça-feira, mas que é simpático à 
proposta do TJ/CE, podendo deixar de haver greve na categoria. Contudo, a 
decisão só poderá ser tomada em Assembléia, apesar de verificar que a 
questão salarial não foi resolvida como esperava. Mas reconhece os avanços 
da Mediação. 

O SINSPOJUCE salientou que o ponto principal diz respeito á questão 
financeira, de que se destaca a antecipação de referências, o que não foi 
atendido, momentaneamente, pela Presidência da Corte. E, fazendo coro ao 
SINCOJUST, sobre os avanços da Mediação, esclareceu que levará a proposta 
à reunião entre membros da categoria que se realizará ainda hoje. 

A ASPJUCE acompanhou o SINCOJUST, dizendo que entende a 
necessidade de os servidores travarem parceria com a Presidência do TJ/CE, 
até como meio de possibilitar maiores conquistas. 

As três entidades representativas dos servidores esclareceram seu 
temor no modelo de plano de cargos e salários que está sendo gestado pela 
FGV-Fundação Getúlio Vargas, eis que inspirado em modelos dos Estados de 
Maranhão, Rio Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco, onde os servidores 
se encontram extremamente insatisfeitos, havendo por parte deles iminência 
de greve por tal razão. Ém face disso é que os servidores do Judiciário 
cearense pleiteiam que seja adotado, no Ceará, o modelo federal, conforme 
defendido pelo. Conselho Nacional de Justiça, através da Resolução n 0 

88/2009, que altera a jornadajje trabalho, e Nota Técnica, em que defende 
uma justiça una, bem como tramitação da PEC 190. a qual aborda o mesmo 
tema. Deste modo, conquanto o plano de cargos e carreira ainda esteja send 

^ 

4 ^ 
^ 
^ 

^ 



M i n i s t é r i o P ú b l i c o d a U n i ã o 
M in i s té r i o Púb l ico do T r a b a l h o 

Procuradoria Regional do Trabalho da 7 a RegiSo 
Gab. Procurador-Chefe Or. Francisco Gérson Marques de Uma 

1^0 

'S ^ 
< ^ 1 . 0 0 ^ / 

elaborado pela FGV é importante que as pessoas encarregadas de gestá-lo 
seja orientadas disso pela Presidência da Corte. 

O MPT/PRT-7a Região deixou a cargo das entidades representativas e 
suas categorias que analisem as propostas. Mas salientou a relevância das 
conquistas advindas desta Mediação e a importância da pacificação do conflito. 
Observou, também, que a questão salarial não pode ser a única a definir o 
conflito, sobretudo quando se acena para outras conquistas neste campo. 
Relembrou que se trata de Administração Pública, que possui limitações legais 
e de cunho orçamentário. Concluiu que. suspensa a greve em curso e não 
deflagrada uma nova, estará reaberto o canal de entendimento com a 
Presidência do TJ/CE, podendo os próprios interessados caminharem juntos. 

Ficaram as entidades sindicais de informarem á PRT-7a Região, 
mesmo que informalmente, o resultado de suas Assembléias. 

Suspenda-se a mediação até a próxima terça-feira. Remeta-se cópia, 
por FAX, deste Termo de Audiência à Presidência do TJ/CE. Cientes os 
presentes. 

Fortaleza. 18 de setembro de 2009. 

FRANCISCO GÉRSON MARQUES DE LIMA 
Procurador Regional do Trabalho / PRT-7a Região 

(Presidente do SINCOJUST) 

(Diretor do SINCOJUST) 

(Representante do Tribunal de Justiça - CE) 

U ^ U . ^ . . J & C ' t ? % & . r r r (Representante do SINSPOJUCE) 

(Advogado do SINSPOJUCE) 

- . ^ A S P J U C 

Milton F 

LS 
fiy*^'íhrrr.!:f:.« 

ASPJUCE, Roberto Eudes Fontenele Magalhães 

igueiredo (ASPJUCE) 
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M i n i s t é r i o P ú b l i c o da U n i ã o 

M in i s té r i o Púb l ico do T r a b a l h o 
Procuradoria Regional do Trabalho da 7a Região 

Cab. Procuracloi-Chofe 0/ Fmnasco Gérson Mmques ae L/mu 

Proc. PRT/N' 67/2009 e 73/2009 

Interessados: - SINCOJUST - Sindicato dos Oficiais de Justiça Avaliadores do 
Estado do Ceará 

- SINPOJUCE - Sindicato cios Servidores do Poder Judiciáno do 
Eslado do Ceará 

- Poder Judiciário do '-ísíado do Ceará 

Natureza/tipo: Mediação! melhore? condições de trabalho para os oficiais de 
justiça e demais sen dores do Estado do Ceará 

-mmoímiímiâ-

Compareceram a esta P ̂ T-7a Região, atendendo à notificação 
remetida por esle Procurador aos i1 teressados. o Sr. Mauro Xavier de Sousa 
(Presidente do SINCOJUST. CrF n 0 481147153-9. cel: 9925-9145). 
acompanhado do Sr. João Bat .-Ua Fernandes de Sousa (Diretor do 
SINCOJUST. CPF n 0 144415003-:0. cel: 9925-1602) e do advogado. Dr 
Mareio Augusto Ribeiro Cavalcanl,; (OAB-CE 12359, cel: 9995-9004). pelo 
SINCOJUST e o Sr. Ramiro César c;e Paula Barroso (representante do Tribunal 
de Justiça do Eslado de Ceará, RG n 0 1433394. SSP-CE), pelo TJCE. 

Iniciada a audiência, os representantes do SINCOJUST apresentaram 
a pauta de reivindicação cia categoria, o que consiste no seguinte: 

1) Elaboração do plano dc cargos e carreira, que ora estã sendo feito 
pela FGV - Fundação Getúlio Vargas, siga o modelo adotado pelo 
Poder Judiciário da União, conforme tratamento já dispensado a 
Magistratura Estadual; 

2) Que seja definido, com a máxima brevidade, o momento em que as 
entidades representativas dos servidores tenham participação nas 
discussões do referido piano de cargo e carreira, conforme 
disciplinado no art. 10 da CF de 1988; 

3) Que sejam feitas as ascensões funcionais dos servidores (Let 
estadual n 0 13551/2004) dos anos de 2007/2008 e 2008/2009, com 
os respectivos pagamentos, inclusive atrasados do período 
2005/2006 e 2006/2007. Justificaram que na justificativa de projeto 
cie lei encaminhado à Assembleia Legislativa, na rubrica de 
despesa orçamentária, já consta a previsão de RS 11.059.842,31, 
destinada a esse fim. Apresentaram cópia de documento subscrito 
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Geb Procurnctat-Cliele Di Fmnasco Gérson Marquos Oe Unw 

peto senhor Luis Eduardo F, Barros, secretário de finanças do TJ­
CE, dando conta desta dotação orçamentária: 

4) Extensão do auxilio alimentação para todos os servidores com o 
consequente aumento para o valor unitário de RS 25,00; 

5) Instituição do auxilio saúde a ser pago em pecúnia, nos moldes da 
Justiça Federal; 

6) Que seja assegurado o direito de remoção dos servidores, antes da 
nomeação de novos funcionários no âmbito cio Poder Judiciário, nos 
termos de legislação já existente (Lei estadual n u 14.064/2008); 

7) Que seja assegurado o cumprimento da resolução n 0 71 do CNJ, 
referente á participação das entidades representativas de 
servidores na elaboração do orçamento anual do Tribunal de 
Justiça; 

8) Que seja disciplinada a jornada de trabalho de oito horas diárias 
para o Poder Judiciário Cearense, com o envio de projeto de lei 
para a Assembleia Legislativa com a adequação do regime jurídico 
e o respectivo aumento pecuniário, conforme determinação de 
resolução do CNJ. ainda não publicada, mas noticiada no site do 
próprio Conselho (www.cnj.jus.br); 

9) Que o Tribunal de Justiça do Ceará possa antecipar quatro 
referências, conforme legislação específica, regulamentada pelo 
Provimento n* 01/1994, como parte de antecipação financeira do 
plano de cargo e carreira que está em gestação 

O representante do TJ-CE, aqui presente, disse que o valor indicado no 
item 3 (destinado á ascensão funcional), se encontra correto. No entanto, 
prosseguiu, trata-se de mera previsão orçamentária. Esclareceu, ainda, que já 
atualmente. se verifica uma projeçâo do déficit orçamentário em torno cie RS 50 
milhões, o que levará o TJ-CE a tentar um novo acerto com o Governo do 
Estado do Ceará, a fim de viabilizar o cumprimento da folha salarial, inclusive 
13° salário de 2009. 

O SINCOJUST esclareceu que não deflagrou greve, em atenção à 
Semana da Conciliação, ao Presidente do TJ-CE que necessitou viajar por 
razões familiares e também, em virtude que hoje se realizaria nesta PRT 7' 
Região 

O representante do TJ-CE disse que lamenta a noticia que hoje obteve, 
onunda da Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua, de que os maquinários de 
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ponto eletrônico foram danificados por possíveis servidores do próprio Poder 
Judiciário do Ceará. 

Segundo os representantes do SINCOJUST, estão tomando 
conhecimento do fato nesta oportunidade e que também não sào concordes 
com os atos de vandalismo, bem como asseveram que estes atos não partiram 
da categoria de oficiais de justiça, os quais nem estão de greve, ainda. 

Deixam claro, também, que não aprovam qualquer ataque de caráter 
pessoal a quem quer que seja, tais como os ocorridos na Assembléia 
Legislativa, envolvendo a pessoa do Presidente do TJ-CE. 

Neste instante, tendo o Procurador, que conduz a audiência, percebido 
que a pauta de reivindicação e que os temas postos em mesa é de interesse 
geral de todas as categorias de servidores do Poder Judiciário do Estado do 
Ceará, ouve por bem, de comum acordo com os presentes, reunir os 
procedimentos de mediação. 

Neste momento foi autorizada a entrada do representante do 
SINPOJUCE. Sr. Vladimir de Almeida Pereira (RG n 0 2074851.90. SSP-CE, 
cel: 9973-4689) e o advogado, Dr. Francisco Sandro Gomes Chaves. OAB/CE 
n 0 6096, além do representante da Associação dos Servidores do Poder 
Judiciário, Sr. Roberto Eudes Fontenele Magalhães (CPF n 0 359743893-87, 
cel: 9632-9225) e o advogado, Dr. Emanuel de Abreu Pessoa. OAB/CE n 0 

18516. 

O SINSPOJUCE'e a ASPJUCE disseram que subscrevem a pauta de 
reivindicação do SINCOJUST, explicitada acima, quanto aos itens 1 a 7 No 
referente ao item 8 (jornada de trabalho de oito horas), o tema ainda não foi 
discutido com a categoria, razão pela qual preferem não emitir juízo de valor 
neste momento. No referente ao item 9. divergem do SINCOJUST. De todo 
modo. o SINSPOJUCE fez a seguinte proposta alternativa: que o TJ-CE 
institua um abono linear, uniforme, para todos os servidores, no importe de RS 
500.OU mensais, o que poderá ser feito através de inserção de dispositivo no 
artigo 2°. da Lei estadual n 0 14.128/2008; tal valor dependerá de sua 
repercussão em outras cláusulas da pauta de reivindicação. 

Houve consenso de que o item 9 da pauta de reivindicação não seja 
discutido nesta audiência 

O SINSPOJUCE esclareceu, também, que há outras reivindicações da 
categoria, inclusive já encaminhadas à administração do TJ-CE. através do 
Oficio 147, cie 10 de setembro de 2009. (fls. 09/30). 

/ * 



M i n i s t é r i o P ú b l i c o da U n i ã o 
M in i s té r i o Púb l ico do T r a b a l h o 

Procuradoria Regional do Trabalho da 7* Região 

Gab. Procurndor-Chefe Dr Fruncisco Gérson Marques de Luna 

Com relação ao item 1. o representante do TJ-CE esclareceu que o 
modelo a ser adotado obedecerá a um critério técnico, não sendo possível, no 
momento, afirmar que será seguido o modelo federal ou não. Acrescentou que 
não há. por enquanto, qualquer orientação a respeito. 

Ouanto ao item 2. ficou acertado que o ora representante do TJ-CE. 
envidará esforços junto à. Presidência da Corte para assegurar a participação 
de dois membros de cada uma das seguintes representações, SINCOJUST. 
SINSPOJUCE e ASPJUCE. na condição de representantes dos servidores do 
poder Judiciário do Estado do Ceará, em reunião com os representantes da 
FGV. no dia 29/09/2009. às 11 horas, para discutir temas relacionados ao 
plano de cargos e carreira. No mesmo sentido, deverá ser assegurada a 
participação permanente em outras reuniões com a FGV, pelas entidades 
associativas aqui nominadas. inclusive com direito á apresentação de emendas 
e sua efetiva apreciação. 

No referente ao item 3, o representante do TJ-CE não vé problemas na 
sua implementação, devendo haver pedido de suplementação da dotação 
orçamentária, pelo TJ-CE. Até o dia 28/10/2009 será feito o pagamento das 
ascensões funcionais referentes ao interstício 2007/2008: e, em ato continuo, 
será dado prosseguimento do periodo 2008/2009. Quanio ás outras referências 
de ascensão que estão em atraso, o pagamento será feito conforme a 
disponibilização orçamentária remanescente e a suplementar. 

Quanto ao item 4 (auxilio alimentação), o representante do TJ-CE 
esclareceu que a Presidência do TJ-CE já acenou para efetuar pagamento a 
lodos os servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, no importe de RS 
15,00 aos que percebam vencimentos de até RS 4 mil reais e de RS 10.00 para 
os demais servidores. Isso tudo. sem prejuízo de que outros valores superiores 
venham a ser pagos pelo TJ-CE. 

Na sequência, quanto ao item 5, o representante do TJ-CE esclareceu 
que o auxílio saúde depende de legislação própria, e que já esta sendo feito 
um estudo do impacto financeiro de quanto o seu pagamento repercutiria nas 
finanças (verbas de custeio) do Poder Judiciário do Estado do Ceará. Referido 
estudo será concluído até o final deste mês. sendo apresentado à Presidência 
do TJ-CE e se for o caso, encaminhamento de mensagem á Assembleia 
Legislativa. A administração do TJ-CE fica aberta á discussão dos dados deste 
estudo com a categoria de servidores, Após a aprovação da Presidência do Tj -
CE poderá ser apresentado aos servidores. 

No que pertine ao item 6 (remoção de servidores), o processo de 
remoção, segundo o representante do TJ-CE. foi realizado e se encerrou no 

- • r ' . 
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presente mês. A Presidência do TJ-CE realizará, em breve, a nomeação de 
novos servidores, alguns com lotação provisória em Fortaleza, para dar 
cumprimento á Meta 2, determinado pelo CNJ, além de dar vazão a mandados 
judiciais, e outros servidores serão nomeados para o interior. A Presidência do 
TJ-CE determinou o recadastramento dos servidores, a fim de mapear as 
.vagas existentes nas diversas comarcas do Judiciário cearense, procedimento 
este. ainda em curso. As lotações provisórias de novos servidores, em 
Fortaleza, não impedirá oportuno concurso de remoção. 

As entidades associativas presentes alertaram para a ilegalidade nas 
nomeações provisórias para a Capital por ofenderem a lei estadual 
14064/2008, art. 4 o e a resolução n 0 08/2008, em seu art. 10, do próprio TJ-CE. 
além da possibilidade de ensejar várias ações individuais, senão coletivas. 
Sugeriram que os novos concursados integrem um grupo de trabalho e fiquem 
em exercicio provisório na comarca de Fortaleza, até a conclusão das 
necessidades alegadas pelo Presidente do TJ-CE. 

Mesmo havendo a notícia, surgida no curso desta audiência, de que a 
Presidência do TJ-CE acaba de editar portaria das nomeações de novos 
servidores, o MPT sugeriu que. numa proposta intermediária, a lotação 
provisória tenha definição de início e fim. ao que aventou prazo até março de 
2010. 

Com relação ao item 7 (orçamento participativo), o representante do 
TJ-CE não vé dificuldade em atender ao pleito das entidades associativas, no 
entanto, precisa (evar ao conhecimento da presidência do TJ-CE. o que será 
feito até a sexta-feira próxima, de tudo dando ciência aos sindicatos. 

No referente ao item 8 (jornada de oito horas), as entidades sindicais 
lembraram da promessa orçamentária de RS 68 milhões, feita pelo atual 
Presidente do TJ-CE, destinado ao plano de cargos e salários. Requerem que 
seja mantido este mesmo patamar minimo. independentemente do plano que 
venha a ser elaborado pela FGV. No mais. houve consenso que se aguarde a 
publicação de resolução do CNJ sobre a matéria, considerando, também, que 
fica assegurado ás entidades associativas, o acompanhamento na elaboração 
do plano de cargos e carreiras pela FGV. 

Já no item 9 (antecipação de referências), o representante do TJ-CE 
informou que a posição da sua Presidência é só tratar desta matéria por 
ocasião do plano de cargos e carreira, não aceitando discutir a antecipação dos 
efeitos financeiros do plano, que está sendo elaborado pela FGV. no que se 
refira a qualquer pagamento, seja abono ou de qualquer outra natureza 
pecuniária. Apesar disso, o SINSPOJUCE insistiu na proposta de-.que haja 
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pagamento de abono de RS 500,00, a todos os servidores, enquanto não for 
implementado o plano de cargos. Contudo, não houve ressonância por parte do 
representante do TJ-CE 

As entidades associativas, aqui presentes, solicitaram a abreviação dos 
prazos concedidos a FGV para elaboração e conclusão do projeto de plano de 
cargo e salários. 

O SINSPOJUCE sugeriu ao representante do TJ-CE que, para lograr 
recursos ao cumprimento dos compromissos decorrentes desta negociação 
com os servidores, adote procedimento semelhante ao que ocorre por outros 
Tribunais, a exemplo do TJ-RJ. de cambiar recursos do Fermoju, jà que seus 
recursos não podem ser utilizados com despesa de pessoal, com recursos 
ordinários do Poder Executivo. 

Por sua vez, o representante do TJ-CE salientou que o cumprimento do 
que acima se negociou depende para sua efetivação de suplementação 
orçamentária, para o que envidará todos os esforços 

O MPT propôs uma última sugestão: 1) O TJ-CE implementa 
efetivamente todos os compromissos por ele acenados nesta audiência: 2) A 
Presidência do TJ-CE reconsidera a nomeação com lotação provisória dos 
novos servidores, a fim de assegurar previamente a remoção dos mais antigos; 
3) Todos os servidores retornam imediatamente ao trabalho ou se propõe a 
nào paralisarem os serviços (Oficiais de justiça); 4) Todos os servidores se 
comprometem a não realizarem greve na próxima semana de conciliação: 5) 
Havendo qualquer dissidência coletiva. o TJ-CE abrirá canal de negociação 
para conversar com os servidores. 

Suspenda-se a mediação por 05 dias. enquanto as partes analisam as 
propostas. Cientes os presentes. 

Fortaleza. 16 de setembro de 2009. 

&5 
FRANCISCO G^RSÒkLMARQUES DE LIMA 

Procurador Regicnal do Trabalho / PRT-7* Região 
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CARTA DE INTIMAÇÃO n 0 3580 

NUMERAÇÃO ÚNICA: 0001279.-02.2010.2.00.0000 
CLASSE: PP - Pedido de Providências -
REQUERENTE: Sindicato dós Servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará-

SINSPOJUCE 
REQUERIDO: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

INTIMADO: SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ- SINSPOJUCE 
ENDEREÇO: RUA ADAHIL TEIXEIRA 10, EDSON QUEIROZ,. FORTALEZA/CE -
CEP: 60.811-730 

. De ordem do Excelentíssimo. Senhor Ministro Cezar Peluso, 
Presidente do Conselho Nacional de Justiça, intimo Vossa Excelência do 
julgamento do Procedimento acima identificado, ocorrido na 104a Sessão 
Ordinária, conforme cópias da certidão de julgamento e do voto em anexo. 

DADO E PASSADO, e - QF, em 10 de maio de 2010. 
pedi e conferi a presente carta. 

s Dutra 
ssual 

As citações, intimações e notificações das partes e advogados credenciados no Sistema e-
CNJ estão sendo feitas por meio eletrônico, nos termos da Portaria 516/CNJ, de 23 de abril 
de 2009, publicada ho DOU, Seçãol, eni 28/04/2009. 

'* Praça dbs Três Poderes, Anexo I do Supremo Tribunal Federal, 3° andar, 

CEP: 70.150-900 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO 
104a SESSÃO ORDINÁRIA 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS N0 0001279-02.2010.2.00.0000 
Relator: Conselheiro FELIPE LOCKE CAVALCANTI 
Requerente: Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará 
SINSPOJUCE 
Requerido: Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

CERTIFICO que o PLENÁRIO, ao apreciar o processo em epígrafe, 
em sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão: 

"O Conselho, por unanimidade, julgou parcialmente procedente o 
pedido, sem prejuízo de expedição de ofício para esclarecimentos, nos termos do 
voto do Relator. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Walter Nunes. Presidiu 
o julgamento o Ministro Cezar Peluso. 'Plenário, 4 de maio de 2010." 

Presentes à sessão os Excelentíssimos Senhores Conselheiros' 
Ministro Cezar Peluso, Ministro Gilson Dipp, Ministro Ives Gandra, Milton Augusto 
de Brito Nobre, Leomar Barros Amorim, Nelson Tomaz Braga, Paulo Tartiburini, 
Morgana Picha, José Adónis Callou de Araújo Sá, .Felipe Locke Cavalcanti, 
Jefferson Luis Kravchychyn, Jorge Hélio, Marcelo Nobre e Marcelo Neves. 

Presentes à sessão, o Procurador-Geral da República, Dr. Roberto 
Monteiro Gurgel e, representando o Conselho Federal da Ordem dos Advogados 
do Brasil, o Dr. Miguel Ângelo Cançado, Diretor-Tesoureiro. 

Brasília, 4 de maio de 2010 

Mariana-Sjlva Campos Dutra 
Secretária Processual . 
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RELATOR 

REQUERENTE 

REQUERIDO 

ASSUNTO 

CONSELHEIRO FELIPE LOCKE CAVALCANTI. 

SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ -
SINSPOJUCE -
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 

TJCE - PUBLICIDADE - ANTEPROJETO - PLANO 
DE CARGOS - CARREIRA - REMUNERAÇÃO • 
PCCR 

A C Ó R D Ã O 

PEDIDO PE PROVIDENCIAS. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ. 
APRESENTAÇÃO DE ANTEPROJETO 
DE CARGOS CARREIRA. E 
REMUNERAÇÃO. NECESSIDADE DE 
PARTICIPAÇÃO DOS SERVIDORES. 
RESOLUÇÃO N0 70 DO CONSELHO 
NACIONAL DE JUSTIÇA. 
PUBLICIDADE E DIREITO DE 
RECEBER DOS ÓRGÃOS PÚBLICOS 
INFORMAÇÕES. PEDIDO JULGADO 
PARCIALMENTE PROCEDENTE. 

I - O controle da administração - aí 
incluída a atividade administrativa do 
Poder Judiciário - não pode ser 
obstado por mecanismos que o 
dificultem, como a negativa de 
fornecimento de documentos não 



protegidos por sigilo. 

I - A negativa no fornecimento de 
documentos e informações 
solicitados, acaso não protegidos por 
sigilo, não. se afeiçoa ao princípio de 
transparência dos ' atos da 
administração pública. 

II - O direito fundamental à 
informação, enquanto direito de 
defesa, impõe ao Estado o dever de 
não impedir a livre divulgação. Nesta 
mesma esteira, cria ao Estado o 
dever jurídico, incontornável, de criar 
medidas que assegurem a ampla 
publicidade. 

IV- Pedido a que se dá parcial 
provimento para determinar a 
disponibilização de documento ao 
Sindicato de Servidores do Estado. 

V - Solicitação de esclarecimentos ao 
Tribunal a respeito de processo de 
dispensa de licitação. 

Vistos, etc. 

Trata-se de Pedido de Providências, com pedido de liminar, apresentado 

pelo Sindicato dos Servidores do Poder Judiciário no Estado do Ceará - SINSPOJUCE 

em face do Tribnnal de Justiça do Estado do Ceará, em que se requer a divulgação do 

Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações do Poder Judiciário daquele Estado, bem 

como a apresentação de nota técnica sobre o tema por este Conselho. 

Relata o Sindicato que, em julho de 2009, a Fundação Getúlio Vargas foi 

contratada, com dispensa de licitação, para a apresentação de minuta de Planos de 

Cargos, Carreiras e Remuneração. Pontua que a Associação não participou da 

consecução da minuta 6 que, finalizado o trabalho, o Tribunal de Justiça do Ceará se 

nega peremptoriamente a apresentá-lo à Associação requerente. 

Pedido de Providências 0001279-02.2010.2.00.0000 
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Argumenta que a negativa do Tribunal em permitir o acesso ao 

documento produzido pela Fundação representa afronta ao disposto no inciso XXXII, 

artigo 37 da Constituição Federal e o artigo 160 da Constituição Estadual. 

Intimado, o Tribunal de Justiça do Ceará informou que o projeto da 

Fundação Getúlio Vargas, embora entregue, ainda está sendo submetido a estudos, 

assim, emende que: "não há, ainda, qualquer lesão ao direito de informação dos 

servidores representados pela requerente, porquanto não há obrigatoriedade de o ente 

público vir a fornecer documentos que ainda estão sendo submetidos ao crivo da 

Administração". 

É o relatório. 

Ao cidadão, a todos os cidadãos indistintamente, o art. 5o, XXXIII da 

Constituição assegura o direito de receber dos órgãos públicos informações de seu 

interesse particular, de interesse coletivo ou geral, a que corresponde à obrigação dos 

órgãos públicos de prestá-las. 

Por- óbvio o controle da administração- af incluída a atividade 

administrativa do Poder Judiciário - não pode ser obstado por mecanismos que o 

dificultem, como a negativa de fornecimento dfe documentos não protegidos por sigilo, 

como no presente caso. 

Este Plenário já teve oportunidade de se manifestar em caso similar, em 

procedimento de minha reiatoria, quando os documentos solicitados ao Tribunal 

visavam a interposição de Ação Popular. O Pedido de Providências 0007210-

20.2009.2.00.0000 está assim ementado: 

"RECURSO ADMINISTRATIVO EM PEDIDO DE 
PROVIDÊNCIAS. DIREITO PROTEGIDO 

Pedido de Providências 00012794)2.2010.2.00.0000 
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CONSTITUCIONALMENTE DE RECEBER DOS ÓRGÃOS 
PÚBLICOS INFORMAÇÕES DE INTERESSE . 
PARTICULAR, COLETIVO OU GERAL ART. 5o, XXXIII, DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL RECURSO PARCIALMENTE 
PROVIDO. 

I - Qualquer cidadão é parte legítima para propor ação popular 
que 'vise a anular ato lesivo ao patrimônio público de modo que ' 
a negativa no fornecimento de certidões, documentos e 
informações solicitados, caso não protegidos por sigilo, não se 
afeiçoa ao princípio de transparência dos atos da administração 
pública. 

II - É inerente ao exercício da cidadania a extemalização da 
consciência coletiva propiciada e intensificada por intermédio 
da ação popuUtry .sem a qual, por vias transversas, estar*se-á 
inviabilizando parte essencial do controle da administração. 

IV- Recurso a que se dá parcial provimento para determinar a 
disponibilização de documento ao cidadão capaz de viabilizar o • 
controle." 

É pública a atividade da Administração porque maneja coisa do povo, res 

publica, assim, imprescindível a prestação de contas em toda sua amplitude. O sistema 

de controle dós atos da administração deve prestigiar aquele que pleiteia a análise de > 

documento não protegido por sigilo, respeitadas as restrições do próprio texto 

constitucional. 

Neste, ponto, repita-se a lição do Ministro Celso de Mello: "O modelo 

político-jurídico, plasmado na nova ordem constitucional, rejeita o poder que oculta e o 

poder que se oculta.-Com. essa vedação, pretendeu o constituinte tomar efetivamente 

legítima, em face dos.destinatários do poder, a prática das instituições do Estado."' 

Por outro lado o artigo 2o, § 4o da Resolução n0 70 do Conselho Nacional 

de Justiça, que prevê que "os tribunais garantirão a participação efetiva de serventuários 

e de magistrados de primeiro e segundo graus, indicados pelas respectivas entidades de 

classe, na elaboração e na execução de suas propostas orçamentárias e planejamentos 

estratégicos". 

1 RECURSO EM HA0EAS-DATA RHD 22 / DF - DISTRITO FEDERAL Relaiorta) p/ Acórdão: Min. 
CELSO DE MELLO Julgamcmo: 19/09/1991 Órgão Julgador: TRIBUNAL PLENO. 

Pedido de Providências 0001279-02.2010.2.00.0000 A 
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l̂ uAo embora o p^oo de eargos e sa^os não seja diretamente 

mencionado nesta resolução, nos pareeequeapartieipação do sindicato dos servidores 

na suaeiaboraçãosegue a mesma tógica adotadapeioCNJ qoanto^e^ecnçãode 

propostas orçamentáriasepianejamentos estratégicos. 

No caso concretoéevidente^ointeresse dos servidores na participação da 

formaçãodaproposta,sendoqne,porontroiado,tem-seanecessidade de fiscalização 

qnanto ao objetodo contrato armado peto Tribnnal de ustiça do Ceará cdmaFundação 

Cetnlio Vargas. 

Ressalte-se qneocontratocomaFundaçãoCetuiioVargas-qnefoi 

firmado sem ticitação-cnstarãaoscofresdoPoderJudiciãriolocalo valor de^S 

771.̂ 00,00 ^etecentosesetentaenmmilequinbentos reaise 

Deveaindaserconsignado, queoTribnnal de Jnstiça do Estado do Ceará 

-em setembro de 2009- bavia se comprometido com as Associações dos Servidoreŝ  

porocasião de andiência realizada peto Ministério Público do Trabalbo, em fr^qnearãs 

Associaçõesaparticipação efetiva nâ  negociações do Projeto dePlano de Cargose 

Salários. 

Cdireitofundamentatãinformação,enqnanto direito de defesa, impõe 

ao Estadoodeverde não obstacnlizar, deqnaiqoer forma, a livredivnlgaç^odas 

informações, nestamesma esteira, cria aoEstadoodeverjnrfdico,incontomável,dè 

criarmedidasqneasseguremaamplapublicidade infelizmente,estes preceitos parecem 

ter sidoesqnecidos peloTribnnat de Justiçado Cearáque não apresenta qualquer 

motivo concreto paraanegativa do fornecimento da minuta do Projeto. 

Não bá qualquer razão para que sejaocultadootrabalbo apresentado peta 

Fundação CetútioVargas Não se desconhece queaminuta ainda deverá passar pelo 

crivo do Poder̂ Legislativo do Estado do Ceará, sendo, ao finat,remetidoãsanção do 

^oder Executivo, no entanto as demais etapas do processo legislativo não obstam seja 

PedidodePróvidênctas000^7^.2010^00.0000 ^ 
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conhecido o projeto necessariamente apresentado pelo Podeir Judiciário, já que de súa 

iniciativa. 

1 * » 

Ao final, quanto ao requerimento de nota técnitía por este Conselho -

pedido feito na emenda apresentada à inicial - não se vê neste momento razão suficiente 

para tal intervenção, até porque não há, neste caso, qualquer alegação de ilegalidade 

quanto ao teor da minuta. . 

\ Por todo o exposto, julga-se parcialmente procedente o pedido para que 

seja fornecido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará o projeto de Plano de 

Cargos e Salários ao Sindicato requerente. 

Em razão das informações trazidas pelas partes, determina-se, ainda, a 

sejam solicitados esclarecimentos ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 
, t 

pára que apresente informações detalhadas a respeito da contratação da Fundação 

Getúlio Vargas, comi dispensa de,licitação, para a elaboração do Projeto de Plano de 

Cargos e Salários, encaminhando, inclusive, cópia integral do processo de dispensa de 

licitação. , 

Conselheiro FELIPE LOCKE CAVALCANTI 
Relator 

Pedido de Providências 0001279-02.2010.2.00.0000 
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LEGISLATIVA 

EMENDA ADITIVA N0 £32010 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N0 05/10 - TJ 

Insere os parágrafos Io ao 4° no art. 34 do Projeto de 
Lei que acompanha a Mensagem n0 05/10, dispondo 
sobre as prioridades da reserva de 50% dos cargos 
comissionados para os servidores efetivos. 

Art. 1 o - Ficam inseridos os parágrafos 1 o ao 4 o no art. 34 do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n" 05/10 - TJ, com as seguintes redações: 

"Art. 34 -
§1° - 50% dos cargos comissionados destinados a cada gabinete de 
desembargador serão obrigatoriamente providos por servidores das carreiras 
judiciárias. 
§2° - Nas varas e juizados, os cargos comissionados serão providos, 
obrigatoriamente por servidores das carreiras judiciárias, mediante seleção 
interna presidida pelo juiz titular com ampla divulgação de vaga aberta. 
§3° - Os demais cargos comissionados serão preferencialmente providos por 
sen/idores das carreiras judiciárias, observado o limite mínimo previsto no 
"caput" deste artigo. 
§4° - O Tribunal de Justiça do Ceará publicará mensalmente a listagem 
completa dos cargos em comissão existentes e seus provimentos, informando o 
nome de cada ocupante, bem como, se é servidor efetivo, cedido ou sem 
vínculo com a administração pública." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 05 de 
junho de 2010. 

"Deputado H 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda aditiva visa dar efetividade ao dispositivo, já decantado pelo 
consenso institucional, que reserva "50% dos cargos comissionados aos 
servidores do quadro efetivo". Tal matéria não causa qualquer aumento de despesa 
e adéqua-se perfeitamente ao disposto nas Constituições Federal e Estadual, 
reforçando a intenção do Tribunal de Justiça do Ceará (TJCE) já demonstrada de 
forma inequívoca na redação do art. 34 do substitutivo de sua lavra que tramita como 
Mensagem 05/2010 nesta Casa. 

A reserva mínima de cargos comissionados, além de ser conquista mais do que 
justa dos servidores efetivos, representa o triunfo de uma visão administrativa 

Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desamba/pador Moreira, 2807 - Dtontslo Torres 
Tel,: (OxxSS) 277.2500 - Fax: (QwSS) 277.2753 
Telex: (85) 1157 - CEP 60170402 - Fortaleza - Ceará 
E-mal: epovô al ce.gov.bf - httpriWww.al.ce.gov.Of 
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sintonizada com o futuro do Poder Judiciário e mais consciente de seu papel público e 
republicano. Isto porque o servidor efetivo é o receptáculo vivo de experiência 
judicante, detendo um conhecimento que ultrapassa o formal, para se acumular no 
saber prático, nos desafios já vencidos, na densa rede de relacionamentos de 
trabalho tecida no fio do tempo, e na maturidade que só pode ser adquirida no dia-a-
dia do serviço. Neste contexto, serie uma insensatez o subaproveitamento da força de 
trabalho efetiva nos cargos comissionados de direção, chefia e assessoramento 
distribuídos pele estrutura do Poder Judiciário do Ceará. 

A presença do servidor efetivo nestas funções comissionadas engrandece o 
Poder Público, enfraquecendo as correntes invisíveis de interesses privados e 
subjetivos que às vezes o permeiam, desvirtuando-o. 

Ademais, o servidor efetivo poderá responder com muito mais eficiência ao 
esforço de gestão que mobiliza o Poder Judiciário na atualidade, pois a aprendizagem 
nesta seara é fruto da difusão das boas práticas, da capacitação aplicada e do rico 
intercâmbio de informeções no âmbito de um judiciário cada vez mais uno e nacional. 
Tal realidade é ainda distante das academias de Direito, e, portanto, não muito 
presente no universo dos bacharéis sem vínculo com a administração pública que, 
não raro, tem assumido o posto que caberia a um profissional do quadro efetivo muito 
mais capacitado, com mais legitimidade e liderança, que dedicou sua vida à cause 
judiciária. Este desvio - afronta indireta ao primado do concurso público - soa 
também como uma injustiça interna que gera ineficiência na ponta. 

As Constituições Federal e Estadual também esposam o entendimento de que 
os servidores devem ter a preferência pare a ocupação dos cargos comissionados, a 
saber: 

"V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores 
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos 
por servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos 
previstos em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento;" (CF/88, art 37, V) 
"V - os cargos em comissão e as funções de confiança serão exercidos, 
preferencialmente, por servidores ocupantes de cargo de carreira técnica ou 
profissional, nos casos e condições previstos em lei;" (Constituição 
Estadual, art 154, V) 

Entretanto, a implementação destas normas constitucionais no âmbito do TJCE 
tem se deparado com um processo de mudança cultural que suscitou, inclusive, a 
atuação do Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no exercício de suas atribuições de 
controle administrativo, o qual determinou ao tribunal alencarino a observação dos 
preceitos constitucionais sobre a reserva mínima de cargos comissionados aos 
servidores de carreira, conforme o teor do Auto Circunstanciado de Inspeção 
Preventiva na Justiça Estadual do Ceará - Portaria n0 212 de 18 de agosto de 2009: 

"1.1.32 - Descumprimento do percentual de cargos comissionados 
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A Resolução 88 do CNJ estabelece em seu art. 2°, §2° que pelo menos 50%* 
dos cargos em comissão deverão ser destinados aos servidores das 
carreiras judiciárias. 
A lista dos servidores do Tribunal de Justiça informa que há 400 cargos 
ocupados por "só comissionados" e 315 efetivos com comissão (do Judiciário 
e de outros poderes), ou seja, mais de 56% dos cargos comissionados estão 
ocupados por seividores requisitados sem qualquer vínculo com a 
Administração Pública. 
DETERMINAÇÃO: o Tribunal de Justiça do Ceará deve, no prazo de noventa 
(90) dias, se adequar aos limites preceituados pela Resolução 88 do 
Conselho Nacional de Justiça para provimento de cargos em comissão por 
servidores efetivos do Poder Judiciário do Estado. No quinquídio seguinte 
deve comunicar a Corregedoria Nacional o adimplemento da determinação." 

No tocante à quantidade e distribuição dos cargos comissionados no âmbito da 
Justiça cearense, tecemos um breve histórico sobre as leis que criaram, modificaram 
ou extinguiram cargos comissionados na estrutura do TJCE a partir da reorganização 
promovida pela Lei 13.956/2007, até as mais recentes modificações introduzidas na 
gestão atual, incluindo proposições que ainda tramitam nesta AL. 

Em suma, é o seguinte: 

1) Lei 13.956/2007 - Promove a reestruturação administrativo, estabelecendo 
o número total de 652 Cargos Comissionados, dos quais 366 distribuídos 
em Varas Judiciais (vide anexo II da referida lei), ponto de partida deste 
levantamento; 
2) Lei 14.257/2008 - Criou mais 27 cargos de Assessor de Desembargador; 
3) Lei 14.302/2009 - Criou 6 novos Cergos Comissionedos; 
4) Lei 14.310/2009 - Criou 2 novos Cargos Comissionados; 
5) Lei 14.311/2009 - Criou 40 novos Cargos Comissionados; 
6) Lei 14.407/2009 - Criou mais 48 cargos de Assessor de Desembargador, 
16 cargos de Oficial de Gabinete e outros 9 Cergos Comissionados. Destes, 
18 faltam ser providos (9 Assessores e 9 Oficiais de Gebinete dos futuros 9 
desembargadores); 
7) Mensagem 01/2010 - Propõe a criação de 06 novos Cergos 
Comissionados (Tramitando); 
8) Mensagem 06/2010 - Propõe e criação de 13 novos Cargos 
Comissionados e e extinção de 01 Cargo Comissionado. (Tramitando) 

Desta trajetória legislativa, sobressai um total de 836 Cargos Comissionados 
providos, dos quais 366 distribuídos em Varas e Juizedos (43%), incluindo 
conciliadores; e 470 nas demais unidedes do TJ (56%), sendo que os 127 cargos 
comissionados alocados em gabinetes de desembargador estão inseridos no segundo 
grupo. A reserva para gabinetes de desembargador representaria cerce de 7% do 
total de cargos. í X$— 
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Estima-se que, computadas as futuras provisões, e iminente criação de 
novos cargos comissionados (em tramitação), e ainda os que deverão ser criados 
para atender, por simetria, aos 79 cargos de juiz criados pela Lei 14.407/2009, haveria 
um incremento de mais 115 cargos comissionados, o que elevaria o total destes 
cargos para 963. 

Matematicamente, reste demonstrado que as reserves de cargos qualificadas 
pelos parágrafos que essa emende pretende inserir são bastante próximas da marca 
de 50% do total de cergos comissionados e compatíveis com a tendência de 
crescimento do quantitativo destes cargos. É oportuno lembrar que o dispositivo 
estabelece apenas um "mínimo", nade contrariando o espírito da lei se, por venture, 
os servidores efetivos viessem a ocupar um percentual maior do total dos cergos 
comissionados, o que só traria benefícios ao serviço público. 

Temos em mãos um grande desafio: deixer que a reserva de 50% dos cergos 
comissionados aos servidores efetivos venhe a ser considerada letra morta ou 
aprovar essa emende aditiva, dispondo sobre onde e como estes cergos serão 
acessados, providos e fiscalizados pelos servidores interessedos, e pelo cidadão. 

Sendo assim, considerando que a proposta não aumenta despesas nem enseja 
repercussão financeira, é que solicitamos aos(às) colegas Deputados e Deputadas, 
que epoiem, subscrevam e aprovem a presente no plenário desta Casa do Povo, com 
o objetivo de garantir uma Justiça célere e eficaz para o ceerense, mas, sobretudo, 
justa para quem a constrói dia após dia. 

Sale des Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 05 de 
junho de 2010. 
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EMENDA MODIFICATIVA N 0 f£/2010 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N° 05/2010 - TJ 

Modifica o §3° do art. 7o do 
Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 05/2010 - TJ. 

Art. 1° - O §3° do art. 7 o do Projeto ,de Lei que acompanha a Mensagem n 0 

05/2010 - TJ, passa a ter a seguinte redação: 

"Art. 7 o -

§3° - Os servidores investidos nos cargos de Oficial de Justiça 
Avaliador, sob a égide do art. 397 da Lei 12.342, de 28 de julho de 
1994, na redaçào dada pelo art. 1o da Lei de n0 Í3.221, de 06 de junho 
de 2002, e de Oficial de Justiça, cujos cargos foram criados pelo art. 7o, 
I, da Lei n0 14.128, de 06 de junho de 2008, serão posicionados no 

' cargo de Analista Judiciário." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 
16 de junho de 2010. 

JUSTIFICATIVA 
O Projeto de Lei do PCCR dos servidores do Poder Judiciário do Estado 

do Ceará, confeccionado pela Fundação Getúlio Vargas, foi enviado a esta 
Casa Legislativa através da Mensagem n 0 05/2010 deste honroso Tribunal. 

Objetivamente, o cerne da discussão entre servidores e a Presidência é o 
critério do enquadramento proposto no Projeto de Lei, pautado no nível de 
escolaridade exigido no concurso prestado pelo servidor quando do seu 
ingresso na carreira. 

Porém, independentemente do desfecho dessa discussão acerca desse 
critério, sobeja o enquadramento de um grupo de servidores, Oficiais de 
Justiça, que se mostra irrefutável à luz de nossa Corte Suprema. Vejamos: 
PECULIARIDADE DO GRUPO DE OFICIAIS QUE PRESTOU CONCURSO 
MEDIANTE EDITAL QUE EXIGIA NÍVEL MÉDIO, E SUPERVENIÉNCIA DE 
LEI QUE ELEVOU O CARGO A NÍVEL SUPERIOR. COM A 
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HOMOLOGAÇÃO DQ CONCURSO JÁ SOB A ÉGIDE 
LEGISLAÇÃO. 

Atualmente, há no Poder • Judiciário.. Estadual, um grupo de 
aproximadamente 50 (cinqúenta) Oficiais de Justiça que, embora tenha 
prestado concurso público cujo Edital exigia nível médio de escolaridade para 
o cargo de Oficial de Justiça, tiveram a homologação do certame, bem como a 
investidura no cargo, sob a vigência de nova lei, superveniente ao Edital, que 
passou a exigir nível superior para ingresso nesta Carreira. 

Em 2002, ó TJ lançou o Edital n0 02, publicado no Diário da Justiça nos 
dias 16, 17 e 18 de janeiro daquele ano, referente ao concurso público, 
realizado pela ESAF, para provimento de diversos cargos, dentre os'quais, o 
de Oficial de Justiça. 

Exigia-se, pará a investidura no referido-cargo, o nível médio de 
escolaridade.. Entretanto, antes mesmo de findo o certame, e de sua respectiva 
homologação, sobreveio a Lei Estadual 13.221. de 06 de. junho de 2002, que 
instituiu a exigência de.-nível superior de escoiáridade para o cargo. A 
homologação dò concurso só ocorreu em setembro deste mesmo ano (doc. 
anexo), ou seja, após a nova exigência legal do nível superior para a carreira 
de Oficial de Justiça. 

Surge aí, por conseguinte, uma questão que se impõe. Qual requisito 
prevaleceria? O do nível médio, constante do Edital, ou o do nível superior, 
instituído pela lei superveniente? ' * 

Ao .se pesquisar a jurisprudência aplicável no caso em tela, verifica-se 
que o Supremo Tribunal Federal (STF) já se pronunciou sobre a questão. Em 
caso análogo, e não poderia ser diferente, prestigia-se a lei em detrimento 
do edital. O precedente é do Recurso Extraordinário N0 318.106/RN, de 
reiatoria da Ministra Eilen Gracie, julgado em 18/10/2005 e DJ em 18/11/2005 
(DOC). - , 

Com efeito, os cargos vagos e providos pêlos Oficiais de Justiça que 
prestaram o concurso homologado em 19/09/2002 já estavam sob a égide da 
Lei 13.221 de 06/06/2002. Logo, os candidatos que prestaram aquele certame 
preencheram cargos de nível superior e devem ser enquadrados como tal. 

Ante o exposto, para finalizar, dentro da razoabilidade e dà 
proporcionalidade da atividade parlamentar, e sem prejuízo de outras 
sugestões de pessoas ou entidades que aprimorem o PCCR, apresentamos 
esta emenda, esperando a aprovação plenária nesta Casa Legislativa. 

R FÉRRER 
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" V';. DÕO 
Escola 

tMbllco promovido pelo Tribunal de Justiça o realizado pela 
AdoiinistrHffto Fazcadária - ESAF, sob Editai o.* 2, de 14 de 

f 

# 

Janeiro ds 2002 e publicado no Diário da Jiutiça de 16,17 e 18 de janeiro 
de 2002, tendo em vista o nSo comparecimento no p r a » tegai. 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 
aos 19 de dezembro de 2001 

Des. Francisco Haroldo Rodrigues de Albuquerque 
PRESIDENTE . 

O PRESIDENTE DO TRIBUN AL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO CEARÁ, no uso de nus otribuiçSes kgaia, tendo em vista o ooocuno 
público promovido pelo Tribunal de Jiutiça e realizado pela Escola de 
Administração FazendAria - ESAF, sob EDITAL a* 2, de 14 de janeiro de 
2002, publicado no Diário da Justiça - DJ DOS dias 16,17 e 18 de janeiro 
de 2002, pan piovimento do cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO de 
Entrânda Eápedal, homologado pelo Tribunal Pleno em tesslo realizada 
em 5 de setembro de 2002, publicada no DJ de 17 de setembro de 2002 e 
republicado por incorreção em 19 de setembro de 2002 

RESOLVE, nos termos do disposto no anigo 102, inciso IV, da 
Constituição db Estado do Ceará, de 5 de outubro de 1989, combinado 
com os artigos 53, inciso X e 425, da Lei Estadual n." 12.342, de 28 de 
julho de 1994 (Código de DMsflo e Organização JodleUrta do Estado 
do Ceará), NOMEAR, em cárfter efetivo. PEDRO ROBSTON 
QUARIGUASI VASCONCELOS, aprovado e classificado em 20* lagar, 
para exercer o cargo de TÉCNICO JUDICIÁRIO de Entrtada Espedal,' 
AJU-NS, Ouse I , Referénda 17, da Comarca de Fortaleza-Fórum Qóvií 
Beviláqua, criado pelo artigo 523, inciso IH, tia Ld n * 11342, de 28 de 
julho de 1994, obedecida a ordem de classificação constante no Edital nu* 
63, de 3 de jolho de 2Ó02, publicado no DJ de 9 de julho de .2001 na vaga 
deixada eom a exotteraçao de EUson Padnco Olhetr* Itixdra, publicada 
no DJ do dia 5 de junho de 2000 e oom o ofto comparecimento no prazo 
legal de AotWo da PAdna Cunha Almeida, aprovado e classificado em 
I * lugar, nomeado confonne ato publicado em 30 de setembro de 2001 

GABINETE DA PRESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ; em Fortaleza, aos 1* da novembro 
de 2001 

Dea. Frandsco Handdo Rodrignes dc AOntqDerqne 
PRESIDENTE 

(REPUBLICADO POR INCOMEÇAO) 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ, no uso das atribuições que lhe conferem o an 53, inciso XXVUL 
da Lei Estadual 11342, de 28 de Julbo de 1994 e o art. 5*. indso DI da Ld 
Estadual o." 12.483, de 03 de agosto de 1995, RESOLVE tomar nulo a 
sem nenhom efeito, o partir dê 7 dg aovtmbn d» 2002, o Ato datado de 
20 de setembro de 2002 o publicado no Diário da Justiça de 26 de setembro 
<k 2001 o qual nomeou o S& LUDGERO RAULINO DA SILVA FILHO, 
para exercer o cargo de ADMINISTRADOR, AJU-NS, Classe I , 
Referência 1, do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, aprovado e 
classificado em 1* lugar, no Concurso Público promovido pdo TWbunal de 
Justiça e realizado pela Escola de Administração Fazéndária - ESAF, sob 
Edital n . ' lde 14 de janeiro de 2002 e publicado no Diário da. Justiça de 
16,17 e 18 de janeiro de 2001 tendo em vista o nío compaRchnento no 
prupIegaL TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em 
Fortaleza, aos 18 de dezembro de 2001 

Des. Francisco Haroldo Rodrigo ei de Albaqnerqoa 
PRESIDENTE . 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ, no uso du auibwçees que lhe cmknmp mL 53, inciso XXVm, 

.da Lei Estadual lZ342.de 28 de Julho de 19M fffait 5*, inciso DL da Ld 
Estadual n* 12.483, de 03 de agosto de itós. RESOLVE tomar nulo e 
sem nenhum efeito o Ato datado de 11 de outubro de 2002, publicado no 
Diário da Justiça de 24 de outubro de2002, in qnal oomeoa a Sn. SANDRA 
MARIA CYSNE FROTA VIEIRA, para eutcer o cargo de ASSISTENTE 
DE ADMINISTRAÇÃO JUDICIÁRIA, AJUADO, Classe L Refertoda 
26, com lotação no Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, aprovada e 

m 
m em vista a D! 

classificada em 22" lúgar, no 
de Justiça e mallzado pela 
sob Editaln.*ide 14deJ 
de 16, 17 é 18 de janeiro de 
referido carga TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO! 
em Fortaleza, aos 19 de deaembso de 2002. 

Des. Frandaco Haroldo Rodrigues de Alba 
PRESIDENTE 

Público promovido pejo IHbànal 
Administração Fazeodiíia - jlSAF,' 

2002«publicadonoDiéri 

% 

? 
e 

O EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBA 
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ' / 
CEARÁ, no uso das atribulçfeàque D» conferem o ait.53, inciso XV, da; /' 
LdEsuduain/12.342, de 28 dezoito dc 1994 e o an-rjadsoin, da Ld ; : 

Estadual n.* 12.483, da 3 de agosto de 1993 e em conformidade com o /.. 
Processo Administrativo n.* 20010009.7248̂ 4, RESOLVE exonerar, a 
pedido, nos teimo*do an 62, incido Ie an 63, Indso L da Lei 9.826, da 14 -
de maio de 1974, o Sr. MARCO ANTONIO GOMES PEREIRA.. 
matricula n.* 003343.1/6, do cargo de AUXUJAR JUDICIÁRIO de 3* 
Entr&nda, ADO-31, lotado no Juizado Especial Cível e Criminal da . 
Comarca de LAVRAS DA MANGABEIRA e quq encontrava-se em - :. 
suspensão de vínculo fundonal desde 1* de novembro de 2002, a partir de 
3 de novembro de 2001 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ, em Fortaleza aos 18 de dezembro de 2001 

Des. Francisco Haroldo Rodrigues de Alboqnerquc 
, . PRESIDENTE . _ • 

*W /TpajQifi ... dagut - ^ 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DOESTADO . 
DO CEARÁ, no aso de soas atribuições legais, tendo em vista o concurso' 
público pnnuovidò pelo Tribunal de Justiça e realizado pela Escola de -
Adminlitiaç&o FazendAria - ESAF, sob EDITAL n." ide Mdejaneirode -
2001 publicado no Diário da Justiça-DJnòs dias 16,17 • 18 de Jandrò'. 
de 2002, para provimento do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA ' 
AVALIADOR de tntrlnda Espedal, homologado pelo Tribunal Pleno i; ' 
em sessão realizada em 5 de setembro de 2001 publicada nò DJ de 17 de ; 
setembro de2002 e republicado por iaconeçflo em 19 de setembro de 2002 :•' 

RESOLVE, qos tennos do disposto oo artfgo 101 inciso IV, da ' • ^ 
Constituição do Estado do CearA, de 3 de outubro de 1989, combinado 
com os artigos 33, Indso X e 425. da Ld Estadual n.* 11341 de 28 de -' .. 
Julho dê 1994 (Código de Divisão e Organiiaçflo Judidária do Eatado 
do Ceará), NOMEAR, em caráter efetivo, na vaga destinada para ' 
Portadoreá de DeOdênda, DANIEL MELO DE CORDEIRO, aprovado 
e classificado em 406" lugar, para exercer o cargo de OFICIAL DEj . 
JUSTIÇA AVALIADOR de Eatrtnda Espedal, AJU ADO, Oeste \ ; 
Refertoda 26, com lotação na Diretoria do Fórum Clóvis Beviláqua 
Comaica d* Fortaleza, criado pelo migo 523. indso V, da Lei n." 11341 
de 28 de julho de 1994, obededda a ordem de classificação constante nu 
Edital n.* 63, de 5 de Julho de 2001 publicado no DJ de 9 de julho de, 
2001 na vaga deixada coi%£ exoneração de Manddo Vidal Mendes, 
publicada no DJ do dia 1* dq^osto de 2001 

GABINETE DA ^RESIDÊNCIA DO TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, soe 16 de derembro 
de2001. 

Des. Fraudsco Haroldo Rodrigues de Albuquerque 
PRESIDENTE 

O PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO CEARÁ, no uso de tuas etribriçóes legais, lendo em vista o concunò 
público promovido pelo Tribunal de Justiça e realizado pela Escola de 
Administração FazendAria - ESAF. sob EDITAL n." 1 de 14 de janeiro de 
2OOÍ publicado no Diário da Justiça - DJ nos dias 16,17 e 18 de janeiro 
de 2002, para provimento do cargo de OFICIAL DE JUSTIÇA 
AVALIADOR de Entrânda Espedal, homologado pelo Tribunal Pleno 
em sessão realizada em 5 de setembro de 2001 publicada no DJ de 17 de 
setembro de 2002 e republicado por incorreção em 19 de setembro de 2002 

* 

RESOLVE, nos tennos do disposto no artigo 102, indso IV, da 
Constituição do Estado do Ceará, de 5 de outubro de 1989. combinado 
com 03 artigos 53, inciso X e 425, da Ld Estadual fl * 12.341 de 28 de 
julho de 1994 (Código de Divisão e Organização Judidária do Estado 
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COORD. DE ANÁLISE DE JURISPRUDÊNCIA 
D.J. 18.11.2005 
EMENTÁRIO N 0 2 2 1 4 - 3 

435 

18/10/2005 SEGUNDA TURMA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 318.106-8 RIO GRANDE DO NORTE 

RELATORA 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

DO EDITAL. 

MIN. ELLEN GRACIE 
UNIÃO 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
APARECIDO COUTINHO 
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA 

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO. ALTERAÇÃO 

f 

1. Enquanto não concluído e homologado o concurso público, pode a 
Administração alterar as condições do certame constantes do respectivo edital, para 
adaptá-las à nova legislação aplicável à espécie. Antes do provimento do cargo, o 
candidato tem mera expectativa de direito à nomeação. Precedentes. 
2. Recurso provido. 

A C Ó R D Ã O 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros do 
Supremo Tribunal Federal, em Segunda Turma, sob a Presidência do Senhor Ministro 
Carlos Velloso, na conformidade da ata de julgamento e das notas taquigráficas, por 
unanimidade de votos, conhecer do recurso e dar-Ihe provimento, nos termos do voto 
da relatora. 

Brasília, 18 de outubro de 2005. 

t 
Eilen Gracie Relatora 

ATF yr.yaat 



^ B ^ ^ B B B ^ ^ ^ ^ B B B ^ ^ ^ ^ B B B ^ 436 

18/10/2005 SEGUNDA TURMA 

RECURSO EXTRAORDINÁRIO 318.106-8 RiO GRANDE DO NORTE 

RELATORA 
RECORRENTE 
ADVOGADO 
RECORRIDO 
ADVOGADO 

MIN. ELLEN GRACIE 
UNIÃO 
ADVOGADO-GERAL DA UNIÃO 
APARECIDO COUTINHO 
MARCOS DOS ANJOS PIRES BEZERRA 

R E L A T Ó R I O 

# 

• 

A Senhora Ministra Eilen Gracie: I . Trata-se de recurso 
extraordinário da União, com base no art. 102, III , a, da Constituição Federal, contra 
acórdão do Tribunal Superior do Trabalho, assim ementado: 

"CONCURSO PÚBLICO. EXIGÊNCIA DE ESCOLARIDADE PREVISTA NO 
EDITAL. ALTERAÇÃO DO GRAU DE ESCOLARIDADE POR NORMA 
POSTERIOR. EFICÁCIA. 
Se os candidatos aprovados no concurso realizado pelo TRTda 13a 

Região poderiam ser aproveitados pelo TRT da 21 a Região, e no 
edital do concurso não se exigia a escolaridade que posteriormente 
veio a ser feita em lei, não podena existir restrição para esse 
aproveitamento, porque a aprovação se dera nos moldes do edital 
proposto (ato jurídico perfeito) e pelas normas vigentes à época em 
que realizado o certame {tempus regit actumj." 

2. A recorrente sustenta que o acórdão recorrido violou os arts. 5o, I I , 
XXXIV, 37, caput, da Constituição Federal, além do art. 2o, § I o , das Leis 7.961/89 e 
7.923/89 e o art. 12 da Lei 8.215/91. Enfatiza que o impetrante não possui direito 
líquido e certo à nomeação, pois o cargo para o qual pretende ser nomeado é outro que 
não o do concurso que prestou. Ademais, não satisfez o requisito do diploma de 
segundo grau, previsto nas leis referidas. 

3. A Procuradoria-Geral da República opinou pelo não-conhecimento 
do recurso (fls. 252/258). 

É o relatório. 

STF IO? 00? 
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V O T O 

A Senhora Ministra Eilen Gracie - (Relatora): 1. Colhoros-luitos 
que as inscrições para o concurso, que exigiam do recorrido apenas o diploma de 
primeiro grau, se realizaram de 19 a 25 de setembro de 1989. A prova ocorreu em 29 
de outubro de 1989 (fl . 14), e a homologação, em 14.02.1990 (fl. 30). 

A exigência de escolaridade, correspondente ao segundo grau, 
decorrente do art. 6 o da Lei 7.961/89 e art. 2 o da Lei 7.923/89, data de dezembro de 
1989, antes, portanto, da data da homologação do concurso. 

A questão que aqui se põe é a de saber se deve ser obedecido o que 
dispõe o edital ou a lei superveniente, quanto ao grau de escolaridade do recorrido. 

A Primeira Turma desta Corte, em julgamento semelhante, decidiu 
que: 

"Em face do princípio da legalidade, pode a Administração 
Pública, enquanto não concluído e homologado o concurso 
público, alterar as condições do certame constantes do respectivo 
edital, para adaptá-las à nova legislação aplicável à espécie, visto 
que, antes do provimento do cargo, o candidato tem mera 
expectativa de direito à nomeação ou, se for o caso, à participação 
na segunda etapa do processo seletivo." (RE 290.346, rei. Min. 
limar Galvão, DJ 29.06.01) 

Em outra ocasião, no julgamento do RE 77.877, rei. Min. Luiz 
Gallotti, DJ 18.4.74, o Plenário desta Corte entendeu inexistente direito adquirido, 
pois, ao tempo do último requisito para investidura do impetrante (abertura da vaga), já 
não vigorava a lei segundo a qual a vaga lhe caberia. 

2. Com base nesses precedentes, dou provimento ao recurso. 

•
^ w W r " 

Ministra Eilen Gracie 

ai 

RFF 102 nC) 
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{'AOp EXCELENTÍSSIMOS DEPUTADOS ESTADUAIS DO PODER LEGISLATIVO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

/:\i>iliAç<i> 
' A V A ' 

PROPOSTA DE EMENDA MODIFICATIVA AO SUBSTITUTIVO DO PROJETO DE LEI 
ENCAMINHADO ATRAVÉS DA MENSAGEM N 0 05/2010 DO TJCE. 

JUSTIFICATIVA 

Senhores Deputados, a seguir, uma proposta de Emenda Modificativa 
elaborada pelo Comando de Greve dos servidores do Poder Judiciário, a qual será apresentada ao 
Presidente da Assembléia, ao Relator da Mensagem 05/2010, aos líderes de Bancada e a Deputados 
que estão sc identificando com a nossa cqjisa. Essa proposta, para se tomar realidade, deverá ser 
levada à Presidência do Poder Judiciário para ser encampada pelo chefe deste Poder. 

Nessa Emenda Modificativa procuramos manter a atual estrutura de cargos do 
Poder Judiciário do Ceará, Analista Judiciário, Analista Judiciário Adjunto, Oficial de Justiça e 
Técnico Judiciário , guardando consonância convo que está disposto nas Leis 13.551/2004, 
13.771/2006. 13.837/2006, 13.838/2006 e 14.128/2008. Não há inovação. Apenas fica mantido o 
que foi conquistado nos últimos anos. 

A proposta não apresenta nenhum aumento na repercussão financeira, já que 
deixamos os gastos com enquadramento pòr tempo de serviço, Art.8, II, previsto no ANEXO IV, 
em segundo plano. Isto é, havendo sobra de recursos com enquadramento funcional, aplicar-se-ia o 
restante no enquadramento por tempo de serviço. 

Nela também apresentamos em destaque as alterações e os acréscimos ao texto 
da EMENDA MODIFICATIVA AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO ATRAVÉS DA 
MENSAGEM N 0 05/2010, de 5 de abril passado, enviado à Assembléia Legislativa por meio do 
Oficio n0 832/2010 do Gabinete da Presidência do TJCE. 

Destacamos,, outrossim, dando mostra de amadurecimento político, que 
estamos dispostos a discutir a melhor forma de ter essa proposta encampada pela Administração do 
TJCE. Reconhecemos de fundamental importância a criação de uma comissão de deputados para 
mediar uma possível negociação com o Presidente do Poder Judiciário. 
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O povo que é soberano e fonte .de legitimidade de todos os Poderes Estaduais 
(art.2- da Constituição Estadual), e a experiência humana ao longo do história já nos ensinou que , 
"se a mudança for para piorar é melhor que tique tudo como está." . 

* . i 

Em 04/5/2010, o CNJ reconheceu que os servidores deveriam ter participadtf^ 
da elaboração do projeto, de PCCR que foi enviado ao Legislativo através da Mensagem 
em 05/4/2010, em decisão cujos trechos seguem transcritos: 

PEDIDO DE PROVIDÊNCIAS 0001279-02.2010.2.00.0000 

RELATOR : CONSELHEIRO FELIPE LOCKE CA VALCAN 
REQUERE : SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODEtf 
NTE JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ -

SINSPOJUCE 
REQUERI : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ 
DO , ' 
ASSUNTO : TJCE - PUBLICIDADE - ANTEPROJETO - PLANO 

DE CARGOS - CARREIRA - REMUNERAÇÃO -
PCCR . 

W 

Por todo o exposto, julga-se.parcialmente procedente o pedido para que 

seja fornecido pelo Tribunal de Justiça do Estado do Ceará o projeto de 

Plano de Cargos e Salários ao Sindicato requerente. ' 

Por outro lado o artigo 2o, § 4o da Resolução n0 70 do Conselho Nacional de 
Justiça, qqe prevê que "os tribunais garantirão .a participação efetiva de serventuários e de 
magistrados de primeiro e segundo graus, indicados pelas respectivas entidades de classe, na 
elaboração e na execução de suas propostas orçamentárias e planejamentos estratégicos*1. 

- Muito embora o plano de cargos e salários não seja diretamente mencionado 
nesta Resolução, nos parece que a participação do sindicato dos servidores na sUa elaboração segue 
a mesma lógica adotada pelo CNJ quanto à execução de propostas orçamentárias e planejamentos 
estratégicos. . » 

No caso concreto é evidente o interesse dos servidores na participação da 
formação da proposta; sendo que, por outro lado, tem-se a necessidade de fiscalização, quanto ao 
objeto do contrato firmado pelo Tribunal de Justiça do Ceará com a Fundação Getúlio Vargas. 

Ressalte-se que o contrato com a Fundação Getúlio Vargas - que foi firmado 
sem licitação - custou aos cofres do Poder Judiciário Cearense ò valor de R$ 771.500,00 
(Setecentos e setenta e um mil e quinhentos reais). 

Deve ainda ser consignado que o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará - em 
setembro de 2009 - havia se comprometido com os Sindicatos e Associações dos Servidores, por 
ocasião de audiência realizada pelo Ministério Público do Trabalho", em, franquear a estes a 
participação efetiva nas negociaçóes do Projeto de Piano de Cargos e Salários. 

è 



Odí^of imdamen^ áinformação^ enquantodi^o de defesa imn^^o ^ 
E^adoodever de não ob^aeuh^ de qualquer for^^ ^ 
mesmae^eiraBeriaaóE^doodeverjuridieo,ineontõmáve^deeri^ 
ampla publioidadei Infelizmente, estespreoeitospareoem tersidoesqueoidos pelo^ribun^ 
Justiça do Ceará que nãoapresentaqualquermotivdeoneretoparaanegativ^ 
minuta do Projeto. D 

Nos aspectos politieoesoeial,apresenteemendaéumintentoparaommimô 
equilibrioe^treosinteressesdáAdministraçãoJudieiáriaeos direitos dos s 
Judiciário, de modo que aeautelatório para prevenir queaLeidoPCCR produza d^^ 
aos servidoresem afronta ao princípio do não-retrocesso social que permeiaacriaçào^ 
qualquer instrumento de DIGITO P U l ^ 
os servidores estaduaiséuma POLÍTICA DE ESTADA prevista no Art.166 da Consti^ 
Estado do Ceará. 

Assim,acriação de novos diplomas normativos para disciplinar matéria, náo 
pode implicar em retrocessos em relação às legislações que foram produzidas anteriormente, 
principalmente em relaçãoacargospúblico^c 
evoluemém face da dinâmica da máquina estatalesua adequação ao principioconstitucional da 
eficiência na prestação dosserviços públicos, inclusive os judiciários,ápopulação^ 

Existe, pois,anecessidade de motivação constante aos atuais servidores para 
quemantenhamocompromissocomasociedadeaqueserve,coisaquesomenteépossivelse 
houverommimo equilíbrio na relação de traba^ 
oEstado. 

No aspecto económico de adequaçãofinanceira,apresente emenda não traz 
nenbum impacto para as despesas previstas no demonstrativo de despesa de pessoal que acompanba 
o projeto, cujos valores previstos constam no campo do documento denominado de "Desp. 
Implantação doPCCR para servidores ativoseinativos^ incluindo patrònal^prevendo um 
total d e ^ ^ 3 ^ ^ n o p e r i o d o d e ^ l 0 a ^ l ^ 

No aspecto juridico,apresente emenda temofito de preservarasegurança 
jurídica dos atuais servidores em rèjaçãoácarreira judiciária que abraçaram quandofizeramo 
concurso público(a^.39 da Constituição Federal),eevitarqueoPCCR, ^lítica d 
no Art.166 da Constituição Estadual, para remuneração condignaevalorizaçãoprofissio^ 
servidorespúblicos(art.l4,Xlll,da^Constitu^^ 
implantação de política administrativa de tratamento degradante ao.servidor do Poder Judiciárî ^ o 
queéproibido pelo Art.^IneisoII^da Constituição Pederal, pois dispositivos constantes no 
projeto de lei revogam e cassam os efeitos produzidos validamente pelas leis 13.221/02, 
13.^1/04 ^37 /06 ,13^37 /06e l^ l2^ pretendendo: 

D Rebaixar servidores atuais que são ocupantes do cargo de oficial de justiça, de 
nível superior, para um cargo de nível médio, além de dividir as atribuições do 
cargoentrê "servidoresdecargodenível superior (analistajudíciário^ecargo 
de nível médio", em desacordo com õ disposto no Art.22 , ADCT, da 
Constituição Estadual. 

^ ^ Rebaixar servidores atuais que são ocupantes do cargo de analistajudiciário 
adjunto, decargode nível superior, para^umcargodenivel médio, denominado 
técnico indiciário. 
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Rebaixar servidores atuais que são ocupantes de cargo de técnico^jpdiciárib, > 

cargo dè nível médio, para um' cargo .de nível fundamental, denòmld^S' 
auxiliar judiciário e que não guarda qualquer simetria com as atribuições 
históricas dadas ao cargo pelo Código de Organização Judiciária e outras 
leis afins. -

Sabe-se que no Poder Judiciário Estadual, a quasef totalidade dos servidores são 
graduados e pós-graduados, mesmo aqueles que são ocupantes de cargos da carreira de nível 
médio, técnico judiciário; 

. A remuneração condigna e a valorização profissional do servidor, são 
indissociáveis, tanto é que se encontram abrigadas dentro do princípio insculpido no art. 14, XIII, 
da Constituição do Estado do Ceará, não podendo existir uma em detrimento da outra.' 

Logo, se não há condições objetivas para a edição de novos diplomas legais 
que contemplem o conjunto de 3.000 dos servidores do Poder Judiciário com remuneração 
condigna e valorização profissional, através de um PCCR, que fique garantido aos atuais servidores, 
por novas leis, pelo menos aquilo que já conquistaram ao longo dos anos dentro da carreira 

.judiciária estadual que abraçaram; 

A própria Lei de Organização Administrativa do Poder Judiciário, Lei Estadual 
12.483/95, segundo , as disposições do seu Art.20, Inciso . IV, alínea "b", PRECEITO DA 
PRECEDÊNCIA, e também das disposições do Inciso VI, SISTEMA DE MÉRITO E 
MOTIVAÇÃO DE PESSOAL, sugere que assim o seja, reforçadas pelas disposições do Art. 44 
daquela léi: , 

Art. 44 - O Plano de Cargos e Carreiras objetiva fundamentalmente a 
. 'valorização e profissionalização do servidor judiciário, bem como a maior 
. eficiência no apoio instrumental à Administração da Justiça, mediante: 

I - a adoção do princípio do mérito para ingresso e progressão na carreira; 

II - estabelecimento, em caráter sistemático e permanente, de programas de 
capacitação e aperfeiçoamento dos servidores; 

III - privatividade dos cargos de Direção e Assessoramento preferencialmente 
para servidores integrantes das carreiras do Quadro III, do Poder Judiciário. 

Respeitando a segurança jurídica, os dispositivos inseridos pela emenda 
permitem que o próprio diploma legal a ser gerado, dê um mecanismo jurídico ao servidor perante a 
Administração Judiciária, para que permaneça em sua carreira atual e não venha a reclamar danos 
ocasionados pelo PCCR futuramente, permanecendo com suas conquistas anteriores;' . 

» 

Veja que o projeto de lei e ainda seu substitutivo, em nada parecem com a 
Lei 13.551/2004, Plano de Cargos atual, nem com a Lei 14.128/2008, onde um novo plano 
encontrava-se previsto no §2°, dp Art.30, daquela Lei. 

& 
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Assim, em nome da segurança jurídica e dentfo da razoabiliàaâe e da v 
proporcionalidade da atividade parlamentar, apresentamos esta emenda, esperando sua sub%fiçâ%f^ 
acolhida e aprovação plenária nesta Casa Legislativa. 

ro 9favieî de SOUM » 
residente do SINCOJUST 

9 ^ 
' ^AcLw L&fL;^ 

vladímir de Almeida Pereira 
Coordenador Geral do SINSPOJUCE 

2&^W^W!^ A^^^ 
Roberto Eudes Fonteneles Magalhães Magalh; 

Presidente da ASPJUCE 

SINDICATO DOS OFICIAIS DE JUSTIÇA DÕ ESTADO DO CEARÁ - SINCOJUST 

SINDICATO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO CEARÁ -
SINSPOJUCE 

ASSOCIAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO CEÁRÁ - ASPJUCE 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

COM BASE NOS ARTs 223 a 226 DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA 
LEGISLATIVA, os Deputados abaixo assinados ratificam o apoio às emendas 
adiante propostas A MENSAGEM No.05/2010 de autoria do Tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará. Ressalte-se que as aludidas emendas não importam em aumento 
de despesas, ou seia, estão em regular harmonia com o Árt 227 do mesmo 
Regimento Interno.. 
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Estado do Ceará ^ ^ l l 0 0 ^ 
Tribunal de Justiça 

Gabinete da Presidência 

PROJETO DE LEI * 

Dispõe sobre o Plano de Cargos/Funções, Carreiras é Remuneração dos Servidores dó 
Quadro IH - Poder Judiciário do Estado do Ceará e dá outras providências. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DECRETA: 

TÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. I o " Fica instituído o Plano de Cargos/Funções, Carreiras e Remuneráção dos Servidores do 
Quadro. III - Poder Judiciário do Estado do Ceará péla presente lei. * ' 

Art.20 O Quadro III - Poder Judiciário do Estado do Ceará é composto dos seguintes cargos: 

. I . Cargos de Provimento Efetivo; 

II. Cargos de Provimento em Comissão; 

III. Funções. 

Àrt.3° Para ds efeitos desta lei considera-se: 

I . CargO: conjunto de atribuições cometidas a servidores públicos mediante retribuição pecuniária 
padronizada, em número certo, com denominação própria e criado por lei, distinguindo-se: 

á) Cargo de Provifnento Efetivo: aquele que depende de prévia habilitação em concurso público de 
provas ou de provas e títulos, obedecidas a ordem de classificação e prazo de.validade; 

b) Cargo de Provimento em Comissão: aquele cujo provimento é de livre nomeação e exoneração 
por ato da autoridade competente, destinando-se à execução de atividades de direção, 
assessoramento e chefia, caracterizando-se pela transitoriedade de sua investidura. 

II. .Carreira: conjunto de cargos dispostos em uma série de classes escalonada.em função de graus 
de responsabilidade e de complexidade de atribuições, para cujo desempenho se requer nível de 
escolaridade idêntico; 

III. ClasSe: gradação que compõe a carreira caracterizada por competências idênticas, requeridas 
para o desempenho de atribuições que .crescem ém complexidade, abrangência e responsabilidade; 

IV. Competência: reunião de conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas pelas características 
das classes e que os servidores precisam adquirir, desenvolver e aplicar, a fim dé que possam 
contribuir para a consecução dos resultados organizacionais e evoluir nas respectivas carreiras; 

i 
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V. Função: atribuição ou conjunto de atribuições que a administração pública confere a c a d g ^ ^ 
categoria funcional ou comete individualmente a determinados servidores para execuçjK^clê 
serviços, sem vinculação a cargo ou emprego público, prescindindo de concurso público. 

TÍTULO I I 

DA ESTRUTURA DOS QUADROS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, uya, ^ 

CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES ^ ' 

CAPÍTULO I " 

DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO 

s. 
0 A. 

Art. 4° 05 cargos de provimenlo efetivo do Quadro. III - Poder Judiciário do Estado do Ceará, de 
que tratam as Leis n0s. 13.551. de 29 de dezembro de 2004. 13.771.de 18 de maio.de 2006.13.837. 
de 24 de novembro de 2006 e 14.128, de 06 de junho de 2008. ficam reestruturados pelas carreiras 
abaixo, constituídas pelos cargos de provimento'efetivo e suas respectivas áreas de atividades. 
classes e referencias, na forma do anexo I desta Lei: 
I - Analista Judiciário; 
II - Analista Judiciário Adjunto; • . \ 
III - Oficial dc Justiça; L ' 

JV - Técnico Judiciário. 

Parágrafo único. Os cargos a que aludem os incisos I a IV deste artigo têm os seguintes âmbitos de 
atividades: 

a) área; judiciária, compreendendo serviços de natureza jurídica, abrangente de processamento de 
feitos, execução de mandados, análise e pesquisa de legislação, doutrina e jurisprudência nos vários 
ramos do Direito, bem como elaboração de pareceçes jurídicos e demais atividades de apoio de 
caráter jurídico: " ' . *. 

* 

b) área técnico-adininislrativa. compreendendo serviços relacionados á execução de atividades de 
natureza processual e administrativa: elaboração de laudos e cálculos: gestão de recursos humanos, 
materiais c patrimoniais: licitações e contratos; orçamento e finanças.públicas: controle interno e 
auditoria; desenvolvimento dc sistemas, tecnologia c segurança da informação: pesquisa e 
estatística: engenharia e arquitetura; serviços integrados de saúde; segurança, transporte e outras 
atividades congéneres ou complementares de apoio técnico-administrativo especializado. 

Art. 5o As atribuições tios cargos estabelecidos no art. 4o desta Lei sào as descritas a seguir, que 
poderão ser desdobradas por regulamento. 

I - Carreira dc Analista Judiciário: • 
/ 

a) área judiciária: atividades'de nível superior, de natureza técnica, realizadas privativamente por 
bacharéis em Direito, relacionadas à pesquisa de legislação, jurisprudência e doutrina; elaboração 
de laudos, atos. pareceres, informações jurídicas, procedimentos dc natureza processual, e o 
exercício cumulativo de quaisquer outras funções pertinentes ao serviço judiciário, exceto as 
atividades atribuídas aos ocupantes do cargo de Oficial de Justiça; 

b) área tecnico-administrativa: atividades de natureza técnica, realizadas por graduados cm curso dc 
nível superior, em grau de bacharelado ou licenciatura plena, com formação ou habilitação 
específica, relacionadas ao planejamento, organização, coordenação, supervisão, controle e 
execução de tareias relativas à gestão estratégica de recursos humanos, materiais e patrimoniais; 
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V 
^ ^ ! 

organização" e métodos; licitação c contratos; orçamento e finanças, públicas; controleX^moffi.rg, 
auditoria: elaboração de laudos e cálculos, pareceres e informações: desenvolvimento de áí^fdijias. 
tecnologia e segurança da informação: organização,, direção é execução de trabalhos técnicos... ^ 
relativos às atividades de. arqui vp e consenação de acervo .bibliográfico e de documentos, 
gerenciamento, eletrônico de documentos e comunicação; saúde, assistência social e psicológica: 
pesquisa e -esiatístita; engenharia e arquitetura, e outras de suporte técnico c administrativo que 
.sejam demandadas no interesse do serviço: 

íl - Carreira dé Analista Judiciário Adjunto: 

a) área judiciária: atividades de nível superior, de natureza técnica, realizadas por graduados em 
curso de nível superior, em grau de bacharelado ou licenciatura plena, relacionadas ao trâmite 
processual de feitos judiciais; , 

b) área técnico-adminislrativa: atividades de natureza técnica, realizadas por graduados em curso de 
nível superior, em grau ,de bacharelado ou licenciatura plena, relacionadas ao planejamento, 
organização, coordenação, supervisão, controle e execução de tarefas relativas à administração 
propriamente dita. 

III - Caneira de Oficial de Justiça: 

.a) área judiciária: atividades de nível superior, de natureza técnica, realizadaŝ  privativamente, por 
bacharéis em Direito, relacionadas a processamento de feitos: apoio a julgamentos; execução de 
mandados, citações, intimações, notificações e outras diligências emanadas dos magistrados; 
avaliação de bens. inventários, lavratura de termos de penhora de autos e certidões: convocação de 
testemunhas nos casos previstos em lei, e outros atos próprios ao processo judicial: 

IV- Carreira de Técnico Judiciário: 

a) área judiciária: atividades de nível intermediário, de.natureza técnica e processual, relacionadas à 
execução dc tarefas lécnico-judiciárias e administrativas, conespondentes* ao. atendimento aos 
magistrados e às partes, à tramitação dos feitos, á realização de pregoes de abertura e encerramento 
de audiências, às chamadas das partes..dos advogados, das testemunhas e à guarda e conservação de 
bens e processos e outras atividades judiciárias conélatas: 

b) área lécnico-admjnistrativa: atividades de natureza técnicas de nivel intermediário, referentes à 
execução de tarefas de apoio administrativo relacionadas à gestão de recursos humanos, materiais e 
patrimoniais: contabilidade e finanças públicas: auditoria e controle interno; serviços de precatórios; 
segurança e. transporte; zeladoria, protocolo, atendimento às partes, expedição e recebimento de 
documentos; 'almoxarifado, aquisição de materiais e serviços; operação de sistemas informatizados; 
suporte técnico às unidades organizacionais, bem como àquelas vinculadas às funções de motorista, 
vigia, técnico em mamitenção, técnico em contabilidade ou telefonia, símiles e outras tarefas 
correlatas. 

Parágrafo único. As áreas de que tratam os incisos deste artigo poderão ser .classificadas por 
especialidades quando necessária formação especializada por exigência legal ou habilidade 
específica para o exercício das atribuições do cargo respectivo, ' . . 

•o 
o 

.ov 

Ari.60 Os atuais ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Poder Judiciário serão posicionados 
de acordo com as linhas de posicionamento estabelecidas no ANEXO II desta lei. 



Art.7° A jornada de trabalho para ós ocupantes dos cargos efetivos e de funções de què.írata a . . ^ 
presente lei é de 40 (quarenta) horas semanais. . . ' / r J 

§1° Compete ao Tribunal Pleno do tribunal de Justiça disciplinar a implantação da Carga horária de 
que trata este artigo, de acordo com a necessidade de serviço e a disponibilidade orçamentária e 
financeira. , 

* 

§2° Disciplinada a carga horária, os servidores deverão expressar formalmente sua ôpção, observada 
a tabela de vencimento-base correspondente, constante do ANEXO III desta lei. 

§3° O servidor poderá incorporar, aos proventos da aposentadoria a remuneração correspondente à 
jornada de trabalho de "40 (quarenta) horas semanais, em consonância com a legislação 
previdenciária vigente. • • 

§4° Aos ocupantes de cargos que compõem a carreira a que se refere o art. 4o, I desta lei que 
estejam desempenhando atividades exclusivas da área de saúde, é assegurada opção pela jornada de 
trabalho de 20 (vinte) horas semanais, observada as tabelas de vencimento-base constante do 
ANEXO III-A. 

§5° Fica instituído banco dè horas como forma de compensação para trabalhos realizados que 
excederem a carga horária padrão. 

' §6° Ato da Presidência poderá estabelecer o cumprimento da jornada de trabalho em horário distinto 
do padrão, relativamente a tempo corrido, e horário de entrada e saída, observado, em qualquer • 
caso, os interesses da Administração. 

SEÇÃO I 

DOS ENQUADRAMENTOS 

Art.80 Os. enquadramentos dos atuais ocupantes dos cargos efetivos do Poder Judiciário na nova 
tabela vencimental, dar-se-ão sequencialmente da seguinte forma: 

[ - Enquadramento Vencimental Automático dos atuais ocupantes dos cargos efetivos na nova 
tabela vencimental dar-se-á na classe a que vier a pertencer o servidor,, na referencia de valor igual 
ou superior, se for o caso, correspondente à multiplicação do atual vencimento pelo índice 2,8 (dois 
vírgula oito), representativo do seu somatório com os valores da gratificação Judiciária e de 
Exercício. . 

II - Enquadramento por Tempo de Serviço no Poder Judiciário, de acordo com a curva de 
maturidade funcional, prevista no ANEXO IV, que passa a integrar a presente lei. 

* OBSERVAÇÃO: A CURVA DE MATURIDADE SERA CONSTRUÍDA COM BASE NOS 
RECURSOS FINANCEIROS RESTANTES DOS R$ 53'MILHÕES DISPONIBILIZADOS PARA 
O PCCR. HAJA VISTA SE ESTÁ PRIORIZANDO Q ENQUADRAMENTO VENCIMENTAL 
AUTOMÁTICO. 

Parágrafo único. Os efeitos financeiros decorrentes dos enquadramentos estabelecidos no presente 
Plano serão devidos a partir de I o de junho e será efetivado em cinco fases consecutivas e 
ininterruptas, assim discriminadas: 50% (cinquenta por cento) em julho de 2010, e os restantes 50% 
(cinquenta por cento) em quatro parcelas iguais e sucessivas a se vencerem em janeiro de 2011, 
julho de 2011, janeiro de 2012 e julho de 2012. 

'•oV-
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JUSTIFICATIVA 

O presente enquadramento encontra amparo legal na lei 13.221/2002, 13.551/2004 e 
14.128/2008 já aprovadas por esta augusta Casa, sendo inconstitucional uma possível 
"reforma in pejus", maculando o princípio do "não retrocesso social" esculpido na 
Constituição Federal. Outra, a nova redação proposta encontra guarida, também, nos 
precedentes das exigências dc nova escolaridade para ingresso,nos cargos dc Policial Federal 
(Agentes), Técnico da Receita Federal (antigo TTN), Policial Rodoviário Federal, Escrivães da 
Polícia Civil do Estado do Ceará t, principalmente, os servidores do "Poder Judiciário da 
União (Justiça Federal, Militar, Eleitoral e do Trabalho), a qual este projeto de lei foi buscar 
amparo, conforme declarações públicas do próprio presidente do TJCE. Este enquadramento, 
também, guarda conformidade com o disposto no artigo 22, ADCT, da Constituição do 
Estado do Ceará: "O Estado orientará o tratamento a ser dispensado, aos servidores, no 
sentido de que seja observado o princípio- da isonomia, correspondentes deveres c 
responsabilidades a iguais salários". 

SEÇÃO I I 

DA REMUNERAÇÃO 

Art.9o A remuneração dos servidores integrantes das carreiras descritas no art. 4o, J, II, III e IV desta 
lei corresponde ao vencimento-base acrescido das gratificações instituídas nesta lei, vantagens 
pessoais, vantagens pessoais nomihalmènte identificadas e parcelas individuais complementares. 

§1° Entende-se por vencimento-base a retribuição pecuniária padronizada e fixada em lei, paga ao 
servidor pelo exercício do cargo.' 

§2° O valor a que se refere o parágrafo anterior é representado por Referências, escalonadas em 
valores crescentes, conforme Tabelas de Vencimentos constantes do ANEXO III desta lei. 

§3° São ainda devidas aos integrantes das carreiras descritas no art. 4°, I , II, III e IV desta lei as 
vantagens pessoais já incorporadas, as vantagens pessoais nominalmente identificadas e as parcelas 
individuais complementares, expressas em percentual sobre o novo vencimento base estabelecido.' 

Art.lO. Fica instituída a Gratificação de Atividade Judiciária- GAJ, devida aos ocupantes dos cargos 
de provimento efetivo das carreiras referidas no art.40.1, IL III e IV, desta lei, no percentual de 30% 
(trinta porcento), calculada sobre o vencimento-base respectivo. 

An.l I . Fica instituída a Gratificação por Alcance de Melas Estratégicas - GAM, devida aos 
ocupantes dos cargos de provimento efetivo das carreiras referidas no arl.4°, í, 11, III e IV, desta lei. 
nâo podendo exceder a 30% (trinta por cento), calculada sobre o vencimento-base do servidor, 
sendo dc 15%(quinze por cento) para fins de alcance das metas Institucional e de 15% (quinze por 
cento) para fins de alcance das metas das Unidades Judiciárias ou Administrativas. . . • 

§1° A Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas tem por finalidade fortalecer o 
comprometimento do servidor con) o Poder Judiciário, no sentido de estimulá-lo a participar do 

. processo que visa o alcance das metas estratégicas estabelecidas para o Poder. 

§2° A gratificação a que refere o caput do artigo somente será devida quando o servidor estiver em 
exercício de atividades inerentes às atribuições dós cargos das carreiras referidas no art. 4o, I , 11, III 
e IV, desta lei, ou no exercício de cargo em comissão no Poder Judiciário. 

* 
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Art.12. A Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM .basear-se-á na AvaliaçSò dos ^ 
Resultados alcançados pêlo Poder Judiciário, a partir da consecução dos seus objetivos estratégicos ^ i 

e do alcance das metas da Unidade Judiciária ou Administrativa em que o servidor atue. ^ ^:;C^/ 

Parágrafo único. A Avaliação de Resultados do Poder Judiciário e das suas Unidades Judiciárias ou 
Administrativas tomará como referência as metas anuais estabelecidas no Plano Estratégico. 

Art.13. O Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará editará ato disciplinando os , ' 
critérios, normas e procedimentos para a apuração dos resultados alcançados assim como o 
percentual correspondente a ser pago pelo Alcance de Metas Estratégicas - GAM referente ao 
Desempenho Institucional e ao das Unidades Judiciárias ou Administrativas. 

Art.14. O pagamento do percentual devido terá efeito financeiro mensal, por período de 12 (doze) 
meses, iniciando-se no mês «subsequente ao do processamento das Avaliações Institucional, e das 
Unidades Administrativas. 

Parágrafo único. A Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM comporá os proventos 
da aposentadoria do servidor, observado o percentual máximo de 30% (trinta por cento), em 
consonância com a legislação previdenciária vigente. 

Art.15. Fica instituída a Gratificação de Atividade' Externa- GAE, devida exclusivamente aos 
ocupantes do cargo de Oficial de Justiça que estejam exercendo efetivamente atividades externas de . 
cumprimento de mandados, citações, intimações, notificações e outras diligências emanadas dos 
magistrados, no percentual de 30% (trinta por cento), calculada sobre o vencimento-base respectivo. 

Arl. 16. Fica instituído o Adicional de Qualificação - AQ destinado "aos scrvidores ocupantes dos 
cargos de provimento eletivo das Carreiras referidas no art. 4o, I . II. III e IV.desta lei. em razão dos 
conhecimentos adicionais comprovados por títulos, diplomas ou certificados de cursos de pós-
graduação. em sentido amplo ou estrito, observada a correlação com as atribuições do cargo em 
exercício. 

§1° Para efeito do disposto neste artigo serão considerados somente os cursos e as instituições de 
ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação, na forma da legislação pertinente. 

§2° Serão admitidos somente cursos de pós-graduação lato sensu com duração mínima de 360 
(trezentas é sessenta) horas. 

§3° Os servidores que vierem a perceber, na forma de Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada - VPNI, o valor correspondente áo Adicional de Qualificação, ao apresentarem, nova 
titulação, correlata com as atribuições do cargo/função em exercício, poderão optar por perceber: 

T - a diferença entre o valor antes obtido e o valor decorrente do Adicional de Qualificação - AQ 
previsto neste artigo; ou 

II - o percentual correspondente a nova titulação. 

§4° É.vedada a percepção cumulativa de VPNI e de percentual. 

§5° O Adicional de Qualificação - AQ, referido no caput deste artigo será incorporado aos 
proventos de.aposentadoria. ' 

Art. 17. O Adicional de Qualificação - AQ incidirá, exclusivamente, sobre o vencimento-base do 
servidor, da seguinte foi ma: 

I - 35.71% (trinta e cinco virgula setenta e um por cento), em se tratando de título dè Doutor; 

^ . 



II - 28.57% (vinte e oito virgula cinquenta e sete por cento), em se tratando de título de Mesttô 

\x 
III -21,43% (vinte e um virgula quarenta e três por cento), em se tratando de Certificados^. 
Kspécializaçào. 

ç*oo 
^ 

§1° Em nenhuma hipótese o servidor perceberá cumulativamente, mais de um. percentual dentre os 
previstos nos incisos I a III no caput deste artigo. 

§2° O Adicional de Qualificação será devido a partir da dala de seu requerimento acompanhado da 
apresentação do título, diploma ou certificado. 

Art. 18. Fica instituída a Gratificação de Estimulo à Interiorização - GEI para òs servidores das 
carreiras referidas nó art. 4o, I. IL III e IV,-desta lei, em exercício nas Comarcas situadas em 
localidades inóspitas, considerando-se pará essa conceituação o índice de Desenvolvimento 
Humano Municipal - IDH-M. aferido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§1° A gratificação criada no capuf'será paga, .exclusivamente, sobre o vencimento-base dos 
servidores, no percentual de 20% (vinte por cento), consideradas as Comarcas localizadas cm 
Municípios com IDH-M até 0.799. 

§2° Ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará divulgará a classificação das 
Comarcas realizada segundo os critérios referidos no parágrafo anterior. 

§3° Os valores referentes à Gratificação de Estímulo à Interiorização - GEI Comporão os proventos 
do servidor, em consonância com a l̂egislação previdenciária vigente. 

Art. 19. Os integrantes das carreiras referidas no art. 4 0, I. II, III e IV, desta lei poderão perceber, 
além da Gratificação Judiciária- <3AJ. da Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM. 
da Gratificação de Atividade Externa - GAE, do Adicional dc Qualificação - AQ, da Gratificação 
de Estímulo a Interiorização - GEI, as Vantagens Pessoais, as Vantagens Pessoais Nominalmente 
Identificadas, a Parcela Individual Complementar e outras gratificações previstas em lei. 

$1° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida, excetuando-se a parcela da 
gratificação a que se refere o artigo 132, inciso IV, da Lei n0. 9.826 de 14 de maio de 1974. e a 
decorrente da implantação do presente Plano será paga mediante Parcela Individual Complementar 
- PIC. expressa cm percentual sobre o novo vencimento .base estabelecido. 

§2° Os valores correspondentes a 30% (trinta por centò) da Gratificação Judiciária - GAJ, a 30% da 
Gratificação por Alcance dc Metas Estratégicas - GAM, a 30%,(trinta por cento) da Gratificação 
por Atividade- Externa - GAE. a 20% (vinte por cento) da Gratificação de Estimulo à Interiorização, 
ao Adicional de Qualificação, à Vantagem Pessoal, à Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada 
c à Parcela Individual Complementar, serão incorporados aos proventos de inatividade, em 
consonância com a legislação previdenciária vigente, reajustados nas mesmas datas e índices 
concedidos"aos servidores do Poder Judiciário em exercício. 

SEÇÃO II I 

DO INGRESSO NAS CARREIRAS 

Art.20. O ingresso nas Carreiras de que trata esta lei far-se-á sempre mediante aprovação em 
concurso público de provas ou de provas e títulos. 
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§1° O concurso público a que se refere o caput deste artigo poderá ser. realizado por á ^às dé" 
especialização, organizado em uma ou mais fases, incluindo, se for ò caso, curso de forfnàção, 
conforme dispuser o edital, observada a legislação pertinente. ' . \ S , 
§2° Quando houver â exigência de títulos, estes terão caráter classificatório, não substituindo as 
fases de provas e de curso de formação, que terão sempre caráter eliminatório. 
Art.21. Os candidatos aprovados na primeira etapa do.concurso e matriculados no curso de 
formação terão direito, a título de auxílio financeiro, à retribuição equivalente a 70% (setenta por 
cento) do vencimento básico da Referência 01 da Classe A da carreira a que estiverem concorrendo. 

Parágrafo único. O auxílio de que trata o caput deste artigo será devido desde o início do curso de 
formação até a entrada em exercício ou até a data da eliminação do candidato. 

Arí.22. As instruções para o concurso público constarão.de edital, qué deverá ser publicado no 
Diário da Justiça do Estado do Ceará e amplamente divulgado em outros meios de comunicação. 

Parágrafo único. Do edital constarão, obrigatòriamente, as exigências de-grau de escolaridade e sua 
comprovação, as provas e Seus valores em pontos, os conhecimentos gerais e específicos exigidos 
em cada prova, a data de abertura-e de término das inscrições, a quantidade dé vagas existentes e o 
prazo de validade do concurso. 

SEÇÃO IV • . . /' 
. DO DESENVOLVIMENTO NAS CARREIRAS 

Art.23. O desenvolvimento nas carreiras representa a'trajetória de progresso profissional obtido peio 
servidor, em termos de proficiência no desempenho dás atribuições do cargo que exerce e de 
acréscimo da aplicação de competências, que resultam na eficiência e eficácia do seu trabalho no 
Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art.24. O desenvolvimento nas carreiras far-se-á mediante progressão e promoção. 

§1° Progressão é a passagem do servidor da referência vencimental em que se encontra para a 
seguinte, dentro da mesma classe da carreira. 

§2° Promoção é a passagem do servidor da última referência vencimental da classe em que se 
encontra para a primeira referência da classe seguinte. 

Art. 25. As promoções e progressões obedecerão às proporções percentuais constantes entre as 
referências das tabelas constantes do ANEXO IH, observado, o interstício de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias. 

§1° O servidor será promovido quando figurar na última referência de um classe, alcançando 
automaticamente, no interstício seguinte, a referência inicial da classe subsequente, ficando 
excluído do concurso de progressão, bem como do cômputo do percentual estabelecido para o 
mesmo. 

§2° O número de servidores a serem alcançados pela progressão corresponderá a 60 % (sessenta por 
cento) do total dos ocupantes de cargos em cada uma das respectivas referências ou classes, tendo 
em vista os critérios de desempenho e antiguidade. 

§3° Observando o disposto no parágrafo anterior, do percentual previsto para a progressão, 50% 
(cinquenta por cento) será por desempenho e 50% (cinquenta por cento) por antiguidade. 

& 
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^ S à o requisitosbásieosesimu^eosp^ 

Lapromoçâo^oiu^erstieio, expresso peio tempo dépermanéueiauae^^^ 
servidor; 

ifaprogressào^omterstieio, expresso peio tem 
servidoras avaliações de eompetêueiasedesempettho. 

^Évedadaaprogressào ao servidor que: 

Lteuha sido puttido nos úÍtimos^4)vmteequatro meses, eom pena repreensão, suspensão ou 
muita; 

H. não esteja no exereieio das atribuições próprias do eargo por periodo iguaiousuperiõra50% 
(einquenta por eento)do periodo avaliado. 

^Évedadaapromoção ao servidor que: 

I. se eneontre em estágio probatório; 

ii.tenba sido punido nosúltimos (24) vinteequatro meses, eom pena de repreensão, suspensão ou 
multa; 

IH. não esteja no exereiêio das atribuições próprias do eargo por periodo igual ou superiora50% 
(einquenta por eento)do periodo avaliado. 

Art.2ó.Aeapaeitação dos servidores mediante programas e/oueursos em áreas de eonbeeimento, 
deverá considerar os programas de formação e aperfeiçoamento que se relacionem direta è 
objetivamente com as competências requeridas parao desempenbo das atribuições dos cargos das 
carreiraseda missão institucional do Poder Judiciário. 

^t.27.Acapacitação dos integrantes das Carreiras 
deverá ser sistemática,continuadaeefetuar-semedianteprogramas direcionados especialmente 
para: 

1. curso de formação, como fase do concurso público correspondente, quando previsto; 

II. atualização profissional dos servidores em relação a 
peloscargosaquese refereo^^destearligo; 

III. aquisiçãoeaperfeiçoamento das competências requeridas paraodesempenbo dos cargos; 

IV. incorporação de novos modelos de gestão,detecnologiaseoutras mudanças que afetemo 
campo de atribuições dos cargos; 

V. desenvolvimento de equipes; 

VI. gestãoeassessoramento das atividades inerentes ao Poder Judiciário. 

Parágrafo único. Oscursos e outras modalidadésoumeiosde capacitação poderão ter pesos 
diièrencî dos^ de acordo com sua importância para.as atribuições dos cargos. 

Art.28. As progressõesepromoçõesaque se referem os artigos24e25 serão efetivadas anualmen̂ ^ 
com base nos critérios estabelecidos pela Resolução n̂  07, de 12 de abril de 2007 (DJ deD 
20/04/2007), tendo efeitos financeirosapartir do l^diaapósointersticio correspondente,sendo que 

- ^ 

^ 
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o primeiro interstício para a sua concessão será contado a partir de 1° de junho de 2010, observado 
o disposto no art. 25 desta Lei. 

CAPITULQ I I 

DOS CARGOS EM COMISSÃO 

Art.29. A remuneração dos cargos em comissão é composta: 

I - do vencimento-base conforme o ANEXO V, integrante da presente lei; , 

II - do percentual máximo referente à Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM; 

III - da Representação conforme o ANEXO V, integrante da presente lei. 

§1° O servidor ocupante de cargo efetivo e.de função do Quadro do Poder Judiciário, que vier a ser 
investido em cargo de provimento em comissão, poderá optar pelo vencimento do seu cargo efetivo 
ou função, ou pelo vencimento do cargo de provimento em comissão, acrescido da gratificação pelo 
Alcance de Metas Estratégicas - GAM, da representação, na forma do ANEXO V, e ainda, outras 
gratificações previstas em lei. 

§2° Os servidores públicos federais, estaduais, municipais, ou do Distrito Federal, cedidos para o 
exercício de cargo de provimento em comissão do Poder Judiciário, perceberão a representação do 
cargo de provimento em comissão de sua nomeação, a Gratificação pelo Alcance de Metas 
Estratégicas - GAM, e, no caso de opção, o valor do vencimento do cargo comissionado, e, ainda, 
outras gratificações previstas em lei. ' 

§3° As simbologias, os valores do vencimento e da representação dos cargos de provimento, em 
comissão do Poder judiciário ficam definidas na forma do ANEXO V desta Lei, sendo vedada à 
incidência de gratificações sobre os valores atribuídos a esses cargos, excetuadas aquela prevista no 
inciso II deste artigo. 

§4° Sobre os valores constantes do ANEXO V incidirão os reajustes concedidos aos servidores do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art.30. Os cargos èm comissão são direcionados às atribuições de direção, chefia e assessoramento, 
sendo vedada sua destinação para atribuições diversas. 

Art.31. Será destinado um mínimo de 50% (cinquenta pòr cento) dos cargos em comissão para 
provimento por servidores das carreiras judiciárias. 

§1° 50% (cinqúenta por cento) dos cargos comissionados destinados a cada gabinete dc 
desembargador serão obrigatoriamente providos por servidores das carreiras judiciárias. 

§2° Nas varas e juizados, os cargos de comisionados serão providos obrigatoriamente por servidores 
das carreiras judiciárias/mediante seleção interna presidida pelo juiz titular eom ampla divulgação 
de vaga aberta. . . ' • . 

§3° Os demais cargos comissionados serão preferencialmente providos por servidores das carreiras 
judiciárias, observado o limite mínimo previsto no capuí deste artigo. 

§4° O Tribunal de Justiça do.Ceará publicará mensalmente a listagem completa dos cargos cm 
comissão existentes e' seus provimentos, informando o nome de cada ocupante, bem como, se é 
servidor efetivo, cedido ou, sem vínculo com a administração pública.] 



^ 
^ 

ArL3^0hmi^ máximo de s ^ i d o ^ ^ q u i s ^ 
por oento) do lotai dos se îdores em atividade do Quadro H I - ^ ^ 
Ceará. 

Parágrafo únieo. Os servidores requ^ 
carreiras referidas no a r t . 4 ^ ^ i ^ I H e ^ d e s t a iei, uo prazo máximo de4(quatro) a 
proporção miuima de 20% (viute por eeuto) ao ano, até que se atmjaoiimite previsto u o ^ ^ 
deste artigo. . ^ B 

B i ^ B 

^ ^ 

CAPÍTULOS B ^ ^ 
. ^ ^ A ^ 

DISFUNÇÕES 

Art.33. As funções remuneradas peios.eofiespúbiieoseexereidasporse^ 
noQuadro i H - Poder Judiciário antesdeÕ5 de outubro de Í988,integrantesdaEstruturae 
Composição dos Grupos Ocupacionais das Atividades Judiciária de Ntvei Sû ^ 
Atividades Judiciárias de Apoio AdministrativoeOperacionai-AJU-AOO,conformeodisposton^ 
redaçào originai dada peio art.40 da Lei n^Í2.483,de 3̂ deagostó de f995,passamacompor os 
seguintes Crupos Operacionais, conforme previsto no ANEXO Vf desta Lei. 

i.CrupoOperacionaidePunçõesdoPpderJudiciáriodeNfveiSuperior-EPJ/NS: compreende as 
funções que requerem ntvei superior de escolaridade para o seu exercicio, visando o 
desenvolvimento de trabalbo técnico-cientifico de concepçào,pesquisa,pÍanejamento,^ 
acompanbamentoeavaliaçào de atividades que contribuam para consecução dá missão ins t^ 
do Poder Judiciário; 

11. Grupo Operacional de Funções do Poder Judiciário de Nfvel Médio - FPJ/NM^ 
funções de nivel médiode escolaridade paraoseuexercicio, visandoàexécução de trabalbo 
técnico administrativo de suporte às Unidades Judiciárias ou Administrativas do Poder Judiciárî ^ 

Art.34. Os enquadrainentos das fimçõesaque se refèreoartigo anterior obse^arãoodisposto^^^^ 
incisosleJl.eparágraf^tmico do art.^desta Léi, permanecendo os sérvidore^^ 
atribuiçõespataasquaisorigmalmente ingressaram 
promoçõeseasprogressões funcionais. 

Parágrafo único. As funções de que trata este artigo serão extintasàmedidade suas vacâncî ^^ 

Art.35.Os valorescorrespondentesàremuneração das funções, conformeodisposto no art. 34, 
desta Lei, são osconstantes da tabelaestabelecidano ANEXO Vil desta lei, acrescidos daŝ  
vantagens pessoais, de vantagens pessoais nominalmente identificadas, dá parcéla individual 
^omplementarede outras vantagens previstas em lei. 

^l^Aos ocupantes das funçõesaque^se refere este artigo se aplicaodisposto no art.^desta iei. 

^Adiferença de valores entrearemuneração atualmente percebida, excetuando-seagratificação 
aqueserefereoartigo 132,l,daLein^9.826,de 14 de maio de 1974,eadecorrenteda 
implantação do presente Plano será paga mediante Parcela Individual Complementar -FIC, 
expressa em percentual sobreonòvo vencimento base estabelecido. 

^Àremuneração dos servidoresaque se refere este Capitulo serão aplicados os reajustes salariais 
concedidos aos demais servidores do Poder Judiciário. 

^ 



§4° Aos ocupantes de funções aplicam-se as regras estabelecidas no art. 40 da Constituição Federal. 

TlTULO II I IÍA 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 
i Q *^ 

© 3/ 
\ c- j 

Art.36. A aplicação desta lei nâo implicará redução de remuneração. . X ^ r ^ ^ V ^ ? ' ' ' 
Art.37. Aplica-se o disposto na presente Içi aos proventos e pensões, procedendo-se o pagamento nã 
forma estabelecida nos §§ I o e 2o do árt. 8o. 

§1° Aos aposentados e pensionistas será devida a Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas -
GAM, observados os arts. 11 e 14 desta lei. . . . 

§2° .Os servidores do Poder Judiciário terão assegurada, como base para o cálculo para 
aposentadoria, a remuneração estabelecida pela presente lei, em consonância com a legislação 
previdenciária vigente. 

§3°. A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida e a decorrente da implantação 
do presente Plano será paga mediante Parcela Individual Complementar - PIC, expressa em 
percentual sobre o novo vencimento basè estabelecido. N . 

§4°. Os servidores que sc encontrarem em processo de aposentadoria farão jus a todos os direitos e 
vantagens inerentes do presente Plano até que sua aposentadoria seja homologada pelo Tribunal de 
Contas do Estado. 
§4°. Os proventos da aposentadoria serão revistos, na mesma proporção e na mesma data, sempre 
que se modificar a renumeraçãò dos servidores em atividade,'sendo também estendidos aos inativos 
e pensionistas quaisquer, benefícios pu vantagens posteriormente concedidos aos servidores em 
atividade, inclusive, quando decorrentes da transformação e reclassificação do cargo ou função em 
que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 

Art. 38. Todas as gratificações e vantagens inseridas no presente Plano serão incorporadas aos 
proventos dos servidores quando de sua aposentadoria e serão reajustadas no mesmo índice e na 
mesma data base do reajuste geral dos servidores públicos do Estado. 

Art. 39. Aos servidores licenciados para desempenho de mandatos classistas ser-lhe-ão conferidos 
lodos os direitos., gratificações e vantagens constantes desle Plano como se em pleno exercício 
estivessem. 

JUSTIFICATIVA: Artigo 169 da Constituição Estadual ; 

Art.40. O posicionamento do servidor nas carreiras referidas no art. 4o, 1, II, III e IV, desta lei não 
interrompe o tempo de serviço para efeito de aposentadoria, respeitado o disposto na legislação que 
disciplina o Sistema Único de Previdência Social dos Servidores Públicos Civis e Militares, dos 
Agentes Públicos e dos Membros de. Poder do Estado do*Ceará -.SUPSEC, criado pela Lei 
Complèmentar Estadual n012, de 23 de junho de 1999. 

Art. 4Í. Os servidores que ingressaram no Poder Judiciário, após 05 de outubro de 1988, por força 
do art. 534 da Lei n0 12.342, de .28 de julho de 1994, permanecem no exercício das atribuições em 
que ingressaram, com a atual remuneração, se lhes aplicando, exclusivamente, os reajustes, gerais 
concedidos aos demais servidores do Poder Judiciário e as disposições do art. 40 da Constituição 
Federal. 

è 



Ari. 42. Para provimento dos cargos das carreiras referidas no an. 4o. J. Ill e IV, desta lei, fitranv 
criados: A ^ l ^ o 

— — ; 
II-200(duzemos) cargos de Oficial de Justiça; 

II - 200 (duzentos) cargos de Técnico Judiciário. 

Parágrafo único. Os cargos criados por este artigo serão providos mediante, concurso público de 
provas e. títulos, gradualmente, de acordo com as necessidades do serviço e disponibilidade 
orçamentária do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art. 43. A gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico prevista no artigo 
132. inciso IV cia Lei n0 9.826/74, somente será concedida a servidor ocupante de cargo efetivo 
provido mediante concurso público, lotado em comarca do interior ou na capital, integrante de 
comissões permanentes ou dc grupos de trabalho com finalidade específica e duração determinada 
ficando expressamente vedada a concessão da mesma a servidores ocupantes de cargo em comissão. 
servidores cedidos de outros poderes, bem como a trabalhadores tereeirizados. 

/ 

§1°. Ficam expressamente revogados, a partir de I o de fevereiro de 2011, os atos de concessão da 
gratificação pela execução de trabalho relevante, técnico ou científico prevista no artigo 132, inciso 
IV da Lei n0 9.82.6/74. bem como seus efeitos financeiros, que estejam em desacordo com o 
disposto rçp caput desle artigo. , 

§2°. A partir de fevereiro dc 2011 os valores economizados com a gratificação referida no capuí 
deste artigo será revertida ao orçamento disponibilizado para implementação do presente PCCR. 

• * 
^ 

Art. 44. Fica desconstituída a Gratificação de Exercício, nos termos da Lei n 0 11.816, de 31 de maio 

de 1991. 

Art. 45. Ficam extintas as seguintes gratificações: 

1 - de. porteiro de auditório, prevista no art; 439 da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 1994; 

SUPRIMIR: " ' . Í 

I dc poiloiro do auditório, prevista no art. 439 dn Lei n012.312, dc 28 dd julho do 1991; 

JUSTIFICATIVA: tal gratificação se justifica por ser o Oficial de Justiça nas comarcas do 
interior- o executor de praças, leilões c pregões no Tribunal do Júri. Nesse último, a sua 
ausência redunda em anulação do Júri. ^ 

II - de representação para motorista do Poder Judiciário, prevista no art. 5o da Lei n0 10.882, de 20 

de dezembro de 1983, alterado pela Lei n0 12.351, de 16 de setembro de 1994; 

III - de insalubridade, prevista no art. 3o da Lei n0 12.045, de 30 de dezembro de 1992; 

IV - de taquígrafo, prevista na Lei n° 8.920, de 27 de setembro de 1967; 

V - de risco de vida e saúde, estabelecida no art. 7° da Lei n0 10.624, de 15 de dezembro de 1981, 

no art. 4o da Lei n0 10.759, de 16 de dezembro de 1982, e no art. 3o da Lei n0 10:882, de 30 de 

dezembro de 1983; 

[$) 



• VI - de nível universitário, instituída pela Léi n0 10.240, de 12 de janeiro de 1979; 

VII - de representação de 166% (cento e,sessenta e seis por cénto), estendida pela Lei n* 11.264, d ^ r ^ - : ^ 

18 de dezembro de 1986, alterada pela Lei n 0 11.535, de . 10 de abril de 1989,. aos Escrl^è^ ^ O x 
' , ^ 

remunerados pelos cofres públicos, aos Depositários Públicos e aos Advogados da-Justiça Mifitar,' j ̂ / . % 

ocupantes de cargo despadronizado pela Lei n0 13.638, de 27 dè julho de 2005; 1% ( p 
VIH - judiciária, criada nos termos da Lei n0 11.715, de 26 de julho de 1990. . 

Parágrafo único. Os valores correspondentes às gratificações extintas nos termos dos incisos I , 

IV, VI, VII e Vin, deste artigo, à desconstituída na forma do artigo 43, cessam seus efeitos de 

* percepção a partir da realização dos enquadramentos dê que trata o art. 8° desta Lei. 

Art.46. Art. 44. Os servidores que optarem peio não enquadramento neste Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração — PCCR deverão efetivá-lo, mediante Termo de Opção, irretratável, em 
até 180 (cento e oitenta) dias, contados da data da publicação da presente lei, aos quais serão 
asseguradas todas as situações funcionais consolidadas em normas vigentes, inclusive ascensões e 
descompressões, respeitados os direitos adquiridos. , 

§1°. O PCCR obedecerá, exclusivamente, às normas estabelecidas nesta Lei, não prevalecendo, para 
qualquer efeito, as disposições legais definidas em planos, reclassificações e .enquadramentos 
anteriores, exceto no caso dos servidores que não optarem por este PCCR, na forma prevista no 
capai deste artigo. 

§2°. Fica assegurado aos servidores que não optarem peloi atual plano dé Cargos, Carreiras e 
Remuneração - PCCR ó incremento financeiro correspondentè a 1/3 nos seus vencimentos no caso 
de optar pelo regime de 40 jioras semanais. 

Art.47. As dçspesas decorrentes desta lei correrão à conta das dotações consignadas, no orçamento 

do Poder Judiciário do Estado do Estado do Ceará.' 

Art.48. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. . . . 

Art.49. Revogam-se as disposições em contrário. 



ANEXO I (ART. 4o, CAPUT) 

CARREIRAS DOS CARGOS EFETIVOS DO QUADRO III DO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

, . : . : . . ^ 

•Vri !?j 
@r 

CARGO CLASSE REFERÊNCIA 
1 

A' 2 
Pi. 3 

4 
1 
2 

B 3 
.4 

5 
1 
2 

•" ANALISTA JUDICIÁRIO 
C 

3 

• 
C 

4 , 
• 5 

6 
1 
2 
3 

ESPECIAL 4 
• * -

ESPECIAL 
5 
6 
7 
8 
1 

A 
. 2. 

A 
3 
4 -
1 
2 

B •3 
4 
5 

ANALISTA JUDICIÁRIO 1 
ADJUNTO 2 

C 
3 

C 
4 
5 

• 
6 
1 
2 

ESPECIAL 3 
' 4 

5 • 
c • ' 

A 
r^ \ ^ . n : V \ , 

ot-



1 • o 6 

- • 
7 . 

- 8 
- 1 

A' 
2 

' 
A' 

3 
t 4 

1 1 
2 

B . 3 
. 4 

5 
1 

. . 2 
OFICIAL DE JUSTIÇA 

C 
3 

C 
4 

' 5 
6 
1 

* 2 
3 

. ' 
ESPECIAL 

. 4 
" 

ESPECIAL 
5 
6 
7 

x 8 
1 

A 2 

• • 
A 

3 
4-
1 . 

' 2 
, B 3 

4 
5 
1 

\ 2 
TÉCNICO JUDICIÁRIO 

C 
3 

. 
C 

' ' 4 
5 
6 

* 

• -
1 

' * 2 
' 3 

ESPECIAL 
4 

. 
ESPECIAL 

5 
.6 

. • 7 • 
i 8, 

. , ^ 5 % 



ANEXO II (ART. 6o) 

LINHAS DE POSICIONAMENTO DOS CARGOS EFETIVOS 

SITUAÇÃO ATUAL SITUAÇÃO NOVA 
CARGO CARGO 

Administrador 

Analista Judiciário 

Analista Judieiário (Lei 14.128, de 6/6/2Q08) 

Analista Judiciário 

Analista Judiciário de I a , 2\ 3a ou de 
Entrância Especial •. 

Analista Judiciário Assistente Social Analista Judiciário 

Bibliotecário 

Analista Judiciário 

Contador 

Analista Judiciário 

Médico '. 

Analista Judiciário 

Relações Públicas \ 

Analista Judiciário 

Analista Judiciário Adjunto de I a , 2a, 3- ou de 
Entrância Especial 

' Analista Judiciário Adjunto 

Oficial de Justiça (Lei 14.128, de 6/6/2008) 
Oficial de Justiça Oficial de Justiça Avaliador de I a , 2a, 3a ou 

de Entrância Especjal 

Oficial de Justiça 

Técnico Judiciário (Lei 14.128, de 6/6/2008) 

Técnico Judiciário 

Técnico Judiciário de I a , 2a,' 3a ou de* 
Entrância Especial. 

Técnico Judiciário Técnico em Manutenção Técnico Judiciário 

Motorista 

Técnico Judiciário 

Telefonista 

Técnico Judiciário 

Vigia , 

Técnico Judiciário 



ANEXO III (ART. 7o, §1°) 

TABELAS DE VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS 

fà 
. ' " ' " " ' w \ 

* % 

X 
^Fi.:J£SL' ~ 
0 (gẑ  5 

^ * e o ^ 
^ 

ANALISTA JUDICIÁRIO 
ANALISTA JUDICIÁRIO ADJUNTO 

OFICIAL DE JUSTIÇA TÉCNICO JUDI CIÁRIO 

CLASSE REFERENCIA 
i 

VENCIMENTO 
CLASSE REFERÊNCIA 

VENCIMENTO 
CLASSE REFERENCIA 

i 

30 . 
HORAS 

40 
HORAS 

CLASSE REFERÊNCIA 30 
HORAS 

40 
HORAS 

. -. A • 

•1' ' 3.275,76 4.367,68 

A 

1 1.996,55 2.662,06 

. -. A • 
.' 2 3.391,32 4.521,76 

A 
2 ' \' 2.077,69 2.770,25 

. -. A • 
• 3 3.510,95 4.681,27 

A 
• ' 3 2.162,13 2.882,84 

. -. A • 

- 4 3.634,81 4.846,41 

A 

4 2.250,00 3.000,00 

-B 

1 3.763,03 5.017,38 

B 

1 2.341,44 3.121,92 

-B 
. 2 3.895,78 5.194,37 

B 
2 2.436,60 3.248,80 

-B 3 4.033,21 5.377,61 B 3 2.535,63 3.380,84 -B 
4 4.175,49 5.567,32 

B 
4 2.638,68 3.518,24 

-B 

5 4.322,79 5.763,72 

B 

5 2.745,92 3.661,22 

C 

' 1 4.475,28 5.967,04 

C 

1 2.857,51 ,3.810,02. 

C 

•' 2 4.633,16 6.177,54 

C 

2 2.973,65 3.964,86 

C 
3 ' 4.796,60 6.395,46. 

C 
' 3 3.094,50 4.126,00 

C 
4 4.965,81 6.621,08 

C 
4 ' 3.220,26 4.293;69 

C 

5 ' 5.140,98 6.854,65 

C 

5 ' 3.351,14 4.468,19 

C 

6 5.322,34 7.096,46. 

C 

•6 3.487,33 4.649,78 

ESPECIAL 

I 5.510,10 7.346,80 

ESPECIAL 

1- 3,629,06 4.838,75 

ESPECIAL 

2 5.704,48 7.605,97 

ESPECIAL 

2 3.776,55 5.035,40 

ESPECIAL 

3- 5:905,71 7.874,28 

ESPECIAL 

3 3.930,04 " 5.240,05 

ESPECIAL 
4 6.114,05 8.152,06 ESPECIAL 4 • 4.089,76 5.453,01 

ESPECIAL 
5 • 6.329,73 8.439,64 

ESPECIAL 
5 4.255,97 5.674,63 

ESPECIAL 

6 6.553,02 8.737,36 

ESPECIAL 

. 6 4.428,94 5.905,25 

ESPECIAL 

7 6.784,19 9.045,59 

ESPECIAL 

7 • 4.608,94 6.145,25 

ESPECIAL 

8 7.023,52 9.364,69 

ESPECIAL 

8 4.796,25 6.395,00 

l í U 



ANEXO HI A (ART. 7o, §3°) 

TABELAS DE VENCIMENTO DOS CARGOS EFETIVOS 

20 (VINTE) HORAS 

CLASSE REFERÊNCIA VENCIMENTO 

1 ' 2.183,84 

A 
.2 -. 2.260,88 A 
3 2.340,64 

• ' 4 . . 2.423,21 
.1 2.508,69 
2 2.597,19 

B 3 -2.688,81 
4 2.783,66 
5 2.881,86 
1 2.983,52 

' 2 . , 3.088,77 

C 
3 3.197,73 

C 
• 4 3.310,54 

5 • . 3:427,32 
6 • 3.548,23 
1 3.673,40 
2 3.802,98 
3 v . 3.937,14 

ESPECIAL 
4 4.076,03 

ESPECIAL 
• 5 • 4.219,82 

6 , 4.368,68 
' 7- ' 4.522,80 

•8 4.682,35 



ANEXO IV (ART. 8o, II) 

CURVA DE MATURIDADE 

* OBSERVAÇÃO: A CURVA DE MATURIDADE SERA CONSTRUÍDA COM .BASE NOS 
RECURSOS FINANCEIROS RESTANTES DOS R$ 53 MILHÕES DISPONIBILIZADOS PARA 
O PCCR, HAJA VISTA S% ESTÁ PRIORIZANDO O ENQUADRAMENTO VENCIMENTAL 
AUTOMÁTICO. A FEITURA DESTE ANEXO . DEPENDERÁ DA REPERCUSSÃO 
FINANCEIRA APÓS O ENQUADRAMENTO. / 

TEMPO DE SERVIÇO 
(ANOS) 

N* DE 
REFERÊNCIAS 

Até 3 0 
Acima de a 1 
Acima de a 2 -
Acima de a 3 
Acima de a . 4 



ANEXO V (ART. 29,1 e III) 

TABELA DE REMUNERAÇÃO 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

NOMENCLATURA VENCIMENTO E REPRESENTAÇÃO DOS CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO 

SÍMBOLO 
ATUAL 

NOVO 
SÍMBOLO 

NOMENCLATURA DO CARGO VENCIMENTO REPRESENTAÇÃO 

UOb-1 secretario berai do i nbunal de Justiça j.843.Ub / . y ^ . i a 
J W UDb-Z _onsL ior jurídico ao inounai ae Justiça j . j a / . i s o.y/u.qa 

jb-Z DUb-Z assessor bsoeciai úa Presidência i . ib / . lb b.y/u.4a 
Jb-Z Ubb-Z secretários betonais ao irmuní oe justiça i.Jb/.Ib G.y/u.4a 

Mb-l U(]b-2 secretario txecutivo ao fórum uovts tievuaoua 3.35/. lb b.VZO.AX 

UUb-j uireior txecutivo oe gestão 2 uens, berviços e ratnmumo j.UiU.lO bvua.zu 

Vb-i UJb-i uirecao judiciaria buoenor x /zy.ia D.//1.UB 

Mb/ . UJb-Z Direção J I ciaria bupenorz • 405, ib 4.M/,ZD 

Mb-á UJb-j Direção judiciaria buoenor 5 34Z.4Í 3.1/y.bB 

\b UAJ-1 oe ren ci a e Assessoria Judiciaria 1 Z&.bJ Z.llb.bb 

4b-2 bAJ-Z j e ren ci a e Assessoria juatctana z i / y . / / i.Oby.Zb 

\b-s \J- j je ren ci a e Assessoria judiciaria i 134.M1 i.Zbi.ua 

;̂ W-4 bercncia e Assessoria judiciaria 4 1U1.11 ' yju.yíi 

\b-b \J-b gerência e Assessoria judiciaria b /b.lM /U4.Z4 

X 
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ANEXO VI (ART. 33, CAPUT) 

LINHA. DE POSICIONAMENTO DAS FUNÇÕES 

(.-
n-.lSB * 

SITUAÇÃO ATUAL NOVA SITUAÇÃO 
FUNÇÃO GRUPOS OPERACIONAIS 

Assistente Social ; 

Contador • 
Economista Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível 

Superior J-PJ/NS 
Contador e Distribuidor do Fórum 
Estabilizado 
Depositário Público do Interior 
Estabilizado 
Distribuidor do Fórum Estabilizado 

• • 
auxiliar Judiciário de Entrância 
Especial 

xnico em Contabilidade -

Partidor do Fórum estabilizado 
Avaliador do Fórum Estabilizado • 

Auxiliar de Manutenção 
Motorista . 
Telefonista 
Vigia Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível • 

Médio FPJ/NM 
Oficial de Manutenção 
Mecânico de Máquinas e Veículos 

• , 
Agente Judiciário de Vigilância 
Menores 
Atendente Judiciário de Entrância 

special 
Atendente Judiciário de 3a Entrância r • 

Atendente Judiciário de. 2a Entrância -
\uxiliar de Serviços Gerais 

^ 
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ANEXO VII (ART. 34, CAPUT) 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES 

' .>• 
S>t> 

\ ,. 

FPJ/NS FPJ/N 
V» • L 

M 

CLASSE REFERÊNCIA VENCIMENTO CLASSE REFERÊNCIA VENCIMENTO 
CLASSE REFERÊNCIA 

30 HORAS 40 HORAS 
CLASSE REFERÊNCIA 

30 HORAS 40 HORAS 

A 

1 3.275,76 4.367,68-

A . 

1 • 1.996,55 2.662,06 

A 
2 3.391,32 4.521,76 A . 

2 2,077,69 2.770,25 
A 

3 3.510,95 4.681,27 
A . 

•3 2.162,13 -2.882,84 
A 

4 3.634,81 4.846,41 

A . 

4 2.250,00 3.000,00 
\ 

B 

1 3.763,03 5.017,38 

B 

1 2.341,44 3.121,9% \ 

B 
2 3.895,78 5.194,37 

B 
2 . 2.436,60 3.248,80 

\ 

B 3 4.033,21 5.377,61 B 3 2.535,63. 3.380,84 

\ 

B 

4 4.175,49 5.567,32 

B 

4 2.638,68 3.518,24 

\ 

B 

' 5 4.322,79 5.763,72 

B 

5 2.745i92 3.661,22 

C 

1 4.475,28 5.967,04 

C 

1 2.857,51 3.810,02 

C 

2 4.633,16 6.177,54 

C 

.2 2.973,65 3.964,86 

C 
' 3 4.796,60 6.395,46 

C 
•3 3.094,50 4.126,00 

C 
4 4.965,81 6.621,08 

C 
4 3.220,26 - 4.293,69 

C 

5 5.140,98 6.854,65 

C 

5 3.351,14 4.468,19 

C 

6 5.322,34 7.096,46 

C 

. 6 3.487,33 4.649,78 

• • 
ESPECÍAL 

1 5.510,10 7.346,80 

ESPECIAL 

1 3.629,06 4.838,75 • • 
ESPECÍAL 

i 

2 5.704,48 7.605,97 

ESPECIAL 

2 3.776,55 5.035,40-• • 
ESPECÍAL 

3 5.905,71 7.874,28 

ESPECIAL 

3 3.930,04 5.240,05 
• • 

ESPECÍAL 
4 6414,05- 8.152,06 ESPECIAL 

4 4.089,76 5.453,01 

• • 
ESPECÍAL 

5 6.329,73 8.439,64 
ESPECIAL 

5 4.255,97 5.674,63 

• • 
ESPECÍAL 

6 6.553,02 8.737,36 

ESPECIAL 

6 4.428,94 5.905,25 

• • 
ESPECÍAL 

7 6.784,19 9.045,59 

ESPECIAL 

7 4.608,94 6.145,25 

• • 
ESPECÍAL 

8 . 7.023,52 - 9.364,69 

ESPECIAL 

• 8 • 4.796,25 6.395,00 

"/ 
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MENSAGEM N0 05/2010 E SUA EMENDA MODIFICATIVA, 
DE 11 DE MAIO DE 2010 

A S S E M B L E I A AUTORIA: TRIBUNAL DE JUSTIÇA 
L E G I S L A T I V A MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, 

CEARA CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO 
QUADRO III - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

PARECER 

I - HISTÓRICO 

Submete-se à Procuradoria Jurídica desta Casa de Leis. com o fito de emitir-se 

parecer técnico quanto-à sua juridicidade, a Mensagem n0 05/2010 e sua Emenda 

Modificativa, de 11 de maio de 2010, de autoria, do Colendo Tribunal de Justiça do Ceará, 

o qual: "Dispõe sobre do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores do 

Quadro l l l - Poder Judiciáriò do Estado do Ceará e dá outras providências." 

Empós a entrada da Mensagem nesta Augusta Assembléia Legislativa do Estado do 

Ceará, chegou a esta Procuradoria Requerimento Administrativo de autoria da Associação 

dos Servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará - ASPJUCE, pleiteando a 

devolução da referida Mensagem ao Tribunal de Justiça devido à inobservância do-disposto 

no art. 7, IV. do Código de Organização Judiciária do Estado do Ceará, para que, assim, 

seja a mesma aprovada pelo Tribunal Pleno. 

Sem embargo, o Sindicato dos Servidorés do Poder Judiciário do Estado do Ceará -

SINSPOJUCE formulou consulta perante a Ordem dos Advogados do Brasil. Secção do 

Ceará, acerca da Constitucionalidade da Mensagem em comento, culminando com o 

Parecer Jurídico da Comissão de Estudos Constitucionais, igualmente anexado aos fólios, o 

qual concluiu pela sua inconstitucionalidade formal por vício de iniciativa, tendo em vista 

os fatos alegados pela ASPJUCE. 

Em que pese a relevância do papel desempenhado pela OAB no que diz respeito à 

fiscalização e controle dos atos do Poder Público e defesa das instituições democráticas, há 

^ 
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que se ter em mente que o parecer por ela emitido é despido de carga decisória para o 

caso em tela, adquirindo caráter exclusivamente consultivo. 

Não obstante, o Deputado Heitor Férrer oficiou a esta Procuradoria no sentido de 

salientar aspectos destacados pelas entidades representativas dos servidores do Poder 

Judiciário, mormente o Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado dó Ceará -

SINCOJUST, para subsidiar as posteriores deliberações parlamentares. 

Sendo assim, cumpre a esta Procuradoria passar a análise dos aspectos acima 

suscitados para melhor elucidação do tema, em atendimento ao escorreito processo 

legislativo. • * 

II r- DAS LIMITAÇÕES CONSTITUCIONAIS DO LEGISLADOR 

INFRACONSTITUCIONAL: 

Segundo parecer anteriormente exarado por esta Procuradoria quando do ingresso do 

Projeto de Lei em análise nesta Augusta Assembléia Legislativa do Ceará, não há que se 

falar em inconstitucionalidade formal que comprometa a higidez da ordem constitucional, 

senão, vejamos: 

Inicialmente, conforme já apontado, no parecer emitido pela OAB/CE, o diploma 

normativo em exame guarda fundamento no art. 96. Il v"b" da Constituição Federal, uma 

vez que compete privativamente ao Tribunal de Justiça dispor sobre a criação e a extinção 

de cargos e a remuneração dos seus serviços auxiliares e dos juízos que lhes forem 

vinculados, bem como a fixação do subsídio de seus membros e dos juízes. 

_ Daí verifica-se que, realmente, a constitucionalidade orgânica, ou seja, a que diz 

respeito à competência para elaborar o ato normativo, resta perfeitamente satisfeita, 

* T 
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Em seguida,- impera examinar a suposta inconstitucionalidade formal por vício de 

iniciativa apontada tanto no requerimento da ASPJUCE quanto nò parecer da OAB. 

Com efeito, a Constituição Federal e Estadual não explicitam o órgão do Tribunal de 

Justiça legitimado para deflagrar o processo legislativo, donde se depreende que a lei de 

organização judiciária, cuja iniciativa compete à própria Corte de Justiça, regulamentará a 

matéria. 

Tanto é assim que o art. 4o, lll da Lei Estadual n0. 12.483/95 ciiidou de não deixar 
» 

dúvidas sobre o tema: . 

Art. 4o. O Tribunal Pleno é o órgão máximo da Administração. Superior do Poder 

Judiciário, incumbindo-lhe exercer, de modo geral e normativamente, as atividades de 

definição das estratégias, diretrizes gerais e políticas administrativas, é, especificamente: 

[...] • 

' III - apreciar e votar propostas e projetos de resolução que impliquem em criação de 

cargos e funções técnico-administrativas e auxiliares da Justiça no Quadro de Pessoal do 

Poder Judiciário, para posterior apreciação pelo Poder Legislativo, na forma estabelecida na 

Constituição Estadual; 

A partir desse dispositivo legal, a Comissão de Estudos Constitucionais da OAB/CE e 

a ASPEJUCE suscitaram inconstitucionalidade por vício de forma, a qual* contudo, não 

subsiste, conforme será demonstrado. 

i 

Menciònou-se a ata da Sessão Ordinária n0 12/2010 do Tribunal de Justiça, 

consignada nos seguintes termos: 

^ 
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SESSÃO DO TRIBUNAL PLENO. Aos oito (08) dias do mês de abril do ano de 

dois mil e dez (2010), na Sala das Sessões do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, 

"Plenário Conselheiro e Desembargador Bernardo Machado da Costa Dória", às 13 horas e 

30 minutos, teve lugar a Décima Segunda Reunião Ordinária (...) 1.3 - O Desembargador 

Ernâni Barreira Porto, fazendo algumas formulações, deu ciência ao Tribunal Pleno 

de que por força do prazo limite para o envio do plano de cargos e salários deste 

Tribunal, o mesmo teve de. ser enviado, na 2" feira passada, pela manhã, para a 

Assembléia Legislativa, já colhidas as assinaturas dos Desembargadores que estavam 

presentes no Tribunal. Passando a submeter ao Tribunal Pleno..esclareceu quais foram os 

critérios adotados pela Fundação Getúlio Vargas para a concepção do plano. O plano de 

cargos do Tribunal de Justiça dó Estado do Ceará foi concebido a partir da análise dos 

cenários interno e extemo que o Tribunal atua, tendo como premissas a federalização da 

Justiça, a sustentabilidade orçamentária e os preceitos constitucionais e legais. Em relação à 

I a questão, atendendo uma antiga reivindicação dos servidores, o plano adota parâmetros de 

remuneração e de estrutura dos cargos da Justiça Federal. No que tange à remuneração, os 

vencimentos iniciais* das carreiras, são equiparados aos da Justiça Federal e os finais 

encontram-se cerca de 40% acima dos valores atribuídos aos servidores da Justiça Federal. 

Os cargos adotam as características de cargo amplo, que pertnite à instituição flexibilidade 

no emprego de seus servidores, evitando os desvios de função, que é uma das premissas do 

CNJ. Deste modo, o Tribunal de Justiça do Estado do Ceará passa' a ter em seu quadro de 

pessoal três carreiras: a de Analista Judiciário, de Técnico Judiciário e Auxiliar Judiciário. 

As atribuições de hoie exercidas pelos ocupantes dos cargos de Oficiais de Justiça a ser 

desempenhadas pelos ocupantes do cargo de Analista Judiciário., sem que os Oficiais de 

Justiça percam a denominação de Oficial de Justiça e todas as prerrogativas de*exercício 

das funções de Oficial de Justiça, ficando pelo plano da Fundação Getúlio Vargas apenas 

previsto, que após a aposentadoria do último Oficial de Justiça que não tenha nível 

superior, ela ficará extinta. O Desembargador Presidente Esclareceu. /ainda. que os 

J>9V 
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servidores só podem alçar outro nível através do respectivo concurso público. Outro 

aspecto de destaque esclarecido foi a busca de coerência na remuneração de diversas 

carreiras pelo grau de responsabilidade e complexibilidade exigidas no desempenho dos 

cargos. Também adotou-se a posição de que o orçamento, a partir da implantação do Plano 

de cargos podesse garantir o ingresso de novos servidores. Foram criadas, ainda, as 

seguintes gratificações: Gratificação oor Alcance de Metas Estratégicas - GAM. 

Gratificação de Atividade Externa - GAE. Adicional de Especialização - AE e a 

Gratificação de Estímulo a Interiorização-GEI. 

O fato de a Mensagem ter sido enviada à Assembléia Legislativa apenas com as 

assinaturas dos Desembargadores presentes ensejaria a inconstitucionalidade por vício de 

iniciativa, dado que o conteúdo do Plano não teria passado pelo crivo do Tribunal Pleno. 

Nos termos do parecer exarado pela OAB/CE, verbis: 

Desta feita, apresenta-se indene de dúvida o fato de que o Tribunal Pleno do TJ/CE 

seria o legitimado para deliberar e discutir a respeito dos termos do presente Projeto de Lei, 

não podendo essa atribuição ser substituída pòr simples ratificação (solicitação de 

assinaturas), sem qualquer discussão pelos membros' do Plano, posterior ao envio do 

destacado Projeto à Assembléia legislativa, tal como, a princípio, de acordo com a 

documentação analisada, teria ocorrido em relação à mensagem n0 05/2010 face ao exíguo 

prazo decorrente das restrições legislativas inerentes ao ano eleitoral, (grifo nosso) 

Todavia, ao analisar a.ata da Sessão Ordinária n0 12/2010, não é preciso despender 

exagerado esforço intelectual para se • aferir que, apesar do reconhecimento do 

Desembargador Presidente do Colendo Tribunal de Justiça do envio da Mensagem apenas 

.com o recolhimento da assinatura dos Desembargadores presentes em data anterior, na 

^ 
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mesma ocasião se discutiu, efetivamente, o mérito do Plano de Cargos .pelos membros 

daquela Corte. 

Verifica-se um exaustivo debate acerca dos critérios, objetivos, conveniência e 

remuneração na sistemática do Projeto, razão pela que se dessume que o eventual vício de 

iniciativa restou plenamente sanado, perfazendo verdadeira con validação do ato, tendo em 

vista o ulterior debate do Pleno acerca do mérito da Mensagem. 

Com efeito, o ato pelo qual se dá o envio de Projeto de Iniciativa do Tribunal de 

Justiça à Assembléia reveste-se das características de ato administrativo, eis que não há 

dúvidas que no trâmite do processo legislativo há atos da natureza eminentemente 

administrativa, dentre eles, o que se está a examinar. 

Segundo José dós Santos Carvalho Filho deve-se entender o ato administrativo como 

"sendo a exteriorização da vontade dos agentes da Administração Pública ou de seus 

delegatários, nessa condição, que, sob regime de direito público, vise à produção de efeitos 

jurídicos, com o fim de atender ao interesse público." (Pág. 92, Manual de Direito 

Administrativo) 

Portanto, inequívoco afirmar que o encaminhamento de Projeto.de Lei representa a 

exteriorização da vontade do Tribunal de Justiça, ha qualidade de integrante da 

Administração Pública, em sentido amplo, encoberto pelo manto do direito público, por 

versar sobre processo legiferante, buscando causar repercussão jurídica a fim de satisfazer o 

'• ' 
interesse coletivo mediante a promulgação de uma lei. 

Demonstrada a natureza administrativa de tal ato, há que comprovar a possibilidade 

de sua convalidação. 

. \ 
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Para Maria Sylvia Zanella di. Pietro. ''Convalidação ou saneamento é o ato 

administrativo pelo qual é suprido o vício existente em um ato ilegal, com efeitos 

['elroativos à data em que este foi praticado." (Pág. .235, Direito Administrativo). 

No mesmo sentido aponta José dos Santos Carvalho Filho: "Há três formas da 

convalidação. A primeira é a ratificação. Na definição de MARCELO CAETANO, "é o 

acto administrativo pelo qual o órgão competente decide sanar uma acto inválido 

anteriormente praticado, suprindo a ilegalidade que o vicia" (Pág. 149,.Manual de Direito 

Administrativo).. . 

Ora. é evidente que se está diante de um nítido caso de convalidação na modalidade 

de ratificação, eis que o próprio órgão competente para deflagrar o processo legislativo, 

qual seja, Tribunal de Justiça, incumbiu-sè de sanar o.alo anteriormente inválido, em 
* 

virtude da não deliberação no Pleno, mediante o posterior debate sobre a matéria, 

aperfeiçoando o ato em comento. 

Não se discute aqui que a Mensagem foi enviada, inicialmente, sem o crivo do Pleno, 

mas. sim, que sua posterior chancela, como, de fato, verifica-se na ata da Sessão Ordinária. 

n.0 12/2010-TJ, teve o condão de convalidar e legitimar o envio do Projeto de Lei que" 

acompanha a Mensagem n.0 5/2010. sanando o suposto vício formal de iniciativa. 

Tanto é assim que o próprio Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará 

asseverou tal circunstância na justificativa do encaminhamento do Projeto em liça: 

Importante salientar, ainda, que a presente proposta está sendo encaminhada "ad 

referendum" do Tribunal Pleno, em virtude da exiguidade do tempo relativamente ao limite 

eleitoral conferido aos agentes públicos, na forma que estabelece a Lei.n0 9504, de 30 de 

^ 
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setembro de 1997, a ser apreciada, pois, na próxima sessão plenária do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará. 

Dessarte. nào é menos exato afirmar que a convalidação, ocorrida na Sessão 

Ordinária do. Pleno do dia oito de abril dé.dois mil e dez, supriu qualquer víèio de 

inconstitucionalidade que se possa suscitar quanto à iniciativa do Projeto de Lei. de sorte 

qúe as limitações formais ao legislador infraconstitucionàl estão plenamente atendidas ria 

Mensagem em comento. ^ 

Aliás, há entendimento pacificado no Egrégio Supremo Tribunal Federal nesse 

sentido, consoante se denota no julgamento da ADIN n.° 2.480-5, Espírito Santo, Rei. 

Ministra Eilen Gracie, DJ 11.06.2004, cuja ementa se colaciona a seguir; 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI COMPLEMENTAR N 0 246, 

DE 27.06.2002. ALTERAÇÃO DA ESTRUTURA DA PROCURADORIA GERAL DO 

ESTADO DO ESPÍRITO SANTO. LC N 0 88/96. INTRODUÇÃO DE DISPOSITIVOS, 

POR EMENDA PARLAMENTAR, AO PROJETO DE LEI ENCAMINHADO PELO 

GOVERNADOR À ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA. RECONHECIMENTO DE 

INCONSTITUCIONALIDADE PELA OCORRÊNCIA DE VÍCIOS FORMAIS E 

MATERIAIS. 

Náo merece prosperar á alegação de atropelo da ordem de tramitação 

legislativa, porquanto constatado que a votação e a aprovação do Projeto se deram em 

data anterior à sanção e à publicação da Lei impugnada. 

É firme nesta Corte o entendimento de que compete exclusivamente ao Chefe do 

Executivo a iniciativa de leis que disponham sobre remuneração de pessoal; organização e 

funcionamento da Administração. O desrespeito a'esta reserva, de observância obrigatória 

pelos Estados-membros por encerrar corolário ao princípio da independência dos Poderes, 

^ 
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viola o art. 61. § I o , II. a e e da Constituição Federal. Precedentes: ADI. 2.646, Maurício 

Corrêa, ADI 805, Sepúlveda Pertence, ADI 774, Celso de Mello, ADI 821, Octávio Gallotti 

e ADI 2186-MC, Maurício Corrêa. 

. A atuação dos membros das Assembléias Legislativas estaduais acha-se submetida, 

no processo de formação das leis, à limitação imposta pelo art. 63. I, da CF, que veda o 

oferecimento de emendas parlamentares de que resulte o aumento da despesa prevista nos 

projetos sujeitos ao exclusivo poder de iniciativa do Governador. Precedente: ADI 1.070-

MC, Celso de Mello. 

A fixação de um limite percentual na diferença entre os valores de remuneração 

recebidos pelos ocupantes dos quatro níveis que compõem a carreira de Procurador de 

Estado não afronta a vedação contida no art. 37, XIII da CF, pòr se tratar de uma 

sistematização da hierarquia salarial entre as classes de uma mesma carreira, e não uma 

vinculação salarial entre diferentes categorias de servidores públicos. Precedentes: ADI 

2863, Nelson Jobim e ADI 955-MC, Celso dè Mello. 

Viola o comando preVisto no art. 37, XIII da Carta Magna a equiparação entre o 

subsídio devido aos ocupantes do último nível da carreira de Procurador de Estado e o 

recebido pelos Procuradores de Justiça do Ministério Público capixaba. Precedentes: ADI 

305, Maurício Corrêa, DJ 13.12.2002, ADI 774, Sepúlveda Pertence, DJ 26.02.99, ADI 

1274, Carlos Velloso, DJ 07.02.2003,. ADI 301, Maurício Corrêa, DJ 22.05.2002 e ADI 

1070, Sepúlveda Pertence, DJ 25.05.2001, entre tantos outros. 

Prejudicialidade da ação quanto ao art. I o da LC n° 246/02 atacada, lendo em vista a 

modificação substancial dos §§ I o e 2o do art. 3o da LC n0 88/96, por aquele introduzidos, 

promovida pela recente LC n0 265, de 15.09.2003. 

Ação direta de inconstitucionalidade cujo pedido se julga procedente em parte. 

>e>9 
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EMENTA: CONSTITUCIONAL. PROJETO DE LEI DE INICIATIVA DO EXECUTIVO 

ESTADUAL COM EMENDAS PARLAMENTARES. SERVIDORES PÚBLICOS. VETO 

PARCIAL. PROMULGAÇÃO DA LEI PELA ASSEMBLÉIA. VÍCIO DE 

INICIATIVA SANADO EM RELAÇÃO A DOIS DÒS DISPOSITIVOS 

ATACADOS. EM FACE DE POSTERIOR PROJETO DE LEI DO EXECUTIVO. 

INCONSTITUCIONALIDADE DO ARTIGO QUE DIZ RESPEITO À VINCULAÇÃO 

DE DETERMINADAS CARREIRAS AOS VENCIMENTOS E VANTAGENS DA 

DEFENSORIA PÚBLICA. INCONSTITUCIONALIDADE DÒ ART, 14. OFENSA AO 

ART. 61. § I o , II, V DA CF. PREJUDICIALIDADE QUANTO AOS ARTIGOS 70 .E 17 

DA LEI 5.219/89 ATACADA. PRECEDENTES. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 

[ADIN n.° 56, Paraíba, Rei. Min. Nelson Jobim, DJ 29.22.2002] 

Para se aprofundar na compreensão do tema, vejamos trecho, do voto do douto 

Ministro que alude à convalidação e posterior saneamento do vício inicial, in verbis: 

Todos ps artigos questionados são provenientes de Projeto de Lei que dispõem 

sobre servidores públicos, matéria de iniciativa do.Chèfe do Poder Executivo, e que 

sofreram emendas por parte do Legislativo. 

Da Lei 5.129/89 

. Art. 7o 

Trata das ' 

"... atividades biomédicas, de atendimento ambulatória! e nosocomial, a cargo do 

Estado...".. 

O Anexo XXII deste artigo se refere ao Grupo Operacional de Serviços, de Saúde, 

nos níveis superior, médio e atividades de apoio (fls. 196-v). 

O impetrante requer a declaração de inconstitucionalidade do art. 7° da supracitada 

Lei, não se referindo ao Anexo XXII. * 

^ 
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Ocorre que, em data posterior, o Governador do Estado; via Projeto de Lei n? 

53/89, transformado na L. 5.155/89,.fixou 

"... número de cargos e valores de vencimentos do Grupo Operacional de Serviços 

de Saúde....'(fls. 189). ^ 

A Lei 5.155/89, de iniciativa do Executivo* refere-se, em seu art. I o , à Tabela que 

contém o. ' 

"... número de cargos e respectivos valores de vencimento do Grupo Operacional de 

Serviços de Saúde.[código SSA-1200]./' (fls. 193). 
1 O art. 7o não se desassocia da Tabela a que faz referência. 

O vício de iniciativa foi sanado em face da apresentação dé Projeto de Lei, pOr 

parte do Executivo, de idêntica matéria. 

Julgo prejudicado o pedido quanto ao art. 7° da Lei 5.129/89. 

Inescusável salientar que em ambos os Acórdãos se afere casos de convalidação no 

processo legislativo, sendo, neste último caso, em virtude de emendas parlamentares que 

feriram o princípio da separação dos poderes, mas que, em momento ulterior, foram 

sanadas e não declaradas inconstitucionais devido à apresentação de Projeto de Lei sobre 
i 

idêntica matéria por párte do Executivo. 1 

Embora os julgados acima se refiram a Projeto de iniciativa privativa do Chefe do 

Poder Executivo, é absurdo imaginar que tal orientação não se aplicaria para Projetos de 

iniciativa privativa do Tribunal de Justiça, como é o caso em espécie, sobretudo 

considerando que a tramitação é a mesma, divergindo apenas quanto o legitimado para. 

deflagrar o processo legislativo. Portanto, forçoso concluir pela aplicação analógica do 

entendimento jurisprudencial acima colacionado para o Projeto de Lei em foco. 1 

/yL 
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Assim, na esteira da orientação do Supremo Tribunal Federal, verifica-se que mesmo 

atos ínsitos ao processo legislativo que. em primeiro momento, estejam eivados dè 

inconstitucionalidade são passíveis de serem aperfeiçoados em momento posterior, 

"constitucionalizando" sua çssência,- portanto, consubstanciando a idéia anteriormente 

. arguida acerca da convalidação do ato vergastado, na medida em que sequer houve ã 

publicação da lei que resultar do referido Projeto, em caso de aprovação. 

Ainda assim, o Projeto de Lei foi apresentado pelo Presidente do Tribunal de Justiça 

do Estado do Ceará, legitimado constitucionalmente para deflagrar o processo legislativo 

em comento. Cumpre esclarecer, que nas regras constitucionais do trâmite legiferante 

insculpidas na Constituição Estadual, não há referência a nenhum órgão específico interno 

do órgão legitimado para deflagrar, o procedimento no caso em espécie, de sorte que. sua 

proposição pelo Presidente do Tribunal há que ser tida como constitucional. Daí se deduz 

que qualquer vício que o maculasse seria matéria interna corporis de que compete iniciar o 

processo legislativo. . . 

A derradeira, os demais pontos suscitados estranhos ao art. 60 da Constituição 

Estadual, que versa sobre a iniciativa das leis, serão objetos de ̂ deliberação' no Plenário . 

desta Casa de Leis no momento oportuno, a quem cabe se pronunciar sobre o juízo de 

oportunidade e legalidade da Mensagem eip exame. 

1 III - CONCLUSÃO • 

Pelos motivos acima esposados, reiterando o posicionamento já adotado 

anteriormente, opinamos pelo PARECER FAVORÁVEL à Mensagem n0 05/2010 e sua 

respectiva Emenda Modificativa, de autoria do Colendo Tribunal de Justiça do Estado do 

Ceará, haja vista a inexistência de vícios de qualquer natureza que maculem a 

constitucionalidade da presente Propositura. 
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É o parecer, salvo melhores ponderações. 

PROCURADORIA-OA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, 

em'05 de julho de 2010. ^ 

c - ^ ^ ^ y w 
Parente de Vasconcelos Filho 

'fv^z^^^c^ 
los Filho s-

Procurador 
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CEARA 
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EMENDA À MENSAGEM 05/2010 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO EST 
CEARÁ. 

ACRESCENTA ARTIGO A MENSAGEM 05/2010 
QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

Artigo 1° - Fica acrescido ao Título HI - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS, da 
Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, o seguinte 
artigo: 

Art. : Os servidores do Quadro I I I - Poder Judiciário do Estado do Ceará 
aposentados em cargos comissionados de. conformidade-eom-o art. 40 da Constituição 
Federal de 05 de outubro de 1988, na sua redação original, que não optarem pelo 
enquadramento no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração - PCCR de que trata esta 
lei, terão estendidos aos seus proventos o vencimento-base nele instituído para o 
espectivo cargo em que se deu a aposentadoria, observando-se , quando for o caso, a súa 

transformação ou reclassificação, em respeito ao disposto no parágrafo 4° do mencionado 
artigo 40 da Constituição Federal. 

Artigo 2o - Renumerem-se os demais artigos. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 06 
DE JULHO DE 2010. 

D L O f ^ l 
PRESIDENTl 

IEPUTADO MOÉSIO LOÍOLA 
•A COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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JUSTIFICATIVA 

0 § 4o do art. 40 da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, na sua redação original 
assegura que sejam estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente 
concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de transformação ou 
reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na forma da lei. 
A regra desse dispositivo constitucional foi preservada pelas Emendas Constitucionais 

^posteriores, como se constata dos artigos 7° da Emenda Constitucional N. 41, de 19 de 
dezembro de 2003, e 2o e 3o, Parágrafo único, da Emenda Constitucional N. 47, de 5 de julho 
de 2005. 
No caso PARTICULAR dos servidores do Poder Judiciário do Estado aposentados em cargos 
comissionados sob a égide da norma constitucional aplicável à espécie, o Plano oferece duas 
opções: 

- OPTAR PELO PLANO, renunciando em caráter irretratável a todas as vantagens legalmente 
conquistadas - a duras penas - durante todo esse período, inclusive ao adicional por tempo de 

^erviço daqueles que o percebem, o que no futuro próximo, acarretará prejuízos de ordem 
financeira irreparáveis. 
NÃO OPTAR PELO PLANO e ficar o seu cargo SEM PADRÃO, SEM SÍMBOLO, com 
vencimento-base diferente daquele nele fixado para o cargo em que se deu a aposentadoria, o 
que igualmente, no futuro, trará a desvalorização da sua remuneração também de forma 
irreparável - ou seja, o servidor aposentado ficará marginalizado, flutuando no espaço e no 

)̂?mpo, uma vez que se trata de cargo isolado e não de carreira. Além disso, não fará jus a 
quaisquer benefícios ou vantagens concedidos posteriormente a esses cargos, por conta da 
aludida supressão implícita do SIMBOLO/PADRÃO do seu cargo, de todo inconstitucional. 
Aqui, vale mais uma vez lembrar a norma constitucional - serão estendidos aos inativos 
quaisquer benefícios ou vantagens posteriormente concedidos aos servidores em atividade, 
inclusive quando decorrentes de transformação ou reclassificação do cargo em que se deu a 
aposentadoria, o que, como se constata, não está sendo respeitado nesse Plano. 
No caso de não opção, o Plano, à luz da Constituição Federal, não tem o condão de - assim 

-SUPRIMINDO O PADRÃO/SÍMBOLO do respectivo cargo - desconstituir o Ato de 
aposentadoria do servidor aposentado em cargo comissionado, por se tratar de ATO JURÍDICO 
PERFEITO. DE COISA JULGADA e DE DIREITO ADQUIRIDO, uma vez que julgado legal 
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pelo Tribunal de Contas do Estado, dele constando todas as vantagens a que faz ius. 
explicitadas todas as leis pertinentes. 
Então, não se estendendo aos seus proventos, como manda a Constituição Federal de 1988, o 
novo VENCIMENTO-BASE nele fixado, o servidor aposentado em cargo comissionado que 
por ele não optar terá o seu cargo despadronizado, o que é flagrantemente inconstitucional, uma 
vez que consta expressamente do respectivo Ato o cargo em que se deu a aposentadoria e o seu 
símbolo/padrão - isso desrespeita o ato jurídico perfeito, a coisa julgada e o direito adquirido, 
protegidos pelas CLÁUSULAS PÉTREAS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, destarte ferindo 

-mtalmente, ainda, o § 4 o do seu art 40, na sua redação original, em que foi embasada a 
aposentadoria, cujas disposições foram mantidas inalteradas nas Emendas Constitucionais 
posteriores. 
A única solução que desaponta é uma EMENDA ADITIVA a esse Plano corrigindo essa 
aberração jurídica, de flagrante inconstitucionalidade, de modo a poupar esses servidores, 
aposentados em cargos comissionados e não optantes, de uma batalha judicial desgastante e 
demorada contra dispositivos desse Plano. 
ANTE O EXPOSTO, espera-se que a Augusta Assembléia Legislativa do Estado corrija - por 
íeio de Emenda Aditiva - essa distorção antes de ser consumada, em respeito às normas 
pertinentes da Constituição Federal, de obrigatória observância nos exatos termos em que 
editadas. 
São em número de dois os servidores do Poder Judiciário do Estado aposentados em cargos 
comissionados, cujos proventos ficam limitados ao teto remuneratório desse Poder, 
correspondente ao subsídio de um Desembargador. 
"> que se pretende é, tão-somente, o respeito às normas atinentes da Constituição Federal; como 
se vê claramente da presente JUSTIFICATIVA. Nada mais que isso. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 06 
DE JULHO DE 2010. 

PRESIDE 
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EMENDA MODIFICATIVA 9 / d O 
MENSAGEM 05/2010-TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Modifica Art44 da Mensagem 05/2010-Tribunal de Justiça 

Modifique-se o Art.44 da Mensagem 05/2010-Tribunal de Justiça, ficando sua redação como se 
segue: 

Art.44. Os servidores que optarem pelo não enquadramento neste Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração- PCCR deverão efetivá-lo, mediante Termo de Opção, irretratável, em até 60 

(sessenta) dias, contados da data de publicação da presente lei, aos quais serão asseguradas 

todas as situações funcionais consolidadas em normas vigentes, respeitados os direitos 

adquiridos. • 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará em _de julho de 2010 

JUSTIFIC 

A presente emenda tem como objetivo estender o prazo (de 30 para 60 dias) para que o 
servidor opte pelo não enquadramento no Plano estabelecido pela presente proposição. 
A modificação é fruto de reunião ocorrida no dia 06 de julho entre parlamentares 
integrantes desta Casa e o presidente do Tribunal de justiça 
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ACRESCENTA ARTIGOS E PARÁGRAFOS AO PROJETO 
DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 05/2010 QUE 
DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ. 

i Artig5 I o - Fica acrescido ao Título III - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS, do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, 

te iras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, os seguintes artigos: r»^ 

Art.... - Ao servidor que não aderir ao presente Plano fica assegurado o direito de opção pelo regime de 
40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

Art . . . - O servidor que se encontrar em processo de aposentadoria terá todos os direitos e vantagens 
inerentes ao plano de sua opção. 

Aitigo 2° - Fica acrescido ao artigo 44° da Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que 
trata do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, os 
seguintes parágrafos: 

.rágrafo 0 - O servidor que optar por não aderir ao presente Plano fará jus à curva de maturidade, 
conforme disposto no Anexo II I da presente lei, devendo seu enquadramento ser efetivado de 
conformidade com o disposto no seu art 8°, § 1°. 

Agrafo 0 - Fica assegurado ao servidor que não aderir ao presente Plano a mesma fórmula de 
*~.<culo que vem sendo praticada para fixação de seus vencimentos, mantidos todos os direitos e 
vantagens inerentes ao respectivo cargo, os quais integrarão seus proventos quando de sua 
aposentadoria. 

Artigo 3° - Renumerem-se os demais artigos. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 06 DE JULHO DE 
2010. 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem por escopo atender os anseios dos servidores do Poder Judiciário, com o 
propósito de aperfeiçoar a redação adotada no presente Plano de Cargos. 

Ademais, está de conformidade com as normas constitucionais e infraconstitucionais aplicáveis à 
espécie, e prima pelo consagrado princípio universal da isonomia, segundo o qual há de se dispensar igual 
tratamento a pessoas em idêntica situação. 

Por último, lembramos também que a presente emenda não importa aumento de despesa, 
ando, portanto, totalmente condizente com o processo Legislativo, deixando, ainda, a oportunidade deste 

Plano de Cargos ser aperfeiçoado futuramente com a possibilidade do mesmo ser revisto para corrigir eventuais 
distorções que só ficarão bem explicitas, quando da implementação do mesmo. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 06 DE JULHO DE 
1010. 

IPUTADO MOÉSIO LOIOLA 
PR£SIDENT#DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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Adiciona § 2° ao Art45 da Mensagem 05/2010-Tribu 
nal de Justiça 

Adicione-se §2° ao Art.45 da Mensagem 05/2010-Tribunal de -Justiça, renumerandose o atual 
parágrafo único para §1°, ficando sua redaçào como se segue: 

Art.45. 

"§2° -. Em qualquer hipótese, não será realizado concurso público previsto no parágrafo 

anterior sem que tenham sido nomeados os aprovados no último concurso público,, cujo 

edital tenha sido publicado antes da vigência desta Lei. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará em __de julho de 2010 

A 
IEPUTADO 

PARTIDO DO 
ON MARTINS 
BALHADORES 

JUSTIFICA 

A presente emenda tem como objetivo garantir que não será realizado novo concurso público sem 
que os concursados aprovados anteriormente a mensagem em tela sejam nomeados. A presente 
emenda é fruto da reunião ocorrida no dia 06 de julho entre parlamentares desta Casa e o 
Presidente do Tribunal de Justiça, Desembargador Emani Barreira Porto. 
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EMENDA ADITIVA l O 
MENSAGEM 05/2010-TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Adiciona expressões ao §3° do Art7° da Mensagem 
05/2010-Tribunal de Justiça 

Adicionem-se as expressões "investidos nos" e "possuidores na data da investidura de 
escolaridade de nível superior" ao §3° do Art /"Mensagem 05/2010-Tribunal de Justiça, ficando 
sua redação como se segue: 

Art 7°. 

§3°. Os servidores, investidos nos cargos de Oficial de Justiça Avaliador, sob a égide do art 397 

da Lei 12.342, de 28 de julho de 1994, na redaçào dada pelo art 1° da Lei dé n013.221, de 06 de 

junho de 2002, possuidores na data da investidura de escolaridade de nível superior, e de 

Oficial de Justiça, cujos cargos foram criados pelo art 7°, I, da Lei n 0 14.128, de 06 de junho de 

2008, serão posicionados no cargo de Analista Judidário." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Ceará em de julho de 2010 

Ĵur /Û  
" BEPUTADO NB 

PARTIDO DO 
/ 

JUSTIFICATIVA 

A presente emenda tem como objetivo proporcionar o posicionamento no cargo de Analista 
Judiciáno dos servidores investidos nos cargos de Oficial de Justiça Avaliador, sob á égide do art! 
397 da Lei 12.342, de 28 de julho de 1994, na redaçào dada pelo art 1° da Lei de n 0 13.221, de 
06 de junho, de 2002, possuidores na data da investidura de escolaridade de nível superior e dos 
oficiais cujos cargos foram criados pelo art 7°, I, da Lei n014.128, de 06 de junho de 2008. 

A presente emenda é fruto da reunião do dia 06 de julho entre parlamentares integrantes desta 
Casa e o. Presidente do Tribunal de Justiça. 
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RECEBIDO POR: 

EMENDA ADITIVA AO PL 05/2010 DE INICIATIVA DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO 
DO CEARÁ, DE 05 DE ABRIL DE 2010. 

i 
ACRESCENTA ARTIGOS E PARÁGRAFOS AO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
05/2010 QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES 
DO PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ. 

l 

Artigo I o - Fica acrescido ao Título IH - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS, do Projeto de 
èi que acompanha a Mensagem 05/2010 do Tnbunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do 

Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, os 
seguintes artigos: 

Art ... - O servidor que se encontrar em processo dé aposentadoria terá todos os direitos e 
vantagens inerentes ao plano de sua opção. 

Artigo 2o - Fica acrescido ao artigo 44° da Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do 
Ceará, que trata do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidorés dò Poder Judiciário do 
Estado do Ceará, os seguintes parágrafos: 

Parágrafo 0 - Fica assegurado ao servidor qué não aderir aò presente Plano a mesma fórmula 
de cálculo que vem sendo praticada para fixação de seus vencimentos, mantidos todos os direitos 
è vantagens inerentes ao respectivo cargo, os quais integrarão seus proventos quando de sua 
aposentadoria. 
irtigo 3o - Renumerem-se os demais artigos. , 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, 07 DE 
JULHO DE 2010. 

DEPUTADO WELINGTON LANDIM 

• ^ - i • - . , i •-• 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emeáda tem por finalidade aperfeiçoar a redação 
adotada no presente Plano de Cargos, Carreira é Remuneração dos Servidores do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará, enviado, a esta Augusta Assembléia 
Legislativa sob número 05/2010, tudo de conformidade com as determinações 
intuídas pela Constituição Federal de 198.$, sob a égide da legalidade. 

Tem por fim assegurar direitos aos servidores que não optem pot 
aderir ao presente plano, garantindo-lhes a isonomia de tratamento, para os que 
venham optar por permanecer sob o novo regime jurídico, desta forma se 
resguarda o principio constitucional da isonomia, já bastante assentado em 
nossos Tribunais e resguardado nas * legislações constitucionais e 
infraconstitucionais. 1 

À emenda ora apresentada resguarda a legalidade quanto ao 
processo legislativo já que não importa em qualquer aumento de despesa ou 
ingerência na autonomia administrativa do Poder Judiciário do Estado do Ceará 
em encaminhar matéria privativa de seu interesse, direito resguardado na lei 
maior de nosso País, a Constituição Federal. 

SALA DÁS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DÓ ESTADO DO 
CEARÁ, 07 DE JULHO DE 2010. 

Ó - L 
DEPUTADO WELINGTON LANDIM 
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EMENDA ADITIVA AO PL 05/2010 DE INICIATIVA DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ, DE 05 DE ABRIL DE 2010. 

ACRESCENTA PARÁGRAFO AO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 05/2010 QUE DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ. 

Artigo 1° - Fica acrescido ao Art.20, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
05/2010 do Tribunal de Justiça do-Estado-da Ceará, que trata do Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, o 
seguinte parágrafo: 

§4° - Os servidores que optarem pelo não enquadramento neste Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração — PCCR também restarão assegurados a percepção da 
gratificação instituída no caput deste artigo. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 07 DE JULHO DE 2010. 
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JUSTIFICATIVA 

Ao incluir um novo parágrafo no Art.20, esta emenda objetiva garantir que os 
servidores lotados nas comarcas do interior que não optarem por aderir o novo PCCR 
possam também usufruir da nobilíssima Gratificação de Estimulo a Interiorização. O 
parágrafo 4o proposto visa por outro lado assistir os servidores interioranos 
abandonados e desassistidos de tudo - de vencimentos dignos, de assistência a saúde e 
de bibliotecas- possam fazer jus ao dispositivo criado de estimulo a interiorização. 

A presente emenda, destaque-se, não traz aumento da repercussão financeira. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 07 DE JULHO DE 2010. 

PUTADO MOÉSIO LOIOLA 
PRESIDENTEA/A COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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EMENDA ADITIVA AO PL 05/2010 DE INICIATIVA DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ, DE 05 DE ABRIL DE 2010. 

ACRESCENTA PARÁGRAFO AO 
PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 05/2010 QUE DISPÕE SOBRE 
O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E 
REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

Artigo I o - Fica acrescido ao Art. 11, do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 
05/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, o 
seguinte parágrafo: 

§3° - A Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM também será devida aos 
servidores que optarem pelo não enquadramento neste PCCR. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 07 DE JULHO DE 2010. 

PRESIDENTE 
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JUSTIFICATIVA 

A presente emenda viabiliza aos atuais servidores que vão permanecerem na carreira 
como delineada atualmente fazer jus à Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas. 
Ora, estes servidores também devem ser estimulados a participar do processo que visará 
ao alcance das metas estratégicas estabelecidas para o Poder Judiciário do Estado do 
Ceará. Não faz sentido deixar centenas de servidores de fora da busca pelas metas 
estratégicas do Poder Judiciário do Ceará haja vista que, no conjunto, estão todos 
inseridos nas mesmas condições, atribuições e regras e, por conseguinte, gozam 
igualmente do referido beneficio em decorrência do que impõe a CF 88 em termos do 
tratamento isonômico que deve ser conferido a todos os servidores em situações 
semelhantes. 

DESTAQUE: com esta emenda não haverá aumento da repercussão financeira (R.F.). 
Haverá, tão-somente, remanejamento dos recursos com grande chance de ocorrer 
diminuição da R.F., haja vista os valores dos vencimentos bases dos servidores que 
deverão optar por continuar sob a égide dos mandamentos da Lei 13.551/2004 serem 
menores que os vencimentos bases instituídos por este PCCR. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 07 DE JULHO DE 2010. 

PRESIDENTE D 
UTADO MOESIO LOIOLA 

COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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EMENDA ADITIVA AO PL 05/2010 DE INICIATIVA DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTÁDO DO CEARÁ, DE 05 DE ABRIL DE 2010. 

w.v •.i'-. 

ACRESCENTA ARTIGO AO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 

- í 05/2010 QUE DISPÕE SOBRE Ò PLANO DE 
/-\ ^ r CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO 

- DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
c r DO ESTADO DO CEARÁ. L ' _ - \ , U 

") :\ 

Í. \ . - Xi J.) 

Artigo I o - Fica acrescido ao Título ffl - DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS, 
do Projeto de Lei que acompanha a Mensagem-05/2010 do tribunal de Justiça do 
Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, o seguinte artigo: 

"Art. w Aos servidores; qúe; optarem pelò não enquadramento neste Plano de Cargoŝ  
Carreiras e Remuneração — PCCR fica assegurado o Adicional de Qualificação nos 
termos da Lei 13.838, de 24 de novembro de 2007." 

Artigo 2° - Renumerem-se os demais artigos. 

> 
SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 07 DE JULHO DE 2010. 
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JUSTIFICATIVA 

O artigo visa a garantir aos servidores que não optarem por aderir o novo PCCR 
o direito ao Adicional de Qualificação (A.Q.) instituído pela Lei 13.838/2006. Caso 
contrário» estes servidores não poderão perceber o referido adicional, pois o novo 
adicional é destinado apenas aos servidores que optarem pelo novo PCCR. Ademais, o 
Adicional de Qualificação previsto pelo novo PCCR diminui o percentual dos valores 
do A Q. devido à mudança do vencimento base. Necessário, dessa forma, garantir o 
A Q. estabelecido pela Lei 13.838/2006 para aqueles servidores que não terão seus 
vencimentos bases elevados pelo novo PCCR 

A presente emenda, destaque-se, não traz nenhum aumento na repercussão 
financeira. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 07 DE JULHO DE 2010. 

PRESIDENT 
EPUTADO MOÉSIO LOIOLA 

A COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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MENSAGEM N" 05/2010 E RESPECTIVA EMENDA 
MODIFICATIVA DE AUTORIA DO COLENDO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO 
QUADRO III - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
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Por meio da presente, emhe-se parecer técnico quanto à juridicidade do Projeto de Lei 

que acompanha a Mensagem 0° 05/2010 e respectiva emenda modificativa de autoria do 

Colendo Tribunal de Justiça do Ceará, a qual: "Dispõe sobre do Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração dos servidores do Quadro m - Poder Judiciário do Estado 

do Ceará e dá outras providências.9* 

D -DQ RELATÓRIO E DO VOTO DE MÉRITO DA MENSAGEM N.0 05/2010 

DO COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA 

Inicialmente, salutar trazer a lume ensinamentos do conspícuo Paulo Benavides: 

O controle material de Constitucionalidade é delicadíssimo em razão do elevado 

teor de politicidade de que se reveste, pois incide sobre o conteúdo da norma. Desce ao 

fundo da lei, outorga a quem o exerce competência com que decidir sobre o teor e a 

matéria da regra jurídica, busca acomodá-la aos cânones da Constituição, ao seu espirito, 

à sua filosofia, aos seus princípios políticos fundamentais. 

É controle criativo, substancialmente politico. Sua caracterização se constitui nò 

desespero dos publicistas que entendem reduzi-lo a uma feição puramente jurídica, feição 

inconciliável e incompatível com a natureza do objeto de que ele se ocupa, que é o 



RESPECTIVA EMENDA0 MENSAGEM N0 05/2010 E 
MODIFICATIVA DE AUTORIA DO COLENDO TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 
MATÉRIA: DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO 
QUADRO lll - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO 
CEARÁ E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

% 
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conteúdo da lei mesma, conteúdo fundado sobre valores, na medida em que a Constituição 

faz da liberdade o sai fim e fundamento primordial. * 

Por esse controle, a interpretação constitucional toma amplitude desconhecida na-

hermenêutica clássica, fazendo assim apreensivo o ânimo de quantos suspeitam que 

através dessa via a vontade do juiz constitucional se substitui à vontade do Parlamento e 

do Governo, gerando um superpoder, cuja consequência mais grave seria a anulação ou 

paralisia do princípio da separação dos poderes, com aquele juiz julgando de legibus c não 

secundam legem, como acontece no controle meramente forma. (Pág. 299, Curso de 

Direito Constitucional). - ' 

> * 

# 

Sob a luz desses inestimáveis ensinamentos do perito em Direito Constitucional, 

afere-se a grande carga de subjetividade para que se delineie com precisão o alcance do 

conteúdo de uma norma, dè modo que, muitas vezes, a inconstitucionalidade material dt 

uma norma só se é vislumbrada no caso concreto. 

Nesse sentido, Friedrich Muller criou a Teoria Estruturante do Direito, que leva o 

nome de uma de suas obras, segundo o qual o sistema jurídico atual, configurado no 

positivismo do século XIX, não responde mais à litigjosidade do século XXI, caracterizada 

mais por sua natureza coletiva, ém vez de individual. Há necessidade de novas formas de 

interpretação da norma, isto é, de justiça (norma x contexto social, político, económico). 

Não se há mais que prestar contas perante Hans Kelsen, como preceituava o superado 

positivismo clássico, de acordo com sua Teoria Pura do Direito. 

Não é absurdo tecer esse raciocínio, tendo em vista que o sistema de controle de 

constitucionalidade estadunidense não contempla o controle concentrado, ou abstrato, de 

constitucionalidade, mas tão somente o controle difuso, ou seja, arguido num caso concreto. 
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E verdade que na sistemática brasileira de controle de constitucionalidade é possível 

questionar a adequação de uma norma jurídica com o texto constitucional tanto no caso 

concreto quanto de forma abstraia, mas não incumbe adentrar a fundo neste debate. O que 

se pretendeu até aqui é elucidar questionamentos preliminares que, efetivamente, auxiliarão 

no deslinde da matéria do caso em espécie. • 

Para passar a análise do mérito propriamente dito da Mensagem sob exame, convém 

transcrever a Justificativa do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará da 

Emenda Modificativa do Projeto de Lei anteriormente enviado a esta Casa Legislativa: 

A Emenda Modificativa pra encaminhada foi elaborado após democrática 

acolhida dos anseios dos Servidores deste Poder Judiciário, que através de suas entidades 

representativas, formularam diversas postulações, com a benéfica intenção de otimizar a 

redação originalmente concebida. Tais apontamentos foram objeto dé escorreita análise e 

de ponderação técnica por parte da Fundação Getúlio Vargas. 
/ 

Desta feita, foram procedidas, pela Fundação Getúlio Vargas, a partir dos 

requerimentos ofertados, as seguintes alterações no textb do PCCR: 

1. As ascensões funcionais são mantidas nos termos atuais da Lei n0 

13.551/2004. 

2. A GAM passa a integrar os proventos de aposentadoria, no 

percentual de 30%, desde o início do Plano. 

3. A GAE também será incorporada aos proventos de aposentadoria. 

4. No tocante a GEI, para a apuração do IDH será considerada a média 

estadual e não apenas o IDH dos municípios, assim todos os municípios do interior 

estarão abrangidos com o percentual mínimo dé 20%, a ser definido por ato do Presidente. 

5. A VPNI e a PIC serão incorporadas aos proventos de aposentadoria è 

serão reajustadas na mesma base. ' ' • • 

' 3 
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É de se ressaltar, que de todas as postulações realizadas pelas entidades 

representativas, apenas nâo foi possível acatar a reivindicação de que Servidores 

originalmente aprovados em concurso público para nivel fundamental fossem transpostos 

para cargos e carreiras de nivel médio e que servidores aprovados em concurso público 

para cargos de nível médio fossem alçados a cargos e carreiras de nível superior, diante da 

evidente carência de constitucionalidade das formulações propostas, dc acordo com os 

mais recentes posicionamentos do Excelso Supremo Tribunal Federal. 

' Além disso, foi incluso no projeto. dispositivo que confere aos Servidores 

o direito de opção'pelo novo Plano, o que garante a todos os qué não desejem ter sua 

situação jurídica c funcional modificadas pelo presente projeto, o direito dc optar pela 

permanência do regramento legal atualmente existente. 

Na sequência, a Emenda Modificativa insere alterações no Anexo V do 

projeto anterior, adequando as simbologias dos cargos de provimento comissão aos 

valores nele indicados, que passam a referenciar situações compatíveis com a estrutura 

organizacional das Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário Estadual. 

Esta Emenda Modificativa representa visível melhoria em relação ao 

projeto inicialmente encaminhado, porquanto contempla a satisfação de diversos anseios 
' / 

apresentados pelos Servidores é contém meio democrático de respeito a situações 

vigentes, mantendo a justificativa técnica do seu encaminhamento primeiro e todo o 

regramento previsto no PCCR apresentado originalmente, no que concerne aos seus 

princípios, conceitos, regras e aplicações, tal qual formulado pela Fundação Getúlio 

Vargas. , •_ . 

Com efeito, denota-se que a justificativa apresentada, assim como pelo que se 

depreende do debate travado na Sessão Ordinária 12/2010, cuja Ata está colacionada 
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alhures, coaduna em absoluto com p conteúdo do Plano de Cargos, Carreiras e 

Remuneração dos Servidores do Quadro m. 

A questão acerca da impossibilidade de ascensão funcional na modalidade de 

provimento derivado sem o devido concurso público já foi objeto de exaustiva análise do 

Egrégio Supremo Tribunal Federal. Vejamos, portanto, alguns julgados sobre o tema, 

.verbis: 

MANDADO DE SEGURANÇA. ASCENSÃO FUNCIONAL: 

INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTES DO STF. DIREITO INEXISTENTE. 

Técnicos de finanças e controle externo do TCU que pretendem a ascender a analistas 

daquela Corte, impedindo concursos públicos para o provimento destes cargos. Como 

espécie de provimento derivado, a ascensão é inconstitucional (ADIn 245, inter alia. 

Mandando dé Segurança indeferido. [Mandado Segurança n0 21420-1, Distrito Federal» 

DJ 16.8.93] 

Para análise mais acurada, vejamos trecho do voto do Ministro Relator Francisco 

Rezek: 

A hipótese não importa em dificuldade maior, pois o Supremo já declarou, em mais 

d em mais de um julgado Plenário, a inconstitucionalidade da ascensão funcional 

enquanto na modalidade de provimento derivado. Recolho do voto dò Ministro Moreira 

Alves - a quem coube a reiatoria da ADIn 245 - a seguinte tese, válida para a espécie: 

"Estão, pois, banidas das formas de investidura admitidas pela Constituição a 

ascensão e a transferência, que são formas de ingresso em carreira diversa daquela para 

qual o servidor público ingressou por concurso, e que não são, por isso mesmo, ínsitas ao 

sistema de provimento de carreira, ao contrário do que sucede com a promoção, sem a 
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qual obviamente não haverá carreira, mas, sim, uma sucessão ascendente de. cargos 

isolados. (...)" 

^ . - . ^ 

9 

W 
m 

Note que desde 1993 é cediça a inconstitucionalidade da ascensão funcional na 

modalidade de provimento derivado, sendo de bom tom o Projeto de Lei não contemplar a 

possibilidade de transposição de servidores originalmente aprovados em concurso público 

para nível fundamental fossem transpostos para cargos e carreiras de nível médio e que 

servidores aprovados em concurso público para cargos de nível médio fossem alçados a 

cargos e carreiras de nível superior. 

Ademais, apenas para que não pairem dúvidas acerca da orientação da Suprema 

Corte, colaciona-se julgado mais recente para que se vislumbre que o pensamento do 

Tribunal permanece o mesmo, in verbis: 

Ação direta da inconstitucionalidade. Lei 4.379, de 07 de junho de 1990, do Estado 

do Espírito Santo. 

-Esta Corte já firmou o entendimento de que a ascensão funcional não é mais 

permitida pela atual Constituição, em virtude do disposto no art. 37, II - e no ponto que 

interessa não foi modificado com a redação dada pela Emenda Constitucional n019/98 -, 

que passou a exigir concurso público para os casos em que, anteriormente, era admitida. 

-Inconstitucionalidade, por isso, do art. 6° da lei sob exame, a qual, por 

interdependência, repercute em todo o texto da mesma lei. 

Ação que se julga procedente para declarar-se inconstitucional a Lei 4:379, de 07 de 

junho de 1990, do Estado do Espírito Santo. [ADEM, 368-2, Espírito Santo, Rei. Min. 

Moreira Alves, DJ 02.03 2003] '• ' 

Outro julgado que merece destaque é oriundo de uma Ação Direta de 

Inconstitucionalidade que ataca a Lei 13.778/2006.do Estado do Ceará, cujo inteiro teor 
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segue em anexo, a qual supostamente reorganizaria cargos da Administração Tributária, 

mas, na verdade, implicava em provimento derivado de cargos: 

EMENTA: AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI DO ESTADO DO 

CEARÁ. PROVIMENTO DERIVADO DE CARGOS. INCONSTITUCIONALIDADE. 

OFENSA AO DISPOSTO NO ART. 37, D, DA CF. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. 

I - São inconstitucionais os artigos da Lei 13.778/2006,. do Estado do Ceará que, a 

pretexto de reorganizar as carreiras de Auditor Adjunto do Tesouro Nacional, Técnico do 

Tesouro Estadual e Fiscal do Tesouro Estadual, ensejaram o provimento derivado de 
\ 

cargos. II - Dispositivos legais impugnados que afrontam o comando do art.' 37, H, da 

Constituição Federal, o qual exige a realização de concurso público para provimento de 

cargos na Administração estatal. IU - Embora sob o rótulo de reestruturação da carreira na 

Secretaria da Fazenda, procedeu-se, na realidade, à instituição de cargos públicos, cujo 

provimento deve obedecer aos ditames constitucionais. IV - Ação julgada procedente. 

[ ADIn n 0 3.957-5, Ceará, Min. Rei. Ricardo Lewandowski, DJ 27.2.2009] 

Imperioso transcrever trecho do voto do Ministro Relator, in verbis: 

A questão colocada à apreciação desta Corte consiste em saber se a reorganização \ • . » 
dos servidores da Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, nos termos dos dispositivos 

legais impugnados, configura ou nao a vedada hipótese de transposição de cargos 

públicos. 

Como bem ressãltou a Advocacia-Geral da União, os comandos normativos 

atacados nesta ação direta, a um só tempo, transformaram antigos cargos Auditor, do 

Tesouro Estadual e Técnico do Tesouro Estadual e Fiscal da Receita Estadual, de nível 

médio, em cargos de Auditor Adjunto da Receita Estadual e Fiscal da Receita Estadual, 

para os quais se exige graduação em cursos de nível superior. 

Com efeito, os cargos criados demandam, para o seu provimento, nível superior de 

escolaridade, observadas as respectivas especificidades, conforme prevê o Anexo I da Lei 
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Em consonância com essa exigêntia, a remuneração dos ocupantes dos cargos em 

comento é maior do que aquela paga aos que integram cargos para os quais se admite 

nivel médio de escolaridade. 

Mas não só, á escolaridade exigida para o provimento do cargo de Auditor Adjunto 

da Receita Estadual e sua remuneração é que foram objeto de alteração. Também as 

atribuições desse cargo foram substancialmente modificadas, as quais passaram a incluir: 

o levantamento e análise de dados econômi co-fiscais e cadastrais da Secretana da 

Fazenda e do contribuinte; a confecção de relatórios, processos e informações, a 

participação na elaboração de planos operacionais, respondendo por sua execução; a 

prestação de'suporte operacional e instrumental para a elaboração de procedimentos e 

processos; a realização dè diligências cadastrais e fiscais; a constituição de crédito 

tributário em procedimentos específicos de .fiscalização; a prolação de decisões 

monocráticas em processo administrativo-fiscais; a orientação dos sujeitos passivos, ho 

tocante à aplicação da legislação tributária, por intermédio de ato normativo e solução de 

consultas; a realização de perícias, a manifestação em consultas, regimes especiais, 

isenção, anistia, moratória, remissão, parcelamento e outros benefícios fiscais definidos 

em lei. ' 

Essa alterações de fundo, no tocante ao regime funcional e remuneratório dos 

servidores em comento, não passaram despercebidas à Procuradoria-Geral da República, 

que assim se pronunciou sobre o diploma normativo impugnado: 

"Primeiramente, criou um novo cargo com remuneração, denominação, atribuições 

e requisitos de escolarid̂ des também novos. Num segundo momento, deu aos cargos 

antigos a mesma denominação, com a só ressalva de que estariam em extinção. 

Posteriormente, acrescentou a este chamado cargo em extinção as mesmas* atribuições 

inerentes ao cargo novo. Finalmente, sob a justificativa da isonomia, igualou a 

remuneração do cargo ém extinção com o cargo novo. 

O resultado desse processo consiste em se ter dado a cargos ocupados por servidores 

de nível médio a mesma denominação, atribuições e vencimentos devidos a servidores 

ocupantes de cargo privativo de servidores de nível superior. A esta prática dá-se o nome 
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de transposição de cargos públicos, vedada pela ordem constitucional vigente. No que 

tange à previsão do atacado art. 26, constata-se que a referida lei cearense, ao contrário do 

que narrou anteriormente, não despendeu maiores esforças para 'maquiar1 a aludida 

transposição, ao permitir, sem maiores dificuldades, a inclusão indiscriminada de qualquer 

servidor da Administração Direta, em exercicio na Secretaria de Fazenda a mais de treze 

anos, nos quadros de carreira por ela criada. Nessa hipótese, fica ainda mais clara a ofensa 

ao disposto no inciso 11 do art. 37 da Lei Fundamental." 

E ainda que se afirme que não foram instituídas novas carreiras e nem cargos 

distintos, como assinalado acima, tendo ocorrido apenas a unificação de cargos com 

funções assemelhadas, a realidade é que houve não só uma mudança de nomenclatura, 

mas também de escolaridade exigida para o seu exercicio, bem como de remuneração e 

atribuições. 

Os dispositivos atracados, a pretexto de levar a efeito uma mera reorganização na 

carreira dos servidores que integram a administração fazendáría do Estado, na verdade 

criaram novos cargos, permitindo o seu provimento por simples transposição, em 

inequívoca burla à exigência constitucional de concurso público, que objetiva,. em 

essência, dar concreção aos princípios abrigados no caput do art. 37 da Lei Maior, em 

especial aos da moralidade e impessoalidade. 

Sendo assim, não há que se falar em inconstitucionalidade no que se refere a esse 

ponto, haja vista o Supremo Tribunal Federal já haver se manifestado reiteradamente pela 

configuração de afronta à Constituição Federal, em casos desta mesma natureza, não 

podendo servidor ascender à cargo que exija escolaridade superior a sua sem o devido 

concurso público, sob pena de ofensa ao art. 37, inciso II do texto constitucional, assim 

como aos princípios da moralidade e impessoalidade. 

E que não se suscite eventual direito adquirido amparado em lei que dite o contrário, 

ou seja, à ascensão funcional, por provimento derivado, eis que a Teoria da Nulidade da Lei 

Inconstitucional, encabeçada pela doutrina estadunidense, preceitua que "the 
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inconstitutional statute is not̂ law at ali" (Westel Woodbury Willoughby, The Constitutional 

Law of United States). 

Sobre o tema, mister analisar considerações do Ministro Gilmar Mendes: 

A Suprema Corte americana considerou o problema proposto peta eficácia retroativa 

de juízos de inconstitucionalidade a propósito de decisões em processos criminais. Se as 

leis ou atos inconstitucionais nunca existiram enquanto tais, eventuais condenações nelas 

baseadas quedam ilegítimas, e, portanto, o juízo de inconstitucionalidade , implicaria a 

possibilidade de impugnação imediata de todas as condenações efetuadas sob a vigência 

da norma constitucional. (ADIN n.0 3316, MT, DJ 29.6.2007) 

Apesar da explanação acima dizer respeito a condenações lastreadas em leis 

inconstitucionais, imperioso extrair o cerne da Teoria da Nulidade da Lei Inconstitucional, a 

saber: são nulas, ilegítimas, inexistentes, as situações baseadas em dispositivos 

inconstitucionais, na medida em que tal estatuto normativo sequer era lei. 

Daí se verifica que o disposto na Lei 13.221/2002 vai de encontro ao consolidado 

entendimento do Supremo Tribunal Federal acerca da ascensão funcional por provimento 

derivado: ' 

ArL 3°. O enquadramento dos atuais ocupantes do cargo de Oficial de Justiça 

Avaliador na nova carreira, que sejam titulares de escolaridade de nível superior na data 

da publicação desta Lei, será efetivado na forma do Anexo H, parte integrante deste 

artigo.. 

§ 1°. Os atuais ocupantes do cargo de Oficial de Justiça Avaliador, que não sejam 

titulares de escolaridade de nível superior na data da publicação desta Lei, não serão 

enquadrados na forma do Anexo H, permanecendo nas referências do Grupo Ocupacional 

Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU/ADO, do Quadro DJ 

10 
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- Poder Judiciário, , com o direito à percepção de vantagem nominalmente identificada, 

que iguale os seus vencimentos aos do servidor com o mesmo tempo de serviço, ou tempo 

de serviço mais próximo, enquadrado na forma do citado Anexo, excluídas deste cálculo 

as gratificações pela prestação de serviços extraordinários, pela execução de trabalho 

relevante, técnico ou cientifico, a representação de cargos comissionados e as vantagens 

pessoais de ambos os servidores. . 

§ 2°. A vantagem referida no parágrafo anterior não excederá a maior remuneração 

dos servidores do Quadro UI - Poder Judiciário, comporá os proventos da aposentadoria e 

será reajustada na mesma data e no mesmo índice do reajuste geral dos-servidores 

públicos civis estaduais. 

S 3°. O servidor a que se refere o $ 1 0 deste artigo, ao obter escolaridade de nivel 

superior, será enquadrado na forma do Anexo II désta Lei, não lhe sendo mais devida a 
i 

vantagem prevista no mesmo parágrafo. - ^ ^ ^ ^ 

Por isso, é de bom tom vedar essa forma de ascensão, eis qúe p Supremo Tribunal 

Federal cansou de decidir pela inconstitucionalidade da transposição de cargos sem o 

devido concurso público, razão por que não há que se falar em direito adquirido amparado 

por relação jurídica ilegítima. 

i 

Assim, equânime e razoável é o posicionamento sugerido pelo Plano, ou seja, de 

acordo com critérios objetivos, escolaridade e complexidade do cargo, ao alocar os atuais 

Oficiais de Justiça nas seguintes categorias: 

- Oficiaî  de Justiça, que prestaram concurso para nível médio na categoria de 

Oficiais de Justiça avaliadores, enquadrados na tabela de nível médio; 

- Oficiais de Justiça que prestaram concurso para nível superior com formação 

diversa da jurídica serão denominados Analistas Judiciários, contudo, na Área 

Administrativa, com vencimentos ditados pela tabela de nível superior; 

n 
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-Oficiais de Justiça que prestaíam concurso público para nível superior com 

formação em direito como Analistas Judiciários na Área Judiciária, com vencimentos 

regulados pela tabela de nível superior. 

Ao contrário do que alega o Sindicato dos Oficiais de Justiça do Estado do Ceará as 

atribuições dos três diferentes cargos acima não se confunde, ao revés, coincide com o grau 

de escolaridade exigido à época do seu ingresso na carreira pública. 

Em primeiço lugar, note a clara diferenciação entre os Oficiais de Justiça que 

prestaram concurso para nível superior em relação à área judiciária e administrativa. Senão, 
i ' / 

vejamos o inciso I do art. 5o do Projeto de Lei, in verbis: 

I. Cargos da carreira SPJ/NS: 

a) área judiciária: compreende ós serviços realizados privativamente por bacharéis em 

Direito, abrangendo processamento de feitos, execução, de mandados, citações, 

intimações, notificações e outras diligências emanadas dos magistrados, avaliação de 

bens, inventários, lavraturas- de termos de penhora e termos de certidões, convocação de 
« 

testemunhas nos casos previstos em lei e outros atos próprios ao processo judicial, além 

de análise e pesquisa de legislação, doutrina e repertório de jurisprudência, elaboração de 

pareceres jurídicos e assessoramento a magistrados; 

b) área técnico-administrativa: compreende atividades de natureza técnica, realizadas por 

graduados em cursos dé nível superior, com formação ou habilitação específica, 

relacionadas ao planejamento, organização, coordenação, supervisão, controle e execução 

de tarefas relativas à gestão estratégica de recursos humanos, materiais e patrimoniais; 

organização e métodos; licitação e contratos; orçamento e finanças públicas; controle 

interno e auditoria; elaboração de laudos e cálculos, pareceres e informações; 

desenvolvimento de sistemas, tecnologia e segurança da informação; organização, direção 

e execução de trabalhos técnicos relativos às atividades de arquivo e conservação de 

acervo bibliográfico e de documentos, gerenciamento eletrônico de documentos e 
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comunicação; saúde, assistência social e psicológica; pesquisa e estatística; engenharia e 

arquitetura e outras de suporte técnico e administrativo que sejam demandadas no 

interesse do serviço. 

Já em relação aos Oficiais de Justiça que prestaram concurso para o nivel médio, há 

vsim atribuições diversas dos que se submeteram a concurso com exigência para nivel 

superior, segundo se percebe na continuação da redação do artigo supramencionado, in 

verbis: 

n. Cargos da Carreira de SPJ/NM: 

a) área judiciária: compreende atividades de nível intermediário, de natureza processual, 

referentes à execução de tarefais judiciárias relacionadas ao atendimento aos magistrados e 

às partes, à tramitação dos feitos; à realização de abertura e encerramento de audiências, 

às chamadas das partes, dos advogados e das testemunhas, ã guarda e conservação de bens 

e processos e outras atividades judiciárias correlatas. 

[•] 

§1° Ficam assegurados aos atuais ocupantes dos cargos de Oficial de Justiça Avaliador 

inseridos no grupo de atribuições descritas no item IL Ma" deste artigo, a permanência da 

nomenclatura do cargo de Oficial de Justiça Avaliador, e o exercício das atividades 

relativas à execução de mandados, citações, intimações, notificações e outras diligências 

emanadas dos magistrados. 

Portanto, vê-se que não há que se falar em ofensa à isonomia, uma vez que o 

tratamento remuneratório diferenciado é proporcional à escolaridade e às diversas 

complexidades das atribuições das diferentes categorias que serão exercidas pelos Oficiais 

de Justiça que optarem pelo Plano. . 
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Ademais, em que pesem os pareceres da Dra. Carmem Lúcia Antunes Rocha e do Dr. 

Romeu Felipe Bacellar Filho, além da petição do nobre advogado Dr. Aldir Guimarães 

Passarinho, anexados aos fólios por solicitação do Sindicato dos Oficiais de Justiça e com o 

deferimento do Procurador, todos versando sobre a possibilidade de unificação dos cargos 

da Receita Federal, inclusive o cargo de Técnico da Refeita Federal, o qual exige formação 

de nível médio, com os demais que exigem formação em nível superior, vê-se que os 

entendimentos apresentados não condensam argumentos suficientes para fragilizar as idéias 

até aqui expostas. 

Ocorre que, em síntese, o ponto de vista axial dos ilustres juristas supramencionados 

consubstahcia-se na possibilidade de ascensão dos ocupantes de determinado cargo público 

para cargo que imponha escolaridade superior àquela quando do ingresso na carreira pública 

ante a similitude formal e material de suas atribuições. Senão, vejamos: 

% 

Os servidores públicos, ocupantes dos cargos públicos que compõem aquelas 

carreiras, podem ser mantidos com as unidades transpostas e transformadas, o que, de 

restp, retrata a mudança apenas formal, uma vez que materialmente não se dará maior 

modificação nas atribuições, a não ser aquelas necessárias ao aperfeiçoamento do sistema. 

(grifo nosso) [Carmem Lúcia] 

Com efeito, no caso em tela, nao se está supondo a transposição funcional ou 

mesmo a transferência. O que se tem é um reaproveitamento de servidores, previamente 

aprovados em concurso, que iá desempenham as funções oue serão desempenhadas no 

novo cargo, (grifo nosso) [Romeu Felipe]. 

. No caso dos Técnicos do Tesouro Nacional, agora Técnicos da Receita Federal, não 

caracterizam tais cargos profissão regulamentada, à igualdade do que ocorre com os 

Auditores Fiscais do Tesouro Nacional (agora Auditores Fiscais da Receita Federal), em 
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razão do que não se há de considerar que a exigência de um diploma de maior nivel 

signifique o cargo não seja exatamente o mesmo, (grifo nosso) [Aldir Passarinho]. 

Convém ainda observar a orientação adotada na decisão da ADIN n0 2713, julgada 

em 18.12.2002, sob Reiatoria da Ministra Eilen Grade, inclusive colacionada no parecer do 

Dr . Romeu Felipe, in verbis: 

AÇAO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGO U E 

PARÁGRAFOS DA MEDIDA PROVISÓRIA N* 43, DE 25.06.2002, CONVERTIDA 

NA LEI N* 10.549, DE 13.11.2002. TRANSFORMAÇÃO DE CARGOS DE 

ASSISTENTE JURÍDICO DA ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO EM CARGOS DE 

ADVOGADO DA UNIÃO: ALEGAÇÃO ÒE OFENSA AOS ARTRS. 131, CAPUT; 62, 

§1°, III; 37, D E 131, §2°, TODOS DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, 

• ( ) ' 
É que a análise do regimento normativo das carreiras da AGU em exame apontam 

para uma racionalização, no âmbito da AGU, do desempenho de seu papel constitucional 

por meiô de uma completa identidade substancial entre os cargos em exame, verificada a 

compatibilidade fundonal e remuneratória, além da equivalência dos requisitos exigidos 

em concurso, (grifo nosso). ' - . 

Ainda que se despreze o entendimento consignado no julgamento acima no que se 

refere à possibilidade da transformação de cargos apenas quando forem equivalentes os 

requisitos exigidos em concurso, não se pode olvidar que as atribuições redistribuídas aos 

Oficiais de Justiça são efetivamente diversas em observânda o nível de escolaridade 

exigido no concurso público pelo qual foram admitidos. 

É de extrema relevânda aferir que, emborâ até q presente momento todos og Oficiais 

de Justiça independente do nivel de escolaridade requerido quando da submissão ao 

concurso público possam ter desempenhado atividades análogas, p Projeto de:Lei 6m 
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epígrafe visa a'corrigir tal distorção através da destinação dos Oficiais de Justiça à cargos 

com atnbuições compatíveis com o nível de escolaridade declarado quando do ingresso na 

carreira pública. 

Questiona-se se seria justo ou razoável os cidadãos que prestaram concurso público 

para o cargo de Oficial de Justiça com exigência de nível médio desenvolverem atividades 

do mesmo viés que os que foram admitidos ante a exigência de escolaridade de nível 

superior, com mesmos vencimentos, aliás. A resposta dessa indagação é negativa. 

O princípio informativo da igualdade é exaustivamente conceituado na doutrina como 
/ 

o tratamento igual para os iguais, e desigual para os desiguais, ná medida da desigualdade. 

Daí se percebe que o Projeto de Lei que cria o novo Plano de Cargos cuidou de despender 

tratamento igualitário às diversas situações dos Oficiais de Justiça, tendo em vista os 

diferentes níveis de escolaridade ditados pelas leis à época de sua admissão no serviço 

público, porquanto os aloca em cargos com atribuições e vencimentos que condizem com a 

escolaridade exigida pelo respectivo concurso público, razão pela qual não há como se 

admitir a transposição e a unificação dos atuais ocupantes dos cargos de Oficial de Justiça. 
Y 

Outrossim, em relação à extinção do cargo da Oficial de Justiça com a cumulação de 

suas atribuições para o cargo de Analista Judiciário, tal alteração não constitui nenhuma 

ofensa à Constituição, quer sob uma perspectiva objetiva, no que tange ao regular trâmite 

dos processos judiciais e a competência do legislador estadual, quer sob um prisma 

subjetivo, referente às garantias individuais dos até então ocupantes de tal cargo.' 

Nada obsta que Lei de abrangência estadual extinga eventualmente o referido cargo e 

passe suas atribuições a outro, apesar do Código de Processo Civil, lei de caráter federal, 

dedicar Capítulo às competências do Oficial de Justiça, eis que no Diploma Adjetivo o que 

se tem é apenas o regramento da função de Oficial de Justiça, e não a criação do cargo 

propriamente dho. 
i 

i 
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Assim, não ocorre ofensa à hierarquia idas normas, estadual versus federal, tampouco 

invasão à reserva de suas matérias, uma vez que a Lei Federal regula de modo genérico as 

funções de Serventuário e Oficial de Justiça (art. 140 e ss do CPC), ao passo que a Lei 

• Estadual destrincha e estabelece de maneira mais refinada a forma pelá qual se operará, no 

âmbito do juízo, o exercício destas funções. 

Sob esse aspecto, não se vulnera o texto constitucional, uma vez que não há nenhum 

prejuízo para o devido processo legal (árt 5°, LIV, CF/88), porquanto estão preservadas as 

funções essenciais à justiça. 

Tanto é assim que a Lei 11.416/06, a qual dispõe sobre as Carreiras dos Servidores do 

Poder Judiciário da União, elenca os cargos de sua estrutura na forma que se pretende 

implantar no âmbito do Ceará, ou seja, sem o cargo especifico de Oficial de Justiça, in 

verbis: 

Art. 2* Os Quadros de Pessoal efetivo do Poder Judiciário são compostos pelas seguintes 

Carreiras, constituídas pelos respectivos cargos de provimento efetivo: * 

I - Analista Judiciário; 

n - Técnico Judiciário; 

III - Auxiliar Judiciário. 

Ainda considerando os direitos subietivos dos atuais Oficiais de Justiça. 

notadamente os direitos adquiridos pelp natural decurso do lapso temporal e eventuais 

benefícios oriundos do seu ofício, o Plano de Cargos e Salários garantiu a extinção 

definitiva do cargo apenas quando o ultimo Oficial de Justiça, que não haja escolaridade 

de nível superior, diga-se de passagem, evitando, assim, a ascensão funcional por 

provimento derivado, aposenta r-se. 
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Senão, vejamos dicção da cabeça do art. 7° do Projeto de Lei sob exame: 

Art.70. Ficam extintos os cantos dos servidores optantes pelo Plano de Cargos. Carreira e 

Remuneração de que trata esta Lei, reestruturados pelas Leis de n0. 13.221, de 06 de junho 

de 2002, 13.551, de 29 de dezembro de 2004, 13 771, de 18 de maio de 2006, 13.837, de 

24 de novembro de 2006, e 14.128, de 06 de junho de 2008, os quais retomam a ocupar 

os respectivos cargos descritos no Anexo I , conforme o disposto,na redação original dada 

pelo art. 40 da lei n*. 12.483, de 03 de agosto de 1995, os quais serão extintos na medida 

de sua vacância. 

Com efeito, o princípio do direito adquirido, ao lado do princípio da segurança 

jurídica, constituem pilares do ordenamento jurídico-constitucional pátrio, na medida em 

que o tempo confere juridicidade ás relações sociais consolidadas que antes não se 

encontravam acobertadas pelo direito, tendo em vista a força da normatividade dos fatos, 

aduzida por Georg Jellinek na sua Teoria General Del Estado, segundo a qual as relações 

reais precedem as normas em função delas produzidas. 

Não obstante, na medida em que o Projeto de Lei assegura a regular continuidade no 

cargo, com suas atnbuições e normal piso remuneratório, até a aposentadoria do último 

Oficial de Justiça em exercício, não cabe alegar nenhum prejuízo por estes arcados, 

restando, assim, inabalada a ordem constitucional. 

Além disso, o Projeto garante aos atuais ocupantes dos cargos atingidos pelo Plano o 

direito de optarem ou não pelo seu regime jurídico, consoante se denota do art. 44 e seu 

respectivo parágrafo único, de sorte que aqueles que se sentirem prejudicados podem 

escolher manter sua atual situação funcional, in verbis: 

Art. 44. Os servidores que optarem pelo não enquadramento neste Plano de Cargos, 

Carreiras e Remuneração •— PCCR deverão éfetivá-lo, mediante Termo de Opção, 
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irretratável, em até 30 ( trinta ) dias, contados da data da publicação da presente lei, aos 

quais serflo asseguradas todas as situações funcionais consolidadas em normas vigentes, 

respeitados os direitos adquiridos. 

Parágrafo único. O PCCR obedecerá, exclusivamente, ás normas estabelecidas nesta Lei, 

não prevalecendo, para qualquer efeito, as disposições legais definidas em planos, 

reclassificações e enquadramentos anteriores, exceto no caso dos servidores que não 

optarem por este PCCR, na forma prevista no caput deste artigo. 

Quanto áo cargo de escrivão unificar-se ao de Analista, ou sejâ  cargo de exigência de 

nível superior, o fato da imposição de formação superior para o ingresso na carreira na seara 

da Polícia Civil do Estado do Ceará em nada se relaciona com os servidores do Poder 

Judiciário, haja vista serem órgãos diferentes da Administração Pública, portanto, com 

atribuições e estrutura organizacional diversas 

Ainda assim, conforme se denota da Lei 11.934/92, para o ingresso na carreira de 

escrivão é indispensável graduação em direito, in verbis:. 

Art. 11 - Ficam criados no Quadro UI - Poder Judiciário, os seguintès cargos: 

I - cinco(05), de Juiz de Direito de 3a Entrância; 

D - cinco(05), de Escrivão de 3a Entrância; 

m - cinco(05), de Conciliador; 

IV - dez( 10), de Escrevente Oficializado. " 

Note a exigência do nível de escolaridade: 

Art. 6° - Em cada Juizado Especial de Pequenas Causas haverá: 

I - um (01) Juiz de Direito;. 
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II - um (01) Conciliador e um (01) Escrivão de 3* Entrância, ambos graduados em 

direito, providos ha forma da Lei; . 

III - dois (02) Escreventes Oficializados; 

. IV - outros Servidores do Poder Judiciário necessários ao apoio administrativo. 

Dessarte, não se constata ascensão funcional por provimento derivado, na medida em 

que já era exigida graduação em direito para o ingresso na carreira. Repise-se que, ainda 

que assim não o fosse, tal fato não suavizaria a ilegalidade e tampouco, teria o condão de 

legitimar eventual transposição de cargos sem o respectivo concurso público em relação à 

situação dos Oficiais de Justiça. 

" • .A • . . . 
Desta forma, foram até aqui delineados todos os apontamentos de caráter jurídico 

cabíveis ao mérito da Mensagem n0 05/2010 com sua respectiva Emenda Modificativa, 

devendo-se retomar aos apontamentos iniciais acerca do exame da constitucionalidade 

material das normas. 

Volvendo-se ás lições de Paulo Benavides, é notório o grau de politicidade. do 

controle constitucional material da norma, de modo que, muitas vezes, quem acaba por 

definir o preciso conteúdo de uma regra jurídica é o Poder Judiciário quando instando a se 

manifestar. Daí adverte o douto constitucionalista a cautela quanto à usurpação dos juizes 

das funções legislativas, .na medida em que dá voz, em última instância, à vontade do 

Parlamento. , * . f 

Eis a relevância da Teoria Estruturante do Direito de Friedrich Muller acerca da 

aferição da constitucionalidade material de uma norma voltada para o contexto social na 

qual está inserida, para que a realidade e não o Magistrado decida pela sua compatibilidade 

com o texto constitucional. « 
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Tendoem^aoquadro^codemddêndadoPlanodeCargoseSalári^ 

constitudonal resta incólmn^visto que, conforme fora a^ 

contempla, em primeiro momento, nenhum arranhão no desideratõeo^ 

Oemaismquietudeseeventuaisdescomentamen̂  

do Projeto del^i gravitam tão somente em tomo dodehatepolhicoeda^ 
^ ^ 

melhorias da condição de trahalho, fora da alçada do l^eito, como defondia Cari Sclunitt 

em seu guardião da Constituição", e, portanto, do exame de constitucionalidade 

Alegações déú^ustiças ou imorahdadesdizemrespeito^ 

entidade fiizervaier sua representaçãoever seus interesses atendidos pelo Legislador, não^ 

se inserindo nocertamejuridicò do processo legislativo. 

^ ^ ^ 

OOireitohá^sin^ que se preocupar, contudo, apenas comoatendimento das garantias 

fondamentais que asseguremoescorreitodehate politico, como os direitosàigualdadeeà 

liberdade. A partir dai seafíguraoentrechoquedas forças vivas sociais que melhor 

decidirão osassuntosdeseu interesse. 

Ojurista alemão RudolfVanlheringiniciaasuaohra^ALuta pelo Oireito^ com as 

seguintes palavras: ^O objetivo do dirdtoéapaz,alutaéomeio de consegui-la. Enquanto 

odireitotiverderechaçaroataquecausadopelàinjustiça^eissodurarãenquantòomundo 

esúverde pé^,ele não será poupado. Ávida do direitoéaluta,aluta de povos,de 

governos, de classes, deindividuosB^ 

Na sua memorável obra, Iheringadvogaatese de que todas as transformações sociais, 

dentre elas,oarcabouço legislativo quenormatizaavida de um povo, apenas são possiveis 

mediante u^^rio processo de luta dos que se sentem injustiçados,dado que reforidos 

avanços raramente ocorrem de forn^ unilateral pelos detentores do poder, assim como foi 

com aaboliçãodaescravatura, porexemplo. 
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Finalizando sua obra o jurista afirma que, desde o momento em que o direito renuncie 

a apoiar-se na luta, abandona-se à si próprio, razão por que bem se lhe podem aplicar estas 

palavras do poeta (Goethe, Fausto): ' 

"Esta é a conclusão final da sabedoria: 

Só merece a liberdade e a vida 

Aquele que tem de conquistá-la diariamente" 

n i - CONCLUSÃO 

Pelos motivos acima esposados, votamos pelo PARECER' FAVORÁVEL À 

MENSAGEM N.0 05/2010 E RESPECTIVA EMENDA MODIFICATIVA DE 

AUTORIA DO COLENDO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO CEARÁ. 

E o voto, salvo melhores, ponderações. 

u. D ^ o N ^ M » * 

Líder ao Governo 
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Martins - Adiciona expressões ao § 3° do" art. 7 o da Mensagem 05/210-TJ. 

AUTORIA: Deputado Nelson Martins 
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EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 

CEARÁ 

Requer apreciação pelo Plenário de 
Emenda Aditiva ao Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem 0005/2010. 

O Deputado abaixo firmado vem, com o devido respeito e acatamento, 
requerer a V. Exa., seja submetida à apreciação do Plenário a Emenda Aditiva 
que acrescenta o §4° e incisos I e H ao art. 7° do Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 05/2010-TJ. 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 12 
de julho de 2010. . 
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EMENDA ADITIVA N 0 _ /2010 
AO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 05/2010 - TJ 

Adiciona o §4° e incisos 1 e // ao art. 
J0 do Projeto de Lei que acompanha 
a Mensagem n0 05/2010 -TJ 

Art. 1 o - Ficam acrescentados o §4° e incisos l e II-ao art. 7 o do Projeto de Lei que 
acompanha a Mensagem n 0 05/2010 - TJ, com as seguintes redações: 

"Ari. 7 o- , 

§4° Os servidores investidos nos cargos de Analista Judiciário Adjunto e Técnico 
Judiciário, sob a égide dos arts. 396 e 400 da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 1994, na 
redação dada pelos arts. 6o e 8o da Lei n0 13.551, de 29 de dezembro de 2004, serão 
posicionados da seguinte forma: 

I - Analista Judiciário Adjunto: na Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de 
Nivel Superior - SPJ/NS, no cargo de Analista Judiciário; 

II - Técnico Judiciário: na Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nivel 
Médio - SPJ/NM, permanecendo com a mesma denominação." 

Sala das Sessões da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, em 12 de julho 
de 2010. 

JUSTIFICATIVA 

O Projeto de Lei do PCCR dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
confeccionado pela Fundação Getúlio Vargas, foi enviado a esta Casa Legislativa através 
da Mensagem n 0 05/2010 deste honroso Tribunal. 

Objetivamente, o cerne da questão entre servidores e a Presidência' é o critério doy 

enquadramento proposto no Projeto de Lei, pautado no nível de escolaridade exigido no' 
concurso prestado pelo servidor quando do seu ingresso na carreira. 

Porém, independentemente do desfecho dessa discussão acerca desse critério, 
sobeja o enquadramento de um grupo de servidores, Analistas Judiciários Adjuntos, 
Oficiais de Justiça e Técnicos Judiciários, que se mostra irrefutável à luz da 
Jurisprudência^ominantede nossos Tribunais Superiores. 

Trata-se da peculiaridade dos servidores que prestaram concurso mediante -edital 
que exigia determinado nível de escolaridade e a superveniéncia de leis que elevaram o 
requisito de ingresso dos respectivos cg rgos, antes de suas investiduras. 



MSE&t^.Attr-tô 

A. • VIBLÉIA 
LCC umyA 

Atualmente, há no Poder Judiciário Estadual um grupo de dezenas de servidores 
que embora tenham prestado concurso público cujos editais exigiam determinado nível de 
escolaridade, foram investidos nos respectivos cargo? sob a vigência de novas leis 
supervenientes ao edital, que passaram a exigir nível de escolaridade mais elevado para 
ingresso nas suas carreiras. 

.Surge aí, por conseguinte, uma questão que se impõe. Qual requisito prevaleceria? 
O do nível de escolaridade constante do edital ou do instituído pela lei superveniente? 

Ao se pesquisar a jurisprudência aplicável no caso em tela, verifica-se que o 
Supremo Tribunal federal (STF) já se pronunciou sobre a questão. Em caso análogo, e 
não poderia ser diferente, prestigia-se a lei em detrimento do edital. O precedente é do 
Recurso Extraordinário n0. 318.106/RN, de reiatoria da Ministra Eilen Gracie, julgado em 
18.10.2005 eDJ em 18.11.2005.' 

Manifestou-se também no mesmo sentido o Superior Tribunal de Justiça (STJ): 

." ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. CONCURSO REALIZADO 
ANTERIORMENTE À LEt N0 9.421/96. NOMEAÇÃO OCORRIDA APÓS A 

. EDIÇÃO DO REFERIDO DIPLOMA. PROVIMENTO ORIGINÁRIO DO CARGO 
NA CLASSE E PADRÃO- INICIAIS DA CARREIRA. ANULAÇÃO DE 
REENQUADRAMENTO, DETERMINAÇÃO DO CONSELHO • DA JUSTIÇA 
FEDERAL DECADÊNCIA. ART. 54, DA LEI N0 9784/99. IMPOSSIBILIDADE 
DE APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. PRECEDENTES: 
ORDEM DENEGADA. 

II - A Lei n.0 9.421/96 - Plano óe Carreira dos Servidores do Poder Judiciário 
Federal, no art: 5o, prevê expressamente que o "ingresso nas carreiras 
judiciárias, conforme a área de atividade ou a. especialidade, dar-se-á por 
concurso público, de provas ou de provas e títulos,. no primeiro padrão de 
classe Á' dó respectivo cargo.". 
IV - Em que pese terem os impetrantes se submetido ao concurso público èm 
data anterior à edição' da; Lei n.0 9.421/96, certo é que as suas nomeações 
somente ocorreram apôs a vigência da referida Lei. A indicação de um 
determinado padrão ou vencimento no edital do concurso não vincula a 
nomeação do servidor, devendo prevalecer a legislação vigente no ato da 
nomeação. Precedentes desta Corte. Grifo nosso. 

• V - Ordem denegada. (MS 11.123/DF, Rei. Min. GILSON DIPP, Corte Especial, 
DJ 5/2/07) 

-£ t REÇQRSQbEMi'MANDADO DE SEGURANÇA Af 21.824 - MT (2006/0088976-
.í \4) vrátr Mcc '3 2tJ li -" ; :'<: 

T''REL^^ÍNmRO ARNALDO ESTEVES UMA 
^ _ EMH/^L^^-IZL-

1T DIRÈfrõ'lAbMÍN!STRÁTIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. INGRESSO NA CLASSE E PADRÃO 

• INICIAL DA CARREIRA: REENQUADRAMENTO: IMPOSSIBILIDADE. 
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RECURSO ORDINÁRIO IMPROVIDO. 
1. O servidor público deve ser enquadrado nós termos da legislação 
vigente à época de sua nomeação, e não de acordo com aquela em vigor 
ao tempo de sua aprovação no concurso público, tendo em vista que, 
embora aprovado em concurso público, tem o candidato mera expectativa de 
direito à nomeação. Grifo nosso. 
2. Recurso ordinário improvidó. 
Brasília (DF); 23 de agosto de 2007(Data'do Julgamento) 
MINISTRO ARNALDO ESTEVES UMA - Relator 

Com efeito, deve prevalecer o provimento originário dos cargos, por força de lei, 
em detrimento dos requisitos de escolaridade previstos no edital. 

Ante o exposto, para finalizar, dentro da razoabilidade e da proporcionalidade.da 
atividade parlamentar, e sem prejuízo de outras sugestões de pessoas ou entidades que 
aprimorem o PCCR, apresentamos esta emenda, esperando a aprovação plenária nesta 
Casa Legislativa. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadinia *m OMUcp* 

EXMO. SR. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO CEARÁ. 

Requer o acatamento de Emenda Aditiva de 
Plenário ao projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n.0 05/10, de autoria do Poder 
Judiciário. 

O Deputado infra-assinado vem na forma regimental preceituada no § 1° do 
art. 210 do Regimento Interno, requerer a V. Exa. que submeta a 
apreciação do Plenário 13 de Maio, a Emenda Aditiva de Plenário ao 
projeto de Lei que acompanha a Mensagem n.0 05/10, de autoria do Poder 
Judiciário. 

SALA DAS SESSÕES, 13 de julho de 2010. 

DepuQ o r̂Kncisco Caminha 

J 

/ 
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EMENDA ADITIVA /2010 

'ACRESCENTA O PARÁGRAFO SEGUNDO NO ART. 44 DO PROJETO DE LEI 
QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 05/20Í0. 

EMENDA ADITIVA 

Art.44.... 

Paragráfo Primeiro... O PCCR obecederá, exclusivamente, às normas estabelecidas nesta Lei, não prevalecendo, 
para qualquer efeito, as disposições legais definidas em planos, reclassificações e enquadramentos anteriores, 
exceto no caso dos servidores que não optarem por este PCCR, ná forma prevista no caput deste "artigo. 

Parágrafo Segundo. Os atuais servidores integrantes da carreira de oficial de justiça que 
não optarem pdo PCCR, mas que ainda se encontrarem posicionados na carreira em 
referência inferior à AJ-32 da Lei 13,551/2004, ficarão automaticamente enquadrados na 
referência PJ-13 , Classe A, nível superior, da Lei 14:128/08. 

SALA 

D e p # ^ Caminha 

ES, 12 dé julho de 2010. 

A & ASSEMBLEIA 
LEGISLATIVA 

CCAHA . J 



JUSTIFICATIVA 

"Tal é o podtr da là que a saa dabaração redoma precauções'sermxnmas. 'Quan faz a là é como se estivesse 

aootúBàonando materiais explosivos. As cometfiênàas da imprevisão e dn intperíàa nõo serão tão espetaculares, e 

quase sempre só de modo indireto atingirão o mamptdador, mas podem causar danos irrcparáveis(Victar Munes 

Leal)". 

A proposta da presente emenda plenária encontra respaldo no Art 55, XIV, da Constituição 
do Estado do Ceará, que permite ao Poder Legislativo dispor sobre organização judiciária, 
bem como no Art 210, § 1°. do Regimento Interno da Casa que possibilita a recepção de 
emenda a projeto de lei na primeira fase de discussão do projeto, a critério dõ Plenário, no 
prazo dç 48 horas de sua inclusão na Ordem do dia. 

* 

•Sem' aumentar as despesas.previstas para o PCCR (Art.60, §1°, da Constituição Estadual), 
previne o aprofundamento da distorção funcional e salarial histórico entre os oficiais de justiça 
das comarcas interíoranas e seus pares da Capital, através do novo plano de cargos, em 
detrimento do disposto no Art.22, ADCT, da Constituição do Estado do Ceará que dispõe: 

Art.22. O Estado orientará ò tratamento a ser dispensado a seus servidores, no 
sentido de que seja observado o princípio da isonomia correspondendo 
equivalentes deveres e responsabilidades a iguais salários. 

Em* primeiro lugar, por questão de justiça, deve ser dito que recentemente houve uma 
emenda apresentada pelo Deputado Nelson Martins (Emenda 10/2010) para resolver 
uma distorção existente entre. 50(cinquenta) servidores oficiais de justiça oriundos do 
Concurso de 2002, LOTADOS NA CAPITAL, e os demais servidores oficiais de justiça; 

Contudo, nem o projeto e nem qualquer emenda contemplou a solução dessa distorção 
funcional que aflige 297(duzentos e noventa e sete) oficiais, de justiça das comarcas 
interíoranas que se encontram abaixo da referência inicial de sua carreira: 

CONTINGENTE OE OFICIAIS DE JUSTIÇA AVALIADORES ABAIXO DA REFERENCIA AJ-
32(PJ-13) 
REF. SERVIDORES 
ÁJ-23 46 
AJ-24 O 81 
AJ-25 29 
AJ-26 17 
AJ-27 20 ' 
AJ-28 23 
AJ-29 2 
AJ-30 44 
AJ-31 35 
TOTAL 297 

L E G I S L A T I V A 
CEARA 
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Veja-se que a presente emenda economizará recursos públicos, pois para aqueles n&M' 
aceitam ser rebaixados em troca de vencimentos básicos maiores, o enquadramento dar-se-a 
em vencimentos básicos menores que aqueles que estão sendo propostos pelo Plano, como 
verificamos na tabela vencimental constante na Lei 14.432/2009: 

LEI N* 14.432, DÉ 31.07.09 (D O. DE 13.08.09) i 

s 
m 
e 

^ \ 

PROMOVE A REVISÃO GERAL DA REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES- PÚBLICOS, ATIVOS, INATIVOS E PENSIO­
NISTAS DO OUADRO I H - PODER JUDICIÁRIO DO ESTA­
DO DO CEARA E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei: 

ArL 1° Fica revista em índice único e geral, no percentual de 6 % (seis por cento), a remuneração 
dos servidores públicos estaduais do Quadro III - Poder Judiciário, ativos, inativos e pensionistas, a partir de 1° 
de Julho de 2009, na forma dos anexos I e II, partes integrantes desta Lei, edas demais disposições previstas 
neste diploma legal. 

(».) 

ANEXO I A QUE SE REFERE O ART. 1° DA LEI N 0 - DE DE JULHO DE 2009. 

GRUPO OCUPACIONAL DE ATIVIDADES JUDICIARIAS - AJ 

TABELA VENCIMENTAL 

REF. PJ REF, AJ • Vencimento Base (R$) 

- AJ-18 400,90 
- AJ-19 420,95 

PJ-01 AJ-20 441.99 
PJ-02 AJ-21 464,09 
PJ-03 AJ-22 ' 487,30 
PJ-04 AJ-23 511,66 
PJ-05 AJ-24 537,24 

. PJ-06 AJ-25 564,11 

PJ-07 ' AJ-26 592,31 
PJ-08 AJ-27 621,93 

PJ-09 AJ-28 653,02 
PJ-10 AJ-29 685,68 

PJ-11 AJ-30 719,96 
PJ-12 AJ-31 755,96 
PJ-13 AJ-32 793,75 
-

•Fonte :http://HWw.al.ce.gov.br/legislativo/legislacao5/leis2009/14432.htni 

O 
Duzentos e noventa e sete (297) oficiais de justiça em todo o Interior do Ceará aguardavam o 
PCCR para serem justiçados, sendo enquadrados na referência funcional PJ-13 da Lei 
14.128/2008, que corresponde a referência AJ-32 do Piano de Cargo atuaI(Lei 13.551/2004), 
mas tiveram uma desagradável surpresa, pois terão que permanecer injustiçados no Plano atual 
ou serem rebaixados nelo novo Plano." 
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Ao enviar a Mensagem 06/2009, que gerou a Lei 14.414/2009, o próprio Presidente 
advertia que a nomeação de concursados, sem a edição prévia do PCCR, geraria uma 
incongruência jurídica, confonne sua exposição de motivos: 

i ' . " . 
A modificação ora piopostd tem por objetivo adequar a lei em questão 

ao conjunto normattvò que estrutura as categorias funcionais integrantes do Grupo 
Ocupacional Atividades Judiciárias do Poder Judidário em virtude da não edição do 
novo Plano de Cargos, Carreiras e Vencimentos (PCCV) destes servidores e da neces­
sidade da convocação de serv flores concursados recentemente. 

Ocorre, porém, que em decorrência da não implantação do PCCV, 
criou se uma incompatibilidade jurídica com o ingresso dos novos servidores e os que 
já fazem parte dos quadros do Poder Jud Mário, de maneira que os recém egressos se 
situam na tabela vencimental em posição dê privilégio em relação aos mais antigos. 

Com a presente proposta, uniformiza-se o enquadramento de todos oS 
servidores que se encontrem em condições semelhantes, posiciona ndo-se os servido-
Ces que serão empossados, na tabela vencimental, nas mesmas condições dos que 
hoje ocupam a referência e classe iniciais dos cargos, prevalecendo o princípio da Iso­
nomia e esta belecendo-se uma adequada e justa renumeraçãò, mantendo-se o equilí­
brio necessário na equação trabalho X remuneração, sem contudo, haver decesso de 
vencimentos para nenhum servidor 

' FONTE: http://wttw.aLçe.goY.br/législativ^ 

Aquela Mensagem, foi aprovada, gerando a Lei 14.414/2009 que alterou o Art. 3o da Lei 
14.128/08: 

CAPÍTULO n 
DO INGRESSO NA CARREIRA 

ArL 3° O Ingresso om qualquer dos cargos de provimento cfotivo das 
Carreiras do Quadro OI do Podor Judidário roostnituradas por esta Loi dar so á na 

• primeira roferôncia da Classe "A" respectiva, após aprovação em concurso público, de 
provas ou de provas o títulos, ou por onquadramonto dos atuais sérvidoros do Poder 
Judiciário mediante expressa opção, dc acordo com os definições do cargos constantes 
desta Lei o os critérios estabelecidos :om posterior Plano de Cargos, Carreiras e 
Vencimentos. 

Art. 3° O ingresso èm qualquer dos cargos de provimento efetivo das 
Carreiras do Quadro JH -. Poder Judiciário reestruturadas por esta Lei dar-se-á na 
primeira referência da Qasse "A" respectiva, após aprovação em.concurso público,,de 
provas ou de provas e títulos, ou por enquadramento dos atuais servidores,do 
Poder Judidário, mediante expressa opção, na forma definida em Resolução do 
Tribunal de Justiça. (Redacão dada oela Lei N 0 •14.414. de 23.07.09) 

FONTE: http://www.al.ce.gov.br/leglslativo/legislacao5/leis2008/14128.htm 

n JP?EL 
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• 

Porém, mesmo tendo sido modificado o Art. 3o da Lei 14.128/08 não houve solução para esses 
servidores, pois ò Tribunal até hoje não editou a Resolução necessária ao enquadramento 
desses servidores, PREVIAMENTE A NOMEAÇÃO DE CONCURSADOS OU EDIÇÃO DE 
NOVO PLANO DE CARGOS E CARREIRA, nem tratou disso dentro do projeto de PCCR 
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Logo, se nada for feito, esses servidores permanecerão situados abaixo da referência AJ-
Lei J 3.551/2004 pu PJ-13 da Lei 14.128/08, permanecendo em posição inferior aos servidores 
oficiais de justiça da Comarca da Capital que ingressaram no TJCE em 1995, aqueles que já 
ingressaram no Tribunal de Justiça em decorrência do concurso de 2008, aos ainda ingressarão 
no Tribunal com a criação de novas vagas através do Art.45 desse projeto de lei; 

A continuidade dessa situação ofende o Art 14, XIII, e o Art 22, ADCT, da nossa 
Constituição Estadual; 

A presente emenda também corrige uma inversão de prioridade ofensiva' aos 
PRECEITOS DA PRIMAZIA E PRECEDÊNCIA previsto no Art.20, Inciso IV, da Lei 

112.483/95, Lei de Organização Administrativa do Poder Judiciário:. 
• 

IV - A função administrativa no Poder Judidário observará os prindpios essenciais da Administração Pública pre­
vistos na Constituição (Legalidade, Finalidade, Moralidade e Publicidade) e, ainda, os preceitos de PRECEDÊNCIA 
e de PRIMAZIA assim conceituados: 

a) Peio preceito da PRECEDÊNCIA, as funções jurisdicionais, sendo o Rm último do Poder, devem ser 
atendidas com prioridade sobre as demais funções; a precedência é a superioridade hierárquica da função jurisdi­
cional sobre a administrativa; 

b) Pelo preceito da PRIMAZIA, as funções administrativas buscarão atender as necessidades institucio­
nais e operacionais do Poder, atuando, em face da escassez dos recursos, pela seletíva aplicação priorízada dos 
meios, atendida a urgência e a relevância das medidas a serem tomadas; a primazia é a prioridade eventual de 
uma função administrativa sobre outra de igual natureza e é ditada pela política administrativa. 

Logo, a edição da Resolução prevista no Art30 da Lei 14.128/08 e a despesa necessária ao 
para enquadramento desses OFICIAIS DE JUSTIÇA, PREJUDICADOS, QUE 
EXERCENTES DE ATTVIDADE-FIM NO INTERIOR DO ESTADO, deveria ter 
precedido qualquer outra despesa com pessoal com implantação de PCCR nos tennos da 

'própria MENSAGEM 06/2009, enviada pelo Presidente do Tribunal de Justiça. 

Por todo o exposto, dentro da razoabilidade e da proporcionalidade dd atividade parlamentar, 
apresentamos esta emenda, esperando seu acolhimento-pelo Plenário e sua inclusão dentro do 
projeto dè lei que trata do PCCR do Judiciário, caso a matéria reste aprovada nesta Casa. 

SALA $^S SESSpESH2 de julho de 2010. 
A 

Francisco Caminha 

> 
I 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ • 

REQUER O ACATAMENTO DE EMENDA ADITIVA 
DE PLENÁRIO AÒ PROJETO DE LEI OUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N0 05/10 DE AUTORIA 
DO PODER JUDICIÁRIO.. 

O Deputado infra-assinado, vem na forma regimental preceituada no § I o do 
artigo 210 do regimento interno, requerer a V. Exa. que submeta a apreciação 
do plenário, á Emenda aditiva de plenário ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 05/10 de autoria do Poder Judiciário. 

SALA DAS SESSÕES, EM 13 DE JULHO DE 2010. 

• K . -
íEPUTADO MOESIO LOIOLA 



é 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Pestaque 

EMENDA ADITIVA AO PL 05/2010 DÉ INICIATIVA DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, DE 05 DE ABRIL DE 2010. 

ACRESCENTA ARTIGO AO PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
05/2010 QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ. 

Artigo 1° - O Projeto de Lei que acompanha a Mensagem .05/2010 do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
dos servidores do Poder Judiciário do Estado dp Ceará, fica acrescido do seguinte 
artigo: . . 

Art. , Fica assegurado o Adicional dè Qualificação previsto na Lei 13.838, de 24 de 
novembro de . 2007, ao Servidor que não aderir ao. Plano de Cargos,. Carreiras e 
Remuneração - PCCR. 

Artigo 2o - Renumerem-se os demais artigos. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. . 

•EPUTADO MOÉSIO LOIOLA 
PRESIDENTE^Á COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadahia em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

O artigo visa a garantir aos servidores que não optarem por aderir o novo PCCR 
o direito ao Adicional de Qualificação (A.Q.) instituído pela Lei 13.838/2006. A 
presente emenda, destaque-se, não traz nenhum aumento na repercussão financeira. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. 

A 
PRESIDENTE 

J . / . , 

EPUTADO MOÉSIO LOIOLA 
A COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ 

REQUER O ACATAMENTO DE EMENDA ADITIVA 
DE PLENÁRIO AO PROJETO, DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N0 05/10 DE AUTORIA 
DO PODER JUDICIÁRIO.. 

O Deputado infra-assinado, vem na forma regimental preceituada no § I o . do 
artigo 2J0 do regimento interno, requerer a V. Exa. que submeta a apreciação 
do plenário, a Emenda aditiva de plenário ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 05/10 de autoria do Poder Judiciário. • , 

SALA DAS/CESSÕES, EM 13 DE JULHO DE 2010. 

•EPUTADO MOESIO LOIOLA 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA ÁO PL 05/2010 DE INICIATIVA DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, DE 05 DE ABRIL DE 2010. 

ACRESCENTA ARTIGO AO PROJETO 
DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 05/2010 QUE DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ. 

Artigo V - o Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 05/2010 do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração 
dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, fica acrescido do seguinte 
artigo: 

Art.... - Ao servidor que não aderir ao Plano .de que trata esta ieí fica assegurado 
o direito de opção pelo regime de 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

Artigo 2o - Renumerem-se os demais artigos. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. 
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EPUTADO MOÉSIO LÕIOLA 



• 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo da presente Emenda é conferir tratamento isonômico a 
servidores optantes e não optantes pelo plano, que se encontrem em uma mesma 
situação funcional. 

O princípio da isonomia - segundo o qual há de se dispensar 
tratamento igual aos iguais - é universalmente consagrado. Ademais, além de 
resguardado pela nossa Lei Maior, bem como pela legislação infraconstitucionàl, 
esse princípio tem encontrado abrigo nas decisões.dos nossos Tribunais, tendo se 
firmado inabalável na sua jurisprudência 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. 

- , 4-; 

EPUTADO MOÉSIO LOIOLA 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ 

REQUER O ACATAMENTO DE EMENDA ADITIVA 
DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N0 05/10 DE AUTORIA 
DO PODER JUDICIÁRIO.. 

O Deputado infra-assinado, vem na forma regimentai preceituada no § I o do 
artigo 210 do regimento interno, requerer a V. Exa. que submeta a apreciação 
do plenário, a Emenda aditiva de plenário ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 05/10 de autoria do Poder Judiciário. 

SALA DAS SESSÕES, EM 13 DE JULHO DE 2010. 

A 
•EPUTADO MOÉSIO LOIOLA 



IIA 
LEGISLATIVA 

CEARA ' 
A Cidadania em,Destaque. 

EMENDA ADITIVA AO * PL 05/2010 DE INICIATIVA DO PODER 
JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ, DE 05 DÉ ABRIL DE 2010. 

ACRESCENTA ARTIGO AO PROJETO 
DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 05/2010 QUE DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ. 

. . \ . 

Artigo 1* - o Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 05/2010 do Tribunal de 
Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano, de Cargos, Carreiras e Remuneração 
dos" servidores dp Poder Judiciário do Estado do Ceará, fica acrescido do seguinte 
artigo: 

Art....-O servidor que,não aderir ao Plano de que trata esta lei será enquadrado 
na curva de maturidade, prevista no Anexo II I da presente Lei, de conformidade 
com o disposto no seu artigo 8° § 1°. 

Artigo 2o - Renumerem-se os demais artigos. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. 

, / / 

DEPUTADO MOÉSIO LOIÓLA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

A presente Emenda tem por escopo corrigir distorções decorrentes de 
tratamento diferenciado entre servidores de um mesmo Órgão, em respeito ao 
consagrado princípio, universal da isonômia. 

O princípio da isonomia - segundo o qual há de se dispensar 
tratamento igual aos iguais - é universalmente consagrado. Ademais, além de 
resguardado peta nossa Lei Maior, bem como pela legislação infraconstitucionàl, 
esse princípio tem encontrado abrigo nas decisões dos nossos Tribunais, tendo se 
firmado inabalável na sua jurisprudência. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. 

.< 

PUTADO MOÉSIO LOIOLA 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ 

REQUER O ACATAMENTO DE EMENDA ADITIVA 
DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI OUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N0 05/10 DE AUTORIA 
DO PODER JUDICIÁRIO. : 

O Deputado infra-assinado, vem na forma regimental preceituada, no § I o do 
artigo 210 do regimento interno, requerer a V. Exa. que submeta a apreciação 
do plenário, a Emenda aditiva de plenário ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 05/10 de autoria do Poder Judiciário. 

SALA DAS SESSÕES, EM 13 DE JULHO DE 2010. 

>ÊPUTADO MOÉSIO LOIOLA 



à 
ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em pestaque EMENDA À MENSAGEM 05/2010 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO 
CEARÁ. 

ACRESCENTA ARTIGO AÒ PROJETO DE 
LEI QUE ACOMPANHA A MENSAGEM 
05/2010 QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DE 
CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DÓ PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ. 

Artigo I o - Fica acrescido ao Projeto de Lei que acompanha a Mensagem 05/2010 do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, o seguinte artigo: 

Art ._ : Aos servidores do Quadro 111 - Poder Judiciário do Estado do Ceará 
aposentados em cargos comissionados de conformidade com o art. 40 da Constituição 
Federal de 05 de outubro de 1988, na sua redação original, que não optarem pelo 
enquadramento no Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração - PCCR de que trata 
esta lei, fica assegurado o disposto no parágrafo 4° desse artigo, cujas disposições 
foram expressamente mantidas pelas Emendas Constitucionais N. 41, de 19 de 
dezembro de 2003, e N. 47, de 05 de julho,de 2005, 

Artigo 2o - Renumerem-se os demais artigos. , ' 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DH2010. 

PRESIDENTE 
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PUTADO MOÉSIO LOIÓLA 
COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania etn Destaque 

JUSTIFICATIVA 

O § 4 o do art. 40 da Constituição Federal de 05 de outubro de 1988, na sua redação 
original assegura que sejam estendidos aos inativos quaisquer benefícios ou vantagens 
posteriormente concedidos aos servidores em atividade, inclusive quando decorrentes de 
transformação ou reclassificação do cargo ou função em que se deu a aposentadoria, na 
forma da lei. 
A regra desse dispositivo constitucional foi expressamente preservada pelas Emendas 
Constitucionais posteriores, como se constata dos artigos 7o da Emenda Constitucional R 
41, de 19 de dezembro de 2003, é 2 o e 3o, Parágrafo único, da Emenda Constitucional N. 
47, de 5 dejulho.de 2005. 
Indiscutível que o citado dispositivo constitucional, como se vê dos seus exatos termos, 
assegura expressamente a esses servidores o que - antes -foi dado a conhecer, sem 
interposta restrição, máxime sendo do conhecimento de todos que não se pode restringir o 
que a Constituição Federal não restringe, o que - hipoteticamente - tornaria dispensável a 
inclusão do artigo objeto da Emenda ora apresentada. No entanto, como do Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração - PCCR de que se trata constam dispositivos também 
garantindo aos servidores o que já lhes é expressamente assegurado por normas 
constitucionais vigentes, é de todo recomendado seja igualmente inserido o mencionado 
artigo apresentado nesta Emenda, de modo a que, ante as inúmeras discussões provocadas 
por esse Plano e os possíveis questionamentos que podem vir a surgir após a sua 
aprovação, não se deixe margem a interpretações equivocadas por conta da omissão que se 
pretende sanar. * 
Como a Emenda de que se cuida tem por escopo, unicamente, assegurar o cumprimento de 
norma da Carta Magna, de fiel observância, é de fácil dedução que a sua aprovação não 
importará em aumento de despesa além da prevista ante os expressos termos dessa 
précitada norma; mais, levando-se em conta que os cargos em que se aposentaram esses 
servidores são cargos isolados e , como tal, à eles não são aplicáveis o enquadramento, a 
ascensão funcional e a curva de maturidade, significando que nem posteriormente haverá 
aumento de despesa outra. 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ, 
A Cidadania em Destaque -

ANTE O EXPOSTO, espera-se que a Augusfe Assembléia Legislativa do Estado cojrija -
por meio de Emenda Aditiva - a omissão dada a conhecer, de forma a não ensejar 
possíveis questionamentos futuros sòb esse pretexto - de não constar artigo específico a 
exemplo do que se verifica etn outras situações similares mesmo sendo de clareza 
meridiana as normas pertinentes da Constituição Federal, de obrigatória observância nos 
exatos termos em que editadas. 
Destarte, a Emenda ora apresentada - além de'resguardar a legalidade quanto ao processo 
legislativo - não interfere na autonomia administrativa dó Poder Judiciário do Estado dp 
Ceará, o que é dé fácil percepção ante a clareza do seu texto. 
SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. 

PRESIDE 

Â 
PUTADO MOESIO LOIOLA 

: DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ 

REQUER O ACATAMENTO DE EMENDA ADITIVA 
DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N 0 05/10 DE AUTORIA 
DO PODER JUDICIÁRIO.. 

O Deputado infra-assinado, vem na forma regimental preceituada no § I o do 
artigo 210 do regimènkrinterno, requerer a V. Exa. que submeta a apreciação 
do plenário, a Emenda aditiva de plenário ao Projeto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 05/10 de autoria do Poder Judiciário. 

SALA DAS pESSÕES, EM 13 DE JULHO DE 2010. 

DEPUTADO MOÉSIO LOIOLA 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

EMENDA ADITIVA AO PL 05/2010 DE INICIATIVA DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ, DE 05 DE ABRIL DE 2010. 

ACRESCENTA ARTIGO AO PROJETO 
DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 05/2010 QUE DISPÕE 
SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO 
DO ESTADO DO CEARÁ. 

Artigo I o - Fica acrescido ao Projeto de Lei que acompanha á Mensagem 05/2010 do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de Cargos, Carreiras e 
Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará, o seguinte artigo: 

Art. 0 - Aos servidores que optarem pelo não enquadramento no Plano de Cargos, 
Carreiras e Remuneração — PCCR é assegurada a percepção das gratificações 
instituídas nos artigos 11 e 20 desta lei. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. . 

PRESIDENT] 

- V k •EPUTADO MOESIO LOIOLA 
DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARA 
A Cidadania em Destaque 

JUSTIFICATIVA 

O objetivo da presente Emenda é conferir tratamento isonômico a servidores não 
optantes pelo plano em relação àqueles que optarem. 
O princípio da isonomia - segundo o qual há de se dispensar tratamento igual aos 
iguais - é universalmente consagrado. Ademais, além de resguardado pela nossa 
Lei Maior, bem como PELA legislação infraconstitucionàl, esse princípio tem 
encontrado abrigo, AINDA, nas decisões dos nossos Tribunais, tendo se firmado 
inabalável na sua jurisprudência atinente. 

SALA DAS SESSÕES PA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 12 DE JULHO DE 2010. 

, • . . 1-
ÍEPUTADO MOESIO LOIOLA 

PRESIDENTE A COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 

*c*DmwMXP*m*&w*.c*»*0TCWb 
rp, «yam tnxco - **x p-omi wtzm 
mpMtw wm**o fomu* cww 
&—t woaGtòçpttr ' mt*~miip*9xO 



0%% 

dÊ^m. 
A S S E M B U É I A 
U E G I S i - A T I V A 

CEARA 
- 'J .-ra. í i r u * •*(! ; l ' w v . i T 

"'aytí^as • 
1»8«t t^ ff*& 

Suprime a expressão "ZELADORIA" do Inciso III do Art.5* do Projeto de let que 
acompanha a Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça. 

EMENDA SUPRESSIVA N0: 

Art.50. 

(...) 

IIL Cargos da Carreira de SPJ/NF: compreende atividades de nível fundamental, 
referentes à execução de tarefas auxiliares relacionadas ft zeladoria, ao protocolo, à 
expedição e recebimento de documentos, à operação e manutenção de veículos e outros 
equipamentos, à segurança e outras atividades correlatas. 

Plenário 13 de Maio, aos treze dias do mês de julho de 2010. 

V A ^ r ^ v V j - ^ \ ^ 
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CEARA 
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JUSTIFICATIVA 

"Tal é o poder da l e i gue a sua elaboração reclama precauções 

severíssimas. Quem faz a l e i é como se estivesse acondicionando 

materiais explosivos. As consequências da imprevisão e dç imperícia não 

serão tão espetaculares, e quase senpre só de modo indireto atingirão o 

manipulador, mas podem causar danos irreparáveis". 

fVictor Nunes lea l ; 

A proposta da presente emenda plenária encontra respaldo no Art. 55, XIV, da Constituição 
do Estado do Ceará, que permite ao Poder Legislativo dispor sobre organização judiciária, 
bem como no Art. 210, § 1°, do Regimento Interno da Casa que possibilita a recepção de 
emenda a projeto de lei na primeira fase de discussão do projeto, a critério do Plenário, no 
prazo de 48 horas de sua inclusão na Ordem do dia; 

È que a questão é relevante, mas passou despercebida nas instâncias anteriores, pois trata de 
economia do dinheiro público, haja vista que os serviços de zeladoria e portaria hoje são 
tereeirizados no Poder Judiciário a preços inferiores ao previsto no ANEXO II, para a Carreira 
de Nível Fundamental do Poder Judiciário. Logo, esta emenda não traz nenhum aumento de 
despesa. Ao contrário, trata de economicidade e eficiência dos serviços públicos judiciários no 
Estado do Ceará(Art.37,CF); 

HAVERÁ REPERCUSSÃO SOCIAL CASO SERVIDORES ADIRAM O PLANO E 
PASSEM A DESENVOLVER ESSA TAREFA DE ZELADORIA, POIS MUITOS 
TRABALHADORES TERCEIRIZADOS SERÃO DESEMPREGADOS; 

No mais, se o projeto cria vagas no Art.45 para suprir carência de servidores e acelerar o 
processo judicial e garantir a duração razoável do processo ao cidadão, conforme previsto no 
Art.50, LXXVIII, da Constituição Federal, não parece razoável ao Parlamento autorizar o 
rebaixamento de atribuições de servidores que sempre exerceram tarefas relacionadas ao 
processo judicial, como os antigos atendentes judiciários, atuais técnicos judiciários, cujas 
atribuições sempre foram relacionadas ao processo judiciário, DESDE O CONCURSO, estando 
previstas no Art. 400 do CÓDIGO DE ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA, LEI 12.342/94, 
com alterações trazidas pela Lei 13.837/06, Lei 13.956/07, Lei 14.128/2008, conforme 
transcrevemos do site da Ãssembléia Legislativa: 

SEÇÃO IV 

DOS ATENDENTES JUDICIÁRIOS 

Art. 400—Os Atendentes Judiciários, da Comarca dc Fortolczo, om número 
equivalente ao dobro dos varas do Capital, serão admitidos por concurso público, podenflo 
concorrer candidatos com o primeiro grau completo, o terão suas atividades relacionadas 
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com o otondimonto dos juízos o evontuolmente o Direto rio do Fórum, nos gobmot^c o"* 
solos de oudiencia, no toco ntc ò tromitação dos feitos, reolizoçõo dc pregões dc Lifertur^e 
encerramento dc oudicncioo, chomodo dos partes, odvogodos o testemunhos, tromitoção 
dc processos, guardo c conservação dc bens c processos judiciois. 

Art. 400. O cargo de Técnico Judiciário, integrante do Grupo Ocupacional de 
Atividades Judiciários—AJ, do natureza tócnico, privativo dc detentores de nível médio, 
compreende—a—execução dc—otividodes de—natureza—processual—e—administrativo 
relacionados com o atendimento aos Juízes, à Diretoria do Fórum, ò Sccrctorio do Tribunal 
dc Justiça, oos gabinetes c solos do audiências, ò tromitoção dos feitos, reolizoçõo dos 
pregões de aberturo c encerromento dos oudiôncios, chamados dos-portes, odvogodos, 
testemunhas, guardo c 
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mnrinrvaçno do bons o procosgoG judiciaiG." (Redacão dada pela Lei.n 0 13.837, de 
24.11.061 

Art. 400. O cargo de Técnico Judiciário é de nível médio, cujo titular 
exercerá atividades judiciárias de nível técnico, de natureza processual e 
administrativa relacionadas com o atendimento aos Juízes, à Diretoria do Fórum, 
à Secretaria do Tribunal de Justiça, aos gabinetes e safas de audiências, à 
tramitação dos feitos, realização de pregões de abertura e encerramento de 
audiências, chamada das partes, advogados, testemunhas, guarda e conservação 
de bens e processos judiciais, f Redacão dada pela Lei n 0 1 3 . 9 5 6 . de 
1 3 . 0 8 . 0 7 ) 

Parágrafo único - A descrição das classes de Atendente Judiciário, sua 
estruturação em carreira, formas de promoção e acesso, avaliação e referências 
vencimentais serão objeto de previsão em norma específica, conforme dispuser a 
Lei Orgânica da Administração do Poder Judiciário. 

NA LEI 14.128/08 
I I I - Carreira de Técnico Judiciário: 

a) Área Judiciária: atividades de nível intermediário, de natureza técnica e 
processual, relacionadas à execução de tarefas técn Ico-judiciárias e administrativas, 
correspondentes ao atendimento aos magistrados e às partes, tramitação dos feitos, 
realização de pregões de abertura e encerramento de audiências, chamadas das partes, dos 
advogados, das testemunhas e guarda e conservação de bens e processos e outras atividades 
Judiciárias correlatas; 

b) Área técnlco-admlnlstratlva: atividades de natureza técnicas de nível intermediário, 
referentes à execução de tarefas de apoio administrativo relacionadas à gestão de recursos humanos, 
materiais e patrimoniais; contabilidade e finanças públicas; auditoria e controle Interno; serviços de 
precatórios; segurança e transporte; zeladoria, protocolo, atendimento às partes, expedição e 
recebimento de documentos; almoxarifado, aquisição de materiais e serviços ; operação de sistemas 
informatizados; suporte técnico nas unidades organizacionais, bem como aquelas vinculadas, funções de 
motorista, vigia, técnico em manutenção, técnico em contabilidade ou telefonia, símiles e outras tarefas 
r r t r r o l a t a c 

VEJA-SE A DIFERENÇA DAS ATRIBUIÇÕES ANTERIORES, PARA AS 
ATRIBUIÇÕES QUE ESTÃO PREVISTAS NO PROJETO DE LEI QUE ACOMPANHA A 
MENSAGEM 05/2009: 

I I I . Cargos da Carreira de SPJ/NF: compreende atividades de nível fundamental, 
referentes à execução de tarefas auxiliares relacionadas à zeladoria, ao protocolo, à 
expedição e recebimento de documentos, à operação e manutenção de veículos e 
outros equipamentos, à segurança e outras atividades correlatas. 

Vemos, assim que se os atuais. técnicos judiciários voltassem para um cargo de nível 
fundamental, que o projeto denomina auxiliar judiciário, sequer seria dentro das atribuições 
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previstas originariamente do cargo de atendente judiciário, para o qual prestaràm/^n^to/ 
coisa que nem mesmo uma decisão do SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL fanil>waagme 
então um projeto de lei remetido ao Poder Legislativo, POSTO QUE SE O FIZESSE, 
HAVERIA TRATAMENTO DEGRADANTE VEDADO PELA CONSTITUIÇÃO (Art.5ft, 
I I I , da Constituição Federal), bem como ofenderia ao consagrado Princípio de Direito 
Público do Não-Retrocesso, ou seja, a lei nova é prospectiva, feita para o avanço social, uma 
nova lei só deve ser feita para melhorar o serviço público e as condições do servidor, nunca 
para rebaixá-las de onde já chegaram por leis anteriores; 

Sabe-se que no Poder Judiciário Estadual, a quase totalidade dos servidores são graduados e 
pós-graduados, mesmo aqueles que são ocupantes de cargos da carreira de nível médio, 
técnico judiciário; 

A remuneração condigna e a valorização profissional do servidor são indissociáveis, tanto é 
que se encontram abrigadas dentro do princípio insculpido no art. 14, XIII, da Constituição 
do Estado do Ceará, não podendo existir uma em detrimento da outra. 

A própria Lei de Organização Administrativa do Poder Judiciário, Lei Estadual 12.483/95, 
segundo as disposições do seu Art.20, Inciso IV, alínea "b", PRECEITO DA PRECEDÊNCIA, 
e também das disposições do Inciso VI, SISTEMA DE MÉRITO E MOTIVAÇÃO DE 
PESSOAL, sugere que assim o seja, reforçadas pelas disposições do Art. 44 daquela lei: 

Art. 4 4 - 0 Plano de Cargos e Carreiras objetiva fundamentalmente a valorização e 
profissionalização do servidor judiciário, bem como a maior eficiência no apoio instrumental à 
Administração da Justiça, mediante: 

I - a adoção do princípio do mérito para ingresso e progressão na carreira; 
II - estabelecimento, em caráter sistemático e permanente, de programas de capacitação e 

aperfeiçoamento dos servidores; 
III - privatividade dos cargos de Direção e Assessoramento preferencialmente para servidores 

integrantes das carreiras do Quadro II I , do Poder Judiciário. 

Veja que o projeto de lei e ainda seu substitutivo, em nada parecem com a Lei 
13.551/2004, Plano de Cargos atual, nem com a Lei 14.128/2008, onde um novo plano 
encontrava-se previsto no §2°, do Art.30, daquela Lei. 

Assim, dentro da razoabilidade e da proporcionalidade da atividade parlamentar, apresentamos 
esta emenda, esperando que o Plenário a acate e a aprove, caso o projeto não seja rejeitado, 
para que os atuais técnicos judiciários tenham condições de aderir ao novo plano sem 
serem tão rebaixados no novo cargo de auxiliar judiciário e a qualidade dos serviços 
públicos judiciários piore, refletindo esse rebaixamento de cargo. 

Plenário 13 de Maio, aos treze (13) dias do mês de julho de 2010. 
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EXMO. SENHOR PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 
DO ESTADO DO CEARÁ 

REQUER O ACATAMENTO DE EMENDA ÀDIT1VA 
DE PLENÁRIO AO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA A MENSAGEM N0 05/10 DE AUTORIA 
DO PODER JUDICIÁRIO.. 

O tíeputado infra-assinado, vem na forma regimental preceituada no § I o do 
artigo 210 do regimento interno, requerer a V. Exa. que submeta a apreciação 
do plenário, a Emenda aditiva de plenário ao Projfcto de Lei que acompanha a 
Mensagem n0 05/10 de autoria do Poder Judiciário. 

SALA DAS CESSÕES, EM 13 DE JULHO DE 2010. 

k ' 1 1 
EPUTADO MOESIO LOIOLA 
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\ 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 
A Cidadania am Destaque 

EMENDA À MENSAGEM 05/2010 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO 
DO CEARÁ. 

SURPIME O ARTIGO 42°, O §1 DO ARTIGO 
5o E OS PARÁGRAFOS 2o E 3o DO ARTIGO 
7* DO PROJETO DE LEI QUE 
ACOMPANHA Á MENSAGEM 05/2010 QUE 
DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, 
CARREIRAS E REMUNERAÇÃO DOS 
SERVIDORES DO PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO CEARÁ . 

Artigo I o - Rica suprimido o § I o do artigo 5o do projeto de lei que acompanha a 
Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará: 

Artigo 2o - Fica suprimido o § 2 e o §3° do artigo T do projeto de lei que acompanha a 
Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça* do Estado do Ceará, que trata do Plano de 
Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará: 

•Artigo 3o - Fica suprimido o artigo 42° e seu parágrafo único do projeto de lei que 
acompanha a Mensagem 05/2010 do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, que trata do 
Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos servidores do Poder Judiciário do Estado 
do Ceará: . ' 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTAPO DO 
CEARÁ, 06 DE JULHO DE 2010. 

PRESIDENTE 

MOIOCn MWBRfc MÊ-«r tOTOf f t 
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1 UTADO MOÉSIO LOPOLA 
dOMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR 



ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ , 
A Cidadania em-Destaque 

JUSTIFICATIVA 

.Nessa Emenda procuramos manter a atual estrutura do cargo 

de Oficial de Justiça, guardando consonância com o que está disposto nas Leis 

13.221/2002,13.551/2004 e 14.128/2008. Não há inovação, apenas fica mantido 

o que foi conquistado nos últimos anos. Outra, a nomenclatura do cargo de 

Oficial de Justiça.é amplamente conhecida por toda a sociedade não tendo 

sentido, portanto, a mudança do nome para Analista Judiciário. 

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO 
CEARÁ, 06 DE JULHO DE 2010. 

PUTADO MOÉSID LOIOLA 
PRESIDENT^DA COMISSÃO DE DEFESA DO CONSUMIDOR í 
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VISUAL SISTEMAS ELETRÔNICOS 

Reunião : 
Tipo: 
Quorum: 
Data: 
Presenças registradas: 

N. Ordem Nome do Paramentar 

Matéria: Emendas de plenário 

80 Sessão Ordinária da 4/ Sessão Legi 
Nominal 
Maioria Simples 
13/07/2010 -12:30:06 às 12:32:18 
30 Parlamentares 

Partido 

8 Adahil Barreto 
58 Artur Bruno 
13 AUGUSTINHO MOREIRA 
49 Carlomano Marques 
54 CIRILO PIMENTA 
12 DEDE TEIXEIRA 
14 ELY AGUIAR 
16 Fernando Hugo 
2 Gony Arruda 
72 GUARACY AGUIAR 
47 Heitor Férrer 
?7 João Jaime 

1 JOSÉ ALBUQUERQUE 
& JÚLIO CÉSAR 
31 LUIZ PONTES 
46 MANOEL CASTRO 
76 MAURO FILHO 
35 . Moésio Loiola 
36 Nelson Martins 

. 34 NENEN COELHO 
38 Osmar Baquit 
53 RACHEL MARQUES 
26 ROBERTO CLAÚDIO 
42 Ronaldo Martins 
18 Sergio Aguiar 
39 TOMAS FIGUEIREDO 
56 VASQUES LANDIM 
50 WELINGTON LANDIM 

Totais da Votação: 
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PR 
PT 
PV 
PMDB 
PSDB 
PT 
PSDC 
PSDB 
PSDB 
'PRB-
PDT' 

n: Jtwr; 

, PSDB 
PSB -
PSDB 
PSDB 

• PMDB -
PSB 
PSDB 
PT 
PSDB 
PSDB 

—PT— 
V.PSB: 

PRB' 
PSB 
PSDB 

- PR _ 
PSB 

Í Í ' " { 

Voto 

Sim 
Sim 
Sim 
Não 
Sim 
Não 
Sim 
Nâo 
Não 
-Nâa 
Sinvj A-, 
Nflo " 
Não. 
Sim 
Não 

.Não 
Não 
Sim 
Não 
Não 
Sim 
Sim 

NãS -
Não A -
Não 
Sim 
Sim 
Não -

Horário 

12:30:25 
12:30:42 
12:31:14 
12:31:17 
12:30:10 
12:30:34 
12:31:09 
12:30:52 
12:30:37 
12:31:33 

T -1330:17 
' 12:30:49 

12:31:06 
12:30:29 
12:30:31 
12:30:44 

* 12:30:34 
12:30:53 
12:30:13 
12:30:24 
12:30:17 
12:30:35 

- -12:30:14 
; 4 42;31:23 

12:31:47 
• : 12:30:57 

12:30:35 
— .12:31:21 

i 
i 

SIM 
12 

NÃO 
16 

Posto 

37 
15 
46 
26 
33 
29 
45 
40 
6 
9 
38 
42 
7 
32 
31 
10 
22 
41 
20 
3 
34 
14 
23 
11 
24 
43 
36 
22 

TOTAL 
28 

,ultado da Votação: Rejeitadas 
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REDAÇÃO FINAL DA MENSAGEM N 0 05/10 

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREARAS 
E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO 
I I I - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

D E C R E T A : 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

• Art. 1° 0 Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Quadro III - Poder 
Judiciário dò Estado do Ceará é o estabelecido pela presente Lei. ' 

Art. 2o O .Quadro III - Poder Judiciário do Estado do Ceará é composto dos seguintes 
cargos: 

I - Cargos de Provimento Efetivo; 
I I - Cargos de Provimento em Comissão; 
III.-Funções. 
Art. 3o Para os efeitos desta Lei considera-se: 
I - Cargo: conjunto de atribuições cometidas a funcionários mediante retribuição 

pecuniária padronizada, em número certo, com denominação própria e criado por lei, distinguindo-se: 
a) Cargo de Provimento Efetivo: aquele que depende de prévia habilitação em concurso 

público de pròvas ou de provas e títulos, obedecidas a ordem de classificação e prazo de validade; 
b) Cargo de Provimento em Comissão: aquele cujo provimento é de livre nomeação e 

exoneração por ato da autoridade competente, destinando-se à. execução de atividades de direção, 
asseásoramento e chefia, caractérizando-se pela .transitoriedade de sua investidura; . 

I I - Carreira: conjunto de cargos dispostos em uma série de classes escalonada em função 
de graus de responsabilidade e de complexidade de atribuições, para cujo desempenho se requer nível 
de escolaridade idêntico; ; . ' . 

I I I - Classe: gradação que cónipõe a carreira caracterizada por competências idênticas, 
requeridas para o desempenho de atribuições que crescem em complexidade, abrangência e 
responsabilidade; 

IV - Competência: reunião de conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas pelas 
características das classes e que'os servidores precisam adquirir, desenvolver e aplicar,, a fim de que 
possam contribuir para a consecução dos resultados organizacionais eevoluir nas respectivas carreiras; 

V - Função: atribuição ou conjunto de atribuições que a administração pública confere a 
cada categoria funciçnal ou comete individualmente a determinados servidores para execução de 
serviços, sem vinculação a cargo ou emprego público, prescindindo de concurso público. • 

\ TÍTULO I I 
DA ESTRUTURA DOS QUADROS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, DQS 

CARGOS EM COMISSÃO É DAS FUNÇÕES 
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C ^ T U L O I 
DOQUADRODECARGOSDEPROVIMENTO EFETIVO 

Art.^Osc^gos do Quadro^^Poder Judiciário do Estado do Ceará 
que e t̂abeleceoanexoIdestaLeî acompor as seguintes carreiras: 

I^Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nível Superior-SPJ^S: compreende 
atividades de planejamento, organização, coordenado, supervisão técnica, assessoramento, estudos 
pesquisa, elaboração de laudos, pareceres, informações e execução de tarefas de alto grau de 
complexidade, desempenhadas por servidores com nivel superior de escolaridade; 

Il^Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nivel ^édio-SPJ^N^: compreende 
atividadesjudiciáriasetécnico-ádministrativas de graumédio de complexidade, relacionadas c 
diversas Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
desempenhadas porservidores com nivelmédío de escolaridade; 

HI D Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nivel Pundamental - SPJBNP: 
compreende a execução das tarecas de baixo grau de complexidade e de atividades de apoio 
operacional as Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário, desempenhadas por 
servidores com nivel fundamental de escolaridade. 

^I^As linhas de posicionamento dos Cargos nas Carreiras referidas no caput deste artigo 
ĉam dê nidas no anexo 1, que passaaintegrarapresente Lei. 

^ 2̂  Consideradas as linhas de posicionamento referidas no parágrafo anterior, fica 
de înidoque: 

I - oCargo de Analista Judiciário posicionado na forma estabelecida pelo ar t .^da Lei n̂  
12342,de^dejulhode 1^4, na redação dada pelo art.^da Lei n̂  13.^1 de^de dezembro de 
2^04, permanece comamesma denominação; ^ 

I I - paraefeitodopresentePlano,os cargos deTécnico Judiciário criadospelal^ein^ 
14.12 ,̂ de ^ de junho de 200 ,̂ e providos por concurso público, permanecem com a mesma 
denominação. 

Ar t .^Cs cargos efetivos das barreiras regridas n 
integram as seguintes áreas de atividade: 

I^Cargosda Carreira SPJ/NS: 
a^áreajudiciária:compreende os serviços realizadosprivativamentepor bacharéis em 

Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, citações, intimações, 
noti^caçõeseoutras diligências emanadas dos mag^ 
de termos de penhoraetermos de certidões, convocação de.testemunhâ noscasos previstos em Ieie 
outros atos próprios ao processo judicial, além de análise e pesquisa de legislação, doutrina e 
repertório de jurisprudência, elaboração de pareceres juridicoseassessoramentoamagistrados; 

.^áreatécnico-administrativá: compreende atividades de natureza técnica, realizadas pô  
grad^adosemcursosde nivel superior, com formaçãoouhabilitação espec^ca, relacionadasao 
planejamento, organização, coordenação, supervisão, conUoleeexecução de tarefas relativas 
estratégica de recursos humanos, materiais e patrimoniais; organização e métodos; licitação e 
contratos;orçamentoe^nançaspúblicas; controle internoeauditoria; elaboração de laudosecálculos, 
pareceres e informações; desenvolvimento de sistemas, tecnologia e segurança da informação; 
organização, direçãoeexecução de trabalhos técnicos relativos às atividades de arquivoeconservação 
de acervo bibliográ^coede documentos, gerenciamento eletrônico de documentosecomunica^ão; 
saúde, assistência socialepsicológica;pesquisaeestatistica;engenhariaearquiteturae 
suporte técnicoeadministrativo que sejam demandadas no interesse do serviço; 

Il^CargosdaCarreiradeSPJ^f: 
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^áreajudièiári^ compreende cidades de n í v e i s 
re^rentesáexeençãode tarefas judiciárias relacionadas ao atendia 
tramitação dos feitos^áreaiização de abern^aeence^amento de andiê^^ 
dos advogadosêdastestemunhas,ágnardaeconservaçãodebenseprocessoscontras atividades 
judiciárias correlatas; 

^áreatécnieo-administrativa: compreende atividades de nivel intermediário, de nat^ 
técnica, referentesáexecução de tarefas de apoio administrativo relacionadasarecursos humanoŝ  
materiaisepatrimoniais;contabilidadee^nanças públicas, auditoriae^ontroieinte^ 
precatórios; almoxarifado,aquisiçãodemáteriaiseserviços; operaçào.emanutençãodesistemas 
informatizados; protocoloeatendimento ás partes; 

fD - Cargos da Carreira de ^P^NP: compreende atividades de nivel fundamental, 
referentesáexecuçãode tare^asauxiliaresrelacionad^sázeladoria, aoprotocolo,áexpediçãoe 
recebimento de documentos,áoperaçãoemanutenção de veiculoseoutrosequipamentos,ásegurança 
eoutras atividades correlatas. 

^l^Ficam assegurados aos atuais ocupantes dos cargos de Ciciai de JustiçaAvaliador 
inseridos no grupo de atribuições descritas noincisolI,alinea^desteartigo,apermanênci^ 
nomenclatura do cargo de Ciciai de justiça Avaliadore o exercicio das atividades relativas à 
execução de mandados, citações, intimações, notificações e outras diligências emanadas dos 
magistrados. 

^ 2̂  As áreas de ûe tratam os incisos deste artigo poderão ser classificadas por 
especialidades quando necessária armação especializada por exigência legal ou habilidade especifica 
paraoexercicio das atribuições do cargo respectivo. 

Art.^Ajomada de trabalho para os ocupantes dos cargos efetivosede funções de que 
trataapresenteLeiéde^O^quarenta^ horas semanais. 

^^CompeteaoTribunal Pleno doTribunal de Justiça disciplinaraimplantação da carga 
horária de que trata este artigo, de acordo com a necessidade de serviço e àdisponibilidade 
orçamentáriaefinanceira. 

^^Disciplinadaacargahorária,os servidores deverão expressar formalmente sua opção, 
observadaatabeladevencimenfo-base correspondente, constante do anexo II destapei. ^ 

^ 3̂  C servidor poderá incorporar aos proventos da aposentadoria a remuneração 
correspondente á jornada de trabalho de 40 q̂uarentâ  horas semanais, em consonância com a 
legislaçãoprevidenciária vigente. 

^^Aos ocupantes de cargos que compõemacarreiraaque se refereoart.4^incispI 
desta Lei queestejam desempenhando atividades exclusivas da área de saúde,êassegurada opção pela 
jornada de trabalho de 20 v̂intê  horas semanais, observada as tabelas dé vencimento-base constante 
do anexo 11. 

^^Pica instituído banco de horas como ̂ orma de compensação para trabalhos realizados 
que excederemacarga horária padrão. 

AtodaPresidênciapoderáestabelecerocumprimentodajomadadetrabalhoem 
horário distinto do padrão, relativamenteatempocorrido,ehor^o de entradaesaida^ 
qualquer caso, os interesses da Administração. 

Art.^Plcam extintos os cargos dos servidores optantes pelo Plano de Cargos, Carieirae 
Remuneração de que trata esta Lei, reestruturados pelas ^ 
13^1,de 2^ de dezembro de 2004, 1^771,de l^de maio de 20^, 1^7,de 24 de novembro 
200^,el4.12^,de^de junho de 2 ^ , os quais retomamaocupar os respectivos cargos descritos no 
anexo l,con^ormeodÍsposto na redação original dada pelo art.40 da Lein^ 12.4^, de^de agosto de 
1 ^ , os quais serão extmtos na medida de sua vacância. 
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^^Oscargosaquesere^reocaputde^ 
pubhcação da preste ^ 4 bem como os que vieremavagar^ 
mediante concurso público, de acordo eomaea^eiraaqueperteneemeaneeessidaded^ 

^^Ficam extintos os cargos de O^cial de justiça; criados pelo art.^incisol, da Lei n̂  
14.12^ de^^ejunbo de 20^eos que se encontrarem vagos na data da promulgação desta Lei serão 
transformados em cargos de Analista Judiciário. 

^^Os servidores investidos nos cargos de Oficial de JustiçaAvaliador,sobaégide do art. 
^7daLein^ 12.34^ de^de julho de l^naredaçãodadapelo art 1̂  
junho de 20^2, possuidores na data da investidura dê escolaridade de nivel superior,ede0^cial de 
Justiçaremos cargos foram criados pelo art.^^ 
posicionados no cargo de Analista Judiciário. 

Ar t .^Os atuais ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Poder Judiciário serão 
enquadrados de acordo com as linhas de posicionamento estabelecidas no anexoldesta Lei, observada 
acoriespondêncianacarreiraenare^erênciavencimentaligualousuperior,seforocaso,áque 
vinham percebendo atéadata de entrada em vigor da presente Lei. 

^^Oenquadramento estabelecido no presente Plano será efetivado em^^cinco^ fases 
consecutivas e ininterruptas, com os efeitos ^inanceirosapartir de l ^ d e j u n h o d e ^ í ^ , assim 
discriminadas^^cinquenta^orcento^em^^ 
emquatroparcelas iguaisesúcessivasase vencerem em janeiro de^ll,janeiro de 2012, janeiro de 
2013ejaneirode2014. 

^2^Paraoenquadramentoaquesere^reocaputdesteartigo,ovencimento-basea.ser 
consideradoéoresultado da multiplicação do atual vencimento pelo indice 2,̂ ^dois virgula on̂ ^ 
reprèsentativodoseusomatóriocom os valores d a ^ 

^ ^ A o término do enquadramento vencimentalaque se refere este artigo será aplicadoo 
enquadramento por tempo deserviçonoPoderJudiciário,deacordocomacurvadematuridade 
funcional, prevista no anexos, que passaaintegrarapresente Lei. 

^^Efetivados os enquadramento vencimentalepor curva de maturidade, os servidores 
que obtiveram progressões por desempenho de acordo comaLein^l^.^1,de 2^ de dezembro de 
2004, regulamentada pela Resolução n^07,de 12 de abrilde 2007, serão posicionados levando-se em 
conta as referências obtidas. 

SEÇÃOI 
DAESTRUTURAÇÂODASCÁRREIRAS 

Art .^As Carreiras de quetrataoart.^, incisos I,HeJH desta Lei estão estruturadas em 
4̂ quatrô Classes desdobradas em Referências, sendo4^quatro^na Classe A,^cinco^ na Classe 
^seis^naClasseCe^^oito^na Classe Especial, conforme consta doanexo IV. 

P a ^ a f o único. Cs per̂ s de competências correspondentes ás Classes das Carrea 
serão instituídos por Ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Seção ff 
Da Remuneração 

Art. tO.Aremuneração dos servidores integrantes das carreiras descritashoart.4 ,̂incisos 
l , l l e l l l desta Lei corresponde ao vencimento-base acrescido das grati^cações instituídas nesta l̂ ei, 
vantagens pessoais, vantagens pessoais nominalmente identificadas e parcelas individuais 
ĉomplementares. 
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^^En^nde^porvencimentoDb^ 
paga ao servidor pelo exereício do carg^ ^ ^ 

^ 2̂  O valor a que se refere o parágrafo anterior é representado por Referências, 
escalonadas em valores crescentes, eon^rmeTabeias de Vencimentos constantes do anexo 11 desta 
Leî  

^ ^ S ã o ainda devidas aos integrantes das carreiras descritas no art .^incisosl ,^el l l 
desta Lei as v^tagens pessoais já incorporadas, as vantagens pessoais nominalmente identificada 
parcelas individuais complementares, em consonância comalegisiação previdenciária vigente. 

Art. I L Fica instituidaaCrati^cação por Alcance de l̂ etas Estratega 
aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo das carreiras referidas no art.^,incis^^ 
desta Lei. 

^ ^ACratificação porAlcance de Metas Estratégicas tempor^inalidadefortalecero 
comprometimentodoservidorcom oPoder Judiciário, no sentidode estimulá-loaparticipardo 
processo que visaoalcance das metas estratégicas estabelecidas paraoPoder. 

^^Agrati^icaçâoaque se re^ereocaput do artigo somente será devida quandooservidor 
estiverem exercicio de atividades inerentes ás a ^ 
incisos l , f l e l l l desta Lei, ou no exercicio de cargo em comissão no Poder Judiciário. 

^Art. 12. Ato da Presidênciado Tribunal de Justiça do Estado do Ceará instituirá e 
regulameotaráofnncionamento de Comissào,àqual compete estabelecerovaloraserincluido no 
orçamento para pagamento da Cráti^caçáo por Alcance de Metas Estratégicas-CA^vl, com base na 
disponibilidade financeira da instituição. 

Parágrafo único.AComissãoaque se re^èreocaput deste artigo será constituída porl 
ûm̂  representante da Area Financeira, 1 ̂ um̂  da área de Recursos ^nmanos, 1 ûm̂  Servidor de 

cargo efetivo do Tribunal de Justiça do Estado do Cearáel^um^do Fórum Clóvis Beviláqua. 
Art. 13. A Crati^icação por Alcance de f̂etas Estratégicas D CA^, basear-se-á na 

Avaliação dos Resultados alcançados pelo Poder Judiciário,apartir da consecução dos seus objetivos 
estratégicosedo alcance das metas da Unidade Judiciária ou Administrativa em queoservidor atue. 

Pa^ág^afonnien. AAvaliação de Resultados do PoderJudiciárioedassuasUnidades 
Judiciárias ou Administrativas tomará como referência as metas anuais estabelecidas no Plano 
Estratégico. ^ 

Art. l^.Cpagamento do percentual da Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas^ 
CAM, referente ao Desempenho Institucionaleao das Unidades Judiciárias ou Administrativas ŝ ^̂  
efetuado de acordo com critérios,normaseprocedimentosinstituidosporAtoda Presidênciado 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Art.l^.ACrati^icaçãoporAlcance de Metas Estratégicas^CAM, será calculada em 
percentual sobreovencimento-base do servidor, nãó podendo excedera^^ ŝessenta por centos 
sendo t̂rinta por cento^para^ns de alcance das metas Institucionaleaté^O^ t̂rinta por centos 
para ̂ ins de alcance das metas ^lasUnidade^JudiciáriasouAdministrativas. 

Art. l^.Cresultado das avaliações terá efeito ^nanceiró mensal, por um periodo de 12 
d̂ozê meses, iniciando-se no mês subsequente ao do processamento dasAvaliaçõeslnstitucionaledas 

Unidades Administrativas. 
^l^ACratificação por Alcance de Metas Estratégicas^CAM, comporá os proventos da 

aposentadoria do servidor ho percentual de ^0^ t̂rinta por centos em consonância comalegislação 
previdenciária vigente. 

^2^ Serádevidoaoservidoropercentualre^erenteáAvaliação Institucional. 
A^t.l7.Cs ocupantes do cargode Cficialde^JustiçaAvaliador, integrante da cadeira SPJ­

NM e os ocupantes do cargo de Analista Judiciário, atuando na área judiciária e exercendo 
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efetivamente atividades externas de cumprimento de mandados, citações, intimações, notificações e 
outras diligências emanadas dos magistrados, farão jus à Gratificação de Atividade Externa - GAE, 
instituída no percentual de 30% (trinta por cento) do vencimento-base, condicionada à avaliação de 
produtividade a ser regulamentada.por Resolução do Triburial Pleríò. • 

Art. 18. E instituído o Adicional de Especialização - AE, para os servidores em efetivo 
exercício nas Carreiras referidas no art. 4°,. incisos I, Ií e III desta Lei, em razão dos conhecimentos 
adicionais comprovados por títulos, diplomas ou certificados de.cursos de pós-graduação, em sentido . 
amplo ou estrito, observada a correlação com as atribuições do cargo em exercício. 

§ I o Para efeito do disposto neste artigo serão considerados somente os cursos e as 
instituições de ensino reconhecidas pelo Ministério da Educação, na forma da legislação pertinente. 

§ 2o Serão admitidos somente cursos de pós-graduação lato sensu com duração mínima de 
360 (trezentas e sessenta) horas. 

§ 3o Os servidores que vierem a perceber, na forma de Vantagem Pessoal Nominalmente 
Identificada - VPNI, o valor correspondente ao Adicional de. Qualificação, ao apresentarem nova 
titulação, correlata com as atribuições do cargo/função em exercício, poderão optar por perceber: 

I - a diferença entre o valor antes obtido e o valor decorrente do Adicional de.' 
Especialização - AE, previsto neste artigo; ou 

II - o percentual correspondente à nova titulação. 
,§ 40.E vedada a percepção cumulativa de VPNI e de percentual. 
Art. 19. Ò Adicional de Especialização - AE, incidirá, exclusivamente, sobre o 

vencimênto-base do servidor, da seguinte forma: 
I -12,5% (doze vírgula cinco por cento), em se tratando de título de Doutor; 
II • 10% (dez por cento), em se tratando dè título de Mestre; 
III - 7,5% (sete vírgula cinco por cento), em se tratando de Certificado de Especialização. 
§ 1° Em nenhuma hipótese o servidor perceberá cumulativamente mais de um percentual 

dentre os previstos nos incisos I a III no caput deste artigo.' 
§ 2o O Adicional de Especialização será devido a partir da data de seu requerimento 

acompanhado da apresentação do título, diploma óu certificado. • 
Art. 20. É instituída a Gratificação de Estímulo à Interiorização - GEI, para os servidores 

das carreiras referidas no art. 4°, incisos I, II e III desta Lei, em exercício nas Comarcas situadas em 
localidades inóspitas, considerando-se para essa conceituação ó índice de Desenvolvimento Humano 
Municipal - IDH-M, aferido pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE. 

§ 1° A gratificação criada no caput será paga, exclusivamente, sobre o vencimento-base 
dos servidores, no percentual de 20% (vinte por cento), consideradas as Comarcas, localizadas em 
Municípios com IDH-M até 0,799. 

§ 2° Através de Ató do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do; Ceárá será apurada 
a classificação das Comarcas segundo os critérios referidos no parágrafo anterior e a implantação será 
autorizada de acordo com a disponibilidade orçamentária do Poder Judiciário, priorizando-se as 
comarcas que apresentarem IDH-M mais baixo. 

§ 3o Os valores referentes à Gratificação de Estímulo à Interiorização - GEI, comporão òs 
proventos do servidor, em consonância com a legislação previdenciária vigente. 

Art. 21. Os integrantes das carreiras referidas no art..4°, incisos I, II e III desta Lei poderão 
perceber, além da Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas - GAM, da Gratificação de 
Atividade Externa - GAE, do Adicional de Especialização - AE, da Gratificação de Estímulo a 
interiorização - GEI, as Vantagens Pessoais, as Vantagens Pessoais Nominalmente .Identificadas, a 
Parcela Individual Complementar e outras gratificações previstas em Lei. 
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^^Adiferença de valores enUearem^ 
parcela dagrafifieação^ que se refereoa^l^ineiso^daL^ 
decorrente da Implantação do presente Plano será paga mediante Pareelalu^ 
PIO 

^^Os valores correspondentesa30% (trinta por cento)da Gratificação por Alcance 
Metas 8stratégicas-GAM,a^%(trintaporcento)da Gratificação por Atividade E ^ 
20% (vinte por cento^daGretificação de Estimnloalnteriorização, ao Adicional de Especializaçã 
Vantagem Pessoal, ã Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada e à Parcela Individual 
Gomplementar,serãopercebidosnainatividade,emconsonânciacomalegislaçãoprevidenciária 
vigenteerê ustados nas mesmas dataseindices concedidos aos servidores do Poder Judiciário. 

Seçãol 
D^ ingresso nas Garriras 

Art.22.GingressonasGarreirasdequetrataestaLei far-se-á sempre mediante aprovação 
em concurso público de provas ou de provasetitulos. 

^^Gconcursopúblicoaque se refereocaput deste artigo poderá ser realizado por áreas 
de especialização, organizado emuma ou maisf^es, incluindo, se forocaso, curso de formação, 
conforme dispuseroedital,observadaalegislação pertinente. 

^ 2° Quando houver a exigência de titulos, estes terão caráter classificatório, não 
subsfituindo às fases de provasede curso de formação, que tê io sempre caráter eliminatório^ 

Art. 23. Gs candidatos aprovados na primeira etapa do concursoematriculados no curso 
de formação terão direito,atitulo de auxilio financeiro,áretribuição equivalente 
cento)do vencimento básico da ReferênciaOl da GlasseAdacarreiraaque estiverem concorrendo. 

Parágrafo únieo.Gauxilio, de que trataocaput deste artigo, serádevidodesdeoinicio do 
curso de formação atêaentrada em exercicio ou atêadata da eliminação do candidato. 

Art. 24. As instruções para o concurso público constarão de edital, que deverá ser 
publicadonoDiário da Justiça doestado do Gearáeamplamente^ divulgado emoutros meios de 
comunicação. 

Parágrafo único Do edital constado, ^ 
escolaridadeesuacomprovação,asprovaseseus valores empontos,osconbecimentosgeraise 
específicos exigidos em cada prova,adata de aberturaede término das inscriçÕes,aquantidade de 
vagas existenteseoprazo de validade do concurso. 

^eçãnlV 
Dn Desenvolvimento nas Carreiras 

Art. 2 .̂Gdesenvolvimento nas carreiras representaatrajetória de progresso profissional 
obtido pelo servidor, em termos de proficiência no desempenho das atribuições do cargo que exercee 
de acréscimo da aplicação de competências, que resultam na eficiênciaeeficácia do seu trabalho no 
Poder Judiciário do Estado do ^eará. 

Art. 2̂ .Gdesenvolvimentonas carreiras far-se-á mediante progressãoepromoção. 
^t^Progressãoéapassagem do servidorda referência vencimental em que se encontra 

paraaseĝ inte, dentro da mesma classe da carreira. 
^2^Promoçãoéapassagem do servidor da última referência vencimental da classe em que 

seencontraparaaprimeira referência da classe seguinte. 
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Aspromoçõesepregressõesob^ 
entre as regências das tábuas consoes do anexo^observad^ 
sessentaeeineo)dias. 

^ 1° O número de servidores a serem avançados peia progressão on promoção 
corresponderá a 60% (sessenta por eento) do totai dos ocupantes de cargos em cada nma das 
respectivas referências on ciasses, tendo em vista os critérios de desempenhoeantignidade. 

^^Observandoodisposto no parágrafo anterior, do percentnái previsto paraaprogressão, 
50%(cinqnénta porcento) será por desempenhoe^%(cinqnentapórcento)por antiguidade. 

^^Seoquociente^rfracionárioea^açãosuperiora^,5(cinc^décimos), será acrescido 
de mais um. 

^^OTribunaiPienodoTribunai de Justiça do Estado do Ceará, em sua composição 
pienária,noprazode^(noventa)dias,contadosapartir dá data da entrada em vigor desta Lei, 
reguiamentaráas promoçõese progressões. 

^^Sãorequisitos básicosesimuitãneospara: 
I^apromoção:ointersticio, expresso peio tempo de permanência na ciasse em que se 

encontraose^vidor,as avaliações ^ecompetênciasedesempenhoeacapacitação; 
lf^aprogressão:ointersticio,expressopelotempodepermanêncÍ8naclasseemquese 

encontraoservidor, as avaliações de competênciasedesempenbo. 
^^Évedadaaprogressão ao servidor que: 
f atenha sidópnnido nos últimos 24 (vinteequatro)meses,compena de repreensão, 

suspensão ou multa; 
D-não esteja no exerciciodas atribuições próprias docargo por periodo igual ou superior 

a50%(cinquentaporcento)do periodo avaliado. 
^^^vedadaapromoção ao servidor que: 
l^se encontre em estágio probátõrio; ^ 
Detenha sido punido nos últimos 24 (vinteequatro)meses,compena de repreensão, 

suspensão ou multa; 
Iff-não esteja no exercicio das atribuições próprias do cargo por periodo igual ou superior 

a50%(cinquenta por cento)do periodo avaliado. 
Art. 2^Apromoçãoeaprogressão, de que tratamoart. 27 destapei, ficam condicionadas 

àdisponibilidade orçamentáriaefinanceira do Poder Judiciário. 
Art. 29. A capacitação dos servidores mediante programas ê ou cursos em áreas de 

conhecimento, deveráconsiderarosprogramas de formaçãoeaperfeiçoamentoque serelacionem 
diretaeobjetivamente com as competências requeridasparaodesempènho das atribuições dos cargos 
dascarreirasedamissão institucional do Poder Judiciário. 

Art. 30.Acapacitação dos integrantes da^Carreirasaque se refereoart.40,incisosi, lie 
111 desta Lei, deverá ser sistemática, continuada e efetuar-se mediante programas direcionados 
especialmente para: 

Incurso de formação, como fase do concurso pelico correspondente, quando previsto; 
ll^atualizaçãoprofissionaldosservidoresem relação ás diferentes atividades do Tribun^̂  

de Justiça do Estado do Ceará abrangidas ̂ elosçargosaque se refereocaput deste artigo; 
lH^aquisiçãoeaperfeiçoamento das competências requeridasparaodesempenho dos 

cargos; 
IV^incorporação de novos modelos degestão, de teçnologiaseou^ras mudanças que 

afetemocampo de atribuições dos cargos; 
V-desenvolvimento de equipes; 
Vl^gestãoeassessoramento das atividades inerentes ao Poder Judiciário. 
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Parágrafo ú n ^ O s c u r s o s e o u ^ mo 
pesos diferenciador de acordo com sua importância para as atri^ 

Art. 3LÃsprogressÕesepromoçÕesaqne se referem os arts. 26e27seráo efetivadas 
annaieaitemadamente, sendo qneopriméiro interstício paraasna concessão será contadoapartir de 
iodejnnhode20i0,observadoodispostonoart.27destaLeiB 

CAPÍTULOS 
DOSCARGOSEMCOM^SÃO 

Art.32.Aremnneraçáo dos cargos em còmis^áòécomposta: 
I - do vencimento-base conformeoanexoV,integrante da presente Lei; 
I I - dopercentual máximo referenteáAvaiiaçáo institucional da Gratificação por Aican^ 

de MetasEstratégicas^GAM; 
ff f -da Representação no percentual de (trinta por cento)do vencimento-base. 
^Gservidor ocupante de cargo efetivoede função do Quadro do Poder Judiciário, que 

vieraser investido em engode provimento em comissão,poderá^optar pelo vencimento do seu cargo 
efetivo ou função, ou pelo vencimento do cargo de provimento em comissão, acrescido da 
representação, na forma do anexoV. 

^2° Gs servidores federais, estaduais, municipais, ou do Distrito Pederal,cedidos parao 
exercicio de cargo de provin^nto em comissão do Poder Judiciário; perceberãoarepresentação do 
cargo de provimento em comissão de sua nomeação, a Gratificação pelo Alcance de Metas 
Estratégicas-GAM,e, no casodeopção,ova^or do vencimento do cargo comissionado, e, ainda, 
outras gratificações previstas em lei. 

^ 3° As simbologias, os valores do vencimento e da representação dos cargos de^ 
provimento em comissão do Poder Judiciário ficam definidas na forma do anexoVdesta Lei,sendo ^ 
vedadaaincidênciade gratificações sobre.os^valoresatribuidosaesses cargos, excetuadas aquê ^ ^ 
previstas nos incisosleil deste artigo. 

^ 4° Sobre os valores constantes do anexo V incidirão os reajustes concedidos aos 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Geará. 

Art.33. Gscargosem comissãosãodirecionadosásatribuiçÕesdedireção,chefiae 
assessoramento, sendo vedada sua destinação para atribuições diversas. 

Art.34. Será destinado um minimo de 50%(cmquenta por cento)dos cargos em comissão 
para provimento por servidores das carreiras judiciárias. 

Art. 35.Glimitemáximode servidores requisitados ou cedidos de outros Podereséde 
20% (vinte por cento)do total dos servidores em atividade do Quadro ill-Poder Judiciário do Estado 
doOeará. 

Parágrafo úuieo. Gs servidores requisitadosoucedidosdeverão ser substituidospor 
servidores das carreiras referidas no art.40,incisosI,ileliidestaLei, no prazo máximo 
anos, na proporção minima de 20% (vinte por cento) ao ano, até que se ati^aolimiteprevisto n 
caput deste artigo. 

GAP^ULGfD 
DASPUNÇÕES 

Art.32. Asfúnções remuneradas pelos cofrespúblicoseexércidas por servidores que 
ingressaram no Quadro lll-Poder Judiciário antes de^de outubro de 19^, integrantes daEstruturae 
composição dos Grupos Ocupacionais daŝ  Atividades^ 
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Afinidades Judiciárias de Apoio 
redaçãooriginai dada peio a^.40 da L e i ^ Í 2 ^ ^ d e 3 d e agosto de Í99^passamaeomporos 
seguintes Grupos Operacionais, conforme previsto uo anexo Vi desta Lei. 

I DGrupo Operacional deFunções do Poder JudiciáriodeNiveiSuperior-FPJ^^ 
compreende as fimções que requerem nivel superior de escoiáridade paraoseuexercicio,visandoo 
desenvolvimento de trabalho técnico-cientifico de concepção^ pesquisa, planejamento, execução, 
acompanhamentoeavaliação de atividades que contribuam para consecução da missão institucional do 
Poder Judiciário; 

I I ^ Grupo Operacional dePunçÕes do Poder Judiciário deNivel Médio - PPJ^IM: 
compreende as fimções de nivel médio de escolaridade paraoseuexercicio,visandoáexecução de 
trabalbo técnico-administrativo de suporte ás Unidades Judiciárias ou Administrativas doPoder 
Judiciário; 

l l l^G^po Operacional de Punções dõ Poder Judiciário de Nivel Pundamêntal-PPJ^P: 
compreende as fimções que requerem nivel fimdamental de escolaridade paraoseuexercicio, visando 
áexecução de afividades de apoio operacional ás Umdades Judiciárias ou Administrativas do Poder 
Judiciário. 

Art. 37. Os enquadramentos das fimçõesaque se refere este artigos na forma do anexo 
Vil, o b s e r v a r ã o o d i s p o s t o n o s ^ l 0 , ^ ^ e ^ d o ^ . ^ d e s t a Lei, permanecendo os servidores no 
exercicio das atribuiçõespara as quáis originalmente ingressaramnoPoder Judiciário, não selbe^ 
aplicando,doravante,promoçõeseprogressões funcionais. 

Parágrafoúnico. As funções de que trata este artigo serão extintasámedida de suas 
vacâncias. 

Art.32. Os valores correspondentesàremuneração das funções, conformeodispostó no 
art. 37,desta Lei, são os constantesda tabela estabelecida no anexoVlldesta Lei,acrescidos das 
vantagens pessoais, de vantagens pessoais nominalmente identificadas, da parcela individual 
complementaredeoutras vantagenŝ revistasem lei. 

^l^Aosocupantes das fnnçõesaque se refere este artigo se aplicaodispósto no art.^ 
destapei. 

^^Adifer^nça de valores entrearemuneração atualmente percebida, excetuando^ea 
gratificaçãoaqueserefereoart.l32,incisol,daLein 09.^,del4demaiodel974,éadecorrente 
da implantação do presente Plano será pagamediante Parcela Individual Gomplementar-PIG. 

^3^ Aremuneràçãodosservidoresaquese refere esteGapituloserão aplicadosos 
reajustes salariais concedidos aos demais servidores do Poder Judiciário. 

^ 4° Aos ocupantes de fimções^aplicam^se as regras estabelecidas no art. 40 da 
Gonstituição Pederal. 

TÍTULO Hl 
OASOISPOSIÇÕES^NAISETRANSITÕRIAS 

Art. 39.AaplicaçãodestaLéi não implicaráredução de remuneração. 
Art. 40. Aplica-seodisposto na presente Lei aos proventosepensões,procedendoseo 

pagamento na forma estabelecida nos^ l 0 e2 0 do art.^. 
^ 1̂  Aos aposentadosepensionistas será devidaaGratificaçãopor Alcance deMetas 

Estratégicas^GAM, referente ao percentual dò resultado Institucional, observados os arts^l^ el5 
desta Lei. 



A ^ ^ D ^ g ^ B ^ ^ ^ 

^ 

^^Os servidores do Poder Judiciário ^oassegu^d^^ 
aposentadoria a remuneração estabeieeida peia presente Lei, em consonância com a iegisiaçâo 
previdenciária vigente. 

^^Adiferença de vaiores entrearemuneraçáoatuaimenteperçebidaeadecorrente da 
implantação do presente Piano será paga mediante Parceia individuai Compiementar-PiC 

ArtB4LOservidór que se encontrar em processo de aposentadoria terá todos os direitose 
vantagens inerentes ao piano de sua opção. 

Art. ^^posicionamento do servidor nas carrê  
desta Léi não interrompeotempo de serviço para efeito de aposentadoria, respeitadood^ 
legislação que discipiinaoSistemaÚnico de PrevidênciaSociaidosSe^ 
Militares, dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do Estado do Ceará-SUPSEC, criado pela 
LeiComplementarEstadualn012,de^dejunbodeÍ999. 

Art. 43. Duranteavigência do concurso públicoaque 
^idejuibo de 200^,os candidatos aprovados paraocargo de Oficial de Justiça passarãoaprover 
cargos transformados pelo^^do art. 7°. 

Parágrafo único. Em obediência á ordem de classificação dos candidatos, a cada 
convocação paraocargo de AnalistaJudiciário^AreaJudiciária será convocado, concomitantemente, 
um candidato ao cargo de Oficial de Justiça. 

Art. 44. Os servidores queingressaram no Poder Judiciário ap^s^de outubro de 19^, por 
fi^rça do art. ^4d^Lein 0 12.342, de^dejulbo de 1994, permanecem no exerce 
em que ingressaram, comaatual remuneração, se lhes aplicando, exclusivamente, Os re^us^ 
concedidos aos demais servidores doPoderJudiciárioeas disposições do a^.40 da Constituição 
Pederal. 

Art. 4 .̂ Os servidoresqueoptarempelonão enquadramento nestePlanodeOargos^ 
OarreiraseRemuneração^POOR,deverãoefetivá-lo, mèdianteTermo de Opção, irretrat̂ ^ 
^(sessenta) dias, contados da datada publicação da presente Lei, aos quais serão asseguradas todas 
as situações fimeionais consolidadas em normas vigentes, respeitados os direitos adquiridos. 

O POCî  obedecerá, exclusivamente, ás normas estabelecidas nesta Lei, não 
prevalecendo, para qualquer efeito, as disposições legais definidas em planos, reclassificações e 
enquadramentos anteriores, exceto no caso dos servidores que não optarem por este PCCR, na form 
prevista no caput deste artigo. 

^2^ Pica assegurado aoservidor que não aderir ao presente Planoamésma fórmula de 
cálculo que vemsendopraticadapara fixação deseusvencimentos,mantidostodos os direitose 
vantagens inerentes ao respectivo cargo, os quais integrarão seus proventos quando de sua 
aposentadoria. 

Art. 4 .̂ Para provimento dos cargos das carreiras referidas no art.40,mcisos 1,11, i i l desta 
Lei, ficam criador: 

I - 4^(quàtrocentos)cargosde Analista Judiciário paraaOarreira SPJ/NS; 
I I - 200(duzentos)cargos de Técnico Judiciário paraaOarreira SPJ/NM. 
^1° Os cargos criados por este artigo serão providos mediante concurso público de provas 

etitulos, gradualmente, de acordo com as necessidades do serviçõedisponibilidadeorçamentáriado 
Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

^2^ Emqualquer hipótese, não será realizado concursopúblicoprevistô no parágrafo 
anterior sem que tenham sido nomeados os aprovados no último concurso público, cujo edital tenha 
sido publicado antes dã vigência desta Lei. 

Art. 47.Picadesconstituida para os optanies deste PCCR aCratificação de Exercicio, nos 
termosdaLei^ll.^l6,de31 de maio de 1991,observadas as disposições do art.45desta^ei. 
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,Àrt. 48. Fica expressamente vedado o pagamento das gratificações previstas nos incisos 
deste artigo aos optantes pelo PCCR de que trata esta Lei: 

I - de porteiro de auditório, prevista no art. 439 da Lei n012.342, de 28 de julho de 1994; 
I I - de representação para motorista do Poder Judiciário, prevista no art. 5o da Lei n0 

10.882, de 20 de dezembro de 1983, alterado pela Lei n0 12.351, de 16 de setembro de 1994; 
I I I - de insalubridade, prevista no art. 3o da Lei n0 12.045, de 30 de dezembro de 1992; 
IV - de taquígrafo, prevista na Lei n0 8.920, de 27 de setembro de 1967; 
V - de risco de vida e saúde, estabelecida no art. 7o da Lei n0 10.624, de 15 de dezembro de 

1981, no art. 4o da Lei n0 10.759, de 16 de dezembro de 1982, e no art. 3o da Lei n0 10.882, de 30 de 
dezembro de 1983; 

VI - de nível universitário, instituída pela Lei n0 10.240, de 12 de janeiro de 1979; 
VII - de representação de 166% (cento e sessenta e seis por cento), estendida pela Lei n0 

11.264, de 18 de dezembro de 1986, alterada pela Lei n0 11.535, de 10 de abril de 1989, aos Escrivães 
remunerados pelos cofres públicos, aos Depositários Públicos e aos Advogados da Justiça Militar, 
ocupantes de cargo despadronizado pela Lei n0 13.638, de 27 de julho de 2005; 

VIII - judiciária, criada nos termos da Lei n011.715, de 26 de julho de 1990. 
Parágrafo único. A partir da data de publicação dos enquadramentos, de que trata o art. 8° 

desta Lei, cessa o pagamento para os optantes deste PCCR dos valores atualmente percebidos, 
correspondentes às gratificações referidas no caput deste artigo e no ait. 47, observadas as disposições 
do §2° do art. 45, desta Lei. 

Art. 49. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações consignadas no 
orçamento do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art. 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 51. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de julho de 2010. / D 

PRESIDENTE 

RELATOR 



. ANEXO I 
LINHAS DE POSICIONAMENTO DOS CARGOS EFETIVOS NAS 

CARREIRAS (ARTi 4?, §1°) 

*iKfllardidlclár1ode7Bitrfrida . 
didldãrlo de 7 BitAide 

"Mjxuièf OjdldãlQde rBitrtnda 
rknloodeGDnWUdade 
Faqulgraío ••' 
^sddenie de Bblloteoonomla ' . • 
ŝstãente de Admlnl araçflo JjtRdãia 

ãcrlvãodeBnrftidagpecId • ' 
âcrivàode?Bnrânda 
récnlCDaxfldério '• ' 
Uendent^ijdldMode&lr&KJa^ecJd 
Mendente djdldário de ? Brtrthda 
fendente Jjdldârlo de ? Brtrtnda 
Uehdenté'iJdldâio deV Brtrãnda 
^n te Ojdtdério de M{ilft)da de Menores- -

^udlIerdeAdmlnlstreça) .. 
Ttíetorúâa 
Wllardè Manutenção 
^talliar de SBTVIÇDS Gerais' • 
WecWoo de Mâquinase Wefcuioa, -
Motorista 
Bldddebmktenpo • 

- " ' 
Arteiro de Auditório 

P-
Auxiliar jjdldério 

/ 

X 



ANEXO n 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 
30fJjmTA^RÚRAS 

QweiíayjNS 

B 

Wepênds 
1 
2 
3 
4 

1 
5 
3 
4 

1 
2 
3 
4 
5 
6 

mmfii 

r 

N^ndrnsrto 
3Z5%3 
3301,% 
351QS6 
363^81 
376^(3 
389578 
40521 
417543' 
432^79 

44^28 
46516 
478^60 
496581 
514QS8 
532234 
551Q10 
5W48 
590571 
SÍHCB 
632973 
6353(2 
678419 
7GQ3iS 

QntíraSUNM 
QasBe 

B 

mm/i 

Rjfísíà lia 
'1 
2 
3 
4 
1 
2 
3 
4 
5 

3 
4 
5 
6 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

Xfendmato 
199535 
2(#7,à 
Z16%13 
225QC0 
23*1,44 
243560 
20563 
263563 
274592 
2857.51 
29QG5 
30*50 
32H26 
3361,14 
3487:33 
362906 
377555 
3SGQ04 
40B9Í76" 
42597 
4425% 
4605* 
479525 

C5n@lm@VNF 

B 

BEFS1A 

tefetènis 
1 
2 
3 
4 
1 
2 
3 
4 
5 
1 
2 
"3 
4 
5 
6 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

Wartinento 
89VI0 
1.03460 
1.0^76 
"iwm 
1.16531 
1.21383 
i.2%a 
131477 
138536 
1.4*11 
1.4% 14 

1.60539 
1.67Q81 
1.73593 
1.809175 
1.88580 
1.98Q25 
20013 
21233 
220379 
229983 
2%55 

V 



ANEXO I I (CONTINUAÇÃO) 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 

40 (QUARENTA) HORAS 

CrtefiaSUNS 
Oasra 

B 

mmflí 

FWiBrênaa Vfendireito 
1 

r 

2 
3 
4 
1 
2 
3 
4 
5 
1 
2 
3 
4 
5. 
6 
1 
2 
3 
4 
5 ' 
6 
7^ 
8 

4367,68 
4521,76 
468(27 
484541 
50(7,38 
516,37 
5377,61 
5967,32 
576^72 
5967,04 
6177,54 
639546 
6621,06 
686)65 
7.09543 
734580 
760597 
787428 
8 ^ 0 6 
843964 
8737,35 
90^59 
9364,69 

QmátaSVm 
OasBB 

B 

f^ferônda NAsndmento 

1 
2 
3 

' 4 
5 

3121,92 
32Ç80 
338964 
391524 
3661,22 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
1 
2 
3 
4 
^ 

6 
7 
8 

266^06 
277Q% 
28%84 
aogqdo 

aeiQoe 
396486 
412500 
429569 
443519 
464978 
483575 
5(2540 
524905 
54í§Òr 
567463 
590525 
aj^a 
636500 

CantoaSVhF 
Oasaa 

B 

EEFED/V. 

ftferéndâ wndrrBrtò 

2 
3 
4 
1 
2 
3 
4 
5 

1 
2 
3 
4 
5 
6 
1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
e 

1.%4È 
13^47 
1.435áB 
1.4^19 

1.56507 
1.61544 
W,38 
1.75̂ 03 
163447 
189581 
197^19 
2G8571 
ZKtfZ-
2 ^ 7 5 
231553 
24001 
2B11,á 
26Q67 
2720117 
"2831,(2 
291538 
3Õ8544 
3191.40 

S 



ANEXO O (CONTINUAÇÃO) 
TABELA DÊ VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, § 4o) 

' 20 (VENTE) HORAS - • 

n 
1 QncimSRJ rf© 

Opem Rfaénda VfanJrnBTtc 
1 2183184. • 
2 226588 
3~~" 234DÍ64 

A 4 2.42521 
1 2505© 

'. • - 2 2597,19 1 

- 3 * 268581 • 
4 278566 

B s r 2881,86 ' 

i . . . 2S853 
2 308577 . 

^ 3 3 # n 
x 4 3.31Q54. . 

. 5-, 347,32 
C 6 354523' 

• 1 . 3673/40 J 
2 380^98 i 
3 ' 3GB7ÍÍ4 
4 4C%a3 , 

. •• / 
.5 4219182 . 
6 r" 436569 

" " 7 ' 45%80 * 

ema 8" 4632,35 . 

\ 



ANEXO III 

CURVA DE MATURIDADE (ART. 8o, § 3°) 

Tempo de Serviço (anos) N0 de Referência 
Até 3 0 
Acima de 3 a 5 1 
Acima de 5 a 10 2 
Acima de 10 a 15 3 
Acima de 15 a 20 4 
Actma de 20 a 25 5 
Acima de 25 a 30 • • 6 
Acima de 30 . 7 



ANEXO IV 

ESTRUTURA DAS CARREIRAS DOS CARGOS EFETIVOS (ART, 9°) 

CfrneiragyNS 
Classe 

B 

ESPECIAL 

teferênda 
1 
2 

2 
3 
A 
5 
J 
2 
3 
4 
5 
6 

_ 1 
' 2 

3 

5 
ft 

._7 
8 

GarreiraS^NM 
Qassè 

B 

BStaAL 

Oferenda 

1 
2 
3 
4 
5 

1 
2 
3 
i 
5" 
6. 
7 
8 

Carreira SPJNF 

B 

ESPEDAL 

Pteferénãa 

1 
2 
3 

•4 
5 

L -

1 
2 
3 
4 
5 
6 
7 
8 

A 



EXOV 
REMUNERAÇÃO 
VTO EM COMISSÃO (Art.32) 

aorei I .W? IH 

LI ' j i : .b.HZU4G 

SábfAt &yzu.4H 
tBOB) a . ó IE ta % 

a saevi ja i 3 b / . l í aH^).4e 
ure xsera nomo Í U I U : ao 
u . < i t 

u 

• 
u 342.41 • i/a.ao 

, " zza.G6 
• i i .nnH.zt 

I M . H I 1.251:88 

I L 1 . Hirt.yq 

UE •' /5.bfl 

^ 



:•*// 

v +, v 

2 # 4 0 
^ . jt/H 

A 

UNHADEPOSICTOF T. 36) 

Situa iú Atual 
Fur io 
Assistente Social 
Contador 
Economista 
Contador e Distribuidor do Fórum Estabilizado 
Contador do Fórum Estabilizado 
Depositário. Público do Interior Estabilizado 
Distribuidor do FtSmm festabilixsdn 
Auxiliar Judiciáno dê bntr&ncia Especial 
Técnico em Contabilidade 
Partidor do Fórum Estabilizado 
Avaliador do Fórum Estabilizado 
Auxiliar de Manutenção 3 
Motorista 
Telefonista 
Vigia / 

Oficial de Manutenção 
Mecânico de Máquina e Veículos 
Agente Judiciário de Vigilância de Menores 
Atendente Judiciário de Entrância Especial 
Atendente Judiciário de 3a Entrância 
Atendente Judiciário de 2a Entrância 
Auxiliar de Serv M Gerais 

Novs 

G n 

Grupo de Nível Superioi - FPJ/NS 

Gnipo de Nível Médio-FPJ/NM 

Grupo de Nível Fundamental -FPJ/NF 

Jr 
A 



ANEXO vn 
TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES (ART. 37, caput) 

TABELA OERBMUNBMAO DA5RJNÇtiB(aii 38, caput) 

FPJNS ' 
30 HORAS 
FPJNM 

GRUPO OPB̂ AQONAL 

FPJNF ' FPJNS 
40 HORAS 
FPJNM FPJNF 

3.275,76 1.996,55 994,10 4.367,68 2W06 1.325,46 
3.391,̂  2077,69 1.034,60 4.521,76 2770,25 1.379,47 
3.510,95 2162,13. 1.076,76' 4.681,27 2882,84 Í43é t68 . 
3.634,81 . 2250,00 . 1.120,64 4.846,41 3.000,00 1.494,19 ' 
3.763,03 2341,44 1.166,31 5.017,38 3.121,92 1.555,07 
3.895,78 2.436,60 1.213,83 5.194,37 3.248,80 1.618,44 
4.033,21 2535,63 1.263,29 @.377,61 3.380,84 1.684,39 
4.17549 2638,68 1.314,77- 5.567,32 3.518,24 1.753,03 
4.322,79 2745,92 1368,35 k 5.763,72 3.661,22 1.824,47 • 
4.47528 . 2857,51 1.424,11 5.967,04' 3.810,02 1.898,81 
4.633,16 . 2973,65 1.482,14 3.177,54 • 3.964,86 ' 1.976,19 . 
4.796,60- 3094,50 1̂ 42,64 3.395,46 • 4.126,00 2ÒS6,^ 
4.96581 3220,26 1.605,39 • 3.621,08 ; 4.293,69 2140,52 
5.140,98 3351,14 1.670,81 • 3.854,65 4.468,19 2227,75 
5.322,34 . . 3497,33 1:738,90 7.09546 4.649,78 - 2318,53 * 
5510,10 . 3.629,06 1.809,75 7.346,80 4.838,75 2413,01 
5:704,48 3.W6,5S 1.883,50 " 7.605,97 5.035,40 ^ , 3 3 
5.90571 3930,04 1.960,25 7.874,28 5.240,05 2613,67 
3.114,05 4.089,76 2040, •-. 3.152,06 5.453,01 2720,17 
3.329,73 ' 4.255,97 2123,26 3.439,64 5.674,63 2831,02 
3.553,02 • 4.428,94 220%79 . 3.737,36 5905,25 2946,38 
3.784,19 4.608,94 2299,83 9.04559 5.14525 3066,44 
7.023,52 4.796,25 Z393155 9.364,69 3.395,00. * 3191,40 

V 



GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

OFlClO GG-N° 215/10 

Fortaleza, 10 de agosto de 2010. 

Exmo. Sr. 
Deputado DOMINGOS GOMES AGUIAR FILHO 
Presidente da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará 
Av. Desembargador Moreira,2807 - Dionísio Torres 
60170-900-Fortaleza/CE 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando Vossa Excelência, encaminho o Autógrafo de Lei n* 
134/2010, em anexo, para o fim previsto no § T do Art. 65 da Constituição do 
Estado do Ceará. 

Nesta oportunidade, renovo votos de consideração e estima por V. Exa. 

Atenciosamente, 

•mes 
JADOR DO ESTADO DO CEAffA 

Certro Artrin Bártaade AJencar * Av. Dr. José MarfinsRaíojes, 150 - EdscnQuenz 
Cep: 60811-520 • Fotateza, Ceaá • Fone: (85) 3101J804 / 3101.3606 * Fax: (85) 31013606 

Centro Adinin. Bárbara de Alencar • Av. Dr. José Martins Rodrigues, 150 - Edson Queiroz • CEP: 60811-520 * Fortateza.Ceará 
Fone: (85) 3101.6200 • Fax: (85) 3101.1700 • gabgov@gabgov.ce.gov.br 
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/ r f 
Projeto juridicamente r̂egular. 
À sanção do Sr. Gomnador. o 

/ Vo - ^ Em 

GOVERNO DO 
ESTADO DO CEARÁ 

Casa Civil 

I 

losé Leite JucàBHK» 

INFORMAÇÃO N0135/2010 

AUTÓGRAFO DE LEI N0134/2010 

ASSUNTO:DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS E REMUNERAÇÃO 
DOS SERVIDORES DO QUADRO lll - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ORIGEM :TRIBUNAL DE JUSTIÇA- MENSAGEM N0 05/10 

EMENDAS: DEPUTADOS NELSON MARTINS E WELLINGTON LANDIM 

ÓRGÃOS CONSULTADOS:PROCURADORIA GERAL DO ESTADO, SEPLAG.SEFAZ 

DE ACORDO. 

A ' 
PEDRO JOSÉ FREIRE CASTELO 
SECRETÁRIO DE ESTADO CHEFE DA CASA CIVIL, EM EXERCÍCIO 
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' # AMEMBLâA 
LEGISLATIVA 

" G 0 « * * CEARÁ 

o , ! ^ 
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AUTÓGRAFO DE LEI NUMERO CENTO E TRINTA E QUATRO 

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS 
E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO 
ffl - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ 

DECRETA: 

TÍTULOl 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art I o O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Quadro HI - Poder 
Judiciário do Estado do Ceará é o estabelecido pela presente Lei. 

Art 2° O Quadro m - Poder Judiciário do Estado do Ceará é composto dos seguintes 
cargos: 

I - Cargos de Provimento Efetivo; 
I I - Cargos de Provimento em Comissão; 
IH - Funções. 
Art 3o Para os efeitos desta Lei considera-se: 
I - Cargo: conjunto de atribuições cometidas a funcionários mediante retribuição 

pecuniária padronizada, em número certo, com denominação própria e criado por lei, distinguindo-se: 
a) Cargo de Provimento Efetivo: aquele que depende de prévia habilitação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, obedecidas a ordem de classificação e prazo de validade; 
b) Cargo de Provimento em Comissão: aquele cujo provimento é de livre nomeação e 

exoneração por ato da autoridade competente, destinando-se à execução de atividades de direção, 
assessoramento e chefia, caracterizando-se pela transitoriedade de sua investidura; 

II - Carreira: conjunto de cargos dispostos em uma série de classes escalonada em função 
de graus de responsabilidade e de complexidade de atribuições, para cujo desempenho se requer nivel 
de escolaridade idêntico; 

m - Classe: gradação que compõe a carreira caracterizada por competências idênticas, 
requeridas para o desempenho de atribuições que crescem em complexidade, abrangência e 
responsabilidade; 

IV - Competência: reunião de conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas pelas 
características das classes e que os servidores precisam adquirir, desenvolver e aplicar, a fim de que 
possam contribuir para a consecução dos resultados organizacionais e evoluir nas respectivas carreiras; 

V - Função: atribuição ou conjunto de atribuições que a administração pública confere a 
cada categoria funcional ou comete individualmente a determinados servidores para execução de 
serviços, sem vinculação a cargo ou emprego público, prescindindo de concurso público. 

^ 

TÍTULO n 
DA ESTRUTURA DOS QUADROS DOS CARGOS DE PROVIMENTO EFETIVO, DOS 

CARGOS EM COMISSÃO E DAS FUNÇÕES 

k 
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CAPÍTULO! 
DOQUADRODECARCOSDEPROVIMENTOEFETIVO 

Art^Os cargos do Quadro^^PoderJu^ário do Estado do Ceará passam 
que estabeleceoanexoIdestaLê acomporas seguintes carreiras: 

I-CarreiradosServidoresdoPoderJudiciáriodeNivelSuperior^SPJ/NS: compreende 
atividadesdeptanejamento, organização, coordenação, supervisão técnicas assessoramento, estudoe 
pesquisa, elaboração de laudos, pareceres, informações e execução de tarefas de alto grau de 
complexidades desempenhadas porservidorescomnfvelsuperiordeescolaridade; 

D^Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nivel Médio-SPJ/NM: compreende 
atividades judiciáriasetécnico-administrativas de grau médio de complexidade, relacionadas co 
diversas Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
desempenhadasporservidorescomnfvelmédiodeescolaridade; 

m D Carreirados ServidoresdoPoder Judiciário deNivelPundamental - SPJ/NP: 
compreende a execução das tarefas de baixo grau de complexidade e de atividades de apoio 
operacional asUnidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário, desempenhadas por 
servidorescomnivel fundamental deescolaridade. 

^I^As linhas de posicionamento dos Cargos nas Carreiras referidas no eaput deste artigo 
ficam definidasno anexo J,quepassaamtegrarapresente Lei. 

^ 2̂  Consideradas as linhas deposicionamento referidas no parágrafo anterior, fica 
definido que: 

I^oCargo de AnahstaJudiciárioposicionadonafbrma estabelecida pelo art.^daLein^ 
1^42, de^de julho de 1^4, naredação dada pelo â ^ 
2004, permanece comamesmadenominação; 

Depara efeito do presente Plano, os cargos deTéenico Judiciário criados pela Lei n̂  
t4.12 ,̂ de ^ de junho de 200̂ , eprovidosporconcursopúblico, permanecem com amesma 
denominação. 

Ar^^Cs cargos efefivos das Carreiras ref^das no art.^,incisosJ,Oe^, desta Lê  
integram asseguintesáreasde atividade: 

^CargosdaCarreiraSPJ/NS: 
a^ár^ajudiciária:compreende os serviços reatados privativamente por bacharéis em 

Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, citações, intimações, 
nofificaçõeseoutras diligências emanadas dos magistrados, avahação de bens, inventários, lavr̂  
de termos de penboraetermos de certidões, convocação de testemunhas nos casos previstos em Ieie 
outros atospróprios ao processo judicial, além de análise epesquisade legislação, doutrinae 
repertériode jurisprudência, elaboração depareceresjuridicoseassessoramentoamagistrados; 

b̂  área técnico-adm^strativa: compreende atividades de natureza técnica, realizadas por 
graduados em cursos de nivel superior,com formação ou habilitação especifica, relacionadas ao 
planejamento, organização, coordenação, supervisão, controleeexecução de tarefa relafivaságest^ 
estratégica de recursos humanos, materiais e patrimoniais; organização e métodos; licitação e 
contmtos;orçamentoefinançaspúbhcas; controlem^ 
pareceres e informações; desenvolvimento de sistemas, tecnologia e segurança da informação; 
organização, direçãoeexecução de trabalhos técnicos relativos ás atividades de arquivoeconservação 
de acervo bibliográficoede documentos, gerenciamento eletrônico de documentosecomunicação; 
saúde, assistência socialepsicológica;pesqmsaeestatfsfi^^ 
suporte técnieoeadministrativo que sejam demandadas no interesse do serviço; 

D-CargosdaCarreiradeSPJ/NM: 

^ 
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a) área judiciária: compreende atividades de nivel intermediário, de natureza processual, 
referentes à execução de tarefas judiciárias relacionadas ao atendimento aos magistrados e às partes, à 
tramitação dos feitos, à realização de abertura e encerramento de audiências, às chamadas das partes, 
dos advogados c das testemunhas, à guarda e conservação de bens e processos e outras atividades 
judiciárias correlatas; 

b) área técnico-administrativa: compreende atividades de nivel intermediário, de natureza 
técnica, referentes à execução de tarefas de apoio administrativo relacionadas a recursos humanos, 
materiais e patrimoniais; contabilidade e finanças públicas, auditoria e controle interno; serviços de 
precatórios; almoxarifado, aquisição de materiais e serviços; operação e manutenção de sistemas 
informatizados; protocolo e atendimento às partes; 

m - Cargos da Carreira de SPJ/NF: compreende atividades de nível fundamental, 
referentes à execução de tarefas auxiliares relacionadas à zeladoria, ao protocolo, à expedição e 
recebimento de documentos, à operação e manutenção de veículos e outros equipamentos, à segurança 
e outras atividades correlatas. 

§ 1° Ficam assegurados aos atuais ocupantes dos cargos de Oficial de Justiça Avaliador 
inseridos no grupo de atribuições descritas no inciso n, alínea "a" deste artigo, a permanência da 
nomenclatura do cargo de Oficial de Justiça Avaliador e o exercício das atividades relativas à 
execução de mandados, citações, intimações, notificações e outras diligências emanadas dos 
magistrados. 

§ 2° As áreas de que tratam os incisos deste artigo poderão ser classificadas por 
especialidades quando necessária formação especializada por exigência legal ou habilidade específica 
para o exercício das atribuições do cargo respectivo. 

Art 6° A jornada de trabalho para os ocupantes dos cargos efetivos e de funções de que 
trata a presente Lei é de 40 (quarenta) horas semanais. 

§ 1° Compete ao Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça disciplinar a implantação da carga 
horária de que trata este artigo, de acordo com a necessidade de serviço e a disponibilidade 
orçamentária e financeira. 

§ 2o Disciplinada a carga horária, os servidores deverão expressar formalmente sua opção, 
observada a tabela de vencimento-base correspondente, constante do anexo II desta Lei. 

§ 3o O servidor poderá incorporar aos proventos da aposentadoria a remuneração 
correspondente à jornada de trabalho de 40 (quarenta) horas semanais, em consonância com a 
legislação previdenciária vigente. 

§ 4o Aos ocupantes de cargos que compõem a carreira a que se refere o art. 4o, inciso I 
desta Lei que estejam desempenhando atividades exclusivas da área de saúde, é assegurada opção pela 
jornada de trabalho de 20 (vinte) horas semanais, observada as tabelas de vencimento-base constante 
do anexo D. 

§ 5° Fica instituído banco de horas como forma de compensação para trabalhos realizados 
que excederem a carga horária padrão. 

§ 6° Mo da Presidência poderá estabelecer o cumprimento da jornada de trabalho em 
horário distinto do padrão, relativamente a tempo corrido, e horário de entrada e saída, observado, em 
qualquer caso, os mteresses da Administração. 

Art 7o Ficam extintos os cargos dos servidores optantes pelo Plano de Cargos, Carreira e 
Remuneração de que trata esta Lei, reestruturados pelas Leis de n0s 13.221, de 6 de junho de 2002, 
13.551, de 29 de dezembro de 2004, 13.771, de 18 de maio de 2006, 13.837, de 24 de novembro de 
2006, e 14.128, de 6 de junho de 2008, os quais retomam a ocupar os respectivos cargos descritos no 
anexo I , conforme o disposto na redação original dada pelo art. 40 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 
1995, os quais serão extintos na medida de sua vacância. 

^ 
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§ r Os cargos a que se refere o caput deste artigo, que se encontrarem vagos na data de 
publicação da presente Lei, bem como os que vierem a vagar, serão disponibilizados para provimento 
mediante concurso público, de acordo com a carreira a que pertencem e a necessidade do serviço. 

§ V Ficam extintos os cargos de Oficial de Justiça, criados pelo art. 7o, inciso I , da Lei n0 

14.128, de 6 de junho de 2008 e os que se encontrarem vagos na data da promulgação desta Lei serão 
transformados em cargos de Analista Judiciáno. 

§ 3° Os servidores investidos nos cargos de Oficial de Justiça Avaliador, sob a égide do art. 
397 da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 1994, na redação dada pelo art. I o da Lei n013.221, de 6 de 
junho de 2002, possuidores na data da investidura de escolaridade de nível superior, e de Oficial de 
Justiça, cujos cargos foram criados pelo art. 7o, inciso I , da Lei n014.128, de 6 de junho de 2008, serão 
posicionados no cargo de Analista Judiciário. 

Art 8? Os atuais ocupantes dos cargos de provimento efetivo do Poder Judiciário serão 
enquadrados de acordo com as linhas de posicionamento estabelecidas no anexo I desta Lei, observada 
a correspondência na carreira e na referência vencimental igual ou superior, se for o caso, à que 
vinham percebendo até a data de entrada em vigor da presente Lei. 

§ I o O enquadramento estabelecido no presente Plano será efetivado em 5 (cinco) fases 
consecutivas e ininterruptas, com os efeitos financeiros a partir de 1° de junho de 2010, assim 
discriminadas: 50% (cinquenta por cento) em junho de 2010, e os restantes 50% (cinquenta por cento) 
em quatro parcelas iguais e sucessivas a se vencerem em janeiro de 2011, janeiro de 2012, janeiro de 
2013 e janeiro de 2014. 

§ 2o Para o enquadramento a que se refere o caput deste artigo, o vencimento-base a ser 
considerado é o resultado da multiplicação do atual vencimento pelo índice 2,8 (dois vírgula oito), 
representativo do seu somatório com os valores das gratificações Judiciária e de Exercício. 

§ 3o Ao ténnino do enquadramento vencimental a que se refere este artigo será aplicado o 
enquadramento por tempo de serviço no Poder Judiciário, de acordo com a curva de maturidade 
funcional, prevista no anexo m, que passa a integrar a presente Lei. 

§ 4o Efetivados os enquadramento vencimental e por curva de maturidade, os servidores 
que obtiveram progressões por desempenho de acordo com a Lei n0 13.551, de 29 de dezembro de 
2004, regulamentada pela Resolução n0 07, de 12 de abril de 2007, serão posicionados levando-se em 
conta as referências obtidas. 

SEÇÃOI 
DA ESTRUTURAÇÃO DAS CARREIRAS 

Art 9o As Carreiras de que trata o art. 4o, incisos I , n e IH desta Lei estão estruturadas em 
4 (quatro) Classes desdobradas em Referências, sendo 4 (quatro) na Classe A, 5 (cinco) na Classe B, 6 
(seis) na Classe C e 8 (oito) na Classe Especial, conforme consta do anexo IV. 

Parágrafo único. Os perfis de competências correspondentes às Classes das Carreiras 
serão instituídos por Ato da Presidência do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Seção D 
Da Remuneração 

Art 10. A remuneração dos servidores integrantes das carreiras descritas no art. 4o, incisos 
I , H e m desta Lei corresponde ao vencimento-base acrescido das gratificações instituídas nesta Lei, 
vantagens pessoais, vantagens pessoais nominalmente identificadas e parcelas individuais 
complementares. 
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^ 2̂  O valor a que serefere o parágrafo anterior é representado por Referências, 
escalonadas em valores crescentes, eonfbrmeTabelasd^ 
Lei 

^^São ainda devidas aos integrantes das carreiras descritas no art.^incisosl,OelO 
desta l^iasvantagenspessoaisjâincorporadas, as vantagens pessoais non^almenteiden^ 
parcelas individuaiscomplementares, em consonánciacomalegislaçãoprevidenciáriavigen^ 

Art IL Fica institnidaaGratificação por Alcance de Metas Estratégicas^CA^, devida 
aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo das cadeiras referidas no art.4^ incisos 1,^^ 
destaLei. 

^^ACratificação por Alcance de Metas Estratégicas tem por finalidade fbrtalecero 
comprometin^todo servidor comoFoderludiciário, no senfido de estimulá-loaparticipar do 
processoquevisaoalcancedasmetas estratégicas estabelecidas paraoPoder. 

^^Agratificaçãoaque se refereocaputdo artigo somente serádevidaquandooservidor 
esfiver em exercicio de afividades inerentes ãs atribuições dos cargos das carreiras referidas n o ^ 
incisos l^HeHldestaLei, ou no exercicio decargo em comissão no Poder Judiciário. 

Art 12. Atoda Presidência doTribunaldeJusfiçadoEstadodoCearáinstituiráe 
regulamentaráofuncionamento de Comissão,áqual compete estabelecerovaloraser incluído no 
orçamento para pagamento da Gratificação por Alcance de Metas Estratêgicas-CAM, com base na 
disponibilidade financeiradainstituição. 

Parágrafo ún^co.AComissãoaque se refereocaput deste artigo será constituída porl 
(um) representante da Área Pinanceira,l(um) da área de Recursos Ilumanos,l(um) Servidor de 
cargoef̂ tivodo Tribunal deJustiçadoEstadodoCearáel(um) do Põrum Clóvis Beviláqua. 

Art 13. A Gratificação por AlcancedeMetas Estratégicas ^GAM, basear-se-ána 
Avaliação dos Resultados alcançados pelo Poder Judiciário,apartir da consecução dos seus objetivos 
estratêgicosedo alcance das metas da Unidade Judiciária ou Admimstrativa em queoservidor atue. 

Parágrafo úoleo.AAvaliação de Resultados do Poder Judiciárioedas suas Unidades 
Judiciárias ou Administrativas tomará como referência as metas anuais estabelecidas no Plano 
Estratégico. 

Art l̂ .Cpagamento do percentual da Gratificação por Alcance de Metas Estratégicas^ 
GAM, referente ao Desempenho Jnsfitucionaleao das Umdades Ju 
efetuadode acordo com critêrios,normaseprocedimentosinstituidospor Ato da Presidência do 
TribunaldeJustiçadoEstado do Ceará. 

Art I^.AGratificação por Alcance de Metas Estratêgicas^GAM, será calculada em 
percentualsobreovencimento-basedo servidor, nãopodendo excedera60% (sessenta por cento), 
sendo 30% (trinta por cento)para fins de alcance das metas Insfitucionaleatê 30% (trinta por cento) 
parafinsdealcancedasmetas das Umdades Judiciárias ou Administrativas. 

Art I^.Cresultado das avaliações terá efeito financeiro mensal, por um periodo del2 
(doze)meses, iniciando-se no mês subsequente ao do processamento dasAvaliaçõeslnstitucionaledas 
Umdades Administrativas. 

^^ACratificação por Alcance de Metas Estratêgicas^GAM, comporá os proventos da 
aposentadoria do servidor no percentual de 30% (trinta por cento), em consonância comalegislação 
previdenciária vigente. 

^2^Serádevido ao servidoropercentualreferenteãAvaliação Institucional. 
Art 17. Gs ocupantesdo Cargo deCficialdeJustiçaAvaliador,integrantedacarreiraSPJ-

NM e os ocupantes do cargo de Analista Judiciário, atuando na área judiciária e exercendo 

^ 
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e^vamen^a^dadesex^asde^ 
outras di^êoc^ emanadas dos magistrados ^ o j u s à G r a ^ f i ^ 
mstítuidauope^outuaide30%(trmtaporoeuto)doveuoimeuto^ase,^ 
produtividadoaserro^dameutadaporResoluto doTribuuaiPieuo. 

Artl^EmstítuidooAdieional de Espeeialização^AE, para os servidores em efe^ 
exereieio uas Carreiras referidas uoarL4^m^ 
adieiouais comprovados por títulos, diplomas ou eertífieados de eursos de pós-graduação, e^ 
amplo ou estrito, observadaaeorrelaçãoeom as atribuições doeargo em exereieio. 

^ I^Paraefeito dodispostouesteartigo serãoeousideradossomeuteoseursoseas 
iustítuições de eusmoreeoubeeidaspeloMimstériodaEdueação,ua forma da legislação p^^ 

^^Serãoadmitídossomeute cursos de pós-graduação ̂ ^ ^ ^ eom duração mmima de 
360(trezentasesesseuta) boras. 

^^Cs servidores que vieremaperceber,ua forma de Vantagem Pessoal Nomiualmeute 
ldeutíficada-VPNI,ovalorcorrespoudeuteao Adicional de Quabficação, ao apresentarem nova 
títulação, correlata com as atribuições do cargo f̂unção em exercicio, poderão optarporperceber: 

I D a diferença entre o valor antes obtido e o valor decorrente do Adicional de 
EspecializaçãoDAE, previsto nesteartigo; ou 

ODopercentualcorrespondenteãnova titulação. 
^^ÉvedadaapercepçãocumulativadeVPNledepercentual. 
Art 19. C Adicional de Especialização D AE, incidirá, exclusivamente, sobre o 

vencimento-basedo servidor, da seguinte forma: 
l-12,5%(dozevfrgulacincoporcento),emsetratandodetítulodeDoutor; 
DD10%(dezporcento),emse tratando detítulo de Mestre; 
lR^7,5%(setevfrgulacinco porcento), emsetratandodeCertificadodeEspecialização. 
^ 1 ^ Em nenbumabipóteseoservidor perceberá cumulativamente mais de um percentual 

dentreos previstos nos ineisoslaOlnocaputdesteartigo. 
^^CAdicionalde Especialização será devidoapartir da data de seu requerimento 

acompanhado da apresentação do título, diplomaou certificado. 
Art 2Õ.ÉinstitufdaaCratificação de Estimuloálnteriorização^CEl, para os servidores 

das carreiras referidas no art.^,incisosl,llelll desta Lei, em exercicio nas Comarcas situ 
localidades inóspitas, considerando-se para essa conceituaçãooíndice de Desenvolvimento humano 
Municipal^lD^-M, aferido pelo Instituto Brasileiro deCeografiaeEstatística-lBCE. 

^l^Agratificação criada no caput será paga, exclusivamente, sobreovencimento-base 
dos servidores, no percentual de 20% (vinte por cento), consideradas as Comarcas localizadas em 
MunicipioscomlDHMatéO,799. 

Através de Ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Cearáserá apurada 
aclassificação das Comarcas segundo os critérios referidos no parágrafo anterioreaimplantação será 
autorizadade acordo com àdisponibilidade orçamentáriado Poder Judiciário, priorizando-se as 
comarcasqueapresentaremlDU-Mmais baixo. 

^^Cs valores referentesáCratificação de Estímuloálnteriorização^CEl, comporão os 
proventos do servidor, em consonância comalegislação previdenciária vigente. 

Art21.Csmtegrantesdascarreirasreferidasnoari.^,mcisosl,lleIlldestal^ipoder^^ 
perceber,alémdaCratificação por Alcance de Metas Estratégicas^CAM,daCratificação de 
Atívidade Externa^CAE, do Adicional de Especialização^AE, da Gratificação de Estimuloa 
lnteriorização^CEl,asVantagens Pessoais, asVantagens Pessoais Nommalmenteldentificadas,a 
ParcelalndividualComplementareoutrasgratíficaçõesprevistasemLei. 
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§ 1° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida, excetuando-se a 
parcela da gratificação a que se refere o art. 132, inciso IV, da Lei n0. 9.826 de 14 de maio de 1974, e a 
decorrente da implantação do presente Plano será paga mediante Parcela Individual Complementar -
PIC 

§ 2o Os valores correspondentes a 30% (trinta por cento) da Gratificação por Alcance de 
Metas Estratégicas - GAM, a 30% (trinta por cento) da Gratificação por Atividade Externa - GAE, a 
20% (vinte por cento) da Gratificação de Estimulo a Interiorização, ao Adicional de Especialização, à 
Vantagem Pessoal, à Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada e à Parcela Individual 
Complementar, serão percebidos na inatividade, em consonância com a legislação previdenciária 
vigente e reajustados nas mesmas datas e índices concedidos aos servidores do Poder Judiciário. 

Seção m 
Do ingresso nas Carreiras 

Art 22. O ingresso nas Carreiras de que trata esta Lei far-se-á sempre mediante aprovação 
em concurso público de provas ou de provas e títulos. 

§ 1° O concurso público a que se refere o caput deste artigo poderá ser realizado por áreas 
de especialização, organizado em uma ou mais fases, incluindo, se for o caso, curso de formação, 
conforme dispuser o edital, observada a legislação pertinente. 

§ 2o Quando houver a exigência de títulos, estes terão caráter classificatório, não 
substituindo as fases de provas e de curso de formação, que terão sempre caráter eliminatório. 

Art 23. Os candidatos aprovados na primeira etapa do concurso e matriculados no curso 
de formação terão direito, a título de auxílio financeiro, à retribuição equivalente a 70% (setenta por 
cento) do vencimento básico da Referência 01 da Classe A da carreira a que estiverem concorrendo. 

Parágrafo único. O auxílio, de que trata o caput deste artigo, será devido desde o início do 
curso de formação até a entrada em exercício ou até a data da eliminação do candidato. 

Art 24. As instruções para o concurso público constarão de edital, que deverá ser 
publicado no Diário da Justiça do Estado do Ceará e amplamente divulgado em outros meios de 
comunicação. 

Parágrafo único. Do edital constarão, obrigatoriamente, as exigências de grau de 
escolaridade e sua comprovação, as provas e seus valores em pontos, os conhecimentos gerais e 
específicos exigidos em cada prova, a data de abertura e de término das inscrições, a quantidade de 
vagas existentes e o prazo de validade do concurso. 

Seção IV 
Do Desenvolvimento nas Carreiras 

Art 25. O desenvolvimento nas carreiras representa a trajetória de progresso profissional 
obtido pelo servidor, em termos de proficiência no desempenho das atribuições do cargo que exerce e 
de acréscimo da aplicação de competências, que resultam na eficiência e eficácia do seu trabalho no 
Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art 26.0 desenvolvimento nas carreiras far-se-á mediante progressão e promoção. 
§ I o Progressão é a passagem do servidor da referência vencimental em que se encontra 

para a seguinte, dentro da mesma classe da carreira. 
§ 2o Promoção é a passagem do servidor da última referência vencimental da classe em que 

se encontra para a primeira referência da classe seguinte. 
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Art 27. As promoções e progressões obedecerão as proporções percentuais constantes 
entre as referências das tabelas constantes do anexo D, observado o interstício de 365 (trezentos e 
sessenta e cinco) dias. 

§ 1° O número de servidores a serem alcançados pela progressão ou promoção 
corresponderá a 60% (sessenta por cento) do total dos ocupantes de cargos em cada uma das 
respectivas referências ou classes, tendo em vista os critérios de desempenho e antiguidade. 

§ 2° Observando o disposto no parágrafo anterior, do percentual previsto para a progressão, 
50% (cinquenta por cento) será por desempenho e 50% (cinquenta por cento) por antiguidade. 

§ 3° Se o quociente for fracionário e a fiação superior a 0,5 (cinco décimos), será acrescido 
de mais um. 

§ 4o O Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará, em sua composição 
plenária, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da entrada em vigor desta Lei, 
regulamentará as promoções e progressões. 

§ 5° São requisitos básicos e simultâneos para: 
I - a promoção: o interstício, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 

encontra o servidor, as avaliações de competências e desempenho e a capacitação; 
I l - a progressão: o interstício, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 

encontra o servidor, as avaliações de competências e desempenho. 
§ 6° E vedada a progressão ao servidor que: 
I - tenha sido punido nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, com pena de repreensão, 

suspensão ou multa; 
II - não esteja no exercicio das atribuições próprias do cargo por perfodo igual ou superior 

a 50% (cinquenta por cento) do período avaliado. 
§ 7o É vedada a promoção ao servidor que: 
I - se encontre em estágio probatório; 
II - tenha sido punido nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, com pena de repreensão, 

suspensão ou multa; 
III - não esteja no exercício das atribuições próprias do cargo por período igual ou superior 

a 50% (cinquenta por cento) do período avaliado. 
Art 28. A promoção e a progressão, de que tratam o art. 27 desta Lei, ficam condicionadas 

à disponibilidade orçamentária e financeira do Poder Judiciário. 
Art 29. A capacitação dos servidores mediante programas e/ou cursos em áreas de 

conhecimento, deverá considerar os programas de formação e aperfeiçoamento que se relacionem 
direta e objetivamente com as competências requeridas para o desempenho das atribuições dos cargos 
das carreiras e da missão institucional do Poder Judiciário. 

Art 30. A capacitação dos integrantes das Carreiras a que se refere o art. 4°, incisos I , n e 
m desta Lei, deverá ser sistemática, continuada e efetuar-se mediante programas direcionados 
especialmente para: 

I - curso de formação, como fase do concurso público correspondente, quando previsto; 
I I - atualização profissional dos servidores em relação às diferentes atividades do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará abrangidas pelos cargos a que se refere o caput deste artigo; 
m - aquisição e aperfeiçoamento das competências requeridas para o desempenho dos 

cargos; 
IV - incorporação de novos modelos de gestão, de tecnologias e outras mudanças que 

\̂  ^ afetem o campo de atribuições dos cargos; 
V - desenvolvimento de equipes; 
VI - gestão e assessoramento das atividades inerentes ao Poder Judiciário. V 
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Parágrafo único. Os cursos e outras modalidades ou meios de capacitação poderão ter 
pesos diferenciados, de acordo com sua importância para as atribuições dos cargos. 

Art 31. As progressões e promoções a que se referem os arts. 26 e 27 serão efetivadas 
anual e alternadamente, sendo que o primeiro interstício para a sua concessão será contado a partir de 
I o de junho de 2010, observado o disposto no art. 27 desta Lei. 

CAPÍTULO I I 
DOS CARGOS EM COMISSÃO 

Art 32. A remuneração dos cargos em comissão é composta: 
I - do vencimento-base conforme o anexo V, integrante da presente Lei; 
I I - do percentual máximo referente à Avaliação Institucional da Gratificação por Alcance 

de Metas Estratégicas - GAM; 
m - da Representação no percentual de 30% (trinta por cento) do vencimento-base. 
§1° O servidor ocupante de cargo efetivo e de função do Quadro do Poder Judiciário, que 

vier a ser investido em cargo de provimento em comissão, poderá optar pelo vencimento do seu cargo 
efetivo ou função, ou pelo vencimento do cargo de provimento em comissão, acrescido da 
representação, na forma do anexo V. 

§ 2° Os servidores federais, estaduais, municipais, ou do Distrito Federal, cedidos para o 
exercício de cargo de provimento em comissão do Poder Judiciário, perceberão a representação do 
cargo de provimento em comissão de sua nomeação, a Gratificação pelo Alcance de Metas 
Estratégicas - GAM, e, no caso de opção, o valor do vencimento do cargo comissionado, e, ainda, 
outras gratificações previstas em lei. 

§ 3° As simbologias, os valores do vencimento e da representação dos cargos de 
provimento em comissão do Poder Judiciário ficam definidas na forma do anexo V desta Lei, sendo 
vedada a incidência de gratificações sobre os valores atribuídos a esses cargos, excetuadas aquelas 
previstas nos incisos I e II deste artigo. 

§ 4° Sobre os valores constantes do anexo V incidirão os reajustes concedidos aos 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art 33. Os cargos em comissão são direcionados às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, sendo vedada sua destinação para atribuições diversas. 

Art 34. Será destinado um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos cargos em comissão 
para provimento por servidores das carreiras judiciárias. 

Art 35. O limite máximo de servidores requisitados ou cedidos de outros Poderes é de 
20% (vinte por cento) do total dos servidores em atividade do Quadro IH - Poder Judiciário do Estado 
do Ceará. 

Parágrafo único. Os servidores requisitados ou cedidos deverão ser substituídos por 
servidores das carreiras referidas no art. 4°, incisos I , II e III desta Lei, no prazo máximo de 4 (quatro) 
anos, na proporção mínima de 20% (vinte por cento) ao ano, até que se atinja o limite previsto no 
caput deste artigo. 

CAPÍTULO ra 
DAS FUNÇÕES 

Art 36. As funções remuneradas pelos cofres públicos e exercidas por servidores que 
ingressaram no Quadro m - Poder Judiciário antes de 5 de outubro de 1988, integrantes da Estrutura e 
Composição dos Grupos Ocupacionais das Atividades Judiciárias de Nível Superior - AJU-NS, e das 

k 
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Atividades Judiciárias de Apoio Administrativo e Operacional - AJU ADO, conforme o disposto na 
redação original dada pelo art. 40 da Lei n0 12.483, de 3 de agosto de 1995, passam a compor os 
seguintes Grupos Operacionais, conforme previsto no anexo VI desta Lei. 

I - Grupo Operacional de Funções do Poder Judiciário de Nível Superior - FPJ/NS: 
compreende as funções que requerem nível superior de escolaridade para o seu exercício, visando o 
desenvolvimento de trabalho técnico-científíco de concepção, pesquisa, planejamento, execução, 
acompanhamento e avaliação de atividades que contribuam para consecução da missão institucional do 
Poder Judiciário; 

I I - Grupo Operacional de Funções do Poder Judiciário de Nivel Médio - FPJ/NM: 
compreende as funções de nível médio de escolaridade para o seu exercicio, visando à execução de 
trabalho técnico-administrativo de suporte às Unidades Judiciárias ou Administrativas do Poder 
Judiciário; 

IH - Grupo Operacional de Funções do Poder Judiciário de Nível Fundamental - FPJ/NF: 
compreende as funções que requerem nível fundamental de escolaridade para o seu exercício, visando 
à execução de atividades de apoio operacional às Unidades Judiciárias ou Administrativas do Poder 
Judiciário. 

Art 37. Os enquadramentos das funções a que se refere este artigo, na forma do anexo 
VII, observarão o disposto nos §§ I o , 2o, 3o e 4o do art. 8* desta Lei, permanecendo os servidores no 
exercício das atribuições para as quais originalmente ingressaram no Poder Judiciário, não se lhes 
aplicando, doravante, promoções e progressões funcionais. 

Parágrafo único. As funções de que trata este artigo serão extintas à medida de suas 
vacâncias. 

Art 38. Os valores correspondentes à remuneração das funções, conforme o disposto no 
art. 37, desta Lei, são os constantes da tabela estabelecida no anexo VH desta Lei, acrescidos das 
vantagens pessoais, de vantagens pessoais nominalmente identificadas, da parcela individual 
complementar e de outras vantagens previstas em lei. 

§ 1° Aos ocupantes das funções a que se refere este artigo se aplica o disposto no art. 6° 
desta Lei. 

§ 2° A diferença de valores entre a remuneração atualmente percebida, excetuando-se a 
gratificação a que se refere o art. 132, inciso I , da Lei n0. 9.826, de 14 de maio de 1974, e a decorrente 
da implantação do presente Plano será paga mediante Parcela Individual Complementar - PIC. 

§ 3° À remuneração dos servidores a que se refere este Capítulo serão aplicados os 
reajustes salariais concedidos aos demais servidores do Poder Judiciário. 

§ 4° Aos ocupantes de fimções aplicam-se as regras estabelecidas no art. 40 da 
Constituição Federal. 

TÍTULO m 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

Art 39. A aplicação desta Lei não implicará redução de remuneração. 
Art 40. Aplica-se o disposto na presente Lei aos proventos e pensões, procedendo-se o 

pagamento na forma estabelecida nos §§ I o e 2o do art. 8o. 
§ I o Aos aposentados e pensionistas será devida a Gratificação por Alcance de Metas 

Estratégicas - GAM, referente ao percentual do resultado Institucional, observados os arts. 11 e 15 
desta Lei. 

o Vs 
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^^Os servidores do Poder Judicia 
aposentadoria aremnneração estabeleeidapeiapresenteLei, em eonsonâneiaeom alegação 
prevideneiária vigente. 

^^Adiferença de valores entrearemnneraçãoatnaimentepereebidaeadeeorrente da 
impiantaçãodopresentePianoserápagamediantePareelalndividnalCon^lementar-P^^^ 

Art 4LOservidorqne se encontrar em processo de aposentadoria terá todos os direitose 
vantagens inerentes aoptanodesnaopção. 

Art4^0posieionamentodoservidornasearreirasreferidasnoart.4^ineisos^^01, 
desta l ^ i não interrompeotempo de serviço para efeito de aposentadoria, respeitadoodisposto na 
tegisiaçãoqned^eipti^oSistema Único de Previdência Soeiatdos Servidores Pnb^ 
Militares, dos Agentes PnbiicosedosMembres de Poder do Estado do Ceará-SL^SEC, criado peia 
LeiCompÍementarEstadnaln^l2,de23dejnnhodel999. 

Art 43. Dnranteavigência do concurso públicoaqne se refereoEditainBl^TJCE, de 
31de julho de 2008, os candidatos aprovados paraocargo de Oficial de Justiça passarãoaprover 
cargostransfbrmadospelo^2^doart.̂  

Parágrafo único. Em obediência á ordem de classificação dos candidatos, a cada 
convocação paraocargo de Analista Judiciário^Área Judiciária será convocado, concomitantemente, 
um candidato ao cargo de Oficial de Justiça. 

Art 44. Osservidoresqueingressaramno Poder Judiciário após^deoutubrode 1988, por 
força do art 534 da Lei n̂  12.342, de 28 de julbo de 1994,̂  
em que ingressaran ĉomaatual remuneração, se Ibes aplicando, exclusivamente, os re^ustesge^ 
concedidos aos demais servidores do PoderJudiciárioeas disposições do art.40 da Constituição 
Pederal. 

Art.45.Os servidores que optarempelonãoenquadramentonestePlanode Cargos, 
CarreiraseRemuneração^PCCR, deverão efetivá-lo, medianteTermode Opção, irretratável,^^ 
60 (sessenta) dias, contados da data da publicação da presente Lei, aos quais serão asseguradas todas 
as situações f^cionais consolidadas em normas vigentes,respeitados os direitos adquiridos. 

^ 1̂  O PCCR. obedecerá, exclusivamente, ás normas estabelecidas nesta Lei, não 
prevalecendo,paraqualquerefeito,asdisposiçÕeslegaisdefinidasemplanos,reclassificaçÕese 
enquadramentos anteriores, exceto no caso dos servidores que não optarem por este PCCR, na forma 
prevista no caput deste artigo. 

^2^ Pica assegurado ao servidor que não aderir ao presente Planoamesma fórmula de 
cálculo que vemsendopraticadapara fixação de seus vencimentos, mantidos todos os direitose 
vantagens inerentes ao respectivo cargo, os quais integrarão seus proventos quando de sua 
aposentadoria. 

Art 46. Para provimento dos cargosdas carreiras referidas no art.4 ,̂incisos 1,0, JJJ desta 
Lei, ficam criados: 

1̂ 400 (quatrocentos)cargosdeAnalistaJudiciárioparaaCarreiraSPJ/NS; 
O^200(duzentos)cargosde Técnico Judiciário paraaCarreiraSPJ/NM. 
^l^Os cargos criados por este artigo serão providos mediante concurso público de provas 

etitulos, gradualmente, de acordo com as necessidades do serviçoedisponibilidade orçamentária do 
Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

^2^ Em qualquer hipótese, não será realizado concurso público previsto no parágrafo 
anterior sem que tenham sido nomeados os aprovados no último concurso púbbco, cujo edital tenha 
sidopubhcado^tesdavigênciadestaLei. 

Art 47.Picadesconstituidaparaos optantes deste PCCRaCratificação de Exereicio, nos 
termosdaLein^ll.816, de31demaiode 1991,observadas asdisposiçõesdo art. 45 destaLei. 

4 
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Art 48. Fica expressamente vedado o pagamento das gratificações previstas nos incisos 
deste artigo aos optantes pelo PCCR de que trata esta Lei: 

I - de porteiro de auditório, prevista no art. 439 da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 1994; 
D de representação para motorista do Poder Judiciário, prevista no art. 5° da Lei n0 

10.882, de 20 de dezembro de 1983, alterado pela Lei n012.351, de 16 de setembro de 1994; 
DI - de insalubridade, prevista no art. 3o da Lei n0 12.045, de 30 de dezembro de 1992; 
IV - de taquígrafo, prevista na Lei n0 8.920, de 27 de setembro de 1967; 
V - de risco de vida e saúde, estabelecida no art. 7o da Lei n010.624, de 15 de dezembro de 

1981, no art. 4o da Lei n0 10.759, de 16 de dezembro de 1982, e no art. 3o da Lei n0 10.882, de 30 de 
dezembro de 1983; 

VI - de nível universitário, instituída pela Lei n010.240, de 12 de janeiro de 1979; 
VII - de representação de 166% (cento e sessenta e seis por cento), estendida pela Lei n0 

11.264, de 18 de dezembro de 1986, alterada pela Lei n0 11.535, de 10 de abril de 1989, aos Escrivães 
remunerados pelos cofies públicos, aos Depositários Públicos e aos Advogados da Justiça Militar, 
ocupantes de cargo despadronizado pela Lei n0 13.638, de 27 de julho de 2005; 

v m - judiciária, criada nos termos da Lei n011.715, de 26 de julho de 1990. 
Parágrafo único. A partir da data de publicação dos enquadramentos, de que trata o art. 8° 

desta Lei, cessa o pagamento para os optantes deste PCCR dos valores atualmente percebidos, 
correspondentes às gratificações referidas no caput deste artigo e no art. 47, observadas as disposições 
do § 2o do art. 45, desta Lei. 

Art 49. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações consignadas no 
orçamento do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 51. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

15 de julho de 2010. 

EP. DOMINGOS FILHO 
PRESIDENTE 
DEP. GONY ARRUDA 
1. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. FRANCISCO CAMINHA 
2. ° VICE-PRESIDENTE 
DEP. JOSÉ ALBUQUERQUE 
1. ° SECRETÁRIO 
DEP. FERNANDO HUGO 
2. ° SECRETÁRIO 
DEP. HERMÍNIO RESENDE 
3. ° SECRETÁRIO 
DEP. OSMAR BAQUIT 
4. ° SECRETÁRIO 



ANEXO I 
LINHAS DE POSICIONAMENTO DOS CARGOS EFETIVOS NAS 

CARREIRAS (ART. 4o, §1°) 

atua ao Aliai Nma atuação 
Cbrgos Ul3 Cfirgiso C&rnilras 

WiáaJUdidárlo 
e l l W d e ^ l 9 9 6 
alterada pela ld n011551, de 29f 12 20O4 
íosoiadospefaLel M. 128 .de OSf (#2008 

Cãnelra dos Servidores do ftxbr ixfldàrio de Nível Superior-SPJNS 
Analista Judidário 

Ofldd deJustiçaAvaiiador [providos por ooncumo) lei 12342, de 28/07/1994, 
iterada pelalfil den011221. de oe(B2UW 

Cãnelra dos Servidores do ftxbr ixfldàrio de Nível Superior-SPJNS 
Analista Judidário 

WmJnistralof 

naiisíade Treinamento 
assistente Sodal 
Sbliotecâio 
Cbntadw 
Médico 
Dlentador Bucadonal 
récnim de Comunicação Sbdd 

dl2483de03f(B19QG 

Cãnelra dos Servidores do ftxbr ixfldàrio de Nível Superior-SPJNS 
Analista Judidário 

XdádeJusliçB £li4.î .deòé/òé/20oe 

Cãnelra dos Servidores do ftxbr ixfldàrio de Nível Superior-SPJNS 
Analista Judidário 

silvaode BitranúaFspprial 
ãrlvaodey Bitrãnoa 
^vogado da Justiça Mílit? 

Cãnelra dos Servidores do ftxbr ixfldàrio de Nível Superior-SPJNS 
Analista Judidário 

DritíEfdeJustî AvaliadordeBitrftuaBpenal 
DfidddeJjdlçaAvdiadordeS^trânaa 
Dfldd de JustiçaAvdiador de 7 Bitrânda 
Oficial deOjstiçaAvdiadorde 1a Bitrânda 
Auxiliar JWIdârio Oe Bitrtnda Epedd 
ûxiltar ijdidário de ? Bitrânda 

Medi lar Judidâlo de 2a Bitrãnda 
Auxiliar Judldârfode TBitrftwa 
réonioode Contabilidade 
laqulysfo 
Assistente de Bblíoteconomia 
Assiãente de Administração Jjdídária 
Scrlvaode BitrâncjaBpedal 
solvaode JBitrânda 
rémlooJMIdárlo 

£112483de 03! OSÍ 1995 

Lel14.128.de(e06™ 

Arrelia dos Sarvfdores do PoderJUddárlo do Nível Médio-SPJNM 
TW co Judidário e do Ofldal de iistiça Avaliada 

Atendente Judiaénode bitranaahffiRna 
Mendente Jjdldário de 3* Bitrãnda 
fendente iididâriode ? Bitrânda 
fendente Judidário de 1a Bitrânda 
Agente Judidôrio de Vlçplândade Menores 

Wllar de Administrarão 
Telefonista 
Auxiliar de Manutendo 
Auxiliar de Serviços GBrais 
Uecãnloo de Máqulnase Veículos 
Motorista 
31dd de Manutenção 
riga 
Arteiro de Auditório 
auxiliar Júdldório 

£Í12483de03/05/1995 

CãrrelradQsSsivIdoresdoPodsrJbtfldáriocto NW Fundamental • SPJNF 

AwJliarJúdldArlo 

V ^ 



ANEXO II 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 
30 (TRINTA) HORAS 

&reira9>JN5 QneiraSUNVI CamàraSMtF 
Qama Rfaênda Nfendnrerto Oass Ffeferênáa N&nrimBrtc GasBB Rrferênda Ma rima tc 

327576 1.SQG55 
3391.32 2077.69 
351Q96 216*13 
363481 229300 

9% 10 
1.03460 
1.07576 
1.12064 

B 

3762103 23*1,44 
388578 24560 
400321 253563 
417549 262} 68 
432%79 B 279592 B 

1.16531 
1.21383 
1.263129 
1.31477 
1.36535 

447526 2857,51 
463516 297565 
479560 3094,33 
496581 
514)98 

322526 
3361,14 

532334 3487,33 

1.43*11 
1.4% 14 
1.54254 
1.3538 
1.6/081 
1.73590 

mma 8 

551Q10 
570*48 
590571 
611405 
632973 
655% CB 
67% 19 
70E33 msw 8 

362R(B 
377555 
3S3Q(M 
406976 
425597 
44§94_ 
46591 
479^25 EEFEDA. 8 

1.3575 
1.88550 
1.98025 
20013 
212326 
220979 
229983 
2398,55 

/ 

w 

\ 

V 
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ANEXO I I (CONTINUAÇÃO) 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 

40 (QUARENTA) HORAS 

&reira9VNS OneiraSUNV) ClTCIfBS^ íhF 
Oasra Referência Vondircrto t j f l f f l f t referênda Nfenrinrerto Gama refeiênaa Vonárrento 

1 4.367,68 1 2662,06 1 1.32546 
2 4.31,76 2 277Q25 2 1.37947 " 
3 4.681,27 3 2fK>184 3 1.43568 

A 4 4.84541 A 4 aaQÕo A 4 1.494,19 
1 5017,38 1 3121,92 1 1.fTn07 
2 5194,37 2 324580 2 1.61544 
3 5377,61 3 338C184 3 1.684,39 
4 557,32 4 3518̂ 24 4 1.753i03 

B 5 576572 B 5 3661,22 B 5 1834,47 
1 5967,04 1 3810102 1 100581 
2 6177,54 2 3964,86 2 1.9^19 
3 639546 3 412500 3 206571 
4 6621,08 4 429569 4 214552 
5 685*66 5 " 446519* 5 2227,75 

C 6 7.09546 C 6 464978 C 6 231553 
1 7.34580 1 483575 1 241301 , 
2 7.60597 2 508540 2 2511,33 
3 7.874,28 3 524506 3 261367 
4 ai%06 4 5455ÕÍ 4 272517 
5 8439164 5 5674,63 5 2831,02 
6 8737,36 6 590525 6 291538 
7 90*559 7 614525 7 308544 

eraiA. 8 9364,69 BHDAL 8 639500 EEFB3AL 8 3191,40 
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ANEXO II (CONTINUAÇÃO) 
TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, § 4o) 

20 (VINTE) HORAS 

QndraSRJ FNS 
Oame referénda Vfendmertc 

A 

1 218384 

A 

2 228388 

A 
3 234064 

A 4 242321 

B 

1 250569 

B 

2 2597,19 

B 

3 268381 

B 
4 278366 

B 5 2881.86 

C 

1 28833 

C 

2 306377 

C 

3 3197,73 

C 

4 331554 

C 
5 3427,32 

C 6 354523 

BEFB3A 

1 367340 

BEFB3A 

2 380388 

BEFB3A 

3 3837.14 

BEFB3A 

4 407503 

BEFB3A 

5 421982 

BEFB3A 

6 436368 

BEFB3A 
7 452380 

BEFB3A 8 468335 

^ 

f \ 
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ANEXO 

CURVA DE MATURIDADE (ART. 8o, § 3°) 

Tempo de Serviço (anos) N* de Referência 
Até 3 0 
Acima de 3a 5 1 
Acima de 5 a 10 2 
Acima de 10 a 15 3 
Acima de 15 a 20 4 
Acima de 20 a 25 5 
Acima de 25 a 30 6 
Acima de 30 7 

^ 

•o 



ANEXO IV 

ESTRUTURA DAS CARREIRAS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 9o). 
i 

1 Carreira SPJNS Carreira SPJNM Carreira SPJNF 1 

Qasse feferênda Qasse Referenda Qasse feferênàa 

A 

1 

A 

1 

A 

1 1 

A 

2 

A 

2 

A 

2 t 

A 

3 

A 

3 

A 

3 

A 4 A 4 A 4 

B 

1 

B 

1 

B 

1 

B 

2 

B 

2 

B 

2 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 

4 

B 

4 
B 

4 

B 5 B 5 B 5 

C 

1 

C 

1 

C 

1 

C 

2 

C 

2 

C 

2 , 

C 

3 

C 

3 

C 

3 

C 

4 

C 

4 

C 

4 

C 

5 
C 

5 
C 

5 

C 6 C 6 C 6 
1 1 1 
2 2 2 
3 3 3 
4 4 4 
5 5 5 
6 6 6 
7 7 7 

EPS] AL 8 UHUAL 8 UHUAL 8 

1 I 



ANEXO V 
TABELA DE REMUNERAÇÃO 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (Art.32) 

NOMENCLATURA VB âMB4TOERB3FBB T̂AÇAO[X)SCARG06DEPR0VlMBnOBVI OOMISSVO 
dMBOUD 
ATUAL 

NOVO 
SÍMBOLO 

NOMENCLATURA DO CARGO VB^OMBslTO Htm^mTAÇÃO 

DG&1 DGS-1 Secretário Geral doTribunal de Justiça 3.843,05 7.922,18 
DGS-2 DGS-2 Consultor Jurídico do Tribunal de Justiça 3.357,15 6.920,48 
DGS-2 DGS-2 Assessor Espedal da Presidênda 3.357,15 6.920,48 
DGS-2 DGS-2 Secretários Setoriaisdo Tribunal de Justiça 3.357,15 6.920,48 

gaff DGS-2 Secretário Bcecutivo do Fórum OóvisBeviláqua 3.357,15 6.920,48 
DG&3 Diretor Bcecutivo de Gestão de Bens, Serviçose Patrimônio 3.010,16 6.205,20 

DNS-l DJ&1 Direção Júdidária Superior 1 729,18 6.771,08 
DNS-2 DJS-2 Direção Judidária Superior 2 489,15 4.542,26 
DN&3 DJS-3 Direção Judidária Superior 3 342,41 3179,58 
DA&1 GAJ-1 Gerêndae Assessoria Júdidária 1 239,67 2225,66 
DA&2 GAJ-2 Gerêndae Assessoria Júdidária 2 179,77 1.669,26 
DA&3 GM-3 Gerênd a e Assessori a Júdidária 3 134,81 1.251,88 
DA&4 GU4 Gerênda e Assessoria Judidária4 101,11 938,94 
CAS-5 GAJ-5 Gerêndae Assessoria Judidária 5 75,84 704,24 

T 
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ANEXO VI 
LINHA DE POSICIONAMENTO DAS FUNÇÕES (ART. 36) 

Situação Atual Nova Situação 

Função Grupo Operacional 
Assistente Social 
Contador 
Economista 
Contador e Distribuidor do Fórum Estabilizado 
Contador do Fórum Estabilizado 
Depositário Público do Interior Estabilizado 
Distribuidor do Fórum Estabilizado 

Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Superior - FPJ/NS 

Auxiliar Judiciáno de Entrância Especial 
Técnico em Contabilidade 
Partidor do Fórum Estabilizado 
Avaliador do Fórum Estabilizado 

Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Médio - FPJ/NM 

Auxiliar de Manutenção 
Motorista 
Telefonista 
Vigia 
Oficial de Manutenção 
Mecânico de Máquina e Veículos 
Agente Judiciário de Vigilância de Menores 
Atendente Judiciário de Entrância Especial 
Atendente Judiciário de 3" Entrância 
Atendente Judiciário de 2" Entrância 
Auxiliar de Serviços Gerais 

Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Fundamental -FPJ/NF 

r 
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ANEXO VU 
TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES (ART. 37, caput) 

TAfflA DEESfl UNEEAÇAO DA5RJNÇOG5(aií 38, capufy 
.GFWG0í)RS!A6I0NAl! 

•••••^o^eRASH^BBHj 

•FP̂NSM 
mm&mMÊ M F P M » ••EPJANSM mWJiNMWÊ • F P M M 

3.275,76 1.996,55 994,10 4.367,68 2662,06 1.325,46 
3.391,32 2077,69 1.034,60 4.521,76 2770,25 1.379,47 
3.510,95 2162,13 1.076,76 4.681,27 2882,84 1.435,68 
3.634,81 2250,00 1.120,64 4.846,41 3.000,00 1.494,19 
3.763,03 2341,44 1.166,31 5.017,38 3.121,92 1.555,07 
3.895,78 2436,60 1.213,83 5.194,37 3.248,80 1.618,44 
4.033,21 2535,63 1.263,29 5.377,61 3.380,84 1.684,39 
4.175,49 2638,68 1.314,77 5.567,32 3.518,24 1.753,03 
4.322,79 2745,92 1.368,35 5.763,72 3.661,22 1.824,47 
4.475,28 2857,51 1.424,11 5.967,04 3.810,02 1.898,81 
4.633,16 2973,65 1.482,14 6.177,54 3.964,86 1.976,19 
4.796,60 3.094,50 1.542,54 5.395,46 4.126,00 2056,71 
4.965,81 3.220,26 1.605,39 6.621,08 4.293,69 2140,52 
5.140,98 3.351,14 1.670,81 3.854,65 4.468,19 2227,75 
5.322,34 3.487,33 1.738,90 7.096,46 4.649,78 2318,53 
5.510,10 3.629,06 1.809,75 7.346,80 4.838,75 2413,01 
5.704,48 3.776,55 1.883,50 7.605,97 5.035,40 2511,33 
5.905,71 3.930,04 1.960,25 7.874,28 5.240,05 2613,67 
3.114,05 4.089,76 2040,13 3.152,06 5.453,01 2720,17 
3.329,73 4.255,97 2123,26 3.439,64 5.674,63 2831,02 
3.553,02 4.428,94 2209,79 8.737,36 5.905,25 2946,38 
3.784,19 4.608,94 2299,83 9.045,59 5.145,25 3.066,44 
7.023,52 4.796,25 2393,55 9.364,69 5.395,00 3.191,40 
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ASSEMBLÉIA 
LEGISLATIVA 

CEARÁ 

LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 

DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARGOS, CARREIRAS 
E REMUNERAÇÃO DOS SERVIDORES DO QUADRO 
I I I - PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO CEARÁ E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

0 PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA 

Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu, Esmerino Oliveira Arruda 
Coelho Júnior, 1° Vice-Presidente, de acordo com o art. 65, §§ 3° e 7°, da Constituição do Estado 
do Ceará promulgo a seguinte Lei: 

TÍTULO I 
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. I o O Plano de Cargos, Carreiras e Remuneração dos Servidores do Quadro Dl - Poder 
Judiciário do Estado do Ceará é o estabelecido pela presente Lei. 

Art. 2o O Quadro III - Poder Judiciário do Estado do Ceará é composto dos seguintes 
cargos: 

1 - Cargos de Provimento Efetivo; 
I I - Cargos de Provimento em Comissão; 
I I I - Funções. 
Art. 3o Para os efeitos desta Lei considera-se: 
I - Cargo: conjunto de atribuições cometidas a funcionários mediante retribuição 

pecuniária padronizada, em número certo, com denominação própria e criado por lei, distinguindo-se: 
a) Cargo de Provimento Efetivo: aquele que depende de prévia habilitação em concurso 

público de provas ou de provas e títulos, obedecidas a ordem de classificação e prazo de validade; 
b) Cargo de Provimento em Comissão: aquele cujo provimento é de livre nomeação e 

exoneração por ato da autoridade competente, destinando-se à execução de atividades de direção, 
assessoramento e chefia, caracterizando-se pela transitoriedade de sua investidura; 

I I - Carreira: conjunto de cargos dispostos em uma série de classes escalonada em função 
de graus de responsabilidade e de complexidade de atribuições, para cujo desempenho se requer nível 
de escolaridade idêntico; , / 

III - Classe: gradação que compõe a carreira caracterizada por competências idênticas, 
requeridas para o desempenho de atribuições que crescem em complexidade, abrangência e 
responsabilidade; •' 

IV - Competência: reunião de conhecimentos, habilidades e atitudes requeridas pelas 
características das classes e que os servidores precisam adquirir, desenvolver e aplicar, a fim de que 
possam contribuir para a consecução dos resultados organizacionais e evoluir nas respectivas carreiras; 

V - Função: atribuição o^conjunto de atribuições que a administração pública confere a 
cada categoria funcional ou comete individualmente a determinados servidores para execução de 
serviços, sem vinculação a cargo ou emprego público, prescindindo de concurso público. 

TÍTULO n 
\ 

V 
\ 
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C^A^A 

DAESTRUTURADOSQUADROSDOSCAR^ 
CARGOSEMCOMI^ÃOEDASFUNÇÕES 

CA^TULOI 
DOQUADRODECARGOSDEPROVIMENTOEFETTVO 

Ar^^Os cargos do Quadro^^Poder Judiciário do Estado do 
queestabe^ceoauexoldesta^acomporasseguiutescarreiras: 

I-Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nivel Superior-SPJ^^com^ 
atividades de planejamento, organização, coordenação, supervisão técuica, assessoramento,̂  
pesquisa, elaboração de laudos, pareceres, informações e execução de tarefas de alto grau de 
complexidade, desempenbadasporservidores com nível superiordeescolaridade; 

U-Carreira dos Servidores do Poder Judiciário de Nivel Médio-SPJ^N^: compreende 
atividades judici^asetécnico-administrativas de grau médio de complexidade, relacionadas com 
diversas Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário do Estado do Ceará, 
desempenhadas por servidores com nivel médio de escolaridade; 

IU D Carreira dos Servidores doPoder Judiciário deNivel Pundamental - SPJ/NF: 
compreende a execução das tarefas de baixo grau de complexidade e de atividades de apoio 
operacional as Unidades Judiciárias e Administrativas do Poder Judiciário, desempenhadas por 
servidores com nivel fundamental de escolaridade. 

^I^As linhas de posicionamento dos Cargos nas Carreiras referidas no caput deste aitigo 
ficam definidas no anexol̂ quepassaaintegrarapresente Lei. 

^ ^Consideradas as linhasdeposicionamento referidas noparágrafb anterior, fica 
definido que: 

I-oÇargo de AnalistaJudiciário posicionado na forma estabelecida pelo art.^da Lei n̂  
123^, de^de julho de 1^4, na redação dada pelo art.^da Lei n 013^1 de^de dezembro de 
2004, permanece comam ŝma denominação; 

U-para efeito do presente Plano, os cargos deTécnico Judiciário criados pela Lei n̂  
14.12̂ , de 6 de junho de 200̂ , e providos por concurso público, permanecem com a mesma 
denominação. 

Art.^Cs cargos efetivos das Carreiras referidas no art.4^ incisos I,JJeJlJ, desta Lei, 
integram as seguintes áreas de atividade: 

IDCargosdaCarreiraSPJBNS: 
a^áreajudiciária: eompreendeosserviçosrealizadosprivativamenteporbacharéisem 

Direito, abrangendo processamento de feitos, execução de mandados, citações, intimações, 
notificaçõeseoutras diligencias emanadas dos magistrados, avaliação de bens, inventários, lavratû  
de termos de penboraetermos de certidões, convocação de testemunhas nos casos previstos em Ieie 
outros atos próprios ao processo judicial, além de análise epesquisa de legislação, doutrina e 
repertório de jurisprudência, elaboração de pareceres juridicoseassessoramentoamagistrados; 

b̂  área técnico-administrativa: compreende atividades de natureza técnica, realizadas por 
graduadosemcursosdemvelsuperior,com formaçãoouhabilitação especifiea,relacionadasao 
planejamento, organizaçãô  coordenação, supervisão, controleeexecução de tarefas relativasãgestão 
estratégica de recursos humanos, materiais e patrimoniais; organização e métodos; licitação e 
contratos; orçamentoefinanças públicas; controlei 
pareceres e informações; desenvolvimento de sistemas, tecnologia e segurança da informação; 
organização, direçãoeexecução de trabalhos técnicos relativos ás atividades de arquivoeconservação 
de acervo bibliográficoede documentos, gerenciamento eletrônico de documentosecomunicação; 



^ ^ ^ ^ 
^ ^ ^ ^ ^ 

O^A^A 

S a Ú ^ a S ^ ê 0 C Í a S 0 ^ e p S Í C 0 ^ g Í C 8 ; p e s q U Í S 8 e e S ^ ^ 

supo^etéemeoeadn^s^ivoque^^ 
U-C^sdaCa^eiradeSPJ^M: 
â  área judiciária: compreende atividades de mvelmtermed^ 

referentesáexecução de tarefa judiciárias relacionadas ao atendimentos 
tramitação dos feitos,áreatização de aberturaeencerramento de audiências, ás cham 
dos advogadosedastestemunhas,águardaeconservação de benseprocessoseoutras atividades 
judiciáriascorrelatas; 

^áreatêcnico-administrativa:compreendeatividadesdenivel intermediário, de natureza 
técnica, re^rentesáexecução de tarefas de apoio administrativo retacionadasarecursos humanos, 
materiaisepatrimoniais^contahiiidadeefinanças públicas, auditoriaecontrote internos 
precatórios; almoxarifado, aquisiçãodemateriaiseserviços;operaçáoemanutençáode sistemas 
informatizados; protocoloeatendimento ás partes; 

IU D Cargos da Carreira de SP^NF: compreende atividades de nivel fundamental, 
referentesáexecuçáode tarefasauxiliaresrelacionadasázeladoria, aoprotocolo,áexpediçáoe 
recebimento de documentos,áoperaçáoemanutençáo de veiculoseoutrosequipamentos,ásegurança 
eoutrasatividades correlatas. 

^^Picam assegurados aos atuais ocupantes dos cargos de Cficial de Justiça Avaliador 
inseridos no gru^o de atribuições descritas no incisoll,almea^a^desteartigo,apermanência d 
nomenclatu^do cargo de Cficial de Justiça Avaliador eo exercicio das atividades relativas á 
execução de mandados, citações, intimações, notificações e outras diligências emanadas dos 
magistrados. 

^ ^ As áreas de que tratam os incisos deste artigo poderão ser classificadas por 
especialidades quando necessáriaformaçãoespecializadaporexigêncialegalou babilidade especifica 
paraoexercicio das atribuições do cargo respectivo. 

Ar^^Ajomada de trabalbo para os ocupantes dos cargos efetivosede funções de que 
trataapresenteLeiéde^O^quarenta^ boras semanais. 

^I^Compete ao Tribunal Pleno do Tribunal de Justiça disciplinaraimplantação da carga 
horária de que trata este artigo, de acordo com a necessidade de serviço e a disponibilidade 
orçamentáriaefinanceira. 

^^^isciplinadaacarga horária, os servidores deve^o expressar formalmente sua opção, 
observadaatabela de vencimento-base correspondente, constante do anexoUdesta Lei. 

^ 3̂  C servidor poderá incorporar aos proventos da aposentadoria a remuneração 
correspondente ájomadade trabalho de 40 q̂uarentâ  horas semanais, em consonância com a 
legislação previdenciária vigente. 

^4^Aosocúparitesde cargos quecompÕemacarreiraaqueserefereoart.4^incisol 
desta Lei que esteiam desempenhando atividades exclusivas da área de saúde,êassegurada opção pela 
jornada de trabalho de 20 v̂intê  horas semanais, observada as tabelas de vencimento-base constante 
do anexo IT 

^^Pica instituído banco de horas como forma de compensação para trabalhos realizados 
que excederemacarga horária padrão. 

^ ^ A t o daPresidência poderá estabelecerocumprimento da jornada de trabalho em 
horário distiuto do padrão, relativamenteatempocorrido,ehorário de entradaes^da, observado, ém 
qualquer caso, os interesses da Administração. 

A^.^Picam extintos os cargos dos servidores optantes pelo Plano dc Cargos, Carreiras 
Remuneração de que trata esta Lei,reestruturados pelas Leis de n̂ s 13.221,de^de junho de 2002, 
13^1,de 2^ de dezembro de 2004, 13.771,de l^de maio de 2006, 13^7,de 24 de novembro de 



^ ^ ^ ^ 

^ 5 ^ ^ ^ ^ 
O^A^A 

2006^14^2^ de6de junho de 200^ os quais r^orn^aocupar os res^^^ 
anexo^ooufbrmeodispostoua redação ori^ 

os quais serão extintos uamedidadesuavaeãueia. 
^^Oseargosaque se refereoeaput deste artigo, que se eneontrarem vagos na data de 

puhiieação da presente I î̂ hem oomo os que vieremavagar, serão disponibilizados para p^ 
medianteeoneursopúbtieo,deaeordoeomaearreiraaqueperteneemeaneeessidadedoserviç^^ 

^^Fieam extintos os eargos de Ofieial de Justiça, eriados peio art.^ineiso^da Lei n0 

14.1^ de^de junho de ÔÔ eos que se eneontrarem vagos na data da promulgação desta Lei serão 
transformados em eargos de AnalistaJudieiário. 

^^Os servidores investidosnoseargos de Ofieial deJustiçaAvaiiador, sohaégidedo art. 
^7da l^ in 0 12^ ,de^de ju lhode l^ ,naredaçãodadape loar t . l 0 daLein 0 l ^ l ,de6de 
junho de 2002, possuidores na data da investidura de escolaridade de nivel superior,edeOfieial de 
Jusdça,eujoseargosfbrameriadospeloart. 7̂ ,ineiso 1, da Lei n̂  14.12̂ , de^de junho de 200̂ , sê o 
posieionadosnoeargodeAnalistaJudieiãrio. 

Ar^^Os atuais ocupantes dos eargos de provimento efetivo do Poder Judiciário sê o 
enquadrados de acordo com as linhas de posicionamento estabelecidas no anexoldesta Lei, ohservada 
aco r̂espondência na carreiraenareferênciavencimental igualou superior, sefbrocaso,ãque 
vinham percebendo atéadata de entrada em vigor da presente Lei. 

^reenquadramento estabelecido no presente Plano será efetivado em^ ĉinco^ fases 
consecutivaseininterruptas,com osefeitos financeiros apartirde lodejunhode2010, assim 
discriminadaŝ O^̂ cinquenta por centô em junho de 2010,eos restantes ^O^̂ cinquenta por centos 
em quatro parcelas iguaisesucessivasase vencerem em janeiro de 2011,janeiro de 2012, janeiro de 
2013ejaneirode2014. 

^2^Paraoenquadramentoaqueserefereocaputdesteartigo,ovencimento-baseaser 
consideradoéoresultado da multiplicação do atual vencimento pelo indice 2,̂  ̂ dois virgula o i ^ 
representativo do seu somatório com os valores das gratificações Judiciãriaede Exercicio. 

^ ^ A o término do enquadramento vencimentalaque se refere este artigo será aplicadoo 
enquadramento por tempo de serviço noPoderJudiciãrio,de acordo comacurva de maturidade 
funcional, previstano anexo UJ, que passaaintegrarapresente Lei. 

^^Efetivados os enquadramento vencimentalepor curva de maturidade, os servidores 
que obtiveram progressões por desempenho de acordo comaLein0 13.^1,de 29 de dezembro de 
2004, regulamentada pela Resolução n^07,de 12 de abril de 2007,serão posicionados levando-se em 
contaas referências obtidas. 

SEÇÃOI 
DAESTRUTURAÇÃODASCARREIRAS 

Ar^^As Carreiras de que trataoart.40,incisosI,JJeJJJ desta Lei estão estruturadas em 
4̂ quatrô Classê  desdobradas em Referências, sendo4 
ŝeiŝ  na ClasseCe^^oito^na Classe Especial, confbrmeconstado anexo JV. 

Parágrafo^uieo.Cs perfis de competências correspondentes ãs Classes das Carreiras 
sê o instituídos por AtodaPresidência do Tribunal deJustiçado Estado do Ceará. 

SeçãoU 
Da Remuneração 



^ 
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c^A^A 

A^^Aremuneração dos servidor migrantes das carre^ 
^Oe^destal^i corresponde ao vencim^ 
vantagens pessoais, vantagens pessoais nominaimente identificadas e parcelas individuais 
complementares. 

^Entende-se por vencimentoDbasearetri^ 
pagaaoservidorpelo exercicio do cargo. 

^ 2̂  O valor aque se refere o parág^fb anterior é representado porReferências, 
escalonadas em valores crescentes, confbrmeTabelasdeVencimentos constantes do anexo II desta 
Lei. 

São ainda devidas aos integrantes das carreiras descritas no art.4^ incisos l , l l e l l l 
destaLei as vantagens pessoais jã incorporadas, as vantagens pessoais nommalmenteidentificadaseas 
parcelas individuais complementares, em consonância comalegislação previdenciária vigente. 

Ar t . IL Eica instituidaaCratificação por Alcance de ^etasEstratégicas^CA^, devida 
aos ocupantes dos cargos de provimento efetivo das carreiras referidas no art^^,ineisosI,0,e^ 
destaLei. 

^^ACratificação porAlcance de ^etas Estratégicas tem por finalidade fbrtalecero 
comprometimento do servidor comoPoder Judiciário, no sentido de estimulã-loaparticipar do 
processoquevisaoalcancedas metas estratégicasestabelecidasparaoPoder^ 

^^Agratificaçãoaque se refereocaput do artigo somente será devida quandooservidor 
estiver em exercicio de atividades inerentes ás atribuições dos cargos das carreiras referidas no art.^ 
incisos l,IIeOI desta Lei, ou no exercicio de cargo em comissão no Poder Judiciário. 

A ^ 12. Atoda Presidência doTribunalde Justiçado Estadodo Cearáinstituiráe 
regulamentaráofúncionamento de Comissão,áqual compete estabelecerovaloraser incluído no 
orçamento para pagamento da Gratificação por Alcance de ^etasEstratégicas-CA^I, com base na 
disponibilidade financeira da instituição. 

Parágrafo úuieo.AComissãoaque se refereoeaput deste artigo será constituída porl 
ûm̂  representante da Área Pinanceira, l^um^ da área de Recursos JJumanos,! ûm̂  Servidor de 

cargo efetivo do Tribunal deJustiçado Estadodo Cearáel^um^doPõrum Clóvis Beviláqua. 
Art. 13. A Gratificação por Alcance de^IetasEstratégicasDCA^, basear-se-ána 

Avaliação dos Resultados alcançados pelo Poder Judiciário,apartir da consecução dos seus objetivos 
estratégicosedo alcance das metas da Unidade Judiciária ou Administrativa em queoservidor atue. 

Parágrafo ^uieo.AAvaliação de Resultados do PoderJudiciárioedas suas Unidades 
Judiciárias ou Administrativas tomará como referência as metas anuais estabelecidas no Plano 
Estratégico. 

Art. I4.Cpagamento do percentual da Gratificação por Alcance de aletas Estratégicas^ 
CA^,referenteaoDesempenbolnsfitucionaleaodasUnidadesJudiciáriasou Administrativas será 
efetuadodeacordocomcritérios,normaseprocedimentos instituídos por Ato da Presidência do 
Tribunal de Justiça do Estado do Ceará. 

Art. I^.AGratificaçãoporAleance de l^etasEstratégicas^CA^, será calculada em 
percentual sobreovencimento^base do servidor, não podendo excedêramos ŝessenta por centos 
sendo 30^ t̂rinta por cento^para fins de alcance das metas Jnsfitucionaleaté 30^ t̂rinta por centos 
para fins de alcance das metas das Unidades Judiciárias ou Administrativas. 

Art. I6.Cresultado das avaliações terá efeito financeiro mensal, por um periodo del2 
^dozê meses,iniciarido-se no mês subsequente ao do processamento dasAvaliaçõeslnstitucionaledas 

nidades Administrativas. 
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^^ACrafifioação por Alcance de ̂ e ^ E s ^ é g i c a s ^ C A ^ , comporá os prov^ 
aposentadoria do servidor no percentual de 
previdenciária vigente. 

^^Serádevido ao servidoropercentnalreferenteáAvaliação Institucional. 
Ar^ l^Os ocupantesdo Cargo de Oficial deJustiçaAvabador,integrantedacarreiraSP^ 

N ^ e os ocupantes do cargo de Analista Judiciário, atuando na área judiciária e exercendo 
efetivamente atividades externas de cumprime 
outras diligências emanadas dos magistrados, f^ãojusáCratificação de Atividade Externa-CAE, 
instituidanoper^entual de ^trintaporcento^ do vencimento-base, condicionadaáavaliação de 
produtividadeaserre^ulamentadapor Resolução do Tribunal Pleno. 

Ar^I^ÉinstituidooAdicional de Especialização^AE, para os servidores em efetivo 
exercicio nas Carreiras ref^das no art.^,incisosl,UeJO desta l ^ i , em razão dos conb^ 
adicionais comprovados por titulos, diplomas ou certificados de cursos de pós-graduação, em sentido 
amplo ou estrito, observadaacorrelação com as atribuições do cargo em exercicio. 

^ I^Paraefeitododisposto neste artigo ser̂ o consideradossomenteoscursoseas 
instituições de ensino reconbecidas pelo ministério da Educação, na forma da legislação pert^ 

^^Serão admitidos somente cursos de pós-graduação ^ r ^ ^ ^ com duração minima de 
360 t̂rezentasesessentâ  boras. 

Cs servidores que vieremaperceber, na forma de Vantagem Pessoal Nominabnente 
Identificada-VPNJ,o valor correspondente ao AdicionaldeQualificação,ao apresentarem nova 
titulação, correlata com as atribuições do cargo f̂imção em exercicio, poderão optarporpereeber: 

I ^ a diferença entre o valor antes obtido e o valor decorrente do Adicional de 
EspecializaçãoDAE,previstoneste artigo; ou 

UDopercentualcorrespondenteánova titulação. 
^^ÉvedadaapercepçãocumulativadeVPNledepercentual. 
A ^ 1^ C Adicional de Especialização D AE, incidirá, exclusivamente, sobre o 

vencimento-base do servidor, da seguinte forma: 
I-12,^^dozevirgulacinco porcentos, em se tratando detitulo de Doutor; 
U-10^^dez porcentos em se tratando de titulo de mestre; 
m-7,^^setevirgulacinco porcentos, em se tratando deCertificadode Especialização. 
^^Emnenbumabipóteseoservidor perceberá cumulativamente mais de um percentual 

dentre os previstos nos incisosIaJO no caput deste artigo. 
^ ^ C AdicionaldeEspecializaçãoserádevido apartirdadatadeseurequerimento 

acompanhado da apresentação do titulo, diploma ou certificado. 
Ar^^O.ÉinstituidaaCratificação de Estimuloãlnteriorização^CEl, para os servidores 

das carreiras referidas no art.^,incisosl,JleJJl desta l ^ i , em exercicio nas Comarcas sit^ 
localidades inóspitas, considerando-se para essa conceituaçãooJndice de Desenvolvimento humano 
^unicipal^lDJI-^af^do pelo Instituto Brasileiro de CeografiaeEstatistica-JBCE. 

^I^Agratificação criada no caput será paga, exclusivamente, sobreovencimento-base 
dos servidores, no percentual de ^vinte por cento ,̂consideradas as Comarcas localizadas em 
^unicipioscomfDH-^atêO,799. 

^^Através de Ato do Presidente do Tribunal de Justiça do Estado do Ceará será apurada 
aclassificação das Comarcas segundo os critérios referidos no parágrafo anterioreaimplantação será 
autorizadade acordo com adisponibilidadeorçamentáriado Poder Judiciário, priorizando-se as 
comarcas que apresentarem JD^-^l mais baixo. 

^3° Cs valores referentesáCratificação de EstimuloáJnteriorização^CEJ, comporão os 
proventos do servidor, em consonância comalegislação previdenciária vigente. 
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Ar^^L Os íntegran^ das oleiras rendas n o ^ 4 ^ m c i ^ 
pe^eb^ alémdaOrafificaçãopor Avance de^tasEstra^cas^OA^, daOratificaçãode 
Alidade E^ma^OAE,doAdioionaldeEspecialização^AE,daOra^ 
Interiorização^OE^asVantagens Pessoais, asVantagens Pessoais Non̂ nalm^ 
Pareeia Individuai Oompiementareou^asgrafifieaçÕesprevistasemLeî  

^I^Adif^ença de vaiores en^earemuneraçãoatu^ 
pareeiada gratifieaçãoaque se refereoart. 132, ineisoIV,da^i 0^9^26 de I4dem^ 
decorrente da implantação do presente Piano será paga mediante Pareeia Individuai Oompi^ 
PIO 

^^Os vaiores eorrespondentesa30^ t̂rinta por eentô da Gratificação por Aieanee de 
^etasEstratégicasDOA^,a30^trmtapo 

v̂inte por centô da Gratificação de Pstimuloalnteriorização, ao Adicionai de Especialî ^ 
Vantagem Pessoal, ã Vantagem Pessoal Nominalmente Identificada e ã Parcela Individual 
Oomplementar,se^opercebidosnainatividade,emconsonãnciacomalegislaçãoprevidenciãria 
vigenteereaiustados nas mesmas dataseindices concedidos aos servidores do Poder Judiciário. 

Seção UI 
Do ingresso uas Carreiras 

Ar^^.Oingresso nas Carreiras de que trata esta Lei fiu-se-á sempre mediante aprovação 
em concurso público de provas ou de provasetitulos. 

^I^Oconcursopúblicoaque se refereocaput deste artigo poderá ser realizado por áreas 
de especialização, organizado cm uma ou mais fases, incluindo, se fbrocaso, curso de formação, 
conforme dispuseroedital,observadaalegislação pertinente. 

^ ^ Quando bouver a exigência de titulos, estes terão caráter classificatório, não 
substituindo as fases de provasede curso de formação, que terão sempre caráter eliminatóriô  

Ar t .^Os candidatos aprovados na primeira etapa do concursoematriculados no curso 
de formação terão direito,atitulo de auxilio financeiro,áretribuiçãoequivalen^^ 
cento^dovencin^ntobásicodaReferênciaOl daClasseAdacarreiraaqueestiveremconcorrendo. 

Parágrafo ̂ aieo.Oauxilio, de que trataocaput deste artigo, será devido desdeoinicio do 
curso de formação atêaentradaemexercicioouatêadatadaeliminação do candidato. 

Ar^ 24. As instruções para o concurso público constarão de edital, que deverá ser 
publicado noDiário da lustiça doestado do Cearáeamplamente divulgado em outros meios de 
comunicação. 

Parágrafo único. Do edital constarão, obrigatoriamente, as exigências de grau de 
escolaridadeesuacomprovação,asprovaseseus valores empontos,osconbecimentosgeraise 
específicos exigidos em cada prova,adata de aberturaede término das inscriçÕes,aquantidade de 
vagas existenteseoprazo de validade do concurso. 

Seção IV 
Do Desenvolvimento nas Carreiras 

Art. .̂Odesenvolvimento nas carreiras representaatra^etõria de progresso profissional 
obtido pelo servidor, em termos de proficiência no desempenho das atribuições do cargo que exercee 
de acréscimo da aplicação de competências, que resultam na eficiênciaeeficácia do seu trabalbo no 
Poder Judiciário do Estado do Cear̂ . 

Art. ̂ .Odesenvolvimento nas carreiras far-se-á mediante progressãoepromoção. 
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^^^gressãoéapassagem do servidor da regência vencimen^ 
paraaseguinto, dentro damesma classe da eâ reira. 

^^Promoçãoéapassagem do servidor da úitirn^ 
seencontraparaaprimeira referência da ciasse seguinte. 

A r t . ^ As promoçõeseprogressões obedecerão as proporções percentuais constantes 
entre as referências das tabelas constantes do anexo O, observadoointersticio de 36̂  t̂rezentose 
sessentaecinco^dias. 

^ 1° O número de servidores a serem alcançados peia progressão ou promoção 
corresponderãa^O^^sessentapor cento^do totaidosocupantesdecargosemcadaumadas 
respectivas referências ou ciasses, tendo em vista os critérios de desempenboeantiguidade. 

^^Observandoodispostonoparãgrafb anterior, do percentual previsto paraaprogressão, 
^^^cinquentaporcento^serãpordesempenboe^^^cinquentaporcento^porantiguidade. 

^^^éoquociente^r^acionárioea^açãosuperioraO^^cinco décimos ,̂ será acrescido 
de mais um. 

^^OTribunalPlenodoTribunaldeJustiçadoEstadodo Ceará, em sua composição 
plenária, no prazo de 90 n̂oventâ  dias, contadosapartir da data da entrada em vigor desta Lei, 
regulamentará as promoçõeseprogressões. 

^^São requisitos básicosesimultãneos para: 
I-apromoção:ointersticio, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 

encontraoservidor,as avaliações de competênciasedesempenboeacapacitação; 
U-aprogressão:ointersticio, expresso pelo tempo de permanência na classe em que se 

encontraoservidor, as avaliações de competênciasedesempenbo. 
^^Évedadaaprogressão ao servidor que: 
I-tenba sido punido nos últimos 24 ^vinteequatro^ meses, com pena de repreensão, 

^uspensãoou multa; 
U-não esteia no exercicio das atribuições próprias do cargo por periodo igual ou superior 

a^O^^cinquenta por cento^do periodo avaliado. 
^^Évedadaapromoção ao servidor que: 
I-se encontre em estágio probatório; 
U-tenba sido punido nos últimos 24 ^vinteequatro^ meses, com pena de repreensão, 

suspensão ou multa; 
Ul-não esteia no exercicio das atribuições prõprias do cargo porperiodo igual ou superior 

a^O^^cinquenta por cento^do periodo avaliado. 
A^2^Apromoçãoeaprogressão,dequetratamoar1. 27 destaLei, ficam condicionadas 

àdisponibilidade orçamentáriaefinanceira do Poder Judiciário. 
A ^ ^9. A capacitação dos servidores mediante programas e/ou cursos em áreas de 

conbecimento,deverá considerar os programas de fbrmaçãoeaperfeiçoamento que se relacione 
diretaeobjetivamente com as competências requeridas paraodesempenbo das atribuições dos cargos 
dascarreirasedamissão institucional do Poder Judiciário. 

Art. 30.Acapacitação dos integrantes das Carreirasaque se refereoart.4^ incisos J,JJe 
JJJ desta Lei, deverá ser sistemática, continuada e efetuar-se mediante programas direcionados 
especialmentepara: 

I-curso de formação, como fase do concurso público correspondente, quando previsto; 
U-atualização profissional dos servidores em relação ás diferentes atividades do Tribunal 

de Justiça do Estado do Ceará abrangidas pelos cargosaque se refereocaput deste artigo; 
m^aquisiçãoeaperfeiçoamento das competências requeridas paraodesempenbo dos 

argos; 
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IV - incorporação de novos modelos de gestão, de tecnologias e outras mudanças que 
afetem o campo de atribuições dos cargos; 

V - desenvolvimento de equipes; 
VI - gestão e assessoramento das atividades inerentes ao Poder Judiciário. 
Parágrafo único. Os cursos e outras modalidades ou meios de capacitação poderão ter 

pesos diferenciados, de acordo com sua importância para as atribuições dos cargos. 
Art 31. As progressões e promoções a que se referem os arts. 26 e 27 serão efetivadas 

anual e alternadamente, sendo que o primeiro interstício para a sua concessão será contado a partir de 
1° de junho de 2010, observado o disposto no art. 27 desta Lei. 

CAPÍTULO I I 
DOS CARGOS EM COMISSÃO 

Art 32. A remuneração dos cargos em comissão é composta: 
I - do vencimento-base conforme o anexo V, integrante da presente Lei; 
I I - do percentual máximo referente à Avaliação Institucional da Gratificação por Alcance 

de Metas Estratégicas - GAM; 
HI - da Representação no percentual de 30% (trinta por cento) do vencimento-base. 
§1° O servidor ocupante de cargo efetivo e de função do Quadro do Poder Judiciário, que 

vier a ser investido em cargo de provimento em comissão, poderá optar pelo vencimento do seu cargo 
efetivo ou função, ou pelo vencimento do cargo de provimento em comissão, acrescido da 
representação, na fonna do anexo V. 

§ 2o Os servidores federais, estaduais, municipais, ou do Distrito Federal, cedidos para o 
exercício de cargo de provimento em comissão do Poder Judiciário, perceberão a representação do 
cargo de provimento em comissão de sua nomeação, a Gratificação pelo Alcance de Metas 
Estratégicas - GAM, e, no caso de opção, o valor do vencimento do cargo comissionado, e, ainda, 
outras gratificações previstas em lei. 

§ 3o As simbologias, os valores do vencimento e da representação dos cargos de 
provimento em comissão do Poder Judiciário ficam definidas na forma do anexo V desta Lei, sendo 
vedada a incidência de gratificações sobre os valores atribuídos a esses cargos, excetuadas aquelas 
previstas nos incisos I e D deste artigo. 

§ 4o Sobre os valores constantes do anexo V incidirão os reajustes concedidos aos 
servidores do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art 33. Os cargos em comissão são direcionados às atribuições de direção, chefia e 
assessoramento, sendo vedada sua destinação para atribuições diversas. 

Art 34. Será destinado um mínimo de 50% (cinquenta por cento) dos cargos em comissão 
para provimento por servidores das carreiras judiciárias. 

Art. 35. O limite máximo de servidores requisitados ou cedidos de outros Poderes é de 
20% (vinte por cento) do total dos servidores em atividade do Quadro IU - Poder Judiciário do Estado 
do Ceará. 

Parágrafo único. Os servidores requisitados ou cedidos deverão ser substituídos por 
servidores das carreiras referidas no art. 4o, incisos I, II e m desta Lei, no prazo máximo de 4 (quatro) 

\os, jna proporção mínima de 20% (vinte por cento) ao ano, até que se atinja o limite previsto ho 
qeste artigo. 

CAPÍTULO III 
DAS FUNÇÕES 
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Art 36. As funções remuneradas pelos co^púbbcoseexereidas 
ingressaram no Quadro lO^Poder Judieiário antes de^de outubro de 1 ^ , ^ 
Composição dos Grupos Oeupaeionais das Atividades Judiciárias de NiveiSuperior-A 
Atividades Judiciárias de Apoio AdministrativoeCperaeionaÍ-AJU-ADC,eonfbrmeodi^ 
redação originai dada peio art.40 da Lei n̂  12^3, de3de agosto del^^passamacompor os 
seguintes Grupos Operacionais, confbrmeprevisto no anexo VJ destaLei. 

I-Grupo GperacionaideFunçÕes doPoder Judiciário deNiveÍSuperior-FPJ/N^ 
compreende as funções que requerem nivel superior de escolaridade paraoseuexercicio,visandoo 
desenvoivimento de trabalbo técnico-cientifico de concepção, pesquisa, planejamento, execução, 
acompanbamentoeavaliação de atividades que contribuam para consecução da missão institucional do 
Poder Judiciário; 

U -Grupo Operacional dePunçõesdoPoder JudiciáriodeNivel Médio-PPJ^NM: 
compreende as funções de nivel médio de escolaridade paraoseuexercicio,visandoáexecução de 
trabalbo técnico-administrativo de suporte ás Unidades Judiciárias ou Administrativas do Poder 
Judiciário; 

UI-Grupo Operacional de Punções do Poder Judiciário de Nivel Pundamental-PPJ/NP: 
compreende as funções que requerem nivel fundamental de escolaridade paraoseuexercicio, visando 
àexccução de atividades de apoio operacional ás Unidades Judiciárias ou Administrativas do Poder 
Judiciário. 

Art3^0senquadramentosdasfunçÕesaqueserefereesteartigo, na forma do anexo 
VU,observarãoodispostonos^^,^,^e^doart.^desta Lei, permanecendo os servidores no 
exercicio das atribuições para as quais originalmente ingressaram no Poder Judiciário, não se Ibes 
aplicando, doravante,promoçõeseprogressões funcionais. 

Parágrafoúoieo. As funções de que trata este artigo serão extintasámedida de suas 
vacâncias. 

Ar t3^ Os valores correspondentesáremuneração das funções, confbrmeodisposto no 
art. 37,destal^ei,sãoosconstantesdatabelaestabelecidanoanexoVJJ desta Lei, acrescidos das 
vantagens pessoais, de vantagens pessoais nominalmente identificadas, da parcela individual 
complementaredeoutrasvantagensprevistasemlei. 

^l^Aos ocupantes das fimçõesaque se refere este artigo se aplicaodisposto no art. 6̂  
destaLei. 

^^Adiferença de valores entrearemuneração atualmente percebida, excetuando-sea 
gratificaçãoaqueserefereoart.l32,incisoJ,daLein^^26,del4demaiodel^74,eadecorrente 
daimplantaçãodopresentePlano será paga mediante Parcela Individual Oomplementar-PlO. 

^3^Áremuneração dos servidoresaque se refere este Oapitulose^oaplicados os 
reajustes salariais concedidos aos demais servidores do Poder Judiciário. 

^ 4̂  Aos ocupantes de funções aplicam-se as regras estabelecidas no art. 40 da 
Constituição Pederal. 

TÍTULCIU 
DAS DEPOSIÇÕES PINAISETRANSITÕRIAS 

Art 3^Aaplicação desta Lei não implicará redução de remuneração. 
Ar̂ . 40. Aplica-seodisposto na presente Lei aos proventosepensÕes,procedendo-seo 

pagamento na forma estabelecidanos^l^e^doart.^. 



A S S E ^ 8 ^ A 
LEGISLAVA 

c^RÁ 

^l^Aos aposentadosepensioms^ será devidaaGrafificação por Alc^ 
Estra^easDGAM, referente ao pere^ 
destaLei. 

^ ^ O s servidores do Poder Judieiário terão assegurada, eomo base paraoeáieuiopar^ 
aposentadoria, a remuneração estabelecida peiapresenteLei, em eonsonãneiaeom a legislação 
previdenciária vigente. 

^^Adiferença de valores entrearemuneração atualmente percebidaeadecorrente da 
implantação do presente Plano serápagamediante Parcela Individual Complementar-PIC. 

Art 4LOservidor que se encontrar em processo de aposentadoria terá todos os direitose 
vantagens inerentes ao plano de sua opção. 

Art4^0posicionamentodoservidornascarreirasreferidasnoart.^,mcisos 1,0,111, 
desta l ^ i não interrompeotempo de serviço para efeito de aposentadoria, respeitadoodisposto na 
legislação que disciplinaoSistema Único de previdência Social dos Servidores Públicos^ 
Militares, dos Agentes Públicosedos Membros de Poder do Pstado do Ceará-SIJPSPC, criado pela 
Lei Complementar Estadualn^l2,de^dejunbodel^ 

Art 43. Durantea^gência do concurso públicoaque se refereoEditalnBl^TJCE, de 
31dejulbo de 200 ,̂ os candidatos aprovados paraocargo de Cficial de Justiça passarãoaprover 
cargos transformados pelo^^do art. 7̂ . 

Parágrafo único. Em obediência á ordem de classificação dos candidatos, a cada 
convocação paraocargo de Analista Judiciário^Área Judiciária será convocado, concomitantemente, 
um candidato ao cargo de Cficial de Justiça. 

Art 44. Cs servidores que ingressaram no Poder Judiciário após^de outubro de 1 ^ , por 
força do art. 534 da l^ in^ 12.342, de^dejulbo de 1^4, permanecem no exereicio das atribuiç^ 
em que ingressaram, comaatual remuneração, se Ibes aplicando, exclusivamente, os reajustes gerais 
concedidos aos demais servidores doPoderJudiciárioeas disposições do art.40 da Constituição 
Pederal. 

Art 4S.CsservidoresqueoptarempelonãoenquadramentonestePlanodeCargos, 
Ca^eiraseRemuneração PCCR, deverão efetivá-lo, mediante Termo de Cpção,irretra^ 
60 (sessenta) dias, contados da data da publicação da presente Lei, aos quais serão asseguradas todas 
as situações funcionais consolidadas em normas vigentes, respeitados os direitos adquiridos. 

^ 1̂  C PCCR obedecerá, exclusivamente, ás nonnas estabelecidas nesta Lei, não 
prevalecendo,paraqualquerefeito,asdisposiçõeslegaisdefinidasemplanos, reclassificaçõese 
enquadramentos anteriores, exceto no caso dos servidores que não optarem por este Î CCR, na forma 
previstano caput deste artigo. 

^^^ ica assegurado ao servidor que não aderir ao presente Planoamesma formula de 
cálculo que vem sendo praticada para fixação de seus vencimentos, mantidos todos os direitose 
vantagens inerentes ao respectivo cargo, os quais integrarão seus proventos quando de sua 
aposentadoria. 

Art 46. Para provimento dos cargos das carreiras refe^^ 
Lei, ficam criados: 

I - 400(quatrocentos)cargosdeAnalistaJudiciárioparaaCarreiraSPJ^S; 
I I - 200(duzentos)cargosde Técnico Judiciário paraaCarreiraSPJ^NM. 

^ ^I^Cs cargos criados por este artigo serão providos mediante concurso público de provas 
etitulos, gradualmente, de acordo com as necessidades do serviçoedisponibilidadcorçan^ 

^ Poder Judiciário do Estado do Ceará. 
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§ 2o Em qualquer hipótese, não será realizado concurso público previsto no parágrafo 
anterior sem que tenham sido nomeados os aprovados no último concurso público, cujo edital tenha 
sido publicado antes da vigência desta Lei. 

Art 47. Fica desconstituída para os optantes deste PCCR a Gratificação de Exercício, nos 
termos da Lei n° 11.816, de 31 de maio de 1991, observadas as disposições do art. 45 desta Lei. 

Art. 48. Fica expressamente vedado o pagamento das gratificações previstas nos incisos 
deste artigo aos optantes pelo PCCR de que trata esta Lei: 

I - de porteiro de auditório, prevista no art. 439 da Lei n0 12.342, de 28 de julho de 1994; 
n - de representação para motorista do Poder Judiciário, prevista no art. 5o da Lei n0 

10.882, de 20 de dezembro de 1983, alterado pela Lei n* 12.351, de 16 de setembro de 1994; 
III - de insalubridade, prevista no art. 3o da Lei n0 12.045, de 30 de dezembro de 1992; 
IV - de taquígrafo, prevista na Lei n0 8.920, de 27 de setembro de 1967; . 
V - de risco de vida e saúde, estabelecida no art. 7o da Lei n0 10.624, de 15 de dezembro de 

1981, no art. 4o da Lei n0 10.759, de 16 de dezembro de 1982, e no art. 3o da Lei n0 10.882, de 30 de 
dezembro de 1983; 

VI - de nível universitário, instituída pela Lei n0 10.240, de 12 de janeiro de 1979; 
VII - de representação de 166% (cento e sessenta e seis por cento), estendida pela Lei n0 

11.264, de 18 de dezembro de 1986, alterada pela Lei n" 11.535, de 10 de abril de 1989, aos Escrivães 
remunerados pelos cofres públicos, aos Depositários Públicos e aos Advogados da Justiça Militar, 
ocupantes de cargo despadronizado pela Lei n0 13.638, de 27 de julho de 2005; 

VIII judiciária, criada nos termos da Lei n" 11.715, de 26 de julho de 1990. 
Parágrafo único. A partir da data de publicação dos enquadramentos, de que trata o art. 8° 

desta Lei, (cessa o pagamento para os optantes deste PCCR dos valores atualmente percebidos, 
correspondentes às gratificações referidas no caput deste artigo e no art. 47, observadas as disposições 
do §2° do art. 45, desta Lei. 

Art 49. As despesas decorrentes desta Lei correrão à conta das dotações consignadas no 
orçamento do Poder Judiciário do Estado do Ceará. 

Art 50. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art 51. Revogam-se as disposições em contrário. 
PAÇO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 

13 de agosto de 2010. 

Gony Arruda 
-PRESIDENTE 



ANEXO IA QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 
LINHAS DE POSICIONAMENTO DOS CARGOS EFETIVOS NAS 

CARREIRAS (ART. 4o, §1°) 

NwaatuaçSõ 
Cargose Carreiras 

atuação AUBJ" 

f l 12483 de (aWIQGG 
Cerada pela Lei n011551, de W12 2004 
os criados pdeLel 14.128,de(»0g20OB 

TC" 
ajialiaa Judidário 

Ofidaldeajstî Avãliador 

Administrador 

Wiáade Treinamento 
assistente SxW 
abltotecârío 
ZDntedor 
Uédloo 
Orientador Ejucadond 
fecniop de Cbmunlcaçao 3adal 

providos por concurso) L£l 12342. de 28/07/1994. 
^eradapela^den?13.221,de0&0& 2002 

Carreira dosSBivIdores do PoderJúdldáriodBNíwl Superior-!PJNS 
Analista JUtfldário 

d 12483 de 000611995 

Dfidal de Justiça £ ! i 4 ^ , d e ^ m 
ãrivao de Entrânda Bpedá 
ãolvãode^Bitrânoa 

b da Júdiça Militar 
DtiúadedjstlçaAvanadordeBitrandaBpedãi 
Oíldal de Justiça Avaliador de 3" Brtrânda 
Oíldal de Justiça Avaliador de ? Brtrânda 
Ofldal de Justiça Avaliador de 1a &rtr*ida 
ftifldlier Judidário de BitrândaSpedd 
Auxiliar Judidário de T Bitrônda 
fticdlia-Ojdldériodeí&trânda 
WHer Judidâlo de 1a Bitrâma 
rWm de Contabilidade 
Faqulyafo 
Assistente de a U lot economia 
Assistente deMmlnl st raçflo Judidária 
ãcHvaode Enrânda&pedd 
ãorlvaode?Bitrânda 
réoilcoJjdidàio 

£112483de 03/05/1995 C^lrados&rvidorasdo Poder Jkfldáríode Nível Médio-SPJNM 
TÔotloo Jutfldàrio e do Ofldal de Justiça Avaliador 

fyenaenteJuaioanodetntranaatspeaal 
Atendente Jjdldáríode 7 Bitrânda 
Atendente ijdldâriode? Bitrânda 
Atendente Jjdidâriode 1* Bitrânda 
Agente Judidário de Mglândade Menores 

Auxilia de Administração 
Telefonista 
Auxiliar de Manutenção 
Auxiliar de SfervIçosGBras 
Mecânico de Máqulnase Veículos 
Wolodda 
Ofidel de Manutenção 
vl£pa 
arteiro de Auditório 
Mdliaiidldiio 

£114.128,de 06/(02008 

al 12483de(Xy 091995 

Arrelia dosServIdores do Poder Jjdldário da Nível Fundamental - SPJNF 

AudliarJUdldário 

r 



ANEXO I I A QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 
30 (TRINTA) HORAS 

Gndra9*JNS GndraSPJMVI CariéimS>JtF 
Oaose Maênda Nfendrrerto Qasse referénda N r̂riiTErtc Casse %fe*ência ^ n d mente 

327^76 
3391.32 

1.996155 
2077,® 

9% 10 
1.004,80 

351Q96 

aeàw 
21% 13 
229)00 

1.0^76 
1.12)64 

B 

376^03 
389578 
4002121* 

23fl(44_ 
24560 
253563 

1.18531 
1.215© 
1 ^ 2 9 

417^49 
432279 B 

263568 
274592 B 

1.31477 
1.38536 

447526 
463516 

2867.31 
297566 

1.4*11 
1.48214 

3 
4 
5 
6' 

47560 
493560 
514598 
532234 

3 
4 
J5 
6 

30%m 
322Q2B 
3^1,14] 
3487,33 

3 
4" 
5 
6 

1.54354 
1.605,39 
1.67Q81 
1.73590 

1 
2 

2 
4 
5 

551Q10 
570^48 
590571 

362906 
377556 
393004 

1.8975 
1.8SÕ5D 
1.96025 

611406 
632^73 

4 
5 

40976 
425597 

4 
5 

20q i3 
212526 

EFEDA 

65E5Q2 
678419 
7.CE3i52 mm* 

4435% 
4005% 
479525 ema 

22CQ79 
229Q83 
236555 

_ -. i u 



ANEXO I I A QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 
(CONTINUAÇÃO) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, §2°) 
40 (QUARENTA) HORAS 

Cneira3UNS GireiraiPJMV! Queira Syf^F 
QasBB F f̂erênda Nferanrerto Oasra feferênaa Nfendrrento QcEBa Ftfsfênda NfencinnBntD 

4.357,68 1 266206 1 1.32546 
4.21,76 
4681,27 
4M54Í 

277Q25 
2ffl2;m 

acmoo 

2 
3 
4 

1.37947 
1.42568 
149^19 

5017,38 
51%37 

3121,92 
32^80 

1.95507 
1.61544 

4 
5 

5377,61 
5557,32 
516572 B 

3 
4 
5 

338084 
351g24 
3831,2 

1.684,39 

B 
4 
5 

1.75503 
1.334,47" 

5967,04 
6177,54 

a&1QQ2 
396^86 

1.89561 
1.97519 

63G546 
"6621,08 
6864,66 

412500 
429569 
446519 

3 
4 
5 

208571 
214052 
2227,75 

709546 4.64978 231553 

S K M 

7.34580 
760597 
~7.874,2Ê[ 
ai5%Õ6 

483575 241501 
50540 
524006 
545*01 

25113 
2GÍ367 
272017 

843064 
6737,36 
QOCjS 
3364,69 EHEIAL 

5674,© 
59Õ525 
614525 
63G5Q0 ESfDA. 

2831,02 
291538 
308544 
3191,40 

L__ _ . J __ J . _ . 



ANEXO IIA QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 
(CONTINUAÇÃO) 

TABELA DE VENCIMENTOS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 6o, § 4o) 
20 (VINTE) HORAS 

QneiraSUNS 
Nfendmertc Qdbtíà rafiereiria| Nfendmertc 

1 218584 
2 228588 
3 234564 

A 4 242521" 
1 280588 
2 2997,19 
3 268581 
4 278566 

B 5 2881,86 
1 298552 
2 308577 " 
3 " " 3197,73 
4 331554 
5 3427,32 

C 6 354523 
1 367540 
2 380̂ 98 

. ^ 3987,14 
4 407503 
5 421982 
6 436568 
7 452280 

UHUA. 8 468236 



iSAO 

\ A 

z 
/%3W( \ ' 

ANEXO III A QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 

CURVA DE MATURIDADE (ART. 8o, § 3°) 

Tempo de Serviço (anos) N* de Referência 
Até 3 0 
Acima de 3 a 5 1 
Acima de 5 a 10 2 
Acima de 10 a 15 3 
Acima de 15 a 20 4 
Acima de 20 a 25 5 
Acima de 25 a 30 6 
Acima de 30 7 



ANEXO IV A QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 

ESTRUTURA DAS CARREIRAS DOS CARGOS EFETIVOS (ART. 9°). 
i 

— GuroiraSPJNS Carreira SPJNM Carreira SPJNF — 
Qasse feferênáa Qasse feferênda Qasse feferênda 

- --

— • A 

1 

A 

1 

A 

1 
- --

— • A 

2 

A 

2 

A 

2 

A 
3 

A 
3 

A 
3 

A 4 A 4 A 4 

B 

1 

B 

1 

B 

1 

— 

B 

2 

B 

2 

B 

2 — 

B 

3 

B 

3 

B 

3 

B 
4 

B 
4 

B 
4 

B 5 B 5 B 5 

C 

1 

C 

1 

C 

1 

C 

2 

C 

2 

C 

2 

1 — 

C 

3 

C 

3 

C 

3 — 1 — 

C 

4 

C 

4 

C 

4 
— 

C 
5 

C 

5 

C 
5 

C 6 C 6 C 6 

1 1 1 1 
1 

h _ . . 2 2 2 
1 

h _ . . 
3 3 3 

1 4 4 4 

1 
1 

1 

5 
6 
7 

5 
6 

' 1 ~ 

5 
6 * 
7 

— 

LfHUAL 8 UHUAL 8 UHUAL 8 
1 
1 

i 
i 



ANEXO V A QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 
TABELA DE REMUNERAÇÃO 

CARGOS DE PROVIMENTO EM COMISSÃO (Art.32) 

NOMmOATUF^VB^aMBTOERBTOBM^ COMISSÃO 
SÍMEOUD NOVO k 1 «f^m m | JL ^mm jt P ^ ^ ^ m W ^ ^ ^ ^ ^ VBsIQMEMTO 
ATUAL 3'MBOIO NOMBJCIATURA DO CAHJL) VBsIQMEMTO htm-í+NTAÇÂC 

DGS-1 DG&1 Secretário Geral do Tribunal de Justiça 3.843,05 7.922,1í 
DGS-2 DGS-2 Consultor Jurídico do Tribunal de Justiça 3.357,15 &920,4( 
DGS-2 DGS-2 Assessor Espedal da FVeadênda 3.357,15 6.920,4Í 
DfíS-2 DGS-2 Seoretários Setoriaisdo Tribunal de Justiça 3.357,15 6.920,4* 
, /1 DGS2 Secretário Bcecutivo do Fórum OóvisBeviláqua 3.357,15 6.920,4 

DGS-3 Diretor Bcecutivo de Gestão de Bens, Serviçose Patrimônio 3.010,16 6.205,2( 
DNS1 DJS-1 Direção Júdidária Superior 1 729,18 6.771,0E 
DNS2 DJS-2 Direção Júdidária Superior 2 489,15 4.542,% 
DNS-3 DJS-3 Direção Judidária Superior 3 342,41 3.179,% 
CAS-I G4J-1 Gerênd a e Assessori a JUdi d ári a 1 239,67 2225,6? 
DA&2 GM-2 Gerênd a e Assessori a JUdi d ári a 2 179,77 1.669,26 
cy\s3 GM-3 Gerêndae Assessoria Judidária 3 134,81 1.251,86 
DA&4 GAJ-4 Gerênd a e Assessori a Júdid ári a 4 101,11 938,» 

ms-s Gerênd a e Assessori a Judi d ári a 5 75,84 704,2' 



ANEXO VIA QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010. 

LINHA DE POSICIONAMENTO DAS FUNÇÕES (ART. 36) 

Situação Atual Nova Situação 
Função Grupo Operacional 
Assistente Social 
Contador 
Economista 
Contador e Distribuidor do Fórum Estabilizado 
Contador do Fórum Estabilizado 
Depositário Público do Interior Estabilizado 
Distribuidor do Fórum Estabilizado 

Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Superior - FPJ/NS 

Auxiliar Judiciário de Entrância Especial 
Técnico em Contabilidade 
Partidor do Fórum Estabilizado 
Avaliador do Fórum Estabilizado 

Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Médio - FPJ/NM 

Auxiliar de Manutenção 
Motorista 
Telefonista 
Vigia 
Oficial de Manutenção 
Mecânico de Máquina e Veículos 
Agente Judiciário de Vigilância de Menores 
Atendente Judiciário de Entrância Especial 
Atendente Judiciáno de 3° Entrância 
Atendente Judiciário de 2a Entrância 
Auxiliar de Serviços Gerais 

Grupo Operacional do Tribunal de Justiça de Nível Fundamental -FPJ/NF 



ANEXO VIIA QUE SE REFERE A LEI N014.786, DE 13 DE AGOSTO DE 2010 

TABELA DE REMUNERAÇÃO DAS FUNÇÕES (ART. 37, caput) 

TABaADERmUNBftCAOCASFUNCOBSIafi. 38, caput) 

ffiWS 

GR!JG0;©F?B3AQ0NAl! 
•SOIKKDRAS 
FPi/iNM FPMF. FRMS 

WHGBSS 
a N M mm 

3.275,76 1.996,55 994,10 4367,68 2.662,06 1.325,46 
3.391,32 2077,69 1.034,60 4.521,76 2770,25 

1.076,76 
1.379,47 

3.510,95 2162,13 4.681,27 2882,84 1.435,68 
3.634,81 2250,00 1.120,64 4.846,41 3.000,00 1.494,19 
3.763,03 2341,44 1.166,31 5.017,38 3.121,92 1.555,07 
3.895,78 2436,60 1.213,83 5.194,37 3.248,80 1.618,44 
4.033,21 2535,63 1.263,29 5.377,61 3.380,84 1.684,39 
4.175,49 2638,68 1.314,77 5.567,32 3518,24 1.753,03 
4.322,79 2745,92 1.368,35 5.763,72 3.661,22 1.824,47 
4.475,28 2857,51 1.424,11 5.967,04 3.810,02 1.898,81 
4.633,16 2973,65 1.482,14 

1.542,54 
3.177,54 3.964,86 1.976,19 

2056,71 4.796,60 3.094,50 3.395.46 4.126,00 
4.965,81 3.220,26 1.605,39 3.621,08 4.293,69 2140,52 
5.140,98 3.351,14 1.670,81 5.854,65 4.468,19 2227,75 
5.32234 3.487,33 1.738,90 7.096,46 4.649,78 2318,53 
5.510,10 3.629,06 1.809,75 

1.883,50 
1.960,25 
2040,13 
2123,26 
2209,79 
2299,83 
2393,55 

7.346,80 4.838,75 2413,01 
5.704,48 
5.905,71 
3.114,05 
3.329,73 
3.553,02 
3.784,19 
7.023,52 

3.776,55 
3.930,04 
4.089,76 
4.255,97 
4.428,94 
4.608,94 
4.796,25 

7.605,97 
7.874,28 
8.152,06 
8.439,64 
8.737,36 
9.045,59 
9.364,69 

5.035,40 
5.240,05 
5.453,01 
5.674,63 
5.905,25 
3.145,25 
3.395,00 

2511,33 
2613,67 
2720,17 
2831,02 
2946,38 
3.066,44 
3.191,40 
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